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RESUMO 
A presente dissertação analisa a trajetória da Companhia de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina - Codesc, desde sua criação até a atualidade, enfocando as 
relações de poder no aparelho de Estado, com ênfase nas empresas do Sistema Financeiro 
Público Estadual (SFP), bem como no seu próprio ciclo institucional. Trata-se de um estudo 
institucional exploratório com análise intensiva e aproﬁmdada do objeto de estudo. 
A Codesc foi criada em 1975 e tinha três grandes eixos de atuação: Companhia de 
Desenvolvimento, holding do Sistema Financeiro Público Estadual e administradora de 
ações de propriedade do Estado. Seu raio de controle e ingerência diante do SFP e até para 
além deste colocavam-na, por um lado, como uma grande possibilidade de ser um espaço 
privilegiado de ação política, o que resultou na alavancagem de seu primeiro presidente 
Jorge Konder Bomhausen ao governo do Estado; por outro, como o alvo principal na luta 
por autonomia das instituições que eram por ela controladas. 
Estes fatores, aliados ao derradeiro término do período desenvolvimentista no ﬁnal 
dos anos setenta, trazem para a Codesc uma seqüência de esvaziamento de funções e de 
poderes, resultando na sua quase extinção no início de 1983. Porém, tendo apenas as 
prerrogativas de adrninistração das ações do Estado, notadamente o controle acionário do 
Banco do Estado de Santa Catarina - Besc, revelaàse ainda um importante espaço público, 
instrumento tanto para políticas públicas, como para as relações políticas que se estabelecem 
a partir do aparelho de Estado. 
Assim, tendo apenas esta ﬁmção original de administradora de ações, e devido 
principalmente à capacidade e criatividade da sua burocracia, à Codesc são passadas e 
retiradas várias funções a partir de 1983 o que garante uma sobrevida e lhe confere um ciclo 
institucional característico. Atualmente, tem-se uma Codesc prestadora de serviços no - e 
para o - aparelho de Estado, enquanto o Sistema Financeiro Público estadual vê seus dias 




This dissertation analyzes the path of the Companhia de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina - Codesc, since its creation until now, focusing the power relationships in 
the device of State, with emphasis in the companies of the state Public Financial System 
(SFP), as well as in its own institucional cycle. It consists in a exploratory institucional study 
and also in an intensive and deepened analysis to the study object. 
Codesc was created in 1975 and had 3 great performance axis: development 
company, state Public Financial System holding and State's shares administrator. Its ray of 
control and mediation ahead and even for beyond of the SFP placed it, on an way, as a great 
possibility of being a privileged space of politic action, which resulted in the leverage of its 
ﬁrst president Jorge Konder Bomhausen to the government of the State, on other way, as 
the main target in the ﬁght for the life of the institutions that were controled for them. 
These factors, allies to the last ending of the development period in the end of the 
Seventies, bring for the Codesc a sequence of functions and power empties, almost resulting 
in its extinguishing in the beginning of 1983. However, having only the prerogatives of 
management of State shares, specialy the shareholding control of the Banco do Estado de 
Santa Catarina - Besc, still tum out to be an important public space, both instrument for 
public politics and for politic relationships established ﬁom the device of State. 
Thus, having only this original share administrator function, and mainly due .to the 
capacity and creativity of its bureaucracy, some ﬁinctions are passed and removed to the 
Codesc from 1983. It guarantees a supervened and confers it a characteristic institucional 
cycle. Currently, Codesc is rendering services in - and for - the device of State, while the 
state Public Financial System is imminent to end as state public agent before face of 
privatization threat.
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INTRODUÇÃO 
Problemática e objetivo 
O processo de redemocratização da sociedade brasileira, iniciado basicamente 
em 1985, encontra-se atualmente numa fase de ampla redeﬁnição das funções do 
Estado. Fruto de relações sociais, a materialização do Estado e das politicas públicas 
reﬂete estas relações enquanto campo e espaço público estratégico de exercício de 
poder e dominação entre classes, grupos e frações de classe. Inserido nesta 
perspectiva, o debate sobre a forma do Estado que a sociedade pretende para si, deve 
ser precedido pelo conhecimento das formas com que estão arraigadas estas relações 
sociais. 
Para o sujeito social envolvido com política e gestão públicas, é pressuposto 
um entendimento sobre a forma histórica com que se materializa institucionalmente o 
Estado, sobre qual a lógica das relações de poder subjacentes a esta materialização 
institucional, e sobre a cultura politica que permeia este processo social. Auxiliar no 
debate sobre a questão do Estado é o estímulo maior do presente estudo. 
As empresas do Sistema Financeiro Público estadual catarinense, entendido 
como o conjunto de empresas estatais do ramo ﬁnanceiro sob controle do govemo de 
Santa Catarina, estão entre as instituições que historicamente servem de instrumento 
de política pública. Suas dinâmicas institucionais revelam partes importantes da 
materialização das relações de força no seio da sociedade, devido, principalmente, ao 
alcance de suas incursões e às possibilidades de alavancagem de recursos, com amplas 
implicações para o desenvolvimento econômico estadual. Por isto, não só são espaços 
públicos privilegiados de açoes govemamentais, como também de incursões de grupos 
de interesses, notadamente o empresariado. 
Por outro lado, estão na mira do discurso da privatização, com alegações que 
vão desde a necessidade do saneamento do Estado que está em crise ﬁscal, passando 
pela retórica da intrínseca ineﬁciência, alcançando as “concepções” de que o Estado 
deve diminuir suas incursões na sociedade, ou seja, são alvos de uma ideologia
|¡¡
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“neoliberal”, que por sua própria natureza é a-histórica e atemporal. Muitos dos que 
hoje discursam neste sentido, foram bastante privilegiados através da ocupação do 
espaço público representado nestas instituições.
1 
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Diante desta perspectiva, parece relevante-resgatar a forma como se ocupou e 
se utilizou este .espaço público representado nas empresas do Sistema Financeiro 
Público de Santa Catarina, numa abordagem histórica que contemple a materialização 
de relações de poder no aparelho do Estado. Tendo o Sistema Financeiro Público 
como foco de estudo, analisa-se a trajetória da Companhia de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S/A - Codesc. ~ 
_ 
VA Codesc é uma sociedade de economia mista criada em 1975, e sua efetiva 
constituição em 1976 está cercada de signiﬁcados econômicos, 'administrativos e 
políticos. Suas funções podem ser agregadas em três grandes eixos: 4 ` 
~ 1) Controlar e coordenar as atividades das empresas integrantes do Sistema 
Financeiro Público estadual, atuando como holding do também instituído “Sistema 
Codesc”, - 
2) Elaborar projetos e -promover ações direcionadas ao desenvolvimento de 





3) Manter e administrar participações e controles acionários, ou seja, 
administrar uma carteira de ações de propriedade do Estado. 
Com o passar do tempo, a Codesc perde as duas primeiras e principais funções 
para as quais foi criada, as desenvolvimentistas e as de holding. A partir de 1983 é 
praticamente uma carteira de ações, apesar de formalmente ter como objetivo orientar 
as aplicações das empresas das quais participa acionariamente. Nesta trajetória, passa 
por períodos de quase extinção, retoma as atividades com outras funções, e isto lhe 
imprime uma dinâmica institucional particular. De coordenadora do Sistema Financeiro 
Público estadual e de promotora do desenvolvimento catarinense, a Codesc passa a 
representar apenas uma empresa que detém ações de outras empresas estatais. 
Além do seu estreito relacionamento com o Sistema Financeiro Público 
. estadual, a não extinção da Codesc mesmo após perder seus principais objetivos, e isto 




enquanto espaço público em que se materializam relações sociais. Assim, constitui-se 
objetivo geral deste estudo analisar a trajetória da Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - Codesc, enfocando sua relação 
com o Sistema Financeiro Público estadual e o seu próprio ciclo institucional. 
Metodologia 
Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo institucional exploratório, com 
enfoque predominantemente qualitativo, numa perspectiva histórica, com análise 
intensiva e aprofundada do objeto de estudo. A coleta de dados teve um princípio 
básico: toda e qualquer informação que pudesse ser de caráter público. Procurou-se 
fazer um inventário da empresa, o que esteve diﬁcultado pela inexistência de um 
acervo sistematizado e reunido de documentação. 'Também não existem trabalhos 
acadêmicos que contemplem uma análise da trajetória da Codesc, fato este que acabou 
incentivando ainda mais esta pesquisa. Assim, este estudo compõe uma sistematização 
e análise inéditas sobre a instituição Codesc. 
Cabe revelar algumas especiﬁcidades sobre a coleta de dados e sobre a 
abrangência temporal do estudo. Quando se estava pesquisando sobre o Sistema 
Financeiro estadual em 1994, com objetivo de elaborar o projeto de pesquisa, soube-se 
que a Codesc era holding de direito, mas não de fato. Uma investigação preliminar 
revelou a importância da Codesc no aparelho estatal nos seus primeiros anos de 
atuação, bem como a presença de grandes personalidades políticas e empresariais de 
Santa Catarina em seus cargos diretivos, fatores que impulsionaram o estudo 
institucional. 
Naquele momento a investigação estaria limitada ao ano de 1994. Porém, 
quando se tentou aproﬁindar a coleta de dados, devido a resistências internas e, 
principalmente, ao calendário eleitoral, teve-se grandes diﬁculdades para a tomada das 
informações. Isto é uma marca da Codesc e de seus funcionários, que a cada govemo 
que está entrando passam pela síndrome da extinção. Devido a este fato, e a 
compromissos particulares, a retomada dos trabalhos se deu apenas no início de 1997, 
e a coleta dos dados se efetivou em novembro deste mesmo ano. Dadas as perspectivas 
de privatização de empresas, dentre elas as do Sistema Financeiro Público estadual, e
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ainda, que a Codesc continuou existindo, resolveu-se trazer a delimitação temporal até 
os dias atuais. 
A seguir, tem-se o arcabouço básico de informações que fazem parte do 
presente estudo com as formas de tratamento respectivos: 
Legislação: Desde a autorização para a constituição da Codesc até os dias 
atuais, fonna-se um conjunto de leis que estão direta ou indiretamente ligados à 
empresa e ao Sistema Financeiro Público estadual. As principais são os rearranjos 
administrativos de início de govemo e no seu decorrer, determinando as vinculações e 
respectivos status das instituições da administração pública, e ainda dando novas 
feições e ﬁinções a estas. Procurou-se destacar as que direta ou indiretamente 
relacionam-se à Codesc, detectando principalmente os vínculos no organograma 
estadual, as funções legais atribuídas e as implicações para a sua dinâmica institucional. 
__ 
Resoluções da Diretoria Executiva: As tomadas de decisões da Codesc são 
formalizadas em resoluções. As que dizem respeito à Diretoria Executiva (Direx) 
foram agrupadas por ano, contendo o número, a data e a ementa. A ementa traz em 
seu bojo o assunto de que trata a resolução e mostra signiﬁcativamente a atuação da 
empresa. Em algumas resoluções achou-se necessário uma análise do teor para maior 
esclarecimento de seu signiﬁcado. Porém, isto somente foi possível para os anos de 
1976 a 1978. As resoluções agrupadas, conforme citado, são analisadas de forma 
quantitativa e qualitativa. Veriﬁcou-se o número de resoluções por ano, por períodos 
determinados e por grupos de resoluções agregadas a partir de temas, conforme o 
Anexo 1. Esta agregação em grupos possibilita uma visualização das decisões 
emanadas da Direx no período estudado, ora com ênfase em um grupo ora em outro e 
que dizem respeito ao que fez primordialmente a Codesc. 
Atas de assembléias e reuniões dos órgãos da sociedade: Analisou-se todas 
as atas das Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias e das reuniões do 
Conselho Consultivo - Consul (extinto em 1983), do Conselho de Administração - 
Conad e do Comitê de Planejamento/Executivo (este último existente apenas em 
1982). Deste material coletou-se, principalmente, o dia da realização, os assuntos 
tratados, as deliberações tomadas, discursos e as pessoas que participaram ou que ao 
menos assinaram estes documentos. A análise destas informações foram feitas, como 
no caso das resoluções Direx, tentando abarcar as principais decisões emanadas. As
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especiﬁcidades estão por conta da forma e conteúdo com que foram tratados os 
diversos temas (que neste caso, não foram agregados em grupos), os discursos 
relatados, as decisões e, objetiva e subjetivamente as não decisões, bem como a 
freqüência e a participação dos sujeitos envolvidos. Nestas análises, fez-se também 
uma coleta para montagem da composição histórica dos conselhos e da Direx (Anexo 
2). Nesta coleta especíﬁca, procurou-se investigar a trajetória das pessoas que 
passaram ou estão em cargos de “conﬁança” quais suas origens, formação ou atividade 
e seus vínculos orgânicos com partidos ou outras instituições. 
Relatórios de atividades: Estes relatórios existem para os anos de 1976 a 
1981 e 1985. Analisa-se os temas tratados e o conteúdo dos mesmos, tanto nas 
atividades realizadas como nos planos de trabalho. Estes relatórios foram de suma 
importância para a composição histórica da carteira de ações e do número de 
funcionários. 
Balanços anuais: Coletou-se todos os balanços do período estudado e 
agrupou-se as principais informações anualmente em duas partes: Balanço Patrimonial 
(Ativo e Passivo); Balanço de Resultados. Dos quadros formados (Anexo 3) 
selecionou-se quatro indicadores: 
1) Rentabilidade do Patrimônio Líquido; 
2) Rentabilidade do Ativo; 
3) Retomo dos Investimentos; 
4) Endividamento. 
Estes indicadores (bem como outros dos balanços) dão uma visão anual da 
situação econômica da entidade e a comparação anual possibilita uma visualização 
histórica em todo o periodo. Trata-se, adverte-se desde já, de um grupo de 
informações que dá um entendimento panorâmico, com limitações de ordem técnica 
(pela possibilidade de manipulação contábil dos dados ou pelas inúmeras modiﬁcações 
das formas e critérios para a elaboração das contas das empresas de Sociedade 
Anônima) e ainda, limitações quanto ao alcance para todas as empresas cujas ações a 
Codesc controla em parte. Juntou-se a estes indicadores o desempenho de outros 
setores para possibilitar uma análise comparativa.
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Carteira de ações da Codesc: Desde a sua criação a Codesc mantém o 
controle de ações de propriedade do Estado de Santa Catarina. Montou-se quadros 
(Anexo 4) que mostra este controle por ano, destacando a empresa e o percentual do 
controle. A partir disto, pôde-se visualizar as mutações que ocorreram durante o 
periodo e a utilização pelo Estado catarinense do patrimônio público administrado via 
Codesc. Esta análise é muito signiﬁcativa para este estudo, dado que a administração 
destas ações foi a única grande função que restou à empresa desde a sua criação. 
Número de funcionários: A partir de dados coletados e sistematizados junto 
ao Departamento de Pessoal da empresa e dos relatórios de atividade, montou-se um 
quadro (Anexo 5) que traz o “estoque” anual de funcionários da empresa. Neste 
quadro, tentou-se estabelecer não só o número anual de funcionários, mas, quando 
possível, a situação em que se encontravam perante a Codesc. 
Estatutos: O Estatuto da Codesc deﬁne, entre outras coisas, suas funções, 
competências, objetivos, ﬁincionamento. Enﬁm, explicita formalmente uma 
normatização para a entidade. Toda transformação neste âmbito normativo reflete-se 
numa reformulação estatutária. Juntou-se então, todos os estatutos da companhia 
desde o periodo da criação e fez-se uma análise da evolução dos mesmos. Esta análise 
é uma comparação entre o estatuto vigente e o seu antecessor, feita a partir da 
primeira modiﬁcação estatutária e tentando abarcar toda e qualquer modiﬁcação que 
pudesse ter relevância para o estudo. No Anexo 7 consta o primeiro e o mais recente 
(1997) dos estatutos. 
Depoimentos: Foram tomados seis depoimentos internos gravados com 
funcionários que estão na Codesc desde os primeiros anos de atividade. Estes 
depoimentos objetivaram como objetivo complementar as análises que já haviam sido 
feitas sobre a Codesc, e ainda detectar 0 que não aparece formalmente nos dados 
coletados. Secundariamente tem-se uma aproximação do que seria a percepção destas 
pessoas sobre a história da instituição. Foi~lhes garantido anonimato tentando com isto 
evitar problemas políticos para os mesmos e uma razoável ﬁdedignidade nas 
informações relatadas. Os depoimentos foram feitos de forma aberta, semi-estruturada. 
Tentou-se tomar depoimento de alguns dos mais importantes dirigentes da Codesc, 
mas estas incursões esbarraram seja na negação por parte de alguns, seja pelas 
limitações de tempo e recursos para tal realização. No entanto, acha-se que a coleta de
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dados e as informações obtidas nos depoimentos internos foram suﬁcientes para cobrir 
as grandes lacunas que surgiram na análise. 
Fontes externas: São informações diversas, como mensagens do govemo à 
Assembléia Legislativa; relatórios e publicações das entidades do Sistema Financeiro 
Público estadual; jornais; publicações de outras instituições; livros e trabalhos sobre 
Santa Catarina, além de depoimentos não gravados de alguns atores envolvidos com as 
empresas do Sistema Financeiro Público estadual. 
A análise da Codesc foi feita a partir do cruzamento analítico das diversas 
informações, através da triangulação das mesmas, tentando recompor historicamente 
fatos e processos que dêem conta de uma explicação para a trajetória da Codesc 
perante o Sistema Financeiro Público estadual, bem como do seu próprio ciclo 
institucional. Para guiar esta análise, levantou-se três grandes hipóteses sobre as 
origens da-Codesc que parecem melhor explicar, tanto a sua aparição como o seu ciclo 
institucional. 
A primeira hipótese é de que a Codesc e' criada no bojo de um processo 
desenvolvimentista brasileiro, que tem na expansão da atividade empresarial via 
empresa estatal um espaço privilegiado. 
A segunda é de que a Codesc surge no bojo do ciclo desenvolvimentista como 
um mecanismo de controle institucional das empresas do Sistema Financeiro Público 
estadual, que estariam atuando de forma descoordenada. 
A terceira hipótese é de que a Codesc, enquanto companhia de 
desenvolvimento e holding, seria um instrumento para catapultar um dos maiores 
expoentes da oligarquia Konder-Bornhausen, Jorge Konder Bomhausen, seu primeiro 
presidente executivo. 
_ 
Esta dissertação não tem pretensões teóricas, no sentido de querer aplicar ou 
ver a aplicabilidade de determinado arcabouço ou matriz teórica, por isto mesmo, não 
há um capítulo teórico inicial, mas sim um histórico-teórico. Assim, o cruzamento 
analítico das informações e a leitura dos fatos e processos foi feita com auxílio de 
detemiinadas categorias como Estado, poder, burocracia e patrimonialismo, e que 
aparecem com o desenvolvimento da dissertação, principalmente no primeiro capítulo. 
Mas não se tem a pretensão de ver corroborada ou não determinada teoria. `
Il 
Duas outras categorias importantes nesta dissertação são rapidamente 
caracterizadas e operacionalizadas, espaço público e ciclo institucional. Espaço público 
é uma categoria que estará sempre em delimitação, pois que se refere principalmente 
aos lirnites entre o público e o privado, e aqui estará representada pelo aparelho estatal 
do Poder Executivo, ou seja, é uma parte do espaço público social. Ciclo institucional 
é algo pouco analisado em trabalhos acadêmicos, e nesta dissertação é entendido como 
as diversas fases por que passa uma instituição pública, no caso a Codesc. 
Neste trabalho tem-se uma preocupação especial com o registro histórico da 
instituição Codesc. Adverte-se que são abundantes as siglas e abreviaturas e, para 
deixar o texto mais limpo e facilitar a leitura, os quadros e tabelas feitos pelo autor 
estao todos em anexo. 
Organização do trabalho 
O presente trabalho está organizado de forma cronológica, abarcando os 
períodos de govemo e destes, os principais momentos da Codesc avaliados na análise 
das informações coletadas. Assim, além de abranger uma análise da empresa em 
relação ao Sistema Financeiro Público estadual, esta forma de apresentação procurou 
demarcar pen'odos distintos que caracterizam o seu ciclo institucional. São cinco 
capítulos além desta introdução e da conclusão. 
No primeiro capítulo faz-se uma contextualização geral da Codesc, abarcando 
o processo desenvolvimentista intemacional e nacional, principalmente no que diz 
respeito ao padrão da intervenção estatal, aos dilemas das empresas estatais e às 
reformas institucionais implementadas pelo govemo militar no Brasil instaurado com o 
golpe de 1964. 
No capítulo dois, faz-se uma abordagem sobre a forma oligárquica de 
dominação em Santa Catarina, resgatando suas lutas históricas e suas implicações para 
as origens do Sistema Financeiro Público e para a Codesc. Neste capítulo tem-se ainda 
uma brevíssima experiência de holding do setor ﬁnanceiro público catarinense em 
1970.
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No capítulo três é feita uma análise da Codesc no govemo de Konder Reis, 
período áureo da empresa, com amplitude de poder e raio de ação para além do 
Sistema Financeiro Público estadual, com status de secretaria de Estado, com as 
funções desenvolvimentistas, de holding e de administradora de ações. Uma 
característica marcante é a centralização de poderes na Diretoria Executiva, mais 
precisamente no seu presidente executivo Jorge Konder Bornhausen. 
No capítulo quatro a empresa sofre um processo de esvaziamento institucional 
e em 1982 tem uma função estratégica nas eleições estaduais. Com a criação do 
Gaplan perde as funções de desenvolvimento e, no decorrer do período, sofre um 
enfraquecimento do controle institucional que exercia no Sistema Financeiro Público 
estadual. O período também é marcado pela utilização do espaço público representado 
na empresa para ﬁns políticos e de políticas governamentais pontuais, e pelas 
mudanças de rumo que marcam seu ciclo institucional. 
O quinto e último capítulo, aborda o período que vai da quase extinção em 
1983, passando pela retomada das atividades com os serviços de informática do 
Sistema Financeiro Público estadual retiradas da Prodase/Ciasc, e ainda com uma 
característica clara de utilização do seu espaço público numa lógica patrimonial pelo 
govemo Amin. Ainda neste capítulo, com a entrada do governo Pedro Ivo há um outro 
ciclo de esvaziamento da empresa. Neste subperíodo ela perde formalmente a função 
de holding e os serviços de informática, repassados ao Besc a quem, paradoxalmente, 
passa a ser vinculada. Continua com o controle das ações e recebe o projeto de 
administrar as loterias estaduais, um projeto aprovado mas sem efetiva realização até 
CYIÍ 30. 
O restante do capítulo, trata do período que vai do govemo Vilson Kleinübing, 
com o “boom” da “raspadinha catarinense” (loteria instantânea estadual) até o govemo 
atual, de Paulo Afonso, onde recebe novas funções. Este terceiro período é 
caracterizado pela utilização da empresa como avalista de grandes projetos, pela 
descapitalização via venda das ações de seu controle e pelas funções de agilizar 
processos de privatização. 
Por último têm-se a conclusão, onde se faz uma síntese das principais 
constatações do presente trabalho.
CAPÍTULO 1 
Contextualização geral da criação da Codesc 
1.1. Intervenção estatal: perspectivas internacionais e principais 
dilemas 
A intervenção estatal na sociedade capitalista é uma realidade desde seus 
primórdios. Em geral, isto se dávcomo garantia de continuidade do processo de 
acumulação de capital. As formas e intensidades da ação estatal estão ligadas à 
dinâmica das relações de classe no espaço e tempo, que manifestam-se em crises e 
retomadas do desenvolvimento capitalista. O Estado, nestas diferentes situações das 
relações de classes e suas manifestações, e enquanto ﬁ'uto destas mesmas relações, 
assume formas diferenciadas de interação na sociedade. 
Um grande divisor de águas da intervenção do Estado na sociedade capitalista 
é o ano de 1929. Neste ano ocorreu a quebra da Bolsa de Valores de Nova York nos 
Estados Unidos, desencadeando uma crise com repercussões em todo o mundo. A 
partir de então, toma-se mais intensivo e sistemático o processo de intervenção do 
Estado regulando direta e indiretamente a acumulação de capital, período conhecido 
como da implementação de políticas econômicas de corte keynesiano. A empresa 
pública toma-se então, um importante instrumento deste processo. 
Em Sherwood (1964) encontram-se explicações para a criação de empresas 
públicas, exemplos de manifestações deste tipo' de empresa em países com 
desenvolvimento econômico diferenciado e alguns problemas e dilemas que enfrentam. 
Quer-se crer que o citado estudo serve como um importante introdutor do debate 
acerca do objeto que aqui se analisa, não só pela variedade de exemplo, mas também 
pela oportunidade de sua publicação no Brasil, ou seja, outubro de 1964, em plena 
vigência do governo autoritário que se inicia com o Golpe Militar de 31 de marçol 
1 SHERWOOD, Frank P. Organizador. Empresas ~Públicas: textos selecionados. Rio de Janeiro. 
MISSÃO NORTE-AMERICANA DE COOPERAÇAO ECQNOIVIICA E TECNICA NO BRASIL - 
USAID / ALIANÇA PARA O PROGRESSO/FUNDAÇAO GETULIO VARGAS, 1964. Título
l-l 
'Na introdução, o citado autor ressalta o carater geral que orienta a criação de 
empresas estatais: 
A empresa pública foi criada nestes 12/rimos sessenta anos para libertar dos 
controles normais as atividades estatais de natureza econômica. É este conceito 
generalizado. Nestas condições. a idéia-mestra no estudo de empresas públicas são 
dotadas de maior autonomia. a ﬁm de que possam tomar, mais rápida e 
racionalmente. decisões de tipo comercial?? 
O raciocínio acima pode ser traduzido: a administração pública possui normas 
rígidas de tomada de decisao, os “negócios comerciais” precisam de decisoes rápidas, e 
as empresas públicas são os agentes desta tomada de decisão do Estado na “área 
comercial”3. Na pratica, e' uma forma da intervenção estatal se livrar das amarras do 
controle burocrático tradicional. 
Os governos criam suas empresas por vários motivos aparentes, em 
necessidades de guerra (centralização), emergências em depressões, com objetivos de 
longo prazo relativos ao mercado mundial e defesa nacional, ante o temor ao 
monopólio privado, considerações de lucro (baixo lucro - estatiza para salvar; alto 
lucro - estatiza por causa dos consumidores) ou ainda empreendimentos necessários 
socialmente, mas vultosos que o capital privado não quer ou não pode assumir4. De 
qualquer fomia, o objetivo indicado não é suplantar a empresa privada, mas ter uma 
função suplementar a estas. 
A V 
Original: Reading on Public Enterprises. Tradução: Maria de Lourdes Lima Modiano. Trata-se de 
uma coletânea de artigos, onde o mais antigo é de 1945 e trazem um exemplo do que o mundo 
(principalmente o desenvolvido) indica e analisa sobre a intervenção do Estado na sociedade. Chama 
atenção, além da oportunidade da publicação, o fato de que foi editado em conjunto com Órgão 
americano, cujo envolvimento no Golpe de 64 foi muito forte, ver DREIFUSS, René Armand. 196-I: A 
conquista do Estado. Ação política, poder e golpe de classe. Petrópolis, Vozes, 1987. Além disto, no 
desenrolar dos fatos vieram Reformas que contribuiram para a proliferação no Brasil da empresa 
pública. 
2 sHERwooD, ibiaem, p. 3. 
3 “Ao contrário das empresas públicas autônomas, os órgão tradicionais de governo carecem de 
continuidade, em virtude das mudanças políticas e, ale'm disso, a unidade de administração desses 
órgãos é restringida pelo controle ﬁnanceiro e de pessoal a que são sujeitos como, por exemplo, por 
parte de tribunais de contas ou de órgãos inciunbidos da aplicação de nomtas quanto ao 
funcionalismo”. DIMOCK, Marshall Edward. “Sociedade Estatais por Ações”. Harper's Magazine. 
Nova York, maio/ 1945, pp. 570-3. In: SI-IERWOOD, op. cit., pp. 6-ll, pp. 7-8. A autonomia que os 
govemantes procuram na empresa pública é neste estudo caracterizada e deﬁnida como autonomia 
institucional, relacionada ao controle institucional do Estado e ao controle social exercido pela 
sociedade civil. 
“DIMOCK, op. cit., pp. 8-9.
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Assinala-se desde já uma situação conﬂitante na vida deste ente estatal, ou seja, 
tem que ter um comportamento ligado ao interesse público ou geral, por ser estatal, 
mas também um comportamento comercial ou empresarial. A integração entre 
interesse público e o privado abre caminho para duas questões chaves: o nível da 
autonomia institucional que devem ter estes agentes estataiss, e, conseqüentemente, o 
nível de controle institucional e social a que devem estar sujeitosó. 
Em diversas partes do mundo durante o século atual, a empresa pública 
assumiu a forma de Sociedade Estatal por Ações7, conforme expõe_Dimock (1945), 
que a considera como sucedânea da administração burocrática: 
Desde 1900, quase todas as iniciativas em matéria de propriedade estatal por toda 
parte do mundo, tomaram a forma de sociedade por ações. Na Europa, foi a 
sociedade de economia mista e a sociedade anônima estatal. Na Grã~Bretanha, o 
monopólio de serviços públicos; nos Estados Unidos e no Canadá; tal como na 
Austrália e na Nova Zelândia, a sociedade anônima estatal: na Rússia Soviética, o 
monopólio estatal; na China a sociedade anônima estatal.8 
Nos Estados Unidos estas empresas públicas são conhecidas como autarquias, 
e o seu emprego é limitado (à época - 1964) a programas com as seguintes 
características: 
(..) a) que tenham natureza predominantemente comercial; b) que produzam renda e 
sejam ou possam ser substancialmente auto-suﬁcientes; c) que envolvam grande 
número de transações comerciais com o público; d) que exijam maior flexibilidade 
do que costuma permitir o sistema comum de dotações orçamentárias. 9 
5 SHERWOOD, op. cit., idem, ressalta que uma maior autonomia é uma solução e ao mesmo tempo um problema: quem deve ter esta autonomia? como a empresa vinculará os seus interesses particulares 
com os interesses sociais mais amplos? a empresa pública deve comportar-se diferentemente da 
privada? como a sociedade saberá que suas empresas públicas são razoavelmente eﬁcientes? 6 “Nas democracias de govemo parlamentar, a criação da empresa pública estatal tem uma ﬁnalidade. A ﬁnalidade óbvia é o exercício de celta dose de controle democrático sobre a empresa. Esse controle 
visa a garantir que os procedimentos e decisões atendam ao interesse público. Vale para que as 
decisões sejam acertadas e criteriosas, atendendo ao bem geral. Sem esse controle, a sociedade 
anônima estatal perde sua razão de ser”. GALBRAITH, John Kenneth. “Administração Pública e 
Empresa Pública. Indian Journal of Public Administration”. out-dez - 1961, pp. .440-6. In: 
SHERWOOD, ibidem, pp. 12-18, p. 15. 
7 Government Corporations, que signiﬁca sociedades por ações nas quais o Governo é o único 
acionista, DIMOCK, op. cit., conforme Nota do Tradutor.
_ 
8 1b1a¢m,p. 7. 
9 SEMINÁRIO DE ILANCUN. Tradução: Hugo Wahrlich: “Os dilemas básicos na Organização de 
Empresas Públicas”. In: SHERWOOD, op. cit., pp. 54-65, p. 65.
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Em Ernmerch (1963) encontram-se preocupações com a proliferação das 
autarquias: 
A experiência de muitos países tem evidenciado que e necessário cuidado em matéria 
de poderes e proliferação de autarquias. Se não houver a justa medida na criação 
dessas entidades, o que pode acontecer e' que as responsabilidades governamentais 
se dispersem entre numerosas unidades que irão então competir umas com as outras 
pelos limitados recursos humanos e materiais de que dispõe o país. Outros perigos 
são descoordenação das operações, ou, pior ainda, uma competição destrutiva, ou, 
por outro lado, tornarem-se tão independentes que por vezes possam agir em 
desacordo com a política do governo em questões da maior relevância. 10 
Principalmente nos países mais desenvolvidos o controle social e' uma 
reocu a ão e uma ré-condi ão ara evitar “desvio de fun ões” da em resa estatal. P P Ç 
Isto é algo que parece efetivamente diferenciar o processo de criação e 
desenvolvimento da empresa estatal nestes países e em países em desenvolvimento, 
como no caso do Brasil. Como instrumento- de política econômica de rápida 
mobilização em situações emergenciais, para evitar as nomias rígidas da administração 
burocrática tradicional, e enquanto estratégia para suprir necessidades onde o capital 
~ ~ privado não pode ou nao quer atuar sao os principais atributos das empresas públicas, 
e principalmente nos países menos desenvolvidos, onde as companhias de 
desenvolvimento assumiram papel relevante. 
Nos países economicamente mais desenvolvidos, a iniciativa privada desempenha 
importante papel na descoberta dos recursos e na investigação das oportunidades 
econômicas. Isso se veriﬁcou particularmente no setor dos recursos minerais. Nos 
países menos desenvolvidos”, entretanto, a iniciativa privada tem papel bem mais 
limitado. É na pesquisa dos recursos existentes que os órgãos governamentais e as 
empresas estatais têm papel mais importante. Na maioria dos países (não em todos, 
' absolutamente) o levantamento dos recursos minerais esta' a cargo de um órgão da 
administração. A pesquisa de oportunidades de desenvolvimento e a divulgação 
dessas oportunidades geralmente é atribuição de uma 'companhia de 
1° EMMERCH, Herbert. “Instituições Autônomas e Empresas Estatais”. Rio de Janeiro, Instituto 
Brasileiro de Administração Pública - Manual de Administração Pública, 1963, pp. 121-28. In: 
SHERWOOD, ibidem, pp. 45-53, p. 48. 
“ “Economia subdesenvolvida é, essencialmente, uma economia sem suficiente desenvolvimento 
autônomo e carente de certos fatores essenciais ou estratégicos de produção. De regra, o principal 
“patrimonial” desse tipo de econornia é a grande massa de mão-de-obra mal aproveitada, muitas vezes 
aliada à existência de terra ou outros fatores de produção, mal aproveitados”. Conceito encontrado em 
ROYAL INSTITUTE OF PUBLIC ADMINISTRATION -ADMINISTRATIVE ORGANIZATIONAL 
FOR ECONOMIC DEVELOPMENT. “Papel das Empresas Públicas, Empresas Privadas e 
Cooperativas”. Londres, Hadame House, 1959, pp. 49-59. In: SHERWOOD, ibidem, p. 117.
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desenvolvimento '_ A Companhia Jamaicana de Desenvolvimento Industrial esta no 
12 momento empenhada nesta tarefa. 
Está se falando agora de um aspecto muito signiﬁcativo da intervenção estatal 
após a crise de 1929, e principalmente após a segunda guerra mundial, ou seja, a busca 
de oportunidades e o fomento ao “desenvolvimento” e ao “progresso”, em outras 
palavras, à acumulação de capital. 
Um dos principais instrumentos da empresa estatal para 
_ 
estimular 0 
desenvolvimento econômico são as 'companhias de desenvolvimento '. Estas, 
geralmente, são de propriedade exclusivamente estatal e controladas pelo governo, 
mas em alguns países há ingerência do capital privado, de pessoas físicas ou 
jurídicas. Quando tal acontece, já não se trata de empresa estatal no sentido estrito 
da palavra, mas de uma espécie de empresa de economia mista. As companhias de 
desenvolvimento podem desempenhar uma ou mais funções. Quando canalizam 
ﬁindos para os setores econômicos, onde possam ser mais produtivos, o objetivo é 
suplementar e não suplantar a iniciativa privada. Às vezes, tal objetivo é conseguido 
mediante a criação de empresas subsidiárias comerciais, industriais, de crédito ou 
de serviços de utilidade pública, com ou sem a participação do capital privado; 
outras vezes, mediante empréstimos concedidos a particulares ou a cooperativas, 
para determinados empreendimentos industriais e comerciais. Outra modalidade de 
fomentar o desenvolvimento é o investimento em empresas particulares já existentes. 
Essas funções são exercidas por companhia de desenvolvimento em países das mais 
variadas condições, tais como o Canadá, a Nigéria, 0 Paquistão e a Uganda. Na 
Jamaica, a Companhia de Desenvolvimento Industrial também tem, entre outras, a 
atribulição precípua de examinar possíveis projetos de desenvolvimento em toda a 
linha. '
~ Segundo o mesmo estudo, algumas destas ﬁmçoes são também exercidas por 
bancos de propriedade governamental. Neste particular, devido ao risco que os paises 
menos desenvolvidos apresentam, os bancos estatais funcionam como um indicativo às 
possibilidades no setor. “Este é um exemplo da necessidade por parte da empresa 
privada, de orientação do setor estatal e os bancos govemamentais especializados 
podem ser usados para esse ﬁm”.“ 
Outra preocupação que perpassa o incentivo ao desenvolvimento diz respeito 
ao tratamento dado ao capital estrangeiro, e a diminuição de riscos é uma questão- 
chave. 
12 Ibidem, p. 124. 
13 Ibidem, pp. 124-125. H Ibidem, p. 125.
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A remessa dos lucros das empresas estrangeiras reduz. e claro. o ritmo da 
acumulação de capital no pais, mas as restrições a tais remessas podem afastar os 
investidores do exterior. As ﬁrmas estrangeiras geralmente estão mais dispostas a 
reinvestir os lucros no país, quando o governo lhes faz ver as oportunidades 
existentes e cria condições' econômicas favoráveis. 15 
A proliferação de empresas estatais vislumbrada principalmente pós-crise de 
29, veriﬁca-se em países como a Itália. Neste país, em 1933, foi criado o Instituto per 
la Reconstruzione lndustriale (IRI) para gerir três grandes bancos estatizados (Banco 
di Roma, Banco Comerciale e Crédito Italiano). A crise nestes bancos, parte dela 
resultado da crise mundial, colocou em risco não só todo o sistema ﬁnanceiro italiano 
como a economia daquele país em geral, pois estes bancos possuíam participações 
acionárias no setor industrial. A idéia inicial era que o IRI não seria uma instituição 
permanente, mas teria a função de valorizar os ativos sob sua gestão e depois devolvê- 
los ao setor privado. No entanto, o que se veriﬁcou foi um crescimento das ações do 
'IRI no campo da produção, principalmente participando da implementação do Plano 
Marshall na Itália, até 1956, quando se redeﬁne seu papel numa tentativa de 
rearticulação entre a política industrial e a politica empresarial do Estado.” 
Na Turquia foram criadas “superempresas”, com ﬁmções de planejamento, 
investimento e supervisão de várias outras empresas, como o Sumerbank, ligado ao 
setor têxtil e o Etimbank no setor de mineração e eletricidade, este último uma 
holding". As empresas subordinadas possuíam relativa autonomia institucional, mas 
15 rbiaem, p. 123. 
16 DAIM, Sulamis. Empresa Estatal e capitalismo contemporâneo. Campinas, Editora da Unicamp, 
1986, pp. 240-241. H A expressão holding tem origem no verbo da língua inglesa to hold, que signiﬁca manter, controlar 
ou guardar. As empresas holdings surgiram por volta de 1850 nos Estados Unidos e Inglaterra com o 
objetivo principal de burlar a legislação antitruste. Em 1935 foi promulgado o Public Utility Holding 
Act, que regulamenta e obriga o registro de empresas controladoras na Securities and Exchange 
Comíssion (SEC), urna espécie de Comissão de Valores Mobiliários (CVM). No Brasil, a holding 
passou a ser reconhecida a partir de 1976 com a nova Lei das SA (6.404), que previa, em seu artigo II, 
parágrafo 76, que “urna companhia pode ter como objetivo participar de outras sociedades”. Existem 
alguns motivos basicos para a criação de uma holding . Um deles era a isenção ﬁscal que este tipo de 
empresa tinha até 1981. Outro é representar o acionista controlador no comando das SA de capital 
aberto. Também pode-se simpliﬁcar as soluções com referência a heranças, sucessões, etc. Uma 
holding pode atuar como procuradora das empresas do grupo junto a outras ernpresas, govemos e 
organismos nacionais ou intemacionais. Finalmente tem-se urna função que se encaixa no caso da 
Codesc, que é a de facilitar a administração de um conglomerado, principalmente quando a holding 
não tem ligação com as atividades operacionais, mas funciona apenas como “cérebro” do grupo. No 
entanto, é também neste que se tem maior facilidade para o aparecimento de conﬂitos entre autonomia 
e controle. HOLDINGS: um novo papel na administração dos grupos. Revista Exame, 25.02.81, pp. 
26-30.
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com supervisão bastante rígida. Os problemas das empresas turcas dizem respeito à 
grande complexidade organizacional. 
Há inumeros tipos diferentes de formas organizacionais, sem qualquer critério 
deﬁnido para sua adoção. A fórmula de empresa holding, mediante a qual uma 
empresa estatal turca conserva interesse em outra, criou problemas ﬁnanceiros. 
estabeleceu confusão quanto a atribuições e resultou em despesas ﬁxas excessivas. 18 
Empresas de desenvolvimento ﬂoresceram muito no mundo neste século. No 
Japão, até 1945, O Estado criava estatais e depois as repassava para a iniciativa 
privada. Neste país, e no periodo entre as duas grandes guerras, cresceram muito as 
empresas sob a fonna de companhias”. No Paquistão, no início da década de 50, 
criou-se a Companhia Paquistanesa de Desenvolvimento Industrial. Com interesses de 
curto prazo, esta empresa teve papel central na política industrial deste país, 
desenvolvendo e amadurecendo indústrias rapidamente, para logo após transferi-las ao 
capital privado. 
Na América Latina o fenômeno das empresas públicas, de holdings e empresas 
de desenvolvimento também realizou-se de forma intensiva. No Chile, a Fomento foi 
criada com a função de fomentar o desenvolvimento, e possuía amplitude tamanha que 
abrangia praticamente toda a economia do país. Suas vantagens e desvantagens sao 
assim apontadas por Hanson (1963): 
As vantagens da amplitude da Fomento são óbvias. T rata-se de um Órgão que pode, 
ao mesmo tempo, planejar e executar todo o programa de desenvolvimento do 
govemo ou, pelo menos, uma parte substancial do mesmo, facilitando assim a 
coordenação, que sempre constituiu um dos maiores problemas enfrentados pelos 
governos. (..) Por outro lado, as desvantagens dessa forma de organização não 
tardam a evidenciar-se. A concentração de planejamento e da execução num só 
órgão sempre causa diﬁculdades. São poucos homens a exercerem demasiado poder 
sobre a vida econômica da comunidade. O resultado é que uma das duas funções 
1* GOVERNO DA TURQUIA/ USAID / EUROPEAN PRODUcr1v1rY AGENCY. “mbismas as 
Estmtura Organizacional na Turquia”. Governo da Turquia, Ancara, 1961, pp. 10-25. In: 
SI-IERWOOD, op. cit., pp. 90-104, p. 96. 
19 ONU - ORGANIZAÇÃO DAs NAÇÕES UN1DAs. “Aâzzúmstraçao das Empresas Estatais no 
Japão”. Public Industrial Management in Asia and the Far Earth”. ONU - Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais - Programa de Assistência Técnica das Nações Unidas. New York, 1960, pp. 
96-105. In: SHERWOOD, ibidem, pp. 229-242, p. 23: Companhias criadas no Japão no período entre 
guerras: de habitação; para o Desenvolvimento da Irrigação (com ajuda do Banco Mundial); para o 




ficara prejudicada. Além disso, o plano. por si, não pode englobar senão uma parte 
^ 
, . . . 20 da vida economica da comunidade. 
Na Argentina também houve um processo de proliferaçao de empresas 
públicas. Entre 1940 e 1955 veriﬁca-se intensivamente este processo, cuja natureza 
assim expõe Ugalde (1983): 
O conteúdo de soberania e reivindicação social que se atribuiu à maior parte dessas 
empresas públicas deslocou excessivamente a preocupação com a administração das 
mesmas; em conseqüência, sua condução visou contribuir para aqueles objetivos de 
natureza política. 21 
O grande crescimento de empresas públicas na Argentina levantou a preocupação com 
0 controle institucional pelo Estado, e o mecanismo que acompanhou esta 
problemática foi também a empresa holding. Em 1941 criou-se a Direción General de 
Fabricantes Militares - DGFM, com objetivos de guerra. Outra foi a Direção Nacional 
das Indústrias do Estado - Dinie, formada basicamente com ex-propriedades dos países 
do Eixo, de pouca envergadura e, na sua maioria, logo devolvidas aos donos. Mesmo 
assim, “(...) essa holding chegou de fato a funcionar como tal, coordenando e 
supervisionando as principais políticas, especialmente nas áreas comercial e 
ﬁnanceira”22. Além disto, “(...) entre 1950 e 1952, implantaram-se duas holdings muito 
importantes, a ﬁm de congregar as empresas de energia (ENDE) e as de transporte 
(ENT), respectivamente”.23 
Em síntese, entre 1940 e 1955, deu-se grande irrupção de empresas públicas, para 
cuja administração o Estado tentou organizar holdings, com o exíguo resultado 
2° HAN SON, A. H. “Organização do Desenvolvimento”. Public Administration Pratices and 
Perspectives - U.S. Agency for International Development, 1963, pp. 7-17. In: SHERWOOD, op. cit., 
pp. 130-141, pp. 130-131. Segundo este autor, existem três principios básicos que devem nortear a 
criação de instituições de desenvolvimento: “( 1) que a forma de empresa ou sociedade se limite 
estritamente às instituições que, por suas ﬁnalidades econômicas, exijam o grau de autonomia que tal 
forma se destina a proporcionar; (2) que sempre que uma nova função possa ser convenientemente 
acrescentada a um órgão já existente, tal solução deve ser adotada de preferência à criação de um novo 
órgão; (3) que se tente sempre, ao subdividir funções de desenvolvimento, formar tuna série de 
“missões coerentes”, como Paul Appleby as denomina, pela clara especiﬁcação das responsabilidades e 
evitando-se duplicações e invasões de atribuições desnecessárias. Tais princípios parecerão tão óbvios, 
que talvez nem valesse a pena menciona-los. Infelizmente, os paises subdesenvolvidos tendem mais a 
infringi-los do que a respeitá-los.”, ibidem, p. 133. 
2' UGALDE, Alberto. “As Empresas Públicas na Afgâzmizw. In; IPEA / NAÇÕES UNIDAS. 
Planejamento e Controle do Setor de Empresas Estatais: casos nacionais. Brasília, Ipea/Cepal, 1983, 
pp. 15-96, p. 16. 
22 ibidem, pp. 51-52. 
23 ibidem, p. .51
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representado pela Dinie e pela DGFM, que, por outro lado. representam uma 
proporção muito reduzida do universo empresarial existente à época. No restante 
das empresas, começam-se a perceber os problemas que iriam provocar uma 
insuficiente preocupaçao com a gestão proﬁssional e a nao manutenção do 
. , . . . 24 equilibrio economico das mesmas. 
Ainda na Argentina, o processo de criação de holdings, “esquecido” a partir de 1955, 
ganha força em 1973 com os mesmos princípios de centralização e controle. A 
experiência de uma holding com larga amplitude é iniciada com a constituição, em 
1974, da Corporação de Empresas Nacionais -CEN. No entanto, alguns sindicatos que 
participavam do governo, incompatibilizados devido à participação de empresários 
privados nas decisões de centralização, ﬁzeram oposição à idéia. 
Como resultado disso, não foi possível chegar-se a um equilíbrio político na gestão 
e, em 1975, a CEN deixou praticamente de agir como holding. O governo que 
substituiu o Justicialismo, em 1976, era contrário às idéias que haviam presidido à 
-criação da CEN, e isto fez com que ela perdesse toda a relevância até sua dissolução 
em 1978. Sua sucessora, a Sindicatura General de Empresas Públicas, limitou-se ao 
controle das empresas. 25 
Têm-se como síntese que em boa parte do mundo, o processo de intervenção estatal 
via criação de empresas públicas foi uma característica comum, principalmente após a 
crise de 1929. As especiﬁcidades estão por conta dos objetivos, a forma que assumem, 
o seu desenvolvimento e seus problemas. Nota-se uma contradição inerente a este 
processo, que diz respeito à dicotomia autonomia e controle. Se, por um lado, a 
empresa pública tem o trunfo da decisão rápida devido às suas possibilidades de 
autonomia institucional, por outro, os próprios fundamentos de seu processo 
decisório estão na mira do controle social. A empresa holding surge para tentar 
resolver 0 problema do controle institucional, mas parece não encaminhar solução 
para os limites entre este controle e a autonomia das controladas. 
A partir da Segunda Grande Guerra, sob o signo da Reconstrução e do 
Desenvolvimento, a empresa pública parece ter sido um “padrão” receituado pelos 
organismos internacionais. A criação do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - Bird (Banco Mundial) marca uma era em que ou segue-se 
2° rbidzm, p. 52. ” Idem.
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determinados mandamentos ou corta-se as perspectivas de recursos para o país”. 
Kouamé (1979), em entrevista feita com o professor Dorival Teixeira Vieira (USP), 
cita esta passagem sobre as razões da criação do BNDE: 
(..) tal fato ocorreu porque nosso país só poderia operar junto ao Bird se criasse um 
Banco de Desenvolvimento Econômico Nacional, pois nenhum país poderia dirigir- 
se ao Banco de Desenvolvimento Econômico Intemacional sem ser por intermédio 
do respectivo Banco Nacional de Desenvolvimento. Lembro-me bem que nessa 
ocasião o [Ministro Horácio Lafer realizou uma verdadeira maratona junto ao 
Legislativo. para que o BNDE fosse aprovado a tempo hábil de o Brasil não perder 
os seus direitos junto ao Bird.” 
Existiu uma preocupação e um incentivo especial dos organismos internacionais com o 
processo de desenvolvimento dos países de capitalismo menos desenvolvido, no 
sentido de que a intervenção estatal fosse feita primordialmente via empresas públicas. 
Esta preocupação, visava driblar as amarras da administração burocrática tradicional, 
mas, ao mesmo tempo e, principalmente, evitar ao máximo o uso político dos recursos 
que foram amplamente canalizados para o incentivo ao desenvolvimento da 
acumulação de capital, o que já era marca registrada em países como o Brasil. O 
“desenvolvimentismo”, enquanto ideologia que recobre o pano de fundo da 
acumulação de capital, foi um processo generalizado após a crise de 1929 e no pós 
segunda guerra. Companhias de desenvolvimento e holdings estatais também o foram, 
com especiﬁcidades no Brasil. 
1.2. O “padrão” de intervenção estatal no Brasil 
A crise de 1929 teve grandes repercussões para o Brasil. O país tinha na 
economia primária exportadora sua principal atividade e fonte geradora de renda, de 
onde provinham divisas cambiais para importar produtos industrializados. Com a crise 
26 Sobre o controle político dos EUA neste organismo internacional, veja-se esta passagem: “Aﬁrmam 
alguns autores que o Banco Mundial é usado como instrumento de pressão política por aquele país. 
Lembram eles o caso do Chile que, sob a administração Allende não conseguiu obter os 
ﬁnanciamentos de que necessitava, os quais foram outorgados ao govemo Pinochet que atende melhor 
aos interesses norte-americanos naquele país da América Latina”. KOUAMÉ, Paul. Bancos de 
desenvolvimento: o banco mundial e a experiência brasileira. São Paulo, FEA/USP, 1979. 
Dissertação de Mestrado, p. 78. 
27 rbâaem, p. 97.
23 
mundial, fecham-se estas perspectivas de desenvolvimento econômico voltado para 
fora, e toma força um processo de industrialização via substituição de importações 
com forte intervenção estatal. O Estado assume papel ativo no processo de 
acumulação de capital, mas isto não se dá de forma linear e sem conﬂitos internos. Ao 
contrário, dessas contradições e disputas é que se pode entender melhor o processo de 
desenvolvimento capitalista no Brasil, bem como a proliferação e a utilização de 
empresas estatais. 
A predominância de uma economia agroexportadora tinha como contrapartida, 
e que está na origem da' formação do Estado brasileiro, uma classe dirigente 
oligárquica caracterizada pela lógica de dominação patrimonial. Por outro lado, uma
~ incipiente industrialização acompanhada de urbanização e que estava se processando 
levantava uma nova fração dominante, a da burguesia industrial. Assim, a crise de 1929 
pode ser entendida como uma “marcha forçada” à consolidação do capitalismo no 
Brasil, e que teve na Revolução de 30 uma ruptura parcial de poder ligada a este 
processo, ou, como apreende-se em Faoro (1989), uma certa “Revolução Burguesa”: 9 
Enquanto 0 sistema feudal separa-se do capitalismo, enrijecendo-se antes de partir- 
se, 0 patrimonialismo se amolda às transições, às mudanças, em caráter 
ﬂexivelmente estabilizador do modelo externo, concentrando no corpo estatal os 
mecanismos de intermediação, com suas manipulações ﬁnanceiras, monopolistas, de 
concessão pública de atividade, de controle do crédito, de consumo, de produção 
privilegiada, numa gama que vai da gestão direta à regulamentação material da 
economia. 28 
Uma mudança não estrutural e de acomodação, que Ianni (1989) assim 
assinala: 
A industrialização foi gerada pelo capital agrário, mas sem suplantá-lo. Nas 
condições em que se deu, esse processo envolveu uma 'acomodação' com os outros 
setores de produção e com as classes sociais constituídas. Em outros termos, não 
houve uma ruptura plena com o presente, isto é, com a cafeicultura exportadora 
nem, em conseqüência, com o capitalismo mundial. 29 
28 FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. Rio de 
Janeiro, Globo, 1989 (8*' edição), 1” edição 1958, p. 737. 
2” IANNI, ooiavio. Eszoâo z capitalismo. são Paolo, Bizisiiionoo, 1989 (za edição), 1* oaiçâo 1965, p. 
iio.
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Ou seja, uma transformação que se processa e que tem importantes implicações 
para a análise do “Estado Modemo” brasileiro, que passou por uma ruptura parcial e 
uma revolução contínua. 
Assim, poderíamos aﬁrmar que a Revolução de 1930 não realizou senão lentamente 
as suas virtualidades. Se a tomamos como uma revolução burguesa, ela se estendeu 
até a décadas posteriores, em ƒluxos sucessivos, em diferentes tonalidades e reflexos. 
A SPVEA, a Sudene, o Plano Trienal são momentos desse processo revolucionário. 
Em suas ambigüidades, realizações e frustrações, revelam o andamento de uma 
revolução burguesa que se torna realidade em sucessivas composições' e 
recomposições. A classe dirigente, por isso, está comprometida com a economia 
agrária, o proletariado e o imperialismo. 30 
Sobre o mesmo processo, e visto ainda sob a perspectiva dos ciclos da 
economia capitalista (ciclos de Kondratieﬂ)3 1, tem-se uma passagem em Becker e 
Egler (1993) que introduz uma situação que permeia o processo capitalista brasileiro 
referente às associações .de frações do capital .e ao Estado, ou o “tripé” capital 
estatal/capital estrangeiro/capital nacional: 
Na primeira metade do século zÚ(, a economia brasileira continuou dominada pelo 
complexo agroexportador caﬁreiro, que solicitou crescente intervenção para sua 
proteção. Após 1930, o Estado começou também a planejar o desenvolvimento 
industrial. Além disso, a consolidação do território nacional transformou-se num 
crescente recurso simbólico para a legitimação do Estado. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos adquiriram influência 
definitiva na América Latina. O Brasil posicionou-se na economia-mundo” através 
de um processo de industrialização politicamente dirigido, através de uma estreita 
parceria entre o capital monopolista estrangeiro, o capital estatal e o capital 
privado nacional, inaugurando oﬁzmoso modelo do 'tripé Í33 
Convivem no interior do Estado brasileiro uma oligarquia rural e uma 
burguesia industrial. Um Estado que está em transformação, e não necessariamente 
pode-se dizer que tenha assumido um projeto coerente de intervenção na sociedade. 
3° Ib1‹1om,p. 111. 
31 Já é suﬁcientemente reconhecido na literatura das ciências econômicas a existências de ciclos de 
longa duração contemplando crescimentos e depressões, de cerca de cinqüenta anos de duração, na 
sociedade capitalista. O que é motivo de ampla controvérsia são as causas deste movimento cíclico. 
32 confomio desenvolveu WALLENRSTEIN, immzmooi. o oopizzztismo histórico. sâo Paoio, 
Brasiliense, 1985. Conccbe-se o capitalismo como um sistema social histórico, com especiﬁcidades 
que marcam seu desenvolvimento e transformação detectados na matriz espaço-tempo de uma 
economia-mundo, com a inserção de diferentes fomiações sócio-culturais e semiperiferias, da qual faz 
parte o Brasil e assume papel fundamental o Estado. 
33 BECKER, Bertha K.; EGLER, Cláudio A. G. Brasil: uma nova potência regional na Economia- 
.Mundo Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1993, p. 67.
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Nos anos de 1930 a 1945, (..) as medidas econômico-ﬁnanceiras adotadas, as 
reformas político-administrativas realizadas e a própria reestruturação do aparelho 
estatal nãoforam o resultado de um plano preestabelecido. E, muito menos, foram o 
resultado de um estudo objetivo e sistemático das reais condições preexistentes. O 
próprio desenrolar das soluções adotadas após 1930 mostra que o governo foi 
respondendo aos problemas e dilemas conforme eles apareciam no seu horizonte 
político, por injunção de interesses e pressões econômicos, politicos, sociais e 
militares. Às vezes as pressões e os interesses - principalmente econômicos e 
ﬁnanceiros - eram de origem externa. 34 
No período que vai da Revolução de 30 até 1945, existe uma tendência da 
política econômica em adotar uma estratégia de desenvolvimento nacionalista, que se 
revelaria também nos períodos de 1951-54 e 1961-64, tendo como pressuposto 
implícito um projeto de capitalismo nacional e uma hegemonia na América Latina e 
África Uma outra tendência é a estratégia de desenvolvimento associado, contendo 
um pressuposto implícito e explícito de um projeto de um capitalismo associado, 
numa interdependência das nações capitalistas sob a hegemonia dos Estados Unidos. 
Entre 1946-50, 1955-60 e após 1964 esta última tendência foi predominante.” 
Sob agrupamento de interesses reﬂetindo em bandeiras diversas, nacionalismos, 
associativismos, populismos, a intervenção estatal teve no desenvolvimentismo o pano 
de ﬁindo para a intensiﬁcação da industrialização. Deste processo, forma-se uma 
tecnoburocracia estatal que se utiliza do planejamento como técnica para uma 
intervenção na economia, principalmente após 1945 e tendo como marco a criação do 
BNDE em 1952. As empresas estatais ﬂorescem como reﬂexo destes diversos 
momentos apontados acima e sob o signo ideológico do desenvolvimentismo. 
O desenvolvimentismo é o fundamento ideológico da industrialização 
capitalista no Brasil, de uma ideologia burguesa e uma concepção de civilização. 
Significa um aproﬁmdamento da ruptura nas relações sociais já vislumbradas no país. 
Conforme Ianni (1989), 
Principalmente, exprime a conversão do poder econômico da burguesia industrial 
em poder político, em que a hierarquia das classes sociais se reordena em uma nova 
conﬁguração. O Estado patrimonial se converte em Estado burguês. Nessa 
concepção, desenvolvimento signiﬁca industrialização. Isto é, aﬁrma-se que é geral 
(desenvolvimento econômico, social, cultural, etc.) o que é, em primeiro lugar, 
34 IANNI, Octávio. Estado e Planejamento Econômico no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1986 (4° edição), 1” edição 1971, pp. 26-27. 
35 Ibidem, pp. 307-30s.
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articular a su reniacia da rodu ão industrial). E a ideolo `a da nova classe P P 
,Ó 
dirigente. nafase de ascensão ao poder. ' 
É neste processo que ﬂoresce a ação empresarial do Estado no Brasil. As 
empresas estatais cumprem papel “nacionalista” e “desenvolvimentista” no inicio do 
processo de industrialização, mas principalmente na concentração e centralização do 
capital que são processos intrínsecos do desenvolvimento da acumulação capitalista e 
com baixa intensidade à época no país. Confonne revela Daim (1986): 
A 'estatização' que caracteriza a implementação destas primeiras decisoes 
industrializantes, as quais dão origem às empresas estatais nos setores de 
siderurgia, mineração e petróleo, já é, implicitamente, a solução isolada à difícil 
questão do ﬁnanciamento do novo patamar de industrialização. Neste sentido, a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a Vale do Rio Doce e a Petrobrás antecipam a 
tarefa de concentração de capitais, dando origem a uma tentativa de solução 
conjunta da implantação da base técnica da indústria pesada e da questão de seu 
financiamento. Aqui, o Estado, movido pelo debate ideológico da *questão nacional' 
-e-do desenvolvimentismo' está na prática resolvendo o problema de monopolização 
z _ . 1 . . 37 necessario para suportar uma industria nascente tardia. 
A partir da década de 50 tem-se a entrada em cena do grande capital 
estrangeiro para garantir a formação de infra-estrutura básica na economia brasileira, 
capaz de alavancar o desenvolvimento preconizado no grupo misto BNDE-Cepal 
(Comissão Econômica para a América Latina), e que ensejou o Programa de Metas de 
Juscelino Kubitschek, um marco na ação planejada da intervenção estatal no país. É 
neste contexto que toma força uma nova estrutura de poder que vem amadurecendo 
desde 1930, junto ao processo de hegemonia do Poder Executivo no âmbito do 
Estado, a tecnoestrutura estatal: 
T rata-se de uma estrutura de poder largamente apoiada em novas organizações 
burocráticas, dispondo dos recursos especiﬁcos de um certo tipo de pensamento 
técnico-cientíﬁco. E com acesso muito mais amplo e sistemático, do que qualquer 
outra esfera de governo, aos elementos indispensáveis à formulação de uma visão de 
conjunto, e detalhada, do sistema político-econômico do País.” 
Com a industrialização concretizada, a articulação da grande empresa estatal e 
estrangeira com o capital nacional de baixa centralização constituída com o Programa 
36 Op. cit., p. 98. 
3” op. cn., p. 281. 
3*1ANN1, 1986, op. cn., p. 314.
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de Metas, estabelece uma estrutura “capitalista desigualmente monopolizada”39. 
Decorre então uma nova estrutura instável, devido ao desequilíbrio dos blocos de 
capitais privados nacionais e estrangeiros. 
Dentro desta estrutura, o Estado constitui formas superiores de organização 
capitalista, consubstanciadas num sistemaﬁnanceiro público e em grandes empresas 
estatais, cumprindo o papel desempenhado pelo capital ﬁnanceiro nas 
industrializações avançadas. 40 
Em relação às agências estatais de ﬁnanciamento, em que o BNDE é a 
expressão máxima, assumem uma função passiva de aporte de capital sob variadas 
formas. 
De fato, tanto o sistema ﬁnanceiro público, como as grandes empresas estatais, 
cumprindo o papel equivalente ao capital ﬁnanceiro na industrialização das mais 
avançadas, não chegam a solidarizar-se de fomia orgânica e permanente com o 
processo de monopolização de capital na economia brasileira, dando origem a uma 
instabilidade que se localiza mais visivelmente em seu padrão de ﬁnanciamento e 
que implica na impossibilidade de singularizar um padrão de intervenção estatal. 
Neste sentido, a experiência brasileira se contrapõe ao caso francês, onde 0 Estado 
regula o jogo oligopolista e ao caso italiano, onde o Estado o promove. 41 
Se, por um lado, a conclusão de Daim (1986) é de que não existe um padrão 
de intervenção estatal no Brasil, por outro, Martins (1985) posiciona-se dizendo que é 
historicamente inexato aﬁrrnar “(...) que a ação empresarial do Estado surge no Brasil 
de forma quase acidental e como que desligada de um projeto político deﬁnido”42. 
Surge no bojo de uma ideologia da intervenção do Estado (na forma de estatismo, 
nacionalismo ou desenvolvimentismo), embora o autor reconheça que esta motivação 
ideológica não se realizou através de uma ação planejada em que o aparelho estatal 
fosse capaz de controlar a proliferação de empresas govemamentais. 
39 TAVARES, Maria da Conceição. Ciclo e Crise: o movimento recente da industrialização 
brasileira. Tese para concurso de Professor Titular, FEA/UFRJ, Rio de Janeiro, 1978, apud: DAIM, 
op. cit., p. 276. » 
4° COUTINHO, Luciano; BELUZZO, Luiz Gonzaga. O desenvolvimento do capitalismo avançado e 
reorganização da economia industrial no pós-guerra. Estudos CEBRAP, n° 22, São Paulo, 1978, 
apud: DAIM, idem. 
'“ DAIM, op. cri., pp. 278-279. 
42 MARTINS, Luciano. Estado capitalista e burocracia no Brasil pós-64. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1985 (2“ edição ampliada), 1” edição, 1977, pp. 59-61.
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1.3. 1964: os militares e as reformas institucionais 
A proliferação de empresas estatais no Brasil tem impulso significativo após a 
entrada do governo militar com o golpe de 196443 , agora fortemente amparada sob a 
égide desenvolvimentista e da “segurança nacional”. O golpe signiﬁcou, no “plano 
econômico”, a deﬁnitiva escolha do modelo de capitalismo associado ao capital 
estrangeiro, no “plano politico” a desarticulação da sociedade civil e no “plano do 
Estado” uma hipertroﬁa de poderes no Executivo” Este não foi um processo isolado 
neste país. Segundo sugere O”Dom1ell (1987), surgiu na América Latina (no Brasil e 
na Argentina em meados da década de sessenta, e no Uruguai e no Chile um pouco 
mais tarde) um tipo de Estado que o mesmo cunhou de burocrático-autoritário (BA), 
deﬁnido por caracteristicas que valem longa citação: 
a) as posições superiores de governo costumam ser ocupadas por pessoas que 
chegam a elas depois de carreiras bem sucedidas em organizações complexas e 
altamente burocratizadas - Forças Armadas, o próprio Estado, grandes empresas 
privadas; b) são sistemas de exclusão política, no sentido de que pretendem fechar 
os canais de acesso ao Estado do setor popular e seus aliados, assim como desativa- 
lo politicamente não só pela repressão mas também pelo ﬁmcionamento de controles 
verticais (corporativos) por parte do Estado sobre os sindicatos; c) são sistemas de 
exclusão econômica, porque reduzem e pospõem para um futuro indeterminado as 
aspirações de participação econômica do setor popular; d) são sistemas 
despolitizantes, ou seja, pretendem reduzir as questões sociais e politicas públicas a 
questões `te'cnicas', a resolver mediante interações entre as cúpulas das grandes 
organizações acima mencionadas; e) correspondem a uma etapa de importantes 
transformações nos mecanismos de acumulação das suas sociedades, que por sua 
vez formam parte de um processo de *aproﬁmdamento ' de um capitalismo periférico 
e dependente, mas dotado de uma extensa industrialização. 45 
43 O golpe de Estado de 1964 foi fruto de uma ação de classe preparada desde anos anteriores, 
processo minuciosamente analisado em DREIFUSS, op. cit., e que nesta passagem enseja algumas 
observações: “A ação da elite orgânica empresarial deve ser considerada como a praxe de um bloco 
burguês de poder, premeditada e cuidadosamente amadurecida durante vários anos. Trazendo à tona a 
dimensão orgânica e a dinâmica envolvidas (situação, posição e ação de classe), pode-se perceber e 
revelar a evidência histórica do emergente bloco de poder multinacional e associado forjando a sua 
própria forma de Estado. O que ocorreu em abril de 1964 não foi um golpe militar conspirativo, mas 
sim o resultado de uma campanha política, ideológica e militar travada pela elite orgânica centrada no 
complexo IPES/IBAD. Tal campanha culminou em abril de 1964 com a ação militar, que se fez 
necessária para derrubar o Executivo e conter dai para a frente a participação da massa”, p. 230. 
44 Os referidos “planos” estão entre aspas pelo fato de ser uma grosseira deﬁnição dos processos que se 
sucederam nas diversas áreas citadas, e mesmo pela diﬁculdade, dados os limites deste estudo, de se 
interrelacionar os fenômenos assinalados. Serve apenas como mn indicativo para os propósitos deste 
trabalho. 
45 O'DONNELL, Guillermo. BA - Reﬂexões sobre os estados burocrático-autoritários. São Paulo, 
Vértice/Editora Revista dos Tribunais, 1987 (Escrito originalmente em 1975), p. 21.
29 
No Brasil, a emergência do BA esteve marcada por determinadas 
peculiaridades. Articulado numa campanha politico-ideológica através de organismos 
como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais - Ipes, o Instituto Brasileiro de Ação 
Democrática ~ Ibad, e a Escola Superior de Guerra - Esg, o golpe significou a entrada 
no poder de um bloco financeiro-industrial multinacional e associado, legitimado por 
. “ , . ,,45 . ,_ ,. . . . . um regime tecnocratico baseado em decisoes de aparencia racional, restringindo 
outras frações de classe e seus mecanismos de representação e controle de classes, 
como o bloco oligárquico-industrial populista, bem como a classe trabalhadora.” 
As implicações que se sucederam à conquista do Estado em 1964 para análise 
do objeto do presente estudo, referem-se principalmente às reformas bancária, política, 
administrativa e tributária. Tratar-se-á rapidamente de cada uma buscando 
relativamente o seu impacto para o crescimento de empresas estatais no Brasil pós 64 e 
para a análise do objeto deste estudo. 
A reforma bancária, fomializada em dezembro de 1964 sob a Lei número 
4.595, signiﬁcou a formação de um Sistema Financeiro Nacional, destacando-se a 
criação do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Banco Central do Brasil - BC. 
Ao CMN caberia a regularização de todo o Sistema e desde sua origem seria um 
campo de luta das frações dominantes, que Minella (1988)“8 analisa em profundidade, 
C aqül SC YCSUIHCI 
A composição da cúpula do sistema, 0 CIWV, revela um proﬁindo carater elitista e 
classista, tanto a nível dos ministérios do governo que aí estavam representados, 
como em relação à própria burguesia, pois este espaço era ocupado por líderes 
empresariais importantes no esquema impulsor do golpe, em geral ligados ao Ipes- 
Ibad, o que garantia uma determinada linha da política econômico-ﬁnanceira, 
aspecto básico nos primeiros anos da revolução”. Os banqueiros teriam uma 
representação privilegiada no novo esquema, seja no Conselho, seja nas Comissões 
46 “A imagem °tecnocrática° teve 0 mesmo papel de legitimação e generalização de demandas e 
interesses particulares que a idéia de “desenvolvimento” tivera durante o período de Jusceliiio 
Kubitschek. (...) O °tecnocratismo', por outro lado, não se referia a uma meta, mas aos meios pelos 
quais eram tomadas as decisões sobre objetivos sócio-econômicos que não se encontravam abertos a 
discussões”. DREIFUSS, op. cit., p. 486. 
47 Ibidem, p. 485. “(...) os aspectos tecnocráticos do regime legitimaram o controle exercido pelo IPES 
sobre 0 aparelho estatal econômico-administrativo e asseguraram a exclusão do bloco oligárquico- 
industrial”, ibidem, p. 487. 
48 MINELLA, Ary Cesar. Banqueiros: organização e poder político no Brasil. Rio de Janeiro, Espaço 
e Tempo; São Paulo, ANPOCS, 1988. Tradução, Paulo Fróes. Nos capítulos I e II deste mesmo 
trabalho tem-se uma visão da ação dos diferentes grupos e frações de classe relativamente a urna 
reforma bancária no pais, com amplo destaque para a fração burguesa ligada ao setor financeiro.
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Consultivas ou na direção das instituições bancárias públicas (Banco do Brasil, por 
49 . exemplo). 
Cabe destacar aqui algumas competências do CMN, e que trazem semelhança 
com os atributos de Órgãos do “Sistema Codesc”. Ao CMN foram atribuídos poderes 
para: 
(..) adaptar o volume de meios de pagamento; regular o valor interno da moeda; 
orientar a aplicação dos recursos das instituições ﬁnanceiras públicas e privadas; 
coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, ﬁscal e a dívida pública 
interna e externa. Era ainda de sua competência privada: autorizar as emissões 
(mesmo que dependesse de autorização do Congresso, possuia ampla margem de 
manobra para tal decisão); aprovar os orçamentos monetários preparados pelo 
Banco Central, ﬁxar as diretrizes e normas da política cambial; disciplinar o crédito 
em todas as suas modalidades; regular a constituição, funcionamento eﬁscalização 
de todas as instituições dos sistema ﬁnanceiro; limitar, sempre que fosse necessário, 
as taxas de juro; determinar as condições do depósito compulsório; regular as 
operações de redesconto e de empréstimos; atribuir ao Banco Central 0 monopólio 
,. . _.. . . . _ . . . .5 . 
_ do cambio em ocasioes especiais e disciplinar as atividades das Bolsas de Valores. 0 
Na ﬁlnção executiva do sistema foi criado o Banco Central do Brasil - BC, 
cujas atribuições teriam repercussões gerais na vida econômica e política do país. 
Ao ser criado o Banco Central do Brasil, como órgão executivo do CMN, surgia um 
instrumento de ﬁscalização e controle, capaz de instrumentalizar e manter sob 
determinadas condições a desenfreada competição existente no sistema. A direção do 
Banco seria também uma arena de luta para os grupos econômicos. Como órgão 
ﬁscalizador, regulador da concorrência e centralização, sua atuação iria, 
intencionalmente ou não, privilegiar determinadas condições estruturais e 
determinados grupos ﬁnanceiros. Haveria uma perspectiva favorável à 
especialização técnica e alterações operacionais que beneﬁciariam 0 sistema em seu 
conjunto. Finalmente, o Banco Central permitiria ao governo ampliar seu 
conhecimento sobre o sistema, tanto sobre os dados econômicos a respeito das 
várias instituições como sobre sua composição acionária e direção. 51 
Ainda no que diz respeito ao sistema bancário brasileiro, Minella (1988) 
observa um intenso processo de centralização-concentração neste setor. Em 1960 eram 
aproximadamente 323 bancos comerciais privados “nacionais”, passando para 142 em 
1970 e 67 em 1980. Este processo, que teve seu auge entre 1966 e 1973, reﬂete a 
reforma bancária de ﬁns de 1964. A reforma previa uma especialização dos bancos, 
4” MINELLA, op. cn., pp. 71-72. 
5° Ibidem, p. 81, nota 47, cap. 2. 
5* Ibidem, p. 72.
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enquanto os banqueiros queriam a formação de conglomerados, de bancos múltiplos. 
Uma das saídas para os banqueiros foi a compra de outros bancos, o que revelou-se 
em centralização-concentração. Mas, principalmente, este processo revela uma política 
deliberada dos órgãos govemamentais controladores do Sistema Financeiro Nacional. 
Em suma, 
(..) os processos de centralização e concentração originaram uma estrutura e uma 
dinâmica bancária que, em princípios da década de 80, perﬁlava-se em dimensões 
oligopólicas cuja característica era uma determinada divisão e predomínio a nivel 
regional e uma especialização setorial de mercado. 52 
Com uma estrutura oligopolizada, a fração dominante ligada ao sistema 
bancário privado tem nos bancos oﬁciais um de seus principais alvos de críticas, seja 
pelo “alto grau de estatização”, ou pela via da “concorrência desleal”. De fato, os 
órgãos oﬁciais no ano de 1968 eram em número de 28 (4 federais e 24 estaduais), e _ __ 
não representavam uma grande fatia relativamente ao número de bancos privados. Mas 
em 1980 eram ainda 27 (23 estaduais e 4 federais)53, o que, devido à concentração e 
centralização bancária privada, representavam um peso relativamente alto, além de 
fortes concorrentes. Mas, como observa Minella (1988), quem está mais vulnerável às 
conjunturas de relações de forças são os bancos oﬁciais, por onde se revezam nos 
cargos diretivos diversos representantes desta fração burguesa, como segue: 
(..) nos bancos privados o poder de controle e determinação se estabelece pelo 
domínio acionário, ao passo que nos bancos oﬁciais, este controle é realizado pelo 
govemo federal ou estadual, enquanto acionista majoritário. Dessa forma são 
designados os que ocupariam a maioria dos postos-chaves de mando. A direção das 
instituições bancárias e ﬁnanceiras do governo está, pois, sujeita às mudanças mais 
gerais na correlação de forças políticas e sociais e nas composições conjunturais 
que dirigem o aparelho estatal 54 
Em 1965 ocorreu uma reforma no sistema político e partidário brasileiro. As 
eleições de 3 de outubro deste ano não foram muito do agrado do governo militar 
instaurado em 1964, que viam nestes resultados eleitorais a possibilidade de 
enfraquecimento do poder instaurado. A gota d'água deu-se em 26 de outubro de 
1965, quando uma manobra do grupo parlamentar lacerdista deixa o govemo em 
52 Ibidem, p. 63. O processo de centralização-concentração ﬁnanceira no Brasil entre 1960 e 1980 é 
objeto de análise em MINELLA, ibidem, cap. III. 
53 A fome destes dades está em MINELLA, ibidem, pp. 133-135.
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minoria e sem aprovação de um pacote de medidas. No dia seguinte, o Governo de 
Castelo Branco edita o Ato Institucional n° 2, que em seus diversos artigos, dá amplos 
poderes ao Poder Executivo, institui eleições indiretas, possibilita a cassação de 
direitos políticos e extingue os partidos políticos existentes desde 1945. Ao mesmo 
passo, foi exigido certo número de parlamentares no Congresso para a formação de 
um partido político, medida que, entre outras, inaugura no país a fase do 
bipartidarismo.” 
O partido do govemo ﬁcou sendo a Aliança Renovadora Nacional - Arena, 
composta principalmente pelos integrantes dos dois partidos historicamente 
adversários desde 1945, ou seja, a União Democrática Nacional - UDN e 0 Partido 
Social Democrático - PSD56. Vale destacar a aﬁrmação de Minella, de que “(...) boa 
parte da máquina partidária da UDN estava em mãos de banqueiros”57. Já os que não 
se sentiram confortáveis nesta legenda partidária (e não se exilaram), acomodaram-se 
na- oposição representada no outro partido desde então, o Movimento Democrático 
Brasileiro - MDB58. 
A legitimidade do Estado burocrático-autoritário tem na tecnocracia seu 
principal instrumento. Mas a legitimação, enquanto processo que se desenvolve na 
sociedade capitalista, leva em consideração principalmente a situação da acumulação 
de capital. Assim, em períodos de expansão tem-se facilidades, e nas crises, 
diﬁculdades e o exacerbamento das contradições do sistema. As medidas de política 
econômica afetam diferenciadamente distintas frações do capital, 0 que tende, 
principalmente em periodos de descenso cíclico, à perda de legitimidade também no 
interior do bloco de poder. As contradições de classe e frações de classe reﬂetem-se no 
5* reidem, p. 163. 
55 Cf. CARREIRÃO, Yan de Souza. Eleições e sistema partidário em Santa Catarina: 1945-1979. 
Florianópolis, Ed. da UFSC, 1990, p. 88; LENZI, Carlos Alberto Silveira. Partidos e Políticos de 
Sama Catarina. Florianópolis, Ed. da UFSC, 1983, pp. 334-337; PIAZZA, Walter Femando.(org.). 
Dicionário político catarinense. Florianópolis, Edição da Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, 1985, p. 26; SILVA, Valdir Alvim da. Poder Político e Políticas Públicas: Inventário 
Político do Poder Oligárquico em Santa Catarina - Uma História de Dominaçâo de Classe. 
Florianópolis, CPGA-UFSC, Dissertação de Mestrado, 1996 (mimeo), pp. 220-223. 
56 segunda 1>1AzzA, 1935, ep. en., pp. 26-27, para a ARENA migraram 240 deputados federais e só 
senadores, sendo que foram para esta agremiação 90% dos parlamentares da ex-UDN e 64,5% do ex- 
PSD. ” rbidem, p. 113. 
58 “A formação do partido de oposição - o MDB - foi muito diﬁcil, na medida em que segmentos 
importantes que se opuseram ao movimento de 1964 estavam fora da vida política do pais. Além 
disso, no quadro de um regime autoritário como o que se instaurava, pouco teria a fazer mn partido de
Biblioteca Universitária_ M ., 
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interior do Estado, que por sua vez está em autonomia relativa justamente para 
. . A . . 
garantir a sobrevrvencia geral do sistema. 
No Brasil pós 64, a legitimidade do regime autoritário tem no ano de 1974 uma 
inﬂexão, marcada principalmente pela insatisfação gerada pelo esgotamento do ciclo 
expansivo da economia que desde 1967 até 1973 forjou o “milagre econômico”°°. 
Neste sentido, as preocupações políticas na época da criação da Codesc no âmbito 
nacional (e estadual, apontado no próximo capítulo) inspiravam certos cuidados pelos 
governistas, a ﬁm de não perderem terreno para a oposição aglutinada no MDB. 
Tem-se também a reforma administrativa no âmbito federal implementada pelo 
governo autoritário, através do Decreto-Lei n.° 200, de 25 de fevereiro de 196761. Esta 
reforma é relevante para este estudo tanto no que diz respeito à proliferação de 
empresas públicas e de suas contradições, quanto às reformas administrativas efetuadas 
no âmbito do governo estadual catarinense, que seguiram os princípios gerais desta 
reforma nos governos de Colombo Machado Salles, Antônio Carlos Konder Reis e 
oposição. Faltou inclusive credibilidade ao MDB no início de sua vida, como partido de oposição”, 
CARREIRÃO, op. cit., idem. 
59 Refere-se aqui à teoria de Estado em POULANTZAS (1978), cuja base é a teoria relacional do 
poder. Ou seja, não existe poder imanente nas instituições, mas são as relações de classe, grupos, 
blocos e frações de classe que determinam o estabelecimento de poder num processo contínuo onde 
seria impossivel “pegar” o poder. Como o Estado é fruto de relações sociais, ele é uma expressão 
dessas relações enquanto formadoras de poder, portanto igualmente relacional. Mais exatamente, o 
Estado é a “condensação material de uma correlação de forças”. Assim, a Política do Estado, o 
móvel de sua ação, será o resultado das contradições de classe inseridas na própria estrutura do 
Estado. Trata-se de: l) Um mecanismo de seletividade estrutural da informação dada por parte de urn 
aparelho e de medidas tomadas pelos outros; 2) Um trabalho contraditório de decisões e não-decisões 
(ausência sistemática de ação); 3) Séries de prioridades e contraprioridades contraditórias entre si; 4) 
Filtragem de medidas, na tomada de decisões; 5) Medidas pontuais, conﬂituais e compensatónas face 
a problemas conjunturais. Essas contradições no seio do Estado impõem limites à sua organização e 
ação, limites que não se referem unicamente às contradições das relações capitalistas de produção, 
mas que fazem do Estado um lugar de organização do bloco no poder e permitem uma autonomia 
relativa em relação às frações de classe no poder. Assim, a política do Estado é um campo e um 
processo estratégicos, resultado de uma coordenação de micro/macropoliticas e táticas explícitas e 
divergentes mais que como uma formulação racional de um projeto global e coerente. 
POULANTZAS, Nicos. 0 Estado, o poder, o socialismo. São Paulo, Graal, 1978, pp. 147-164. 
6° Conforme CARREIRÃO, op. cit., pp. 88-89. Veja-se, por exemplo, uma passagem deste autor , p. 
89, sobre as repercussões no decorrer da década de 70: “Diante desse quadro, o regime autoritário 
lança mão de uma série de casuísmos eleitorais - Lei Falcão, “pacote de Abril”, “Senadores biônicos', 
etc... - tentando reverter ou atenuar as tendências. Estas, porém, persistem em 1976 e 1978, 
ameaçando a manutenção da supremacia governista nas eleições que viriam a seguir. 
Encurralado entre uma nova saída autoritária (que rninaria totalmente sua base de legitimidade) e a 
provável derrota nas próximas eleições, o regime militar opta pela reformulação partidária. Em 1979 
são extintos a ARENA e o MDB, formam-se novos partidos, dentro de um sistema pluripartidário”. 
61 Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências. CAMPANHOLE, Adriano (Coordenação e Supervisão). 




Jorge Konder Bornhausen (ou seja, compreende 0 periodo de 1971 a 1982). Vale 
ressaltar desde já que esta reforma teve como um dos impactos signiﬁcativos, o 
fortalecimento do Poder Executivo. 
Os rearranjos administrativos de início ou no meio do mandato govemamental 
reﬂetem as tentativas de acomodações do bloco de poder e de suas frações de classe, 
ocorrendo um privilegiamento ou status de detemiinados órgãos da esfera estatal 
através de um deslocamento do poder decisório. É este o sentido que apreende-se em 
Poulantzas (1978), ou seja, a unidade-centralização da Politica do Estado a favor de 
uma fração hegemônica estabelece-se por transformações institucionais nos centros de 
decisão dominante, “deslocamentos das funções e esferas de competência entre 
aparelhos e decalagens constantes entre poder real e poder formal”.62 
É a partir destes deslocamentos do poder decisório que se estabelece 
instrumentos de ação política capazes de determinar o efetivo exercício do poder, 
entendido como a capacidade de uma classe, grupo ou fração de classe em conquistar 
seus interesses especif1cos63. No aparelho de Estado, este exercício do poder se 
estabelece através de mecanismos próprios de seletividade, entendida como a restrição 
sistemática (portanto, não aleatória) de um espaço de possibilidades, através de 
mecanismos de seleção ou de exclusão que funcionam como uma espécie de “sistema 
de ﬁltros”.°4 
No âmbito do Decreto-Lei n° 200 houve uma divisão do setor público em duas 
grandes esferas da administração, que, por sua vez, correspondem a quatro grandes 
conjuntos de instituições (Artigo 4°): 
1) Administração Direta, constituída dos serviços integrados na 
estrutura administrativa da Presidência da República e dos ministérios, ou 
seja, centralizados no âmbito do Executivo; 
2) Administração Indireta, composta de entidades com personalidade 
jurídica própria enquadradas em: 
Atlas, 1979 (l4“ edição), p. 5. Inclui as alterações feitas pelo Decreto-Lei N.° 900, de 29 de setembro 
de 1969. 
62 POULANTZAS, op. cri., p. 158. 
63 Ibidem, p. 168. 
64 OFFE, Claus. “Dominação 'de classe e sistema político. Sobre a seletividade das instituições 
públicas”. 1972. In: OFFE, Claus. Problemas estruturais do Estado capitalista. Rio de Janeiro, 




b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia Mista. 





Autarquia: o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 
juridica, patrimônio e receita próprias, para executar atividades típicas da 
administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento,
~ gestao administrativa e ﬁnanceira descentralizada; 
Empresa Pública: entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, 
criada por lei para a exploração de atividade econômica que 0 Governo seja 
levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 
administrativa, podendo revestir-se de qualquer das fonnas admitidas em 
direito; 
Sociedade de Economia Mista: a entidade de personalidade juridica 
de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, 
sob a fomia de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto 
pertençam em sua maioria à União ou à entidade da Administração Indireta. 
As atividades públicas passaram a obedecer aos seguintes princípios, conforme 











Delegação de Competência; 
Controle. 
rcebe-se dois movimentos gerais na refomia, um de descentralização via 
onomia às entidades da Administração Indireta, outro de coordenação e
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controle via ministérios e conselhos. Ou seja, um processo dicotômico de autonomia e 
. _ . . 
-z - és 
controle institucionais que ja se apontou anteriormente neste estudo. 
A descentralização feita na administração pública deu-se principalmente com a 
instituição da Administração Indireta. Dotadas de maior autonomia institucional, estes 
entes (menos as fundações) foram ainda equiparados aos congêneres da iniciativa 
privada, conforme parágrafo único do Artigo 27 do Decreto-Lei 200, que diz: 
“assegurar-se-á às empresas públicas e às sociedades de economia mista condições de 
ﬁmcionamento idênticas às do setor privado, cabendo a essas entidades, sob a 
supervisão ministerial, ajustar-se ao plano geral de govemo” 66. O objetivo geral foi 
aumentar a eﬁciência na produção pública, bem como, a exemplo das indicações 
internacionais apontadas anteriormente, dotar estes entes públicos de autonomia 
institucional para ações de políticas públicas, o que remete igualmente aos limites 
desta autonomia e às formas de controle institucional.°7 
De fato, ao se equiparar as empresas públicas e sociedades de economia mista 
às empresas privadas, pode haver avanços da eﬁciência na intervenção estatal na 
atividade econômica. Por outro lado, trouxe a mesma contradição apontada no início 
deste capitulo, no sentido que estas instituições públicas têm a dupla missão de atender 
65 O fato do período ser marcado por forte autoritarismo coloca, por enquanto, a questão do controle 
social num plano secundário. 
66 Antes mesmo do Decreto 200 isto já se consolidou na Constituição de 24 de janeiro de 1967 
(incluindo a Emenda 1, de 17 de outubro de 1969), e que, ao mesmo tempo deﬁne as atividades 
econômicas estatais não monopólicas como suplementares à iniciativa privada: 
170 - Às empresas privadas compete, preferencialmente, com o estímulo e o apoio do Estado, 
organizar e explorar as atividades econômicas. 
§ 1° - Apenas em caráter suplementar da iniciativa privada, o Estado organizará e explorará 
diretamente a atividade econômica. 
§ 2° - Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista reger-se-ão pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto ao direito 
do trabalho e ao das obrigações. 
§ 3° - A empresa pública que explorar atividade não monopolizada ﬁcará sujeita ao mesmo regime 
tributário aplicável às empresas privadas”. AFFONSO, Sebastião Baptista. “Relações entre as 
Empresas Públicas e o Govemo: análises, recomendações e altemativas de institucionalização dessas 
relações”. In: [PEA - INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL. A Empresa 
Pública no Brasil: uma abordagem multidisciplinar. Coletânea de Monografias. Brasilia, 1980, pp. 
323-382, p. 338. 
6"' MARTINS, 1985, op. cit., p. 76, assim se expressa sobre o que chama de “permissividade do texto 
legal”, acerca do Artigo 27 do Decreto 200: “O texto é exemplar na medida em que consagra em 
estatuto legal, em vez de resolvê-la, a contradição representada pelo fato de a empresa *pública' ser 
também empresa capitalista. Com efeito, como contrapartida do seu funcionamento em condições 
“idênticas às do setor privado”, o decreto estabelece apenas uma vaga supervisão (ministerial) que é 
notoriamente ineﬁcaz em qualquer pais e, à guisa de controle, uma condição que nada discrimina; de 
fato, “ajustar-se ao plano geral do Govemo' ntmi contexto em que a ação reguladora do Estado sobre a 
economia é extensíssima, é algo que se aplica igualmente a qualquer empresa: privada, pública ou 
estrangeira”.
37 
exigências de empresa, ou seja atender ao seu interesse particular, e ainda de ser 
instrumento global de política pública, ou seja atender ao “interesse geral”. Confonne 
assinala Abranches (1980), disto resulta um paradoxo insolúvel: 
Parece que o que se quer da empresa estatal é que ela combine dois tipos 'puros ` de 
comportamento, que a experiência histórica demonstrou escassos no capitalismo: o 
do *empresário shumpeteriano `. arrojado. inovador. disposto a exercer papel de 
vanguarda em proveito próprio e da sociedade, e o do 'Estado hegeliano 
desprendido, antítese do 'egoísmo' predominante no mundo privado, promotor do 
interesse público. 68 
É neste panorama de vigência de um Estado burocrático-autoritário, alicerçado 
por uma tecnoestrutura que dá suporte “técnico” e ideológico para as pretensões 
centralizantes do novo bloco de poder, sob a égide do desenvolvimentismo e com as 
reformas institucionalizadas que se dá a proliferação de empresas govemamentais, em 
todas as esferas de govemo.
_ 
Vê-se, por exemplo, na Tabela 1 que a criação destas empresas se dá 
principalmente entre 1966 e 1976, ou seja 60% do universo detectado (571
~ empresas)69, mais que o dobro das empresas existentes até entao. Segundo Martins 
(1985),,destas empresas 84% estão no setor terciário e muitas delas dedicam-se à 
prestação de serviçós. Entretanto, o que o autor ressalta é o número significativo (92) 
de empresas exercendo atividades financeiras (bancos, seguros, etc.). Isto é 
68 ABRANCI-IES, Sérgio Henrique. “A empresa pública como agente de políticas do Estado: 
Fundamentos Teóricos do seu papel inclusive em face de nossas relações com o exterior”. In: IPEA, 
1980, op. cit., pp. 5-32, p. 29. Veja-se a construção do paradoxo: “Em todos os países onde o Estado 
intervém em atividades diretamente produtivas, a principal fonte de controvérsia e conﬂito tem sido o 
comportamento ambíguo da empresa estatal, que oscila constantemente entre sua face empresarial, ou 
privada, e sua face estatal, ou pública. Esta questão está no ceme dos problemas associados ao 
relacionamento da empresa estatal tanto com o setor privado quanto com o govemo. Em outras 
palavras, há uma expectativa generalizada no sentido de que a empresa estatal seja capaz de 'combinar 
as supostas virtudes inerentesà gerência privada, de caráter eminentemente empresarial, com aquelas 
inerentes à administração pública, especialmente a eventual “visão global” e de longo prazo atribuída 
às agências estatais, cuja própria natureza imporia uma perspectiva macroeconômica, uma ação 
orientada pelo interesse geral. Além do mais, espera-se que a empresa estatal seja, ainda, capaz de 
evitar os pecados inerentes a urna e outra forma de administração: de um lado, resistir à tentação - 
somente legítima do ponto de vista do empresário privado - de tratar primordialmente de seus 
interesses particulares, elegendo como meta principal a maximização de lucros e, de outro, escapar à 
tendência supostamente inexorável da estrutura estatal» para a burocratização, a concessão de 
privilégios e a ineﬁciência”, ibidem, p. 28. 
69 A própria diﬁculdade de identiﬁcação do número de empresas govemamentais é apontada por 
MARTINS, 1985, op. cit., pp. 60-61, como um reﬂexo do descontrole relativo a estas empresas, cujo 
conteúdo analítico é explorado adiante no tocante aos mecanismos de controle das mesmas. Para se ter 
uma idéia, este autor na nota n.° 24, p. 61, chega à conclusão de que pode ser de até 1.338 o número 
de empresas govemamentais existentes em 1976.
_
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particulamente relevante para a análise do Sistema Financeiro Público de Santa 
Catarina e da Codesc, pois que inserida num processo mais amplo de âmbito nacional, 
tanto relativo às empresas em geral, quanto relativo às empresas ﬁnanceiras. 
Tabela 1 - Anos de criação de empresas governamentais 
(número e percentagens)* 
Períodos n 0 % n O % n 0 
União Estados Municípios Total
% % 
1976-1971 46.2 30,9 5 35.7 37,4 
1970-1966 22.7 22,0 4 28,5 22,6 
1965-1961 13,1 24.0 3 21.4 19,4 
1960-1951 8,3 12,6 1 7.2 10,6 
1950-1941 7 4,8 6 3,1 - - 13 3.7 
19:10-1900 6 4.2 12_ 6,3 . - - 18 5,1 
1900-1808 1 0.7 2 1,0 1 7.2 4 1.2 
18 - 217 - __I_gnorados 52 - 147 - 
Emprojeto 3 - 1 - - - 4 - 
Total 200 100.0 339 100,0 32 100.0 571 100.0 
* Percentagens calculadas sobre o total de empresas para as quais existiam infonnações. 
Fonte: “Quem é Quem”, Visão, agosto de 1976; apud. MARTINS, 1985, op. cit., p. 62. 
Numa análise global deste processo, MARTINS assinala três fatos relevantes: 
Primeiro, no fato de que eles vêm demonstrar que 0 aparelho de Estado revelava-se 
incapaz de realizar o censo de - e, portanto, de exercer seu controle sobre o 
processo de proliferação de - empresas governamentais. Segundo, que essa 
concentração no setor de serviços públicos revela que a empresa está substituindo a 
repartição (e mesmo a autarquia) na execução de tarefas típicas de govemo ~ e isso 
em nível federal, estadual e municipal. Finalmente, que a existência comprovada de 
cerca de 600 empresas governamentais no país (o que representa mais de 10% do 
universo de sociedades anônimas cadastradas no 'Quem é Quem) é um dado de alta 
relevância do ponto de vista da criação de uma base material que acelera e reforça 
o surgimento, do ventre (ou da costela) da burocracia tradicional (ou do próprio 
Estado), de um novo tipo sociológico: o 'executivo de Estado '. 70 
70 Idem.
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A proliferação apontada acima também é analisada por Rezende (1987), que 
afirma não ser fato novo a descentralização incentivada pelo Decreto n° 200". Apesar 
de ser um fenômeno observado principalmente a partir da década de 50, há um grande 
impulso a partir da referida reforma administrativa, sendo que cerca de 60% das 
empresas criadas no período 1970-1976 são, segundo este autor, transformação em 
empresas de Órgãos da Administração Direta e Indireta.” 
Finalmente, aliada às reformas apontadas acima, e que em seus diferentes 
aspectos dizem respeito ao presente estudo, tem-se a reforma tributária implementada 
em 1966. Tal reforma afetou o padrão de ﬁnanciamento dos governos estaduais, 
centralizando os recursos ﬁscais na esfera da União e ampliando o poder de inﬂuência 
do govemo federal sobre ao gastos dos Estados federados. 
O regime militar criou condições para a centralização da receita tributária e para o 
aumento do poder decisório em matéria ﬁscal eﬁnanceira. Esse movimento permitiu 
à 'União ampliar sua inﬂuência sobre o total dos gastos públicos, redeﬁnir as formas 
de articulação com as outras esferas de governo e influenciar na reformulação das 
linhas básicas do padrão de ﬁnanciamento dos governos estaduais 73 
Assim, as possibilidades de recursos dos govemos estaduais estiveram atreladas 
às articulações políticas e de acesso junto ao govemo federal, bem como à busca de 
outras fontes de ﬁnanciamentos para multiplicarem seus gastos. 
A alternativa foi usar a liberdade administrativa das empresas públicas e dos Órgãos 
da administração descentralizada para ampliar os investimentos. O florescimento 
das oportunidades de ﬁnanciamentos interno e externo incentivou a constituição, ao 
nível estadual, de órgãos responsáveis por aplicações em áreas especíﬁcas até então 
atendidas por secretarias estaduais. A expansão das empresas, autarquias e 
fundações, nesse sentido, pode ser vista como o resultado da lógica de financiamento 
7' REZENDE, Femando. “O crescimento (descontrolado) da intervenção govemamental na economia 
brasileira”. In: ABRANCHES, Sérgio Hemique; LIMA JÚNIOR, Olavo Brasil de (coordenadores). As 
origens da crise: Estado autoritário e planejamento no Brasil. São Paulo, Vertice/Editora Revista dos 
Tribunais, 1987, pp. 214-252. Igualmente MARTINS, 1985, op. cit., p. 75, aponta que condições 
políticas asseguraram às empresas estatais criadas no Brasil uma autonomia considerável, e que com 
isto (ou seja, com uma descentralização) procurava-se (e constitui herança histórica): “(1) garantir sua 
existência face a qualquer mudança na (instável) correlação de forças politicas da qual se originaram e 
(2) preservá-las do clientelismo govemamental”. 
72 REZENDE, op. cit., p. 218: “Em resumo, a maior parte do aumento no número de empresas 
públicas no periodo recente refere-se a tuna simples modiﬁcação institucional na forma de organizar a 
produção pública, sem que isso signifique a absorção de novos setores pelo Governo”. 
73 LOPREATO, Francisco Luiz Cazeiro. Crise de Financiamento dos Governos estaduais (1980 / 
1988). Campinas, IE/Unicamp, Tese de Doutoramento, 1992, p. 8.
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estadual criada a partir de 1964 e não simplesmente como objetivo determinado por 
. . . . . T4 novas estrategias administrativas. 
As companhias de desenvolvimento estão neste processo de proliferação de 
empresas govemamentais. Segundo se observa no estudo de Jardim (1980), empresas 
de desenvolvimento existiam (dezembro de 1976) em pelo menos dezoito municípios 
brasileiros, e em 1977 estavam sendo criadas mais sete companhias de 
desenvolvimento municipais”. Em termos estaduais, existiam companhias de 
desenvolvimento em pelo menos quatro Estados brasileiros - Rio de Janeiro, Distrito 
Federal, Minas Gerais e Bahia -, levando à conclusão de que este tipo de empresa era 
bem difundida e conhecida à época da criação da Codesc. - 
Segundo Kouamé (1979), essas companhias surgem no bojo do processo de 
desenvolvimento brasileiro atuando a médio e longo prazo. Porém, sem uma deﬁnição 
clara ou legal de suas funções, ocupam espaços até então cativos dos bancos estaduais, 
assumindo caracteristicas de bancos, sem estarem ordenadas pelo sistema que regula a 
atividade bancária. Com a intervenção normativa do Banco Central”, as companhias 
de desenvolvimento cedem lugar aos bancos de desenvolvimento e às carteiras de 
desenvolvimento dos bancos comerciais oficiais. 
Do processo de crescente autonomia das empresas estatais, fruto de uma 
estratégia de descentralização na administração pública desencadeado, principalmente, 
via Decreto-Lei n.° 200, têm-se o aparecimento de diversas empresas estatais federais, 
estaduais e municipais, ou na terminologia de Martins (1985), um “setor produtivo.do 
Estado”, pois que separado do “setor Govemo”77. Para articular estes dois setores foi- 
se criando mecanismos de controle e coordenação institucionais. 
74 Ibidem, p. 17. “A análise das condições da autoﬁnanciamento operacional das empresas estatais 
estaduais mostra que vários dos órgãos criados com o processo de descentralização administrativa, 
deﬁnem-se muito mais como unidades de gastos, com papéis tipicamente públicos, sem condições de 
valorização do capital de acordo com os princípios da ordem privada e dependentes de formas de 
articulação com o tesouro estadual e/ou com a administração federal para desenvolver as suas 
atividades correntes e de investimento.”, Ibidem, p. 106. Grifo nosso. 
75 JARDIM, Manoel Silvino. “A empresa pública na prestação de serviços municipais: pesquisa junto 
a algumas empresas do Estado de São Paulo e perﬁl econômico-ﬁnanceiro das empresas municipais 
no Brasil”. In: IPEA, 1980, op. cit., pp. 495-527, pp. 522-527. Em Santa Catarina nos municípios de 
Itajaí, Criciúma e Chapecó. 
76 Trata-se de uma série de Resoluções e Circulares do Banco Central, disciplinando as atividades 
bancárias estatais. KOUAME, op. cit., p. 100. 
11 Ibidem, p. 72.
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A reforma dministrativa de 1967 previu a formação de sistemas incumbidos de 
atividades como planejamento, coordenação e controle, que estariam na estrutura de 
cada ministério, aos quais, as instituições da Administração Indireta seriam 
subordinadas”. No âmbito ministerial estariam ainda conselhos setoriais, incumbidos 
de exercer funções normativas e de controle. O Conselho de Desenvolvimento 
Econômico - CDE e o Conselho de Desenvolvimento Social - CDS, no âmbito da 
Presidência da República, são os maiores exemplos destes que seriam espaços 
decisórios sobre a vida nacional. Os Conselhos, que deveriam ser o locus de 
negociação de interesses, aos moldes do já citado CMN, se espalharam em vários 
setores e em meados da década de 70 eram mais de trinta”. 
O mesmo Decreto é minucioso no que se refere à supervisão ministerial da 
Administração Indiretaso, no entanto, a não observância de um item é apontado como 
esvaziador dos poderes ministeriais, bem como de vários conselhos setoriais. Trata-se 
da indicação dos dirigentes e representantes das empresas nas Assembléias Gerais, que 
“(...) passaram a ser decididas pela cheﬁa do poder executivo, esvaziando a autoridade 
ministerial”81. A conclusão deste processo se dá por uma tendência, no caso brasileiro 
especiﬁcamente conforme aponta Martins (1985), que é: 
(..) a de substituir os controles institucionais por diretorias dóceis ou ligadas, por 
laços de lealdade pessoal, ao Executivo; atributos esses que nem sempre se fazem 
78 Veja-se An. 19: “Todo e qualquer órgão da Administração Federal, direta ou indireta. está sujeito à 
supervisão do Ministro de Estado competente (...)”, e Art. 30 “Serão organizadas sob a forma de 
sistema as atividades de pessoal, orçamento, estatística, administração ﬁnanceira, contabilidade e 
auditoria, e serviços gerais, além de outras atividades auxiliares comuns a todos os órgãos da 
Administração que, a critério do Poder Executivo, necessitem de coordenação central”. 
CAMPANHOLE, op. cit., pp. 20-23; AFFONSO, op. cit., p. 373 (explorado amplamente pp. 372- 
376), propõe uma “coordenação geral e sistêmica, que assegure maior unifomiidade de procedimentos, 
com vistas a serem maior uniformidade de procedimentos, com vistas a serem alcançados os 
resultados de conjunto pretendidos, em hannonia com os objetivos globais”. 
79 REZENDE, rn; AERANCHES, 1987, op. cit., nora 2o, p. 250, apud Beatriz Wahrlich, “controle 
Político das Empresas Estatais Federais no Brasil - Uma Contribuição ao seu Estudo”, Revista de 
Administração Pública, v. 14, n. 2, abril/junho de 1980: “Segundo Wahrlich, já são mais de 30 os 
órgãos colegiados encarregados de coordenar setorialmente a atividade empresarial do Estado, entre 
eles: Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI; Conselho Nacional de Siderurgia e não Ferrosos 
- Consider; Conselho Nacional do Petróleo; Conselho Nacional de Comunicações; Conselho Nacional 
dos Transportes; Conselho Nacional de Abastecimento. Os Conselhos voltados para segmentos 
especíﬁcos da politica econômica incluem: Conselho Monetário Nacional; Conselho de Política 
Aduaneira; Conselho de Política Salarial; Conselho Interministerial de Preços; Conselho Nacional de 
Comércio Exterior; Comissão Nacional de Energia”. 
8° Ver CAMPANHOLE, op. cit., p. 22, Artigos 26 e 28. 
81 REZENDE, rn; AERANCHES, 1987, op. cn., p. 226.
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acompanhar de um outro - e_ﬁ‹r1a'amenra/: 0 da qua/idade de admirzisrrador; o que. 
. _ , . . g _ . . v2 por sua vez. tende a gerar atritos entre a maquina das empresas e tais diretoriasf 
Enquanto mecanismo de controle e coordenação, expande-se igualmente a 
criação de holdingssj setoriais, como é o caso da Siderbras (siderurgia), da Eletrobras 
(eletricidade) e Telebras (telefonia), incluindo ai as empresas federais e estaduais nos 
planos de centralização decisória do governo federal84. Um dos exemplos destas 
experiências é o caso do BNDE, se bem que não explicitamente. Conforme assinala 
Martins (1985), a partir do golpe de 64 este Banco passa a trabalhar enquanto 
“sistema”, fazendo vezes de holding dado a magnitude dos negócios que foi 
assumindo. 
Ao mesmo tempo, o BNDE adquire um grau crescente de autonomia 
decisória, o que, segundo tenno cunhado por Martins (1985), a caracteriza como um 
“organismo governamental autônomo” que gera e gesta suas próprias politicas..- _. ._ -.._. 
Segundo o mesmo autor, o grau de autonomia de uma instituição estatal está 
intimamente relacionado aos recursos de poder de que dispõe, principalmente, a sua 
capacidade de autoﬁnanciamento, à liberdade de poder decidir sobre a alocação dos 
recursos à sua disposição, e à sua posição e relevância na estrutura estatal e nas 
políticas públicas. A busca por um alto grau de autonomia, por sua vez, revela um 
processo generalizado nas instituições públicas, principalmente nas do setor produtivo 
estatal, que é uma identidade própria de sua burocracia, um spirit de corpus. 85 
O que parece claro neste processo de expansão das atividades empresariais 
estatais no Brasil, e que era tema de intenso debate à época da criação da Codesc 
82 MART1Ns, 1985, op. cn., p. so. 
83 Veja-se por exemplo, o que diz COUTINHO, Luciano Galvão. “Evolução da administração 
descentralizada em São Paulo: questões relevantes para as Políticas Públicas”. In: Ipea, 1980, pp. 451- 
494, op. cit., nota 4, p. 481, sobre a origem das holdings: “O conceito de descentralização 
administrativa utilizado pela teoria organizacional é normalmente aplicado à grande empresa privada. 
Ele supõe mn tipo de descentralização empresarial na forma de subsidiárias controladas por holdings 
ou organizações centrais que mantêm o poder de decisão sobre a estratégia de expansão, investimento 
e ﬁnanciamento (gerência ﬁnanceira) do conjunto dos organismos empresariais”. - 
84 REZENDE, In. ABRANCHES, op. cit., p. 223: “Assim é que a produção de energia elétrica, de 
serviços de telecomunicações e outros importantes setores da atividade empresarial do Govemo 
passaram a constituir sistemas uniﬁcados, com grandes holdings federais controlando a política 
nacional e as ações de subsidiárias federais e estaduais do setor. Os exemplos mais recentes a esse 
respeito referem-se aos setores de saneamento e de transportes urbanos”. 
85 MARTINS, 1985, op. cit., pp. 83-124. Uma discussão teórica sobre a racionalidade da burocracia 
no sistema capitalista está em: OFFE, Claus. “Critérios de racionalidade e problemas funcionais de 
ação político-administrativa”. In: OFFE, op. cit., pp. 216-233. Um excelente trabalho empírico está
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(meados da década de 70) é uma multiplicação de agências e processos decisórios, 
com o conseqüente enfraquecimento do poder normativo do Estado. Isto se dá devido 
ao caráter incremental dos rearranjos institucionais, que se ajusta e adapta ao sabor das 
oscilações conjunturais, criando um vazio politico-representativo de articulação 
Estado-sociedade, uma fragmentação estrutural no aparato estatal e uma separação 
crescente entre o setor produtivo do Estado e a burocracia govemamental (setor 
governo)86. Isto gera uma situação de “policentrismo decisório”, ou seja “agências 
distantes do locus formal de poder, com recursos próprios em escala suﬁciente que 
lhes permitem gerar suas próprias politicas”, além de um “policentrismo de acesso”, ou 
seja, “empresas públicas e privadas, ao invés de se dirigirem apenas a um Órgão 
centralizador (...), dirigir-se-iam a um grande número de agências, quer de regulação, 
quer de implementação da política.” 
Além disto, tem-se um processo que Martins (1985) chama de “feudalização°, 
onde cada agência ou empresa atende à sua lógica particular, tem sua própria politica e 
atende aos interesses privados (e também de outras agências e empresas públicas) de 
forma nem sempre articulada com políticas globais. 
A existência de várias arenas decisórias diﬁculta o controle governamental. Do lado 
do setor público, a visão que cada agente tem do todo é parcial pela falta de 
transparência do processo decisório. Do lado dos interesses privados, a 
possibilidade de recorrer a instâncias diversas pode aumentar suas chances de obter 
maiores vantagens na negociação. 88 
A forma com que se dá a expansão empresarial estatal no Brasil, pós 64, 
conforme tentou-se explorar acima, coloca uma questão importante para a análise da 
Codesc e do Sistema Financeiro Público de Santa Catarina. A Codesc não aparece 
isoladamente em Santa Catarina como empresa estatal, mas está inserida num processo 
mais amplo quer nacional ou intemacional. As especiﬁcidades brasileiras, dizem 
respeito ainda, ao regime de exceção inaugurado com a entrada em cena de um Estado 
burocrático-autoritário, às reformas no aparelho de Estado e em suas relações com a 
em: GOUVÊA, Gilda Portugal Figueiredo Portugal. Burocracia e elites burocráticas no Brasil. São 
Paulo, Paulicéia, 1994. 
85 ABRANCHES, Sérgio Henrique. “Govemo, empresa estatal e política siderúrgica: 1930-1975”. In: 
ABRANCHES, 1987, op. cit., pp. 158-212, pp. 187-191. 
*Y LiMA IÚNIQR, olavo Brasil da; LIMA, Maria Regina soares de. “Aazaaaaúa organizacional fz 
policentrismo decisório: a política de comércio exterior”. In: ABRANCHES, ibidem, pp. 102-157, p. 
103. 
8* REZENDE, ra; ABRANCHES, 1937, ap. cn., p. 237.
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sociedade, e às reformas politicas que tolheram por um bom período as oposições ao 
regime, mas que à época da criação do objeto do presente estudo já dava mostras de 
perda generalizada de legitimidade.
CAPÍTULO 2 
Santa Catarina: poder oligárquico e a formação do Sistema 
' Financeiro Público 
2.1. A luta política das oligarquias: instrumentalização para 0 
exercício do poder 
As características de evolução da formação social brasileira, seja pelas suas 
origens agrária e de predomínio da lógica de dominação patrimonial e oligárquica, seja 
pela intervenção estatal no processo de acumulação de capital, seja pela vertente 
burocrática-autoritária que assume o Estado pós 64, estarão reﬂetindo na dinâmica 
própria do desenvolvimento da formação social catarinense. Mas é nas caracteristicas 
especíﬁcas deste processo no âmbito estadual que se pode entender melhor a formação 
do Sistema Financeiro Público, bem como da criação da Codesc. As particularidades 
de Santa Catarina têm na luta política das oligarquias familiares o componente 
principal a se destacar, a oligarquia Ramos e a oligarquia Konder-Bornhausensg 
A oligarquia Ramos oriunda da região de Lages teve na agropecuária a 
atividade produtiva predominante. Nesta base territorial assume 0 poder político e no 
coronelismo possuem a base de sua prática de dominação, caracteristicamente 
patrim_onial9°. Vidal Ramos Júnior é o grande embrião desta oligarquia, tendo 
89 A maior parte das observações sobre as oligarquias catarinenses são das seguintes fontes: SILVA, 
op. cit.; CARREIRÃO, op. cit.; LENZI, op. cit.; PIAZZA, 1985, op. cit.; PIAZZA, Walter Femando. O poder legislativo catarinense: das suas raízes aos nossos dias (1834-1984). Florianópolis, 
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 1984; AURAS, Marli. Oligarquia catarinense: 
da guerra aos “Fanáticos” do Contestado à “Opção pelos Pequenos”. Tese de Doutoramento, PUC - 
São Paulo, 1991. . 
9° Sobre coronelismo ver FAORO, op.cit., Volume 2, Capítulo XIV, item 3, de onde se extrai as 
seguintes observações, pp. 636-637: “A decantação dos traços empíricos, historicamente ﬁltrados, dos 
coronéis permite a tipiﬁcação sociológica. Eles são, essencialmente, honoratioren, pessoas que, graças 
a sua situação econômica, podem dirigir um grupo como proﬁssão acessória não retribuida, ou 
mediante retribuição nominal ou honorária, sustentados pelo apreço comum, de modo a gozar da 
conﬁança do seu circulo social. A origem de seu poder, mais do que a situação econômica, deriva do 
prestígio, da honra social, tradicionalmente reconhecido. (...) O coronelismo, o compadrazzo latino- 
americano, a “clientela” na Itália e na Sicília participam da estrutura patrimonial. Peças de uma arnpla 
máquina, a visão do partido e do sistema estatal se perde no aproveitamento privado da coisa pública, 
privatização originada em poderes delegados e confundida pela incapacidade de apropriar o abstrato
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assumido vários mandatos eletivos local, estadual e federal. Seu ﬁlho Nereu Ramos vai 
aos poucos assumindo a liderança na oligarquia e chega a Presidente da República por 
dois meses (por ser presidente do Senado - de dezembro de 55 a janeiro de 56), num 
periodo de transição após a morte de Getúlio Vargas. Com a redemocratização 
acontecida em 1945, após um periodo ditatorial instaurado pelo “Estado Novo” em 
1937, Nereu Ramos funda em Santa Catarina o Partido 'Social Democrático - PSD. 
Com a sua morte em 1958, seu irmão Celso Ramos assume a liderança da oligarquia e 
do PSD, dividindo-a com 0 primo Aristiliano Ramos e com o sobrinho Aderbal Ramos 
da Silva. 
A oligarquia Konder-Bomhausen é oriunda da cidade de Itajaí, e tem na 
atividade bancária a principal vinculação econômica. Trata-se da união por laços 
matrimoniais de duas famílias. Marcos Konder Senior que veio da Alemanha e, 
instalando-se em Itajaí, monta ﬁrma que atua como agente bancário e de intermediação 
aduaneira; Dentre seus ﬁlhos, destacaram-se politicamente Victor Konder, Marcos 
Konder Filho e principalmente Adolfo Konder, este chegando a govemador, senador e 
um dos fundadores da União Democrática Nacional - UDN em Santa Catarina. Uma 
ﬁlha de Marcos Konder, Elisabeth casou-se com Osvaldo Reis e teve como ﬁlho 
Antônio Carlos Konder Reis, político expoente desta oligarquia e governador do 
Estado à época da criação da Codesc. Uma outra ﬁlha de Marcos Konder, Marieta 
Konder, casou-se com Irineu Bomhausen, nascido também na cidade de Itajaí, com 
grande inﬂuência política na cidade, um dos fundadores do Banco Indústria e 
Comércio de Santa Catarina S/A - Inco, e também um dos fundadores da UDN em 
Santa Catarina. Desta união matrimonial nasceram três ﬁlhos, dos quais destaca-se 
politicamente Jorge Konder Bornhausen, primeiro presidente da Codesc. 
Estas duas oligarquias encabeçando e confundindo-se com os dois maiores 
partidos catarinenses até 1965, o PSD e a UDN, estarão se revezando no poder 
estadual durante a maior parte deste século. Vale ressaltar, esta divisão não signiﬁca 
uma diferença no caráter .ideológico dos componentes das famílias ou dos partidos, de 
perﬁl conservador, mas sim uma luta por espaço te poder no âmbito estadual. 
Corrobora esta aﬁrmação duas constatações, Primeiro, Aristiliano Ramos, que tem 
governo instrtmiental (Hobbes) das leis. O patrimonialismo pulveriza-se, num localismo isolado, que o 
retraimento do estamento secular acentua, de modo a converter o agente público num cliente, dentro 
de uma extensa rede clientelista. O coronel utiliza seus poderes públicos para ﬁns particulares, 
mistura, não raro, a organização estatal e seu erário com os bens próprios.”
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laços familiares com a oligarquia lageana, é um dos fundadores da UDN estadual, 
justamente pela falta de espaço na oligarquia Ramos que estava sendo liderada pelo 
primo Nereu, um dos fundadores do PSD. Quando Nereu morre em 1958, Aristiliano, 
que já tinha sofrido uma redução de espaço na UDN, passa para o PSD, mas que 
efetivamente vai ser comandado por Celso e Aderbal Ramos. Segundo, quando em ﬁns 
de 1955 ﬁca vago o cargo de presidente da República, Irineu Bornhausen declara 
publicamente apoio ao então Senador Nereu Ramos, numa demonstração de união 
pelos interesses mais gerais dos grupos políticos catarinenses. 
No bojo desta luta politica oligárquica é que vão se constituindo instrumentos 
e formas de ocupação de espaços sociais e de espaços públicos, processos com 
grande inﬂuência na formação do Sistema Financeiro Público e da própria Codesc. 'Em 
janeiro de 1947 Aderbal Ramos da Silva, pelo PSD e sobrinho de Nereu Ramos, foi 
eleito governador do Estado derrotando Irineu Borrrhausen. Aderbal era casado com 
Ruth Hoepcke e isto, aliado a contingências da Segunda Guerra (descendência alemã), 
fez com que ele ﬁcasse com o controle acionário da maior casa comercial catarinense à 
época, denominada Carl Hoepcke e Cia. Em 1948, portanto quando já exercia o 
mandato de govemador do Estado, Aderbal criou a Casa Bancária Carl Hoepcke S/A 
aproveitando a estrutura herdada. Aderbal utilizou a então criada Casa Bancária como 
depositária dos recursos do Tesouro do Estado, que em 1949 estava em 4,3% em 
1950 chega a 19,3%.” 1 ' 
Em 1950 Irineu Bornhausen é eleito govemador do Estado. O último ano de 
sua gestão é marcado pelo ensaio de planejamento estadual com a implementação do 
Plano de Obras e Equipamentos ~ POE, inspirado no Plano Federal de Obras e 
Equipamentos, ou seja, traz para o âmbito estadual a experiência que estava sendo 
vivida em âmbito nacional de planejamento da ação estatal. - 
- A ascensão de Irineu Bornhausen ao governo do estado representou uma nova 
orientação política, com a introdução acentuada de novas técnicas para a 
elaboração de suas propostas de políticas de governo. Este processo tinha como 
objetivo criar as condições para a utilização de 'instrumentos de planejamento ' mais
› 
91 Informações quantitativas em CARREIRÃO, op. cit., Tabela 1, p. 44; Informações sobre Aderbal 
Ramos e Casa Hoepcke, SCI-IMITZ, Sérgio. Bancos privados e públicos em Santa Catarina' A 
trajetória do BDE (contribuição à história bancária catarinense). Tese de Doutoramento, São Paulo, 
USP, 1991, pp. 139-140. _
48 
eﬁcienres para a ação governamental. refletindo-se inclusive. na ampliação da 
` 92 
estrutura estara/. 
É fundamental ter-se em conta que Irineu Bornhausen (juntamente com o 
Cônsul Carlos Renaux e Genésio de Miranda Lins), é um dos fundadores do Banco 
Indústria e Comércio, o banco Inco, criado em 1935, num momento em que Santa 
Catarina tinha uma rede bancária limitada”. Pela sua importância no contexto 
econômico catarinense, o banco Inco foi um fortíssimo instrumento para a tomada de 
poder em 1950 pela UDN e pela oligarquia Konder-Bornhausen. Passa a ser, a partir 
de 1951 quando Irineu toma posse, um importante depositário dos recursos do tesouro 
catarinense e também por isso não toma força a tentativa de criação de um banco 
público catarinense”. De fato, segundo se observa em Carreirão (1990), em 1950 
apenas 2,1% dos recursos do Tesouro do Estado de Santa Catarina estavam 
depositados no banco Inco, percentual que cresce anualmente a partir de então 
chegando em 1955 a 69%.” 
Irineu Bornhausen consegue eleger seu sucessor Jorge Lacerda (tendo como 
vice Heriberto Hülse) nas eleições de 1955, garantindo a continuidade do poder da 
UDN e da, oligarquia a qual era o maior representante. Lacerda também dá 
continuidade ao POE, implementado a partir de 1955 e previsto para um período de 
dez anos. Irineu é ainda eleito Senador em 1958 derrotando nada menos que o então 
maior expoente da oligarquia Ramos, Celso Ramos. Porém, toda esta continuidade é 
quebrada com o retorno, no início da década de 60, do PSD e da oligarquia Ramos, 
numa estratégia arquitetada bem antes. 
Em 1950 (mesmo ano da eleição de Irineu Bomhausen a governador) a classe 
empresarial catarinense efetiva a institucionalização de um instrumento de ação de 
91 s1LvA, op. err., p. 164. 
93 Acerca do meio bancário catarinense até ﬁns da década de 60, ver SCHMITZ, 1991, op. cit., Parte 
I, capitulos 'I e 2. . 
9* sobre as rerrtzmvas de errzrçâo de um bzrreo estadual em soma cororrrrz, ver scHMrTz, ibiaerrr, 
Cap. 3. 
95 CARREIRÃO, op. cit., Tabela 1, p. 44. Sobre a utilização política do banco INCO, neste mesmo 
autor, p. 43: “Depoimentos de dois entrevistados por mim conﬁrmam a hipótese de que o Banco Inco 
foi importante para a tomada de poder pela UDN. Um deles é especialmente importante, devido à 
vinculação do entrevistado com o banco e com o esquema de poder de Irineu, àquela época. Segundo 
Eduardo Santos Lins (ex-assessor da Diretoria do banco Inco e ﬁlho de Genésio de Miranda Lins, 
Diretor do banco e sócio-ftmdador) [e ainda, 2° vice-presidente da Codesc na época da sua criação e o 
segundo presidente da mesma] , o Inco em 1950 já tem urna estrutura considerável tendo sido 
importante na campanha deste ano. O banco cresce ainda mais depois de Irineu chegar ao poder, 
segundo o mesmo entrevistado”.
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classe, com a criação da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina - 
Fiesc96, que frlia-se à Confederação Nacional da Indústria - CNI, e durante os 
primeiros anos incorpora o Serviço Social da Indústria - Sesi e o Serviço Nacional de 
Aprendizado Industrial - Senai, até então ligados à instituição nacional dos 
empresários. O primeiro presidente da Fiesc e um dos seus idealizadores e ﬁmdadores 
foi Celso Ramos (já citado), proeminente representante da oligarquia Ramos, 
pecuarista no Planalto de Lages e com fortes ligações políticas com empresários do 
setor madeireiro (o Planalto vivia o auge na exploração da Araucária, madeira de lei 
típica da região), com industriais e comerciantes ligados à exportação”. Celso Ramos 
foi reeleito por três vezes presidente desta entidade, e teve como braço direito desde a 
origem da Fiesc, pelo menos, um competente tecnocrata e intelectual da classe 
empresarial catarinense, Alcides Abreu. 
A eleição para o Senado em 1958 serviu como um bom termômetro do poder 
de-voto _~de Celso Ramos no âmbito do PSD e dos empresários ligados à Fiesc. Mas 
faltava instrumentalizar a ação de classe para que este potencial se trasforma-se em 
tomada de poder no govemo estadual. A partir deste cenário, aparece na cidade de 
Chapecó, em julho de 1959, a primeira manifestação em prol da realização de um 
Seminário Sócio-Econômico de Santa Catarina, através de Alcides Abreu que, por sua 
vez, traz a idéia criada por Eurico da Costa Carvalho, técnico do Conselho Nacional 
da Indústria - CNI, do Rio de Janeiro e membro da Escola Superior de Guerra - Esg. 
A partir de relato do próprio Alcides Abreu, segundo Lenzi (1983), a intenção com o 
. , z 
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(..) era a de realizar um diagnóstico global da realidade catarinense, envolvendo 
entidades públicas e privadas. Para isto, foi inicialmente criado um grupo de 
trabalho pelo Conselho Nacional da Indústria, que, inclusive, dispunha de dotação 
ﬁnanceira para o empreendimento, grupo este composto de técnicos e especialistas 
nos diversos setores a serem enfocados. 98 
A partir do seminário foram idenﬁcados pontos de estrangulamento da 
economia catarinense que deveriam ser prioridade na ação do govemo estadual e qué, 
“Sobre o Sistema Fiesc, da sua criação até 1985, ver: GIESE, Barbara. A atuação política do 
empresariado catarinense dos ramos têxtil e agroindustrial: demandas e canais de influência (1970- 
1985). Florianópolis, CPGSP/UF SC, Dissertação de Mestrado, 1991, Cap. 4. Este é um excelente 
trabalho sobre a atuação politica dos empresários catarinenses enquanto grupos estratégicos.
. 
9° sirva, op. zu., p. rss. 
9* LENZI, op. cn., p. 279,
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segundo Schmitz (1985), “(...) se resumiam na falta de energia, transporte, crédito, 
capacidade empresarial e associativa, além ou falta de elemento humano preparado 
para o trabalho”99. Para o que se pretende neste estudo, enfatiza-se que é a partir do 
diagnóstico da escassez de crédito que está o embrião do primeiro banco público 
estadual catarinense, e isto mostra uma maturidade no que diz respeito às ações 
empresariais para criar os mecanismos necessarios para a alavancagem do processo de 
acumulação de capital. 
Vale ressaltar, crédito estatal facilitado é uma demanda permanente dos 
empresários catarinenses, constatada durante parte do periodo de análise do presente 
estudo. No entanto, aos teóricos shumpeterianos catarinensesloo parece haver um 
proposital deslocamento do papel fundamental do crédito para uma ênfase no espírito 
empreendedor do empresário catarinense, como fator explicativo do desenvolvimento 
econôrnico de Santa Catarina, o que os mesmos chamam de “modelo catarinense de 
desenvolvimento”. ml ' ` ` ` 
Igualmente a partir do seminário o PSD e a Fiesc articulam a candidatura de 
Celso Ramos ao govemo do Estado - os seus resultados como plataforma de 
campanha - e isto foi capaz de derrotar o adversário tradicional, Irineu Bornhausen nas 
eleições de 1960. Foi com base no mesmo seminário que Celso Ramos implementou o 
SCHNIITZ, Sérgio. Planejamento Estadual: a experiência catarinense com o plano de metas do 
governo -Plameg (1961/1965). Florianópolis, Editora da UFSC/Fesc/Udesc, 1985, p. 60. 
10° O mais proeminente defensor desta tese é Idaulo José Cunha. Ver: CUNHA, Idaulo José. Evolução 
econômico-industrial de Santa Catarina. Florianópolis, Frmdaçâo Catarinense de Cultura, 1982; 
CUNHA, Idaulo José. O salto da indústria catarinense. Um exemplo para o Brasil. Florianópolis, 
Paralelo 27, 1992. Sobre as diferentes matrizes interpretativas do desenvolvimento econômico 
catarinense: MICHELS, Ido Luiz. Uma crítica à economia politica catarinense. Campina Grande, 
UFPB, Dissertação de Mestrado, 1993. (mimeo) 
1°* SCHMITZ, 1991, op. cit., já na introdução apresenta igualmente esta tese, ou seja, o papel 
secundário dado ao crédito e principalmente ao crédito estatal. Esta ênfase no espirito empreendedor 
do empresário catarinense pelos ideólogos catarinenses schumpeterianos, é urna transformação de 
caráter ideológico das bases do teórico que pretensamente seguem. Schumpeter aﬁnna que, para 
realizar combinações novas e tomar-se empresário, uma pessoa precisa de poder de compra e não o 
tendo, precisa de crédito, que então é poder de compra transferido ao empresário. “E esse poder de 
compra ﬂui automaticamente para ele, como para o produtor do ﬂuxo circular pela venda do que 
produziu em periodos precedentes. Se por acaso ele não o possuir - e se o possuísse isso seria 
simplesmente conseqüência de desenvolvimento anterior - deve tomá-lo emprestado. Se ele não o 
conseguir então obviamente não pode tornar-se empresário. Nisso não há nada de ﬁctício; é 
meramente a forrnulação de fatos geralmente conhecidos. Ele só pode tomar-se empresário ao tomar- 
se previamente um devedor. Toma-se um devedor em conseqüência da lógica do processo de 
desenvolvimento ou, para dizê-lo ainda de outra maneira, sua conversão em devedor surge da 
necessidade do caso e não é algo anormal, um evento acidental a ser explicado por circunstâncias 
particulares. O que quer primeiro é crédito. Antes de querer qualquer espécie de bens, requer poder de 
compra. É o devedor tipico na sociedade capitalista”. SCHUMPETER, Joseph Alois. Teoria do
99
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seu plano de govemo e que efetivamente marcou a era do planejamento governamental 
em Santa Catarina. Trata-se do Plano de Metas do Governo - Plameg, aprovado pela 
Lei n° 2.772, de 21 de julho de 1961, que embute instrumentos que marcam o embrião 
para formação do Sistema Financeiro Público estadual, o qual tratar-se-á 
especificamente no próximo item do presente capítulo. 102 
Sobre este novo período que é marcado pelo planejamento sob a ideologia 
desenvolvimentista, assinala Silva (1996): 
O governo de Celso Ramos provocou uma 'guinada' em termos de administração 
pública em Santa Catarina, pois ampliou os espaços do estado e abriu margem para 
que as forças em disputa dispusessem de maior espaço de manobra e negociação 
interna pela disputa e manutenção do poder, criando, conseqüentemente, uma 
tecnoburocracia estatal que viria a mudar, inclusive, as relações políticas dentro dos 
espaços de poder. Este novo projeto, iniciado com o Plameg, reﬂetiu-se 
internamente nos partidos políticos, criando uma nova orientação na relação 
partidária com as políticas públicas, onde os partidos perdem espaço na 
determinação dos projetos de governo, dando espaço ao planejamento 'racional 'da 
» 
_ 103 tecnoburocracia. 
Sobre o mesmo momento histórico, Lenzi (1983) aponta a exacerbação das 
divisões no seio das oligarquias: 
A expressiva vitória do pessedista Celso Ramos, no pleito de 1960, fez aparecer no 
seu governo um novo estilo político-administrativo. Poucos acreditavam que o antes 
desprojetado irmão de Nereu Ramos, pudesse assimilar e pôr em prática um novo 
quadro de administração liderado por Alcides Abreu, na realização de um dos 
governos mais proﬁcuos que Santa Catarina já experimentou. Entretanto, a 
tecnoburocracia que movimentava as estruturas dos estados, entrava em atritos 
constantes com os políticos tradicionais do PSD, habituados ao pragmatismo 
utilitário e à política cartorial e de clientela. Ocorriam, assim choques entre os 
tecno-burocratas (também -denominados grupo da 'Sorbonej e os paraguaios Í 
liderados por Aderbal Ramos da Silva, Renato Ramos da Silva e outros. 104 
É neste cenário de exacerbação das divisões internas do poder das oligarquias, 
aliado ao golpe militar de março de 1964, que são realizadas eleições para o governo 
catarinense em outubro de 1965. O candidato escolhido pelo PSD foi Ivo Silveira 
capitaneado por Aderbal Ramos da Silva, enquanto o candidato de Celso Ramos, 
Desenvolvimento Econômico: uma investigação sobre lucros, capital, juro e o ciclo econômico. São 
Paulo, Nova Cultural (Coleção “Os Economistas”), 1985, pp. 71-72. 
102 Sobre o Seminário, e principalmente sobre o Plameg, ver SCHMITZ, 1985, op. cit. 
1” srLvA, op. cn., p. 218. 
1°* LENZI, op. cit., p. 331.
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Alcides Abreu (do grupo da “Sorbone”), fica de fora do pleito. Já na UDN sai como 
candidato o então senador (eleito em 1962) Antônio Carlos Konder Reis, sobrinho de 
Irineu Bomhausen e por este alçado, ganhando na convenção por apenas um voto do 
então prefeito de Joinville Nilson Wilson Bender. Estas convenções mostraram o 
quanto acirradas ﬁcaram as disputas intemas dos dois tradicionais partidos 
catarinenses. Ivo Silveira foi eleito governador com ampla margem de votos, numa 
composição com o Partido Trabalhista Brasileiro - PTB que entrou com o vice 
Francisco Dall”Igna, o que signiﬁcou uma continuidade de dominação da oligarquia 
Ramos e também no Plano de Metas do Govemo, agora Plameg II. 
A reforma partidária teve a mesma repercussao verificada no âmbito nacional, 
ou seja, a aglutinação num único partido, a Arena, de forças politicas adversárias 
tradicionaisws. Disto resultou um pressuposto importante no presente trabalho: as 
forças tradicionais oriundas das oligarquias catarinenses e suas “crias”, acomodadas até 
antes do golpe militar de 1964 na UDN e no PSD, estarão em conﬂito permanente na 
busca de espaços de poder no govemo durante a vigência do regime bipartidarista no 
Brasil, com variação dajntensidade e percepção destes conflitos. ` 
(› 
À época da reforma já estavam acirrados estes conflitos, tanto mais pelo fato 
de que os candidatos eleitos para govemador e vice em 1965 tiveram contra suas 
diplomações recursos ﬁrmados por quatro deputados pertencentes à UDN, o partido 
mais ativo em relação ao golpe. Isto, e o fato de diversas cassações estarem em 
andamento, fez Ivo Silveira articular-se junto à UDN para ñlndar a Arena em Santa 
Catarina, o que envolveu acirradas negociações. Deste processo, tem-se a cassação do 
vice govemador e a entrada deﬁnitiva na vida política catarinense, pelos bastidores, do 
primeiro presidente da futura Codesc, Jorge Konder Bomhausen. 
As negociações de cúpula giravam em tomo da escolha do presidente do 
Diretório Regional e da candidatura para 0 Senado nas eleições de_ 1966. Irineu
z 
Bornhausen, então senador, trocou a sua candidatura “natural” ã reeleição pela vaga de 
vice-govemador, indicando o. nome de seu ﬁlho ,Jorge Konder Bomhausen, naquela 
A formação da Arena-catarinense foi uma verdadeira junção de dispares, de políticos que haviam 
criado profundas divergências em tomo da luta pelo poder. Estas divergências, entretanto, não eram 
de cunho ideológico, pois que' tanto o 'ex-PSD como a ex-UDN tinham nas suas estruturas basilares, 
um comportamento de centro e conservador, não havendo disputas nesta área, mas tão e somente nos 
embates eleitorais, quando buscavam a hegemonia da dominação para satisfazer os quadros 
partidários”. LENZI, op. cit.,'p. 340.. '- 
l05 zz
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época advogando em Blumenau. Valério de Assis, da ala do governador Ivo Silveira 
foi conﬁrmado presidente da Arena-SC e Celso Ramos o candidato e o eleito senador. 
Em julho de 1966 o movimento “caça às bruxas” impõe eleições indiretas, que 
seriam garantidas nos parlamentos com diversas cassações. Dentre estas estava a do 
então vice-govemador de Santa Catarina e também deputado estadual Francisco 
Roberto Dall'Igna, consolidando uma negociação feita pelas lideranças catarinenses 
nos primeiros meses de 1965. Faltava apenas dar jeito no “detalhe” da Constituição 
Estadual que estipulava idade mínima de 35 anos para cargo de vice-govemador. Em 
janeiro de 1967, Ivo Silveira envia Emenda Constitucional à Assembléia Legislativa 
diminuindo em 10 anos a citada idade minima, e Jorge Konder Bomhausen é eleito no 
dia 9 de março do mesmo ano, com 28 anos de idade, vice-govemador de Santa 
Catarina, tomando posse no dia seguinte.1°6 
A vice-govemança não garantia espaços muito amplos de atuação para a ala 
udenista da Arena. Neste sentido, a eleição indireta para governador marcada para 
1970 seria, para a oligarquia Konder-Bornhausen, a possibilidade de retomo ao posto 
mais alto no comando estadual. Auxiliava para isto a ativa participação de Antônio 
Carlos Konder Reis no Senado Federal, sendo ponto culminante até então a sua 
participação como relator da Constituição Federal de 1967. Para completar este 
quadro de relações estreitas com o Governo Central e que garantiam um crescente 
livre trânsito dos Konder-Bomhausen na mais alta esfera de poder, Irineu Bornhausen 
tinha laços estreitos com diversos empresários destacados nacionalmente, 
principalmente banqueiros detectados como participantes do complexo Ipes/Ibad 
responsável pela arquitetação do golpe militar de l964.1°7 
Como salientado anteriormente, o golpe militar signiﬁcou a entrada do bloco 
de poder multinacional associado, alicerçado e legitimando-se na tecnocracia como 
forma “racional” de intervenção estatal. Além dos grupos dominados, como a classe 
'06 Sobre as negociações para a formação da Arena e a cassação do vice: LENZI, ibidem, pp. 338-345; 
SILVA, op. cit., pp. 221-223. 
l°7 No Apêndice B - “Ligações econômicas da liderança e associados proeminentes do IPES” em 
DREIFUSS, op. cit., pp. 501-575 encontram-se oito referências ao nome Irineu Bomhausen, sempre 
como Diretor e/ou Acionista de empresas ligadas às pessoas referidas no título do referido Apêndice. 
No Apêndice W - “Lista dos associados e colaboradores do IPES ligados a bancos”, da mesma obra, 
pp. 745-748, tem-se mais duas destas referências. Irineu Bomhausen é citado pelo mesmo autor, p. 
433, como associado e colaborador do IPES, numa lista entre vários banqueiros e industriais; Sobre a 
participação especíﬁca de banqueiros como colaboradores do [PES ver: MINELLA. op. cit. Apesar de
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trabalhadora e a oposição, o Estado burocrático-autoritário inaugurado tenta alijar dos 
espaços de poder o bloco oligárquico-industrial populista. Os militares evitam qualquer 
identiﬁcação com as forças tradicionais que se revezaram ate' então no poder. Isto é 
significativo para o entendimento da eleição indireta que aconteceria em 1970 ao 
governo catarinense. 
No início deste ano começam a aparecer os primeiros balões de ensaio acerca 
do futuro da sucessão catarinense, verificados em pesquisa que se fez no jomal O 
Estado de propriedade do grupo Hoepcke, vide Aderbal Ramos da Silva - PSD, e 
dirigido por seu genro José Matusalém Comellilos. Vale ressaltar, a estratégia do então 
presidente Médici era retardar ao máximo o processo sucessório para evitar rachas no 
interior da Arena. 
Atílio Francisco Xavier Fontana, empresário do ramo agroindustrial, fundador 
das organizações Sadia da cidade de Concórdia no Oeste catarinense, cumprindo 
mandato de senador eleito pelo PSD em 1963 e, no início de 1970, presidente da 
Arena-SC, é o primeiro a aparecer. Segundo se observa na primeira semana do ano, 
Atílio Fontana dá os primeiros passos para a deﬂagração do processo decisório falando 
em lista de nomes representativos como pré-candidatos da Arena, inclusive colocando- 
se à disposição e dando um tom de pré-projeto de govemo.” 
Dias depois, em ll de janeiro, o mesmo jomal começa a posicionar-se de 
acordo com as metas pretendidas do govemo central, ou seja, de evitar brigas no 
partido governista. Assim está escrito no editorial deste dia: 
O candidato à sucessão do Sr. Ivo Silveira. antes de se constituir num ponto de 
discórdia para os arenistas, deverá acima de tudo representar 0 elemento 
catalisador das divergências partidárias e terá condições de comandar, como 
governador e como político, tanto ex-pessedistas como ex-udenistas que integram o 
bloco majoritário que lhe dará apoio. U0 
em 1968 o Banco Inco ser comprado pelo Bradesco, Irineu e seus ﬁlhos não perderam seus vínculos e 
negócios com o setor ﬁnanceiro privado e público. 
108 AGUIAR, Itamar. Violência e golpe eleitoral: Jaison e Amin na disputa pelo governo catarinense. 
Blumenau, Editora da FURB, 1995, p. 133. Nesta bibliograﬁa tem'-se vasta informação sobre o 
controle da midia catarinense de sua utilização, entre outros meios, na eleição de Esperidião Amin em 
1982 para o govemo do Estado e de Jorge Bomhausen para o senado. 
109 O Estado, 07.01.70, p. 1 e 12: “Fontanaz está na hora da sucessão”. Segundo a matéria: “Disse o 
Sr. Atílio Fontana que responderá ao chamamento do partido se o seu nome estiver incluído dentre os 
que serão apontados à sucessão do Govemador Ivo Silveira”. 
“Ú o Estado, 11.01.70, p. 3; “A hora dz verdade p‹›1íú¢a”.
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Nesta mesma edição, há uma entrevista de página inteira com o futuro 
governador de Santa Catarina, Colombo Machado Salles. Fizeram esta entrevista 
Marcílio Medeiros Filho, José Matusalém Comelli, Sérgio da Costa Ramos e Luiz 
Hemique Tancredo, nada menos que o proprietário do jornal e alguns de seus mais 
ilustres colaboradores, uma equipe de peso que dá ampla importância para o evento. 
Segundo análise do conteúdo da mesma, o objetivo foi divulgar que Colombo Salles 
era candidato fortíssimo à sucessão de Ivo Silveira. Indagado sobre as perspectivas que 
o apontavam como forte nome ao cargo de governador, Colombo Salles aﬁrmou que o 
irmão de sua avó, Lauro Müller, foi governador do Estado e que Felipe Schmidt 
igualmente. Além disto, revelou grande admiração à Nereu Ramos e, fato importante, 
Renato Ramos da Silva foi quem lhe entregou o livro “quente” de ﬁliação à Arena para 
assinar. O mesmo resumiu Santa Catarina ideal como sendo “una e uniﬁcada, 
principalmente do ponto de vista político”.1“ 
-- Colombo Machado Salles estava mais para técnico, o que lhe deu vantagem e 
foi decisivo para a escolha do governador, do que para político, pelo menos 
relacionado com os “políticos proñssionais” da época enclausurados nas duas 
tendências extintas com o bipartidarismo. Engenheiro civil, teve projeção proﬁssional 
trabalhando com administração de portos em órgãos estaduais e federais. Entre 1964 e 
1967 esteve ligado à administração pública do Distrito Federal, e entre 1968 e 1969 foi 
chefe da Assessoria de Planejamento e Orçamento do Ministério dos Transportes. No 
mesmo ano de 1969 era secretário executivo do 2° Plano de Metas do govemo de 
Santa Catarina, o Plameg II implementado na gestão do então govemador do PSD, Ivo 
Silveira, quando saiu para ser diretor-geral do Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis -DNPVN. “Z 
O que se pretende salientar aqui é a negligência que a literatura política 
catarinense dá ao caráter técnico e ao respectivo distanciamento de Colombo com os 
grupos políticos tradicionaism. Pela reportagem assinalada, pelas pessoas envolvidas 
com o citado jomal, pela admiração com Nereu Ramos, por ter entrado na Arena a 
partir de Renato Ramos da Silva e por ter participação em cargo de alto escalão no 
m 0 Estado, 11.01.70, Cademo Especial, p. 3: “Os novos horizontes de Colombo”. 
“2 Colombo Salles seria tema de mais duas grandes reportagens do mesmo jomal, uma de 06 
fevereiro: “Colombo quer transformar DNPVN num “holding” para coordenar portos”, e outra em 17 
de março: “Colombo conta o que faz”.
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governo Ivo Silveira, não se pode negar que Colombo Salles tinha ligações com o 
grupo do ex-PSD que não tinha com o grupo da ex-UDN. Neste sentido, ao grupo do 
ex-PSD seria uma opção conveniente ter este “técnico” como govemador, o que de 
resto era a pretensão no Planalto Central. 
Ao grupo da ex-UDN igualmente cabia apontar um “técnico” para o mesmo 
cargo, e foi o que aconteceu. No Rio de Janeiro, o Jornal do Brasil de IO de março de 
1970 fazia menção à aﬁrmação de Irineu Bornhausen de que estava praticamente 
escolhido o Sr. Benjamim Mário Batista, então secretário-geral do Ministério das 
Minas e Energia, para govemar Santa Catarina. Três meses antes um grupo de técnicos 
e políticos convidou Henrique Brandão Cavalcanti, secretário-geral do Ministério do 
Interior, para ser o candidato, que ao recusar indicou o engenheiro Benjamim 
Batistam. Dias antes Antônio Carlos Konder Reis, à semelhança de Atílio Fontana, 
colocava-se à disposição do partido para o mesmo cargo: 
Na altura de minha vida pública, depois de representar Santa Catarina na 
Assembléia Legislativa, Câmara Federal, Senado da República, além de ocupar no 
Estado a Secretaria da Fazenda e no plano Federal a cheﬁa de gabinete do Ministro 
da Agricultura, creio que a posição mais correta será aquela de aguardar 
~ 115 serenamente uma nova convocaçao. 
No dia seguinte à reportagem sobre as aﬁnnações de Irineu Bomhausen, o 
mesmo jomal parecendo responder à ele, através da coluna de Paulo da Costa Ramos, 
novamente enfatiza a necessidade de um “técnico” para govemador: 
Sou francamente partidário de um técnico, embora esta posição envolva uma série 
enorme de especulações e conjecturas. T eoricamente, o técnico é um homem 
instrumentado para exercer, em condições ideais, a missão que lhe for acometida, 
embora traga inicialmente, o estigma da antipopularidade. (..) Jazem sepultados, 
para a eternidade, os deﬁintos que, consciente ou inconscientemente, enganaram o 
“3 Na bibliograﬁa revista e aqui citada, apenas LENZI, op. cit., p. 359, reconhece vinculação de 
Colombo Salles com o PSD. W 0 Estado, 11.03.70, p. 3: “Irineu aﬁrma que Benjamim Batista será 0 candidato da Arena em 
Santa Catarina”. 
“S O Estado, 06.03.70, p. 12: “Konder Reis tem reeleição entre seus planos”. Interessante nesta 
reportagem é que a chamada dá ênfase na reeleição para o senado, enquanto no teor do 
posicionamento de Konder Reis está claro que ele se refere ao cargo de govemador, o único que ainda 
não tem no seu currículo de “homem público”. Ou seja, o jornal (PSD) enviesa as reais pretensões de 
Konder Reis (UDN).
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povo durante largos períodos - embora, vez por outra. ainda circulam os seus 
116 fantasmas. 
De fato, Colombo Machado Salles foi escolhido govemador e seria eleito 
indiretamente pela Assembléia Legislativa catarinense. Seu governo é considerado um 
marco enquanto ruptura no poder de representantes oligárquicos. Colombo realmente 
incorporou a idéia de um “técnico” desvinculado e tentando desvincular o govemo das 
forças politicas tradicionais. Porém, ao ﬁnal de seu governo já existiam indícios de que 
as forças tradicionais da política catarinense retomavam revigoradas, mas 
desequilibradas. Durante o seu mandato, há um declínio do poder politico da 
oligarquia Ramos, enquanto a oligarquia Konder-Bornhausen sai fortalecida, e é com 
os representantes desta que Colombo tem grandes divergênciasm 
O próximo govemador foi também eleito autocraticamente pelos militares. 
Antônio Carlos Konder Reis, após importante papel na relatoria da constituição de 67, 
reeleito senador em 1970, logo em 1971 destaca-se como vice-líder do Govemo no 
Senado Federal, enquanto seu primo Jorge Bornhausen assume a liderança e a 
presidência da Arena catarinense. A oligarquia Konder-Bomhausen continuava bem 
articulada com o Govemo Federal e, também por isto, assume a liderança política 
situacionista em Santa Catarina. 
Em 1974 foram realizadas eleições para deputados estaduais e federaisl e para 
o Senado. Na campanha da Arena aparecem os desentendimentos de Colombo com as 
forças tradicionais, mas particularmente com o já indicado ,govemador Konder Reis e 
com o presidente do partido Jorge Bomhausen. Se Colombo Salles queria 
distanciamento de sua imagem com as oligarquias, muito mais com os ex-udenistas. 
Nestas eleições, como também por todo o país, há um signiﬁcativo avanço do MDB, 
sendo culminante o fato de eleger Evilásio Vieira para o Senado derrotando o ex- 
govemador Ivo Silveira. 
Quando Antônio Carlos Konder Reis entra no govemo em março de 1975, 
existiam duas grandes questões políticas a serem encaminhadas pelos Konder- 
“6 0 Eszzzâo, 12.03.70, p. 4; “o meu canaidzâm”. 
“7 CARREIRÃO, op. cit., pp. 93-96. Este mesmo autor assinala que juntaram-se aos propósitos de 
Colombo Salles de minimizar o poder das oligarquias políticas, importantes lideranças arenistas de 
tendência à “renovação política” como Henrique Córdova e Nelson Pedrini. Porém, infrutíferas estas 
tentativas, Henrique Córdova seria o vice de Jorge Bornhausen e Nelson Pedrini lider do govemo na 
gestão de Antônio Carlos Konder Reis.
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Bornhausen. Uma seria manter a liderança interna da Arena pensando principalmente 
na sucessão do govemo estadual, a outra seria conter o progressivo avanço da 
oposição. Por isto, não é de estranhar que o governador pronunciasse por onde 
estivesse qual seria a tônica de sua gestão: “Um Govemo Político”. E que Jorge 
Bomhausen anunciasse a criação de “(...) frentes de atuação permanente na vida 
pública, dentro de um processo que até 1976 deverá dar à Arena uma estrutura apta a 
recuperar o terreno perdido nos últimos pleitos em Santa Catarina”.“8 
2.2. A formação do Sistema Financeiro Público de Santa Catarina e a 
“experiência” de holding financeira 
Conforme assinalado anteriormente, e' no bojo do Plameg e da plataforma de 
campanha de Celso Ramos que se encontram as primeiras aparições de entidades que 
formam o Sistema Financeiro Público em Santa Catarina. Do Seminário Sócio- 
Econômico surge a conclusão de que para a concretização dos objetivos de 
desenvolvimento era preciso um banco oﬁcial, e este banco deveria ser um banco de 
investimentos. Segundo pronunciamento quando da homologação em convenção da 
sua candidatura, Celso Ramos enfatiza que o banco seria a espinha dorsal de todo o 
conjunto do seu programa de govemo.” 
A viabilização do banco dependeria de uma autorização federal, e logo após 
assumir o govemo, Celso Ramos e os govemadores do Sul ﬁzeram um encontro com 
o objetivo de apontar ao govemo central suas principais aspirações. Debatido o 
assunto, o govemador catarinense mandou uma pauta de reivindicações ao então 
presidente Jânio Quadros enfatizando a necessidade de um banco de desenvolvimento. 
Não só o crédito era importante, mas que este estivesse em todo o território 
catarinense. Seria uma resposta às necessidades empresariais catarinenses, mas também 
um instrumento para conter o poderio econômico-político que representava o banco 
Inco. 
“K O Estado, 24.11.74, p. 3. “Konder Reis fará Govemo Político”. 
“9 SCHMITZ, 1991, op. cit., 'p. 314. O mesmo autor aponta o ano de 1906 no govemo de Gustavo 
Richard como a primeira tentativa de criação de um banco estatal em Santa Catarina. Ver capítulo 3, 
desta obra.
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Com a sinalização positiva do presidente, bastaram dois meses para a 
Assembléia Legislativa catarinense autorizar a organização do Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - BDE, através da Lei n° 2.719, de 27 
de maio de 1961. Desta lei cabe salientar que em seu Artigo 5° previa o controle do 
Estado através da detenção de no mínimo 51% do capital social do banco, em ações 
ordinárias inalienáveis. Confonne observa Schmitz (1991) sobre o processo e 
importância do banco: 
Nesse sentido, como espinha dorsal do Plamegfoi previsto e constituído o Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S/A, seu suporte ﬁnanceiro que seria 
também captador de recursos internos; agência de entidades nacionais e 
internacionais de investimento; órgão de fomento das atividades produtivas e 
promotor do desenvolvimento econômico e social do Estado. 120 
Em 15 de janeiro de 1962 deu-se a Assembléia Geral de Constituição do BDE, 
que .teve no intelectual orgânicoda-classe empresarial e braço direito de Celso Ramos 
seu primeiro presidente, Alcides Abreu. Neste acontecimento, Celso Ramos ﬁnaliza 
longo discurso com o que seria uma resposta ao grupo oligárquico comandado pelo 
dono do Banco Inco, Irineu Bomhausen: 
Alegro-me de poder viver este momento sobre o qual muitos ﬁzeram dúvidas. 
Envaideço-me porque posso dizer que criei um instrumento de promoção de 
igualdade social. Aqui terão vez muitos dos que nunca tiveram o benefício do 
crédito. Aqui se distribuirão os meios que nascem da conﬁança que inspira o 
mutuário e não apenas das garantias que possam apresentar. Esta será uma Casa de 
Crédito, um banco. E será, também uma Casa do Povo 12] 
Após expedição pela Superintendência da Moeda e do Crédito - Sumoc, da 
Carta Patente n° 6.977 em 14 de junho de 1962, foi inaugurado o banco em 21 de 
julho de 1962. No discurso de inauguração, Celso Ramos fez menção à necessidade de 
disciplinamento do crédito na esfera federal, para evitar a sua centralização e 
conseqüente maior desenvolvimento econômico-social na região Sudeste, notadamente 
São Paulo, em detrimento dos Estados sulinos. Este argumento é o conteúdo que dá 
força para a criação de um banco regional de desenvolvimento. 
Da reunião acontecida em março de 1961 entre os govemadores dos três 
Estados do Sul, surge uma articulação para criação de formas de desenvolvimento da 
'2° Ibidem, p. 323.
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Região Sul. O pressuposto maior era de que o Plano de Metas havia priorizado o 
desenvolvimento da Região Sudeste, em detrimento principalmente da Região Sul. 
Assim, em 15 de junho de 1961 foi firmado convênio para a constituição do Sistema 
Codesul/BRDE, composto pelo Conselho de Desenvolvimento do Extremo Sul 
(Codesul) e pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE). 
O BRDE foi autorizado a funcionar pelo Decreto n° 51.617 de 5 de dezembro 
de 1962, e obteve Carta Patente n° 7.431 em 10 de dezembro de 1962. Sob a forma de
~ autarquia interestadual, teria na direçao geral um representante do govemo estadual 
em rodízio anual entre os três do Sul, e cada Estado uma agência com ampla 
autonomia de funcionamento. Ao Codesul reservou-se o delineamento das metas 
gerais de atuação, e ao BRDE a sua execução. Estava criada mais uma instituição do 
Sistema Financeiro Público de Santa Catarina. O primeiro diretor da Agência em Santa 
Catarina foi Aderbal Ramos da Silva. O BRDE, enquanto Banco de Desenvolvimento, 
ressalta-se, teria algumas atribuições que já estavam previstas para o BDE, o que é o 
início de conﬂitos de áreas de atuaçãom 
O Plameg previa uma série de investimentos em diversos setores catarinenses. 
Para viabilizar tal empreendimento foi instituído o Fundo de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina - Fundesc, através da Lei n° 3.390 de 23 de dezembro de 
1963. Suas atividades seriam efetivamente dinamizadas com a criação do Conselho 
Administrativo, Lei n° 4.223 de 26 de setembro de 1968, e com a implantação do 
regime de incentivos ﬁscais, amplamente difundido nos Estados brasileiros, a partir da 
Lei n° 4.225 de 18 de outubro de 1968. O Fundesc signiﬁcou um gigantesco 
instrumento de alavancagem de recursos para investimentos em Santa Catarina, apesar 
de suas aplicações serem motivos de questionamentos quanto aos verdadeiros 
beneﬁciosm. Vale ressaltar que estas reformulações impulsionadoras do Fundesc 
foram gestadas a partir do BDE. 
12* ioidom, p. 330. 
“Z Informações sobre o BRDE em: BRDE - Agência Florianópolis. Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul: vinte anos de contribuição ao desenvolvimento de Santa Catarina; 
1962-1982. Florianópolis, Edeme, 1982; FONSECA, Pedro Dutra. BRDE: da hegemonia à crise do 
desenvolvimento. Porto Alegre, BRDE, 1988. 
1” sobre o Fundesc vorz GIESE, open., cosTA, Rogéúo somos ao. Dzsomzoivimomo Regionoi em 
Santa Catarina: as políticas industriais e sua incidência territorial - 1970/1985. Florianópolis, 
CNM/UFSC, Monograﬁa de conclusão de curso, 1993 (mimeo); STEIL, Sebastião O. Contribuição ao 
aprimoramento da estrutura de incentivos ﬁscais do imposto sobre circulação de mercadorias em 
Santa Catarina. Florianópolis, CPGEng'°/UF SC, Dissertação de Mestrado, 1975. (mimeo); SCHMITZ, 
1985, op. cit.
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A reforma bancária referida anteriormente, aliado a resoluções e circulares do 
Banco Central, foram delimitando áreas de atuação para as instituições financeiras, 
forçando a especialização. Foi a partir disto, mais especiﬁcamente da Resolução 93, de 
26 de junho de 1968 do Banco Central, que os bancos estaduais de desenvolvimento 
foram impedidos de atuar respectivamente como bancos comerciais. O saldo foi a 
transformação, em 29 de abril de 1969, do BDE em Banco do Estado de Santa 
Catarina S/A - Besc. No entanto, o Besc acabou ficando com uma vasta margem de 
aplicações na área de crédito a médio e longo prazos em várias carteiras, continuando 
como agente de organismos de ﬁnanciamento intemos e externos. Ou seja, continuam 
em carteiras as funções de Banco de Desenvolvimento juntamente com o BRDE. 
No bojo destas transformações e após a entrada de Colombo Salles no govemo 
estadual, é que surgem as empresas do que aqui se denomina Grupo Financeiro Besc.
~ Estas foram diversiﬁcando as operaçoes do banco e consolidando as empresas do 
Sistema Financeiro Público em Santa Catarina que estariam sob a coordenação da 
Codesc quando de sua criação. No mesmo ano de 1969 o Besc adquire uma empresa 
que seria transformada na Companhia Catarinense de Crédito Financiamentos e 
Investimentos - CCCFI. Ao ﬁnal deste mesmo ano começa a funcionar a Caixa 
Econômica Estadual de Santa Catarina - Ceesa, com o objetivo de captar e aplicar 
recursos a pessoas ﬁsicas. ~ 
Até a constituição da Codesc em 1976, foram criadas outras empresas ligadas 
ao Grupo Besc, e com objetivos especíﬁcos que visavam a especialização e o 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado catarinense, para o impulso 
desenvolvimentista. Como segue: 
0 Besc Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A - Bescval (criada em 1970) 
0 Besc S/A Corretora de Seguros e Administradora de Bens - Bescor (criada em 
1972) 
0 Besc Fianceira S/A Crédito, Financiamento e Investimento ~ Bescredi (criada em 
1972, no lugar da CCCFI) 
0 Besc Empreendimentos e Turismo - Besctur (criada em 1972) 
0 Besc S/A Serviços Técnicos de Comunicação - Bescom (criada em 1973) 
0 Besc S/A Corretora de Títulos, Valores e Câmbio - Bescam (criada em 1974)
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A estrutura do Sistema Financeiro Público catarinense que ﬁcaria sob a 
coordenação da Codesc a partir de 1976, foi completada com a autorização para 
funcionamento, através da Lei Estadual N° 5.089, de 30 de abril de 1975m, do Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - Badesc. O Badesc era um banco 
de “gaveta”, pois no bojo das reformas do Sistema Financeiro que culminou com a 
transformação do BDE em Besc, já existia a possibilidade de sua criação. A 
autorização para sua criação, já previsto desde a reforma administrativa de Colombo 
Salles em dezembro de 1970, foi efetivada com a Lei n° 4.950 de 11 de setembro de 
1973, e era uma estratégia de ter “na manga” a possibilidade de criação de um banco 
de desenvolvimento em substituição ao BRDE, em permanente ameaça de fechamento 
pelo governo federal. 
O fato é que o BRDE não foi extinto, mas o Badesc entrou em operação e para 
ele foram transferidos as carteiras de desenvolvimento sob o comando do Besc. É aqui 
que reside, em grande parte, as origens dos conﬂitos institucionais existentes nos dias 
atuais entre o Besc e o Badesc, este continuando com as atuações que também eram 
feitas no BRDE e que já davam margem para disputas. Reside também uma das 
premissas básicas para a criação da Codesc, ou seja, deﬁnir áreas de atuação para as 
empresas do Sistema Financeiro Público e ainda coordenar suas ações¿ No entanto, a 
criação da Codesc não é algo totalmente inédito em Santa Catarina, apesar de não se 
encontrar quase nenhuma referência (apenas em jornais da época) a um caso parecido, 
que teve início e ﬁm em 1970. 
Os planos para 1970 do então secretário da Fazenda do govemo Ivo Silveira 
(último ano de mandato), Ivan Luiz de Mattos eram de fazer uma boa execução 
orçamentária, ei 
Paralelamente a isso ~ aduziu - a Secretaria da Fazenda pretende valorizar ao 
máximo a interveniência no domínio econômico, através de seus Órgãos de natureza 
ﬁnanceira. Idealizou, para tanto, a constituição da sociedade que gerirá o holding 
ﬁnanceiro destinado a coordenar e supervisionar a interveniência de molde a extrair 
dela a maior rentabilidade e _ﬂexibilidade operacional. A proposição levada à 
consideração do governador Ivo Silveira recebeu aprovação, e já foi enviada em 
forma de projeto de lei à Assembléia Legislativa do Estado. 12° 
*24 Dispõe sobre a organização da administração Estadual, estabelece diretrizes para a modernização 
administrativa e dá outras providências. 
125 O Estado, 01.01.70, p. 3: “Secretário da Fazenda Ivan Mattos fala dos principais órgãos do 
Sistema Financeiro Estadual”.
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De fato, o citado projeto fora gestado por uma equipe do Instituto Técnico de 
Administração e Gerência - Itag, da Escola Superior de Administração e Gerência - 
Esag, comandada pelo então professor e funcionário do Banco do Brasil, Carlos 
Passoni Júnior também responsável pela estruturação da Caixa Econômica Estadual - 
Ceesam. Conforme Passoni, a criação do Sistema Financeiro estadual estaria em 
consonância com a reforma no Sistema Financeiro Nacional feita desde 1964, e a 
holding estaria para Santa Catarina como o Conselho Monetário Nacional - CMN para 
o Brasil. Além de espelhar-se no CMN, a equipe do Itag/Esag foi buscar experiências 
semelhantes nos Estados da Guanabara, Minas Gerais e Rio de Janeiro e no Distrito 
Federal. Segundo afirmou Passoni meses depois, a empresa catarinense é praticamente 
idêntica à existente no Estado da Guanabara, a Nova-Coderj. Ou seja, como já se 
alertou anteriormente, não havia novidade relativamente a existências de holding 
ﬁnanceira também no Brasil. 127 
Através da Lei n° 4.424, de 30 de janeiro de 1970, ﬁcou o govemo autorizado 
a constituir e incorporar uma sociedade por ações de economia mista denominada 
Administradora Financeira Catarinense S/A - ADFSC. Os Artigos 2° e 3° desta Lei 
criam o Sistema Financeiro estadual, apontam as funções gerais da ADFSC e indicam 
as empresas integrantes do sistema, como segue: 
Art. 2° - A ADFSC, terá por objeto a propriedade e administração das ações de 
empresas que comporão um sistema, denominado, Sistema Financeiro Estadual, a 
ﬁm de centralizar a coordenação, orientação, controle eﬁscalização da atuação das 
empresas subsidiárias, encarregadas de executar a políticaﬁnanceira do Governo 
do Estado, conduzindo suas atividades de maneira integrada e visando à 
capitalização e expansão da economia catarinense. 
Art. 3° - Passam a integrar o sistema ﬁnanceiro estadual as seguintes sociedades já 
existentes: 
a - Banco do Estado de Santa Catarina S/A 
b - Companhia Catarinense de C rédito Financiamento e Investimento S/A 
§ 1° - Com idêntica finalidade à mencionada no artigo anterior, e respeitadas as 
limitações decorrentes da autonomia que lhes é própria, integram o sistema: 
a - Caixa Econômica Estadual de Santa Catarina 
b - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo-Sul ` 
c - Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. 
126 Além de Passoni, faziam parte da equipe: Efetivos - Sérgio Sachet - Técnico em Administração; 
Mauri Viviani - Advogado; Célia Maria Freiberger - Bacharelanda; Consultores: Murilo Rezende 
Salgado - Advogado; Waschington Luiz do Valle Pereira; Eugênio Schuffert Neto - Engenheiro; 
Fernando Ferreira de Mello Jr. - Técnico em Administração; Harry Corrêa - Advogado; Valério José 
de Mattos - Contador. 
127 O Estado, 02.09.70, p. 3: “ADF SC funciona logo e é passível de adaptação”. Nesta matéria aﬁmia 
Passoni: “(...) nada se inovou em Santa Catarina. Pelo contrário, aproveitou-se experiências já 
existentes no sistema ﬁnanceiro nacional preconizado pela Lei da Reforma Bancária, assim como 
utilizou-se a experiência de outros Estados pioneiros em matérias de sistema ﬁnanceiro.”
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Como incorporador da ADFSC foi designado o mesmo Carlos Passoni Júnior, 
que em fevereiro firmou contrato com a Esag para estniturar a holding, prevista para 
começar a ﬁmcionar em agosto do mesmo ano. Em julho, após consultas no Estado do 
Rio de Janeiro, foram feitas modiﬁcações legaism na empresa, que passa de sociedade 
de economia mista para empresa pública, com o objetivo de isenta-la do pagamento de 
lmposto de Renda (30%) sem a perda de autonomia e flexibilidade para suas ações. No 
documento que faz a justiﬁcativa para esta alteração, têm-se o pressuposto teórico 
para a criação do Sistema Financeiro estadual (também o fora da Reforma 
Administrativa Federal), que segue modelo americano de especialização de funções 
no Mercado Financeiro, com a interdependência das instituições, mas sob 
controle de um mesmo grupo: 
O Estado brasileiro tem, no modelo de desenvolvimento brasileiro, a função de 
orientar e criar condições para o crescimento do setor privado. (..) Para que esta 
/unção de suporte exercida pelo Estado atinja melhores niveis de rentabilidade 
social, é preciso entender tal complexo de instituições constituindo um 'sistema '. Tal 
abordagem éfruto dos mais modernos estudos sobre organização, que abandonando 
os conceitos das escolas clássicas e de relações humanas, culminaram com a adoção 
. . 129 de uma teoria de sistemas. 
No mesmo mês de julho, em discurso por ocasião da homologação de sua 
candidatura, Colombo Salles assinala sua política de desenvolvimento econômico: “(...) 
uma política de captação de poupanças; uma política de crédito, de assistência técnica 
e de estímulos, que incentivem o empresário a assumir novos riscos, repartindo-os com 
as agências ﬁnanceiras e o Tesouro”13°. Na sua pré-proposta de governo, recursosde 
capital e de ﬁnanciamento eram vistos como escassos, e neste sentido “(...) a 
montagem de um sistema ﬁnanceiro está em curso e ele deverá se constituir em 
resposta parcial ao problema”.m 
1:8 Lei N° 4.501, de 24 de agosto de 1970: Altera e revoga dispositivos da lei n. 4.424, de 30 de 
janeiro de 1970. 
1” ESAG - EscoLA sUi>ER1oR DE ADMrN1srRAÇÃo E GERÊNCIA. .ââzzztzizsmzâoro 
Financeira do Estado de Santa Catarina - ADFSC. Florianópolis, ESAG, 1970. (mimeo), p. l. Este 
mesmo documento propõe um Estatuto para a ADFSC que, no geral, tem muita semelhança com o 
primeiro Estatuto da Codesc, apesar de ter duas grandes diferenças: Primeiro: a ADFSC ﬁcaria 
encarregada de toda a parte operacional das empresas como cadastro, pessoal. material, jurídico, 
documentação e divulgação, com objetivo de redução de custos; Segundo: não havia na ADF SC run 
Conselho Consultivo, como foi o caso da Codesc. 
13° 0 Eszzzdo, 19.07.70, p. sz “Homologada candidatura ao Colombo soltos”. 
131 O Estado, 21.07.70, p. 5, Coluna Marcílio Medeiros Filho: “Projeto Catannense de 
Desenvolvimento: unir para desenvolver”.
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Em agosto o incorporador da ADFSC Carlos Passoni Júnior reúne, no 
auditório da Esag e sob a presidência de Ivan Mattos, todos os dirigentes das empresas 
do recém criado Sistema Financeiro estadual. Vale ressaltar, até então isto nunca havia 
acontecido antes, pelo menos num encontro formal e de envergadura como aquele. 
Passoni ressaltou a importância da ADFSC como coordenadora dos ﬂuxos de 
recursos, possibilitando uma política de investimentos mais agressiva e cada vez mais 
selecionado, evitando a dispersão de esforçosm. A partir deste encontro até o ﬁm do 
ano quase não se falaria, pelo menos na imprensa, sobre a ADFSC.
_ 
No inicio de dezembro o govemador Ivo Silveira encaminha à Assembléia 
Legislativa a reforma administrativa preparada pelo sucessor Colombo Salles. O 
projeto trouxe modiﬁcações substanciais em relação à estrutura vigente até então, mas 
é uma cópia da reforma administrativa do Decreto n° 200 adaptada à Santa Catarina. 
Signiﬁcou uma ampla descentralização da administração e delegação de competência, 
0 que repercutiu bem na própria administração. Repercussão idêntica, se não maior, 
teve a extinção num único parágrafo da Administradora Financeira do Estado de Santa 
Catarina - ADF SC (Artigo 44, § único). Não seria desta vez que Carlos Passoni Júnior 
estaria comandando o Sistema Financeiro Público de Santa Catarina, mas a história 
não terminou ali. 
A Lei n° 4.547, de 31 de dezembro de 1970 que extinguiu a ADFSC, criou 
também o Conselho Estadual de Desenvolvimento de Santa Catarina - CED, aos 
moldes do mesmo órgão federal que dá suporte e assessoramento ao govemador do 
Estado. Esta mesma Lei autorizou o executivo estadual a criar, segundo Artigo 43, as 
seguintes sociedades de economia mista que também fonnaiiam o Sistema Financeiro 
Público à época da criação da Codesc: - Sociedade de Crédito Imobiliário de Santa 
Catarina; - Sociedade Corretora de Valores Mobiliários de Santa Catarina; - Banco de 
Investimentos do Estado de Santa Catarina; - Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina. As empresas que integravam o Sistema Financeiro Público estadual, 
ﬁcaram ligadas diretamente ao gabinete do Govemador. 
'32 O Estado, 29.07.70, p. 12: “Financeiras se reúnem em conclave que Ivan preside”.
CAPÍTULO 3 
A articulação do Sistema Financeiro Público de Santa 
Catarina para a realização de um projeto político: a Codesc 
no Governo Konder Reis: 1975-1979 
3.1. Da autorização à estruturação: a criação de espaços públicos para 
0 exercício do poder 
3.1.1. Origens da Codesc: instrumentalização de um projeto 
político 
Tendo como vice o empresário blumenauense Marcos Henrique Buechler, 
Antônio Carlos Konder Reis foi indicado e eleito indiretamente pela Arena em 1974, 
com aval do Planalto Central, para governador de Santa Catarina. A formação do 
Plano de Governo, a composição do secretariado e da mesa diretora na Assembléia 
Legislativa passaram a ser preocupação central, principalmente após o avanço da 
oposição nas eleições de outubro. No que diz respeito às composições políticas, Jorge 
Bornhausen assume a dianteira do processo tentando homogeneizar as forças arenistas 
reunindo o que o mesmo convencionou chamar à época de uma “síntese das 
potencialidades humanas do Estado”. E sobre este aspecto, Bomhausen aﬁrma que “A 
Arena pensa em aproveitar 'sem empreguismo” os seus líderes derrotados” nas últimas 
eleições. 133 
No campo do Plano de Govemo, Konder Reis traça as estratégias gerais até o 
ﬁm de 1974, entre as cidades do Rio de Janeiro e Brasília, e no início de 1975, volta à 
Santa Catarina para continuar os trabalhos e deﬁnir a ocupação das dezenas de cargos 
públicos, da Administração Direta e Indiretam. Mas é do Rio Grande do Sul que vem 
'33 0 Eszzzdo, 13.12.74, p. 3. 
134 Segundo reportagem de 0 Estado, 01.01.75, p. 3, “Começa a escolha do futuro Secretariado”, não 
são poucas as vagas a preencher: “Há cerca de meia centena de cargos a preencher no primeiro 
escalão, compreendidas as Secretarias de Estado, a presidência e a direção das sociedades de economia
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uma grande contribuição para a formulação do Plano de Govemo. Nos meses de 1975 
que antecederam a posse, Konder Reis mantém diversos contatos na Superintendência 
Para o Desenvolvimento do Extremo Sul - Sudesul, e em visita ao Estado vizinho no 
inicio de fevereiro, recebe informações sobre a realidade catarinense e formas de 
atuação nas circunstâncias da épocam. 
O Plano de Governo (PG) de Konder Reis segue a linha do 2° Plano Nacional 
de Desenvolvimento - II PND, que previa grandes investimentos estatais. Entre os 
anos de 1968 e 1973 o país viveu o “milagre econômico” reﬂetido em altas taxas 
anuais de crescimento. O ﬁm deste ciclo expansivo na economia brasileira colocava em 
dúvida a legitimidade do regime militar. Foi então idealizado 0 II PND, que tentaria 
alavancar a economia e reeditar o milagre, onde o endividamento do Estado e das 
empresas estatais teria papel fundamental enquanto instrumento do padrão de 
ﬁnanciamento, via capitais externos. O PG segue ﬁel a esta linha, e para melhor 
efetivação .deste objetivo tinha' como um dos pilares básicos a criação de um Sistema 
Financeiro estadual, chamado de “Sistema Codesc”. 
Empossado, Konder Reis envia à Assembléia o seu PG junto com o projeto de 
organização da adrninistração estadual, a chamada refonna administrativa. Como no 
caso de Colombo Salles, a reforma proposta segue as linhas gerais da efetuada no 
âmbito federal, o Decreto n° 200, mas com interessante especiﬁcidade. No seus 
Artigos 46 e 47, o projeto previa autorização para a criação de diversas empresas 
estatais, incluindo a Codesc. São elas: 
Art. 46 - São criadas as seguintes Empresas Públicas. 1 - Empasc - Empresa 
Catarinense de Pesquisa Agropecuária; 2 - Emcater: Empresa Catarinense de 
Extensão e Assistência T écnica Rural; 3 - Ioesc: Imprensa Oﬁcial do Estado de 
Santa Catarina. 
Art. 47 - São criadas as seguintes Sociedades de Economia Alista: I - Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - Codesc; 2 - Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de Santa Catarina - Prodase; 3 - Companhia 
mista e do sistema ﬁnanceiro - número que chega quase a duas centenas, se incluido o segundo 
escalão, no nível de diretorias”. 
135 O Estado: 16.01.75, p. 3, “Sudesul ajuda Konder Reis na elaboração do seu plano”; 07.02.75, p. 3, 
“Konder Reis no Rio Grande do Sul”. Em abril, o Govemo catarinense ﬁrma convênio com a Sudesul 
para projetos de desenvolvimento no sul catarinense, e, ao agradecer o empenho dos dirigentes desta 
instituição e do Departamento Nacional de Obras e Saneamento - DNOS, Konder Reis fez referência à 
“(...) colaboração da Sudesul nos estudos que realizou para seu Plano de Govemo, onde incluiu a 
criação da Companhia de Desenvolvimento do Sul Catarinense e assinalou sua conﬁança no trabalho 
e boa vontade de sua equipe de assessores”. O Estado, 11.04.75, p. 10, “Govemo ﬁrma convênio com 
Sudesul para dotar Sul de infra-estrutura”. Na realidade, a empresa que Konder Reis faz alusão e' a 
Companhia de Distrito Industrial Sul Catarinense - Codise.
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Catarinense de Conservação e Industrialização de Produtos Agrícolas - C ipasc; -I - 
Companhia Catarinense de Comércio e Armazenamento - Cocar; 5 - Companhia 
Distrito Industria/ Sul Catarinense - C odisc; 6 - Companhia de Desenvolvimento do 
Oeste Catarinense - C odoeste. 
Esperava o novo govemo com a criação destas instituições, não só acelerar a 
política desenvolvimentista em Santa Catarina, mas também poder repassar à iniciativa 
privada o seu controle acionário, como expresso no Artigo 48 do mesmo projeto: 
“obedecidas a conveniência da Administração e as normas legais de licitação, ﬁca o 
Poder Executivo autorizado a transferir para o setor privado o controle acionário das 
sociedades de economia mista criadas nesta lei”. No caso da Codesc, transferir o seu 
controle acionário signiﬁcaria (já se pensava nesta possibilidade àquela época) a 
privatização de todo o Sistema Financeiro Público catarinense. 
Devido, principalmente, a uma forte pressão do MDB, a Lei n° 5089, de 30 de 
abril de 1975136, que fez a reforma administrativa, autorizou a criação das instituições 
acima listadas, mas com uma emenda prevendo autorização da Assembléia Legislativa 
para a alienação do controle acionário das mesmas. Nesta mesma lei foram criados 
dois Órgãos de assessoramento direto do governador, o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econômico - Cede, e o Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Social - Ceds, desmembramento do até, então existente Conselho Estadual de 
Desenvolvimento - CED. 
O Cede era composto pelo govemador, que o preside, e pelos secretários da 
Fazenda, Agricultura e Abastecimento, Indústria e Comércio, Transportes e Obras, 
Tecnologia e Meio-Ambiente, Administração, Govemo e Casa Civil. Seu objetivo era 
assessorar o govemador do Estado na formulação da política econômica e, em 
especial, na coordenação das atividades das secretarias interessadas, segundo a 
orientação geral deﬁnida no Plano de Govemo. 
A Lei da Reforma Administrativa foi o primeiro passo formal para a criação da 
Codesc. Em seu Artigo 55 estava prevista a autorização para o Executivo constitui-la e 
organizá-la, e no Artigo 56 da mesma Lei, os objetivos para a empresa. Estes 
objetivos, que serão analisados mais adiante, são os mesmos da época de sua 
constituição em 1976. Ou seja, a idéia geral que a originou já estava pronta no inicio
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do govemo Konder Reis, e teve, como visto, grande contribuição da Sudesul. Além 
disto, participando da equipe que fomiulou o PG estava Ruy Ferreira Borba Filho, um 
personagem importante na história da empresa. . 
Jovem advogado (28 anos à época), Ruy Borba tinha recém concluído um 
curso de Mestrado em Direito Econômico, na Universidade de Tuebiegen, Alemanha. 
Nascido e residindo no Rio Grande do Sul, sua família tinha vínculo com a de Perachi 
de Barcellos, governador do Rio Grande do Sul e que fora amigo de Konder Reis na 
época do Senado e estava atuando no Sistema Financeiro Público Federal. Político 
advindo da ex-UDN gaúcha, Barcelos indica Ruy Borba à Konder Reis como um 
técnico muito capacitado e em quem poderia depositar total conñança. Ruy Borba foi 
incorporado à equipe formuladora do PG tomando-se homem de conﬁança de Konder 
Reis e de Jorge Bornhausen, a quem passou a assessorar na presidência do Besc. 
A primeira pessoa recebida por Konder Reis no seu primeiro dia no cargo de 
governador 'foi Jorge Bornhausen, fato que se tomaria corriqueiro. Dias depois foi 
empossado na presidência do Besc, o que lhe valeu várias comunicações de 
cumprimento pelo importante cargo que ocuparam. Os contatos e articulações
~ 
politicas na ocupaçao deste cargo são muito grandes, e uma destas oportunidades é a 
expansão do banco via inauguração de agências. Este processo rendeu-lhe uma 
congratulação do todo poderoso no Planalto Central, Golbery do Couto e Silva, além 
da oportunidade de fazer propaganda do governo do primo:
A 
O estabelecimento bancário é um fator de circulação e distribuiçao de riqueza. Após 
a nova Lei Bancária, surgida com a revolução de 64, o Banco transformou-se num 
instrumento social ao alcance de todos, trazendo aos menores municípios a 
possibilidade de progresso. Estamos inaugurando mais esta agência. cumprindo 
missão que nos foi delegada pelo governador Antônio Carlos Konder Reis. que 
exerce um governo eminentemente político mas que tem a coragem (sic) de vir à 
praça pública dar conta ao povo do que se realiza em sua gestão 138 
136 Dispõe sobre a organização da administração Estadual, estabelece diretrizes para a modemização 
administrativa e dá outras providências. 
137 Na coluna de Zury Machado do 0 Estado tem-se o seguinte: dia 02.04.75, p. 13, “Dr. Jorge 
Konder Bomhausen é o nome em foco no Estado catarinense pelo alto cargo que acaba de ocupar, 
Presidente do Banco do Estado. O mundo oﬁcial esteve presente à solenidade de posse do sr. 
Bornhausen.”; dia 04.04.75, p. 13, “O Presidente do Grupo Besc, Dr. Jorge Konder Bomhausen 
continua recebendo de todos os estados do país, cumprimentos pelo alto cargo que ocupa em Santa 
Catarina”. Jorge Bomhausen também compunha as administrações do Procape e do BRDE à época. 
138 O Estado, 15.11.75, p. 10: “Jorge Bomhausen sai inaugurando agências do Besc”, p. 13, Coluna 
de Zury Machado: “O Ministro chefe do Gabinete Civil, Golbery do Couto e Silva, enviou telegrama 
ao presidente do Grupo Financeiro Besc, Jorge Konder Bomhausen, cumprimentando-o pela
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Presidindo a Arena catarinense, com forte influência no Planalto Central, sendo 
homem forte no governo estadual, Jorge Bomhausen despontava como o candidato 
“natural” ao governo do Estado, o que garantiria a continuidade do grupo oligárquico 
Konder-Bomhausen (ex-UDN)l39. Porém, as eleições para o próximo govemo seriam 
diretas (até 1977) e isto, aliado às possíveis disputas internas no partido governista, 
colocavam a necessidade de uma estruturação material capaz de arregimentar aliados 
para a escalada ao govemo estadual. Desta percepção surge a hipótese mais 
consistente para as origens e para a criação da Codesc, ou seja, o aumento do poder 
econômico estatal centralizado no espaço público representado nesta empresa, 
um instrumento e um recurso de poder que seria comandado por Jorge 
Bornhausen. 
Outro aspecto relevante que envolve a criação da Codesc, ligado também ao 
fato político levantado acima, diz respeito à criação do Banco de Desenvolvimento do 
_ - -Estado de- Santa Catarina - Badesc. A Lei 4.950, de 11 de novembro de 1973, que
_ 
autorizou a criação do Badesc, previa que o seu funcionamento automaticamente 
extinguiria o BRDE, cujo pessoal, recursos e toda estrutura seria incorporada pela 
nova entidade criada. Isto é um dos fatores que reforça a situação de “banco de 
gaveta”, esperando apenas uma situação de fechamento do banco regional. A Lei de 
Reforma Administrativa de Konder Reis previu a efetiva constituição do Badesc, 
porém excluindo a obrigatoriedade de extinção do BRDE. A possibilidade deste 
acontecimento já era cogitada em ﬁns de 1974, o que trazia preocupação e 
posicionamento contrário do então superintendente do BRDE em Santa Catarina, Ary 
Canguçu de Mesquita: 
inauguração de quatro novas agências, do Besc em Santa Catarina”. O poder e a utilização do banco 
estadual para ﬁns políticos é tuna preocupação da oposição, pois em junho de 1975, o MDB acusava o 
Govemo de utilizar a máquina para pressionar pessoas a ﬁliarem-se à Arena, sendo que em Chapecó e 
Xaxim haveria uma determinação ao Besc para conceder empréstimos somente a arenistas. 0 Estado 
04.06.75, p. 3: “Pressõesz MDB acusa Govemo de utilizar máquina”. 
139 Jorge Bomhausen estava presente em todas as solenidades e encontros importantes do novo 
Govemo estadual em 1975, pelo menos, o que estranha para um cargo de presidente do banco 
estadual, mas não de mn presidente do partido governista e pré-candidato a govemador. Além disto, a 
imprensa também expressava o poder político de Bomhausen, como se tentou demonstrar 
anterionnente, e que ﬁca evidente nesta passagem da coluna “Informe Geral” de 0 Estado em 
20.04.75, p. 4, “A sucessão”, sobre a escolha do novo Presidente da Arena catarinense, onde lê-se 
sobre as possibilidades de Bornhausen: “(...) é ele próprio que irá decidir sobre o que for mais 
conveniente, a si mesmo e ao partido”. A possibilidade de Bornhausen ser o candidato govemista nas 
próximas eleições desde o início do Govemo Konder Reis foi conﬁrmada por todos os entrevistados 
que estavam na Codesc em 1976.
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Entendo que não intere.ssa ao Estado de SC possuir um banco de desenvolvimento e 
uma agência do BRDE. Um banco de desenvolvimento vale pela estrutura do seu 
capital, tradição e capacidade operacional, dada pela qualidade do seu quadro 
técnico, e não pelo número de Órgãos paralelos que somente implicam em aumento 
de despesas administrativas sem o correspondente aumento de produtividade. Não 
interessa, igualmente criar Órgãos com finalidades idênticas, que podem. inclusive, 
gerar uma concorrência desagregadora do Sistema Financeiro estadual. M0 
De fato, o funcionamento do Badesc estava previsto no PG de Konder Reis e 
foi organizado rapidamente em 1975, passando a “concorrer” por recursos com o Besc 
e o BRDE. Este banco serviria como mais um instrumento de alavancagem de recursos 
e também para acomodar forças do ex-PSD, agora na Arena, como o presidente do 
banco Renato Ramos da Silva (que o comandou com os diretores Esperidião Amin 
Helou Filho, Carlos Passoni Júnior e Marcílio Medeiros Filho), o que condiz com 
depoimentos que apontam ser o Badesc conhecido na época como um “banco do 
PSD”. Assim, apenas na presidência do Besc não garantiria a Jorge Bomhausen o 
controle sobre todo o aparato do Sistema Financeiro Público estadual, ainda mais 
porque parte substancial da carteira de desenvolvimento deste banco passaria para o 
Badesc. 
Mas a congregação na holding Codesc seria a solução de centralização do 
aparato ﬁnanceiro estatal às perspectivas de Bomhausen. Esta “solução” evidencia os 
limites institucionais das “reformas administrativas” permeadas pela lógica patrimonial 
e clientelista. Determinadas instituições permanecem na estrutura organizacional estatal 
justamente para a acomodação de interesses e para composições políticas, constituindo 
um verdadeiro acervo institucional de facções. Ao passo que outras são criadas e para 
elas são deslocadas prerrogativas e instrumentos de poder capazes de, no mínimo, 
limitar os avanços das facções e ﬁfações adversárias que compõem o bloco de poder. 
3.1.2. A Comissão Constituﬁva 
O Decreto N° 418, de O6 de junho de 1975, cria a Comissão de Constituição da 
Codesc composta pelos presidentes do Besc Jorge Bomhausen, seu presidente, do 
Badesc Renato Ramos da Silva e da Bescri Eduardo Santos Lins, este último ﬁlho de 
“° oEszzzz1z›, 01.11.74, p. 3.
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Genésio de Miranda Lins, vide ex-UDN e Banco Inco além de ex-deputado estadual 
que não se elegeu deputado federal nas eleições de 1974. Como Secretario Executivo 
fora designado Ruy Ferreira Borba Filho, já citado anteriormente e que também era 
assessor direto de Bomhausen no Besc, que o designou para o cargo. 
Caberia à Comissão, que extinguir-se-ia com a Constituição da Codesc, dois 
objetivos: realizar estudos e elaborar projetos deestrutura organizacional e funcional, 
com vistas à constituição, organização e implantação da empresa, e elaborar os Atos 
Constitutivos e os Estatutos da empresa. Logo estaria pronta a proposta básica de 
constituição da Codesc e, através do Decreto n° 1.262 (feito a pedido de Bornhausen), 
de 1° de novembro de 1975, é delegada competência à Comissão para atuar como se já 
estivesse constituída a companhia, sendo as dezenove atribuições delegadas 
praticamente as mesmas dezoito do Estatuto aprovado pouco mais tarde. A Comissão 
Constitutiva assim pôde apreciar e se pronunciar sobre as seguintes matérias: 
(a) exame e aprovação do Plano de Ação do Badesc, encaminhando-o ao Senhor 
Governador; (b) encaminhamento de subsídios para a transformação do F undesc em 
Procape, quando se sustentou a necessidade de acoplamento dos sistemas, o 
financeiro (Codesc) e 0 de estímulos ﬁscais (Procape); (c) análise de procedimento a 
ser adotado com relação ao fornecimento de informações ao Tribunal de Contas do 
Estado pelas empresas do sistema; (d) Regulamentação das operações de open 
market; (e) encaminhamento ao Senhor Governador de pleito do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico reivindicando ao Besc e à Bescam a intermediação e 
fechamento4de operações de câmbio efetuadas' pela administração direta e indireta 
do Estado. 
O mesmo Decreto N° 1.262 previu a criação de uma outra Comissão, 
composta pelo secretário da Fazenda, seu presidente, o vice-govemador e o presidente 
da Codesc (no caso, da Comissão Constitutiva) para tratar de assuntos pertinentes a 
uma das atribuições da Codesc, prevista no Artigo 1°, inciso XVI - Disciplinar as 
relações das instituições ﬁnanceiras do sistema junto à administração estadual bem 
como o ﬂuxo de fundos entre estas diversas instituições. Este seria o embrião do 
Conselho de Política Financeira - CPF, ao passo que completa a estrutura do Sistema 
Financeiro Público estadual que seria formalizado nos primeiros meses do ano 
seguinte. 
W Ata reunião do Conselho Consultivo - Consul: Pronunciamento de Jorge Bornhausen.
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Em reunião do dia 13 de janeiro de 1976, o Cede aprova os termos de 
Constituição e do Estatuto da Codesc. Assim, através do Decreto n° 6, de 19 de 
janeiro de 1976, foi constituída a empresa e instituído o “Sistema Codesc”, e através 
do Decreto n° 7, do mesmo dia, foi aprovado o seu Estatuto Social. O passo seguinte e 
que deﬁniria a estrutura do Sistema Financeiro Público a partir de então foi a criação, 
através do Decreto n° 74, de 10 de fevereiro de 1976, do Conselho de Política 
Financeira - CPF. Presidido pelo secretário da Fazenda Ivan Orestes Bonato, e 
integrado ainda pelo vice-govemador e pelo presidente da Codesc, o CPF teria duas 
grandes atribuições: a) uniﬁcar as políticas creditícias e financeiras do Estado e, b) 
deﬁnir políticas para disciplinar o ﬂuxo de recursos das unidades do “Sistema Codesc”. 
A Codesc seria responsável pela Secretaria Executiva do CPF, sendo que foi designado 
secretário executivo do Órgão Ruy Borba, que também seria diretor-superintendente da 
Codesc. 
3.1.3. Perfil da empresa criada: estrutura, objetivos e 
competências 
A Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - Codesc, foi 
criada sociedade por ações, de economia mista, com sede e foro na cidade de 
Florianópolis e com prazo de duração indeterminado. Seu capital para constituição foi 
de Cr$ 319.282.431,00 (trezentos e dezenove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, 
quatrocentos e trinta e um cruzeiros) representado por 319.282.431 (trezentas e 
dezenove milhões, duzentas e oitenta e duas mil, quatrocentos e trinta e uma) ações 
ordinárias de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma. O Estado de Santa Catarina subscreve 
0 capital, assegurado permanentemente um minimo de 51% (cinqüenta e um por cento) 
das ações com direito a voto. 
Este capital foi formado por um crédito de Cr$ 2.250.000,00 (dois milhões, 
duzentos e cinqüenta mil cruzeiros) de recursos orçamentários destinados à conta 
3.201 da Secretaria da Fazenda (para constituição ou aumento de capital de sociedades 
de economia mista, entre outros), e pela transferência de ações em poder do govemo 
do Estado das empresas Petrobras, Celesc, Cesp, CSN, e 4,99% de ações de empresas 
do Sistema Financeiro Público estadual (Anexo 4). Estavam previstas duas ordens de
7-l 
recursos da empresa, as dotações orçamentárias anualmente consignadas e outras 
compativeis com sua estrutura e atividade. 
A Codesc seria a holding do “Sistema Codesc”, composta pelas seguintes 
empresas, todas unidades executivas do mesmo sistema: 
I - Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc; 
II - Banco de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. - Badesc; 
III - Caixa Econômica do Estado de Santa Catarina S.A - Ceesa; 
IV - Besc Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimentos - Bescri, 
V - Besc Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Bescval, 
VI - Besc S.A. Corretora de Títulos, Valores e Câmbio - Bescam; 
VII- Besc Turismo S.A. - Besctur; 
VIII - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE - Agência de 
_S_anta Catarina; -- 
IX - Outra empresa, que se subsuma no inciso VI, do art. 4° do Estatuto da Codesc. 
- Para os propósitos deste trabalho, destaca-se três grandes eixos de objetivos 
colocados para a Codesc na época de sua criação: 
1) Controlar e coordenar as atividades das empresas integrantes do 
Sistema Financeiro Público estadual, ou seja, atuar como holding de um 
sistema chamado de “Sistema Codesc”, 
2) Elaborar projetos e promover ações direcionadas ao 
desenvolvimento de Santa Catarina, ou seja, atuar enquanto companhia de 
desenvolvimento;
. 
3) Deter o controle das ações pertencentes ao govemo estadual, ou 
seja, administrar ações de propriedade do Estado. Estes objetivos estão 
expressos nos sete objetivos estatutários aprovados com o Decreto n°° 7 de 
1976 (Anexo 7), como segue: 
I - adquirir e administrar, sob qualquer forma e nos limites permitidos em Lei, 
participações e controles societários; 
II - administrar bens de qualquer natureza, tomar a si representações, comissões e 
consignações, bem como fazer parte de outras sociedades, civis e comerciais e praticar 
atos conexos necessários,
75 
III - executar a política de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, conforme as 
diretrizes emanadas do Govemo Estadual, através do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econômico - Cede; 
IV - promover, em articulação com 0 Órgão central do Sistema de Planejamento e 
Orçamento, a integração da ação estadual com os Municípios e a União, 
V - estimular a expansão das potencialidades do Estado de Santa Catarina, inclusive as 
relativas a recursos humanos; 
VI - coordenar as atividades das empresas ﬁnanceiras, mobiliárias e de seguro, das 
quais participe, formando um sistema integrado, denominado “Sistema Codesc”, 
VII - orientar a aplicação de recursos das empresas, das quais participe, em harmonia 
com os critérios que disciplinam a atuaçao no Estado dos agentes Financeiros, 
estaduais, regionais e federais. 
À amplitude dos objetivos da Codesc estão as suas competências e atribuições, 
referentes ao Artigo 5°' do Estatuto. As competências como holding e como 
companhia de desenvolvimento mesclam-se, imas existem algumas especiﬁcidades. 
Como holding, a Codesc estaria com a possibilidade de controlar e ingerir nas 
empresas integrantes do “Sistema Codesc” em aspectos organizacionais, operacionais, 
de planejamento, de concessão de créditos e avais, bem como nas decisoes de 
expansão. 
Como companhia de desenvolvimento, ﬁcou incumbida de promover o 
desenvolvimento, seja através da elaboração de projetos e programas em convênios 
com outros orgãos estatais ou privados, ou pelo fomento via aval, ﬁança ou garantia 
em projetos vistos como prioritários. No conjunto, coordenando as atividades das 
empresas subsidiárias estaria maximizando oportunidades de alavancagem de recursos 
para concretização de objetivos desenvolvimentistas do plano govemamental. Assim 
manifesta-se o Govemo sobre a criação da Codesc, à página 61 da Mensagem do 
Executivo ao Legislativo de 1976, relativo às atividades de 1975: 
A Codesc consubstancia instrumento há muito reclamado pela experiência, que, por 
repetidas vezes, demonstrou uma dispersão de forças, ante aflagrante inexistência 
de um órgão coordenador, capacitado a orientar a aplicação dos recursos gerados 
pelas instituições do Estado com vistas a um perfeito atendimento das diretrizes 
emanadas do Governo. E um instrumental para a otimização na manipulação de 
recursos e atende ao desenvolvimento catarinense.
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3.1.4. Os Órgãos da Codesc: competências, atribuições e 
composições 
Organizado aos moldes empresariais e dos bancos estaduais, a Codesc 
começou a funcionar composta por órgãos que atuariam articulados entre si e de 
acordo com suas respectivas competências, a saber: Assembléia Geral, Conselho 
Consultivo, Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 
a) Assembléia Geral: 
Órgão máximo da sociedade, convocada e instalada pelo Presidente Executivo 
ou seu substituto, tinha prevista reunião ordinária até 30 de abril de cada ano e, 
extraordinariamente, quando os interesses sociais o exigirem. É a partir da Assembléia 
Geral que são decididos assuntos como: modiﬁcaçao estatutária, eleiçao e exoneração 
de cargos dos conselhos e da Diretoria Executiva; remuneração de diretores e 
conselheiros; análise e parecer sobre as atividades anuais da empresa, principalmente 
Balanços, Demonstrativos Financeiros e distribuição 'de dividendos; alienações e 
aumentos de capital da empresa. No geral, são assuntos estruturais da empresa ou que 
não fazem parte da competência e autonomia de nenhum outro Órgão da mesma. 
b) Conselho Consultivo: 
Órgão de caráter estratégico, criado para opinar e emitir parecer sobre 
qualquer assunto relacionado com os negócios da Codesc, tinha previstas reuniões 
ordinárias mensais, e extraordinariamente quando convocada pelo seu presidente. Sua 
composição previa o presidente do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva da empresa, e ainda no mínimo 10 e no máximo 20 membros eleitos em 
Assembléia Geral, e que teriam mandato de quatro anos pemiitida a reeleição. 
A composição do Conselho Consultivo - Consul, reúne a elite politica e, 
principalmente, empresarial de Santa Catarina, sendo conhecido à época com um 
verdadeiro “Conselho de Empresários”. De fato, donos ou acionistas majoritários das 
maiores empresas catarinenses estão nesta composição inicial, de 18 membros (Anexo 
2), como segue:
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Ivan Orestes Bonato, presidente do Consul, Industrial, ligado ao grupo 
Perdigão, quando assumiu a Secretaria da Fazenda do govemo Konder Reis possuía 
diversos outros vínculos empresariais nas cidades de Joaçaba/SC e em Novo 
Hamburgo/RS, Atílio Francisco Xavier Fontana: industrial, senador pela Arena, 
ligado ao grupo Sadia; Celso Ramos, pecuarista, senador e ex-govemador de Santa 
Catarina; Saul Brandalise, industrial, ligado ao grupo Perdigão; Aderbal Ramos da 
Silva, empresário, ex-govemador, ligado ao grupo Hoepcke; César Ramos, industrial 
de Itajaí; Ivo Silveira, ex-govemador catarinense; Oscar Cardoso Filho, comerciante 
de Florianópolis; Egon João da Silva, industrial de Jaraguá do Sul, um dos 
proprietários do grupo WEG; Antônio Gallotti, administrador de empresas; Plínio 
Arlindo de Nez, industrial de Chapecó, proprietário do Frigorifico Chapecó; 
Florisvaldo Diniz, industrial de Itajaí; Genésio de Miranda Lins, empresário de 
Itajaí; Curt Alvino Monich, industrial de Joinville; Ingo Wolfgang Hering, ndustrial 
de 'Blumenau' proprietário do grupo Hering; Ladir Cherubini, industrial de Lages; 
Paulo Konder Bornhausen, empresário do ramo bancário e irmão de Jorge 
Bornhausen; Pedro Natali, bancário.
~ Esta composiçao atendia a dois objetivos estratégicos, que se imbricam, como 
também se imbricam as atividades políticas e empresariaism. Por um lado, era a 
oportunidade para os empresários catarinenses inﬂuenciarem as políticas 
desenvolvimentistas, onde o crédito é fator ﬁindamental, e assim vislumbrarem a 
realização de seus interesses, tanto individuais como de classe. Por outro, uma 
estratégia política do grupo govemista e para as pretensões de Jorge Bornhausen ao 
governo estadual, uma forma de articular poder político e econômico formalizando 
canais de inﬂuência do empresariado sobre, no mínimo, parte substancial do aparato 
estatal através do Sistema Financeiro estadual. 
Sobre o Consul, sua composição e as pretensões com sua criação, Konder Reis 
observou que: 
“Z Sobre este aspecto, com especiﬁcidades para os empresários catarinenses: “(...) o alcance das 
incursões empresariais extrapola os limites do processo de produção de mercadorias. (...)' O 
entrelaçamento das esferas econômica e política, possibilita a ação empresarial ocupar espaços e 
assumir formas de representação no contexto das relações entre Estado e sociedade. A defesa dos 
interesses de classe e a percepção política própria e de classe constituem partes integrantes do 
cotidiano empresarial, manifestadas, sobretudo, por seus principais dirigentes”. CARIO, Silvio 
Antonio Ferraz. Conglomeração de Capitais e Empresariado: Dinâmica Capitalista, Valores e 
Posições de Classe. Florianópolis, CPGSP/UF SC, Dissertação de Mestrado, 1991 (mimeo), p. 355.
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Vem ao encontro da necessidade da participação do .setor privado em Órgãos de 
decisão do setor público. quando então se canaliza da iniciativa privada não só as 
pretensões. mas sobretudo as suas experiências, capazes de inspirar o ritmo de uma 
. . 143 po//tica. 
c) Conselho de Administração: 
Um dos Órgãos administrativos da Codesc, o Conselho de Administração - 
Conad, atua em forma colegiada e tem função deliberativa. As reuniões ordinárias do 
Conad ocorreriam uma vez por semana, sendo as deliberações tomadas por maioria de 
votos, cabendo ao seu presidente a prerrogativa do desempate, além de seu voto 
pessoal. 
Dentre as competências do Conad, no total nove ítens do Artigo 29 do 
Estatuto (1976), os quatro primeiros dizem respeito diretamente às atividades _do 
“Sistema Codesc”. Trata-se do estabelecimento de critérios gerais para a integração, 
supervisão e orientação geral dos negócios, examinar e sugerir estruturas 
organizacional e administrativa das empresas e: “II - referendar a política econômico- 
ñnanceira e administrativa para as empresas do Sistema Codesc, deﬁnindo diretrizes e 
metas que lhe propiciem uma expansão racional e adequada, formulada pela Diretoria 
Executiva” (grifo nosso). 
Este item descrito na íntegra chama a atenção tanto pela importância de 
deﬁnidor do futuro das empresas do sistema, como pela competência do Conad, ou
) 
seja, referendar a Diretoria Executiva, apenas. Voltar-se-á a destacar este fato mais 
adiante. Os dois ítens seguintes dizem respeito às atividades próprias da Codesc, um 
prevendo autorização do Conad para a participação acionária da Codesc em outras 
'43 0 Estado, 05.06.76, p. 6, “Conselho Consultivo examina o relatório de constituição da Codesc”. 
Fonte anônima da empresa, segrmdo a mesma matéria, mas que se descobriu ser de Jorge Bomhausen, 
assinala: “É sem dúvida, a altemativa reclamada pelos setores da iniciativa privada, na medida em 
que chama para participar de órgãos públicos ou da administração deles, representantes da iniciativa 
privada. É uma espécie de conselho de empresários, capaz de auxiliar na tomada de decisões, 
emprestando sua experiência à solução de problemas e apresentação de altemativas e corrigindo, 
quando necessário, o ritmo e o roteiro das ações do Sistema Financeiro Estadual”. Vale lembrar que o 
país vivia à época uma intensa campanha anti-estatizante liderada por grandes empresários e suas 
associações de classe, o que certamente inﬂuenciou a decisão de arregimentar os maiores empresários 
catarinenses para dentro do aparelho estatal. Sobre a campanha anti-estatizante em meados da década 
de Setenta ver: VELASCO CRUZ, Sebastião C . Empresários e o regime no Brasil: a campanha contra 
a estatização: 1975/76. São Paulo, USP, Tese de Doutoramento, 1984.
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empresas, o outro: “VI - aprovar o Regimento Intemo da Sociedade, proposto pela 
Diretoria Executiva”. Os três outros itens dão conta de assuntos do próprio Conad. 
Para compor o Conad estavam previstos normínimo oito, e no máximo doze 
membros eleitos por Assembléia Geral. Todas as empresas do “Sistema Codesc” 
deveriam estar representadas neste conselho, bem como na sua presidência e em até 
duas vice-presidências. A primeira composição, no total de nove membros, reﬂete esta 
determinaçao, como segue: 
Jorge Konder Bornhausen, presidente - presidente do Besc; Renato Ramos da 
Silva, 1° vice-presidente - presidente do Badesc, Eduardo Santos Lins, 2° vice- 
presidente - presidente da Bescri; Pedro Harto Hermes, presidente da Bescval; Paulo 
Bauer Filho, presidente da Ceesa; Luiz Acastro de Campos Gonçalves, presidente da 
Bescam, Maurity Dal Grande Borges, presidente da Besctur; Paulo Menezes de 
Mendonça, presidente da Bescor, Ary Canguçu de Mesquita, diretor-superintendente 
do BRDE-SC. 
Destes primeiros membros do Conad, além de Jorge Bornhausen e Eduardo 
Santos Lins, pelo menos Pedro Harto Hermes fez parte da ex-UDN, e estes estão na 
presidência de três grandes órgãos ñnanceiros catarinenses. Além disso, depoimento 
colhido na Codesc indica que, fora o presidente do Badesc, os demais dirigentes do 
Sistema Financeiro eram aﬁnados com o grupo ex-udenista de Jorge Bornhausen. 
Assim, toma-se como pressuposto que a composição no interior da Codesc era 
amplamente. favorável à Bomhausen, apesar de não aparecerem para fora as 
divergências entre grupos de ex-adversários reunidos na Arena. 
d) Diretoria Executiva: 
Completando a estrutura administrativa da Codesc ao lado do Conad tem-se a 
Diretoria Executiva - Direx, esta com ﬁmção executiva. Com previsão de reunião 
ordinária semanalmente convocada pelo presidente ou seu substituto, poderia deliberar 
com a maioria simples de seus membros efetivos, cabendo ao presidente o desempate, 
além de seu voto pessoal. 
Respeitadas as atribuições dos outros conselhos, da Assembléia Geral e 
disposições legais, a Direx tinha amplos poderes para gerir e decidir sobre os negócios 
da empresa e do “Sistema Codesc”, vislumbrados em número e grau nos vinte e dois 
itens do-Artigo 35 do Estatuto. De fato, trata-se do braço operacional do “Sistema
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Codesc”, e ao mesmo tempo o alimentador dos Órgãos superiores para suas tomadas 
de decisões. Ao presidente executivo estavam previstos doze ítens que demarcavam 
suas competências especíﬁcas, e dentre estes a prerrogativa de tomar decisões com 
caráter de urgência e que forem da competência da Direx, ad-referendum desta. 
Para compor a Direx estavam previstos no minimo três, e no máximo cinco 
membros eleitos por Assembléia Geral. Dentre os membros da Direx, pelo menos o 
presidente e o vice-presidente deveriam ser representantes de empresas do “Sistema 
Codesc”, previsto ainda, sempre, um representante do Banco do Estado de Santa 
Catarina - Besc como seu membro. A primeira Diretoria Executiva estava composta 
pelos mesmos membros da Comissão Constitutiva da empresa, como segue: 
Jorge Konder Bornhausen - presidente executivo; Renato Ramos da Silva - 1° 
vice-presidente executivo; Eduardo Santos Lins - 2° vice-presidente; Ruy Ferreira 
Borba Filho - diretor superintendente. 
e) Conselho Fiscal: 
O último dos órgãos da Codesc, o Conselho Fiscal - Conﬁs, tinha sua 
competência estabelecida em Lei e que no geral é apreciar as contas da empresa 
emitindo parecer que será apreciado em Assembléia Geral, podendo solicitar a 
contratação de auditor extemo para auxiliar nos trabalhos. Além disto, o Conﬁs tem a 
função de esclarecimentos quanto à viabilidade ﬁnanceira e legal de determinadas 
propostas de negócios da empresa. 
Quando da criação da empresa, o Conﬁs era composto por três membros 
efetivos e três suplentes, eleitos anualmente em Assembléia Geral, permitida a 
reeleição, como segue: 
Alfredo Russi - efetivo; Gilberto Leal de Meirelles - suplente; Marcílio 
Medeiros Filho - efetivo; Eduardo Solon Cabral Canziani - suplente; José Pereira 
Barbosa Lima - efetivo; Hélio Mário Guerreiro - suplente.
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3.2. Constituição e primeiros anos de atuação 
No dia dezesseis de março de 1976 ocorreu a Assembléia Geral (AG) de 
Constituição da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - 
Codesc, em solenidade ocorrida na primeira sede da empresa ã Praça XV de 
Novembro, hoje sede do Besc (agência Praça XV). Evento muito concorrido e 
amplamente divulgado na imprensa catarinense, a AG constituiu a Codesc, aprovou os 
Estatutos e elegeu a Diretoria Executiva e os membros dos Conselhos Consultivo, de 
Administração e Fiscal. Jorge Konder Bornhausen, que dirigiu o acontecimento, eleito 
presidente da empresa revelou-se “(...) extremamente honrado com sua indicação para 
a Presidência da Companhia ao lado de tão preclaras personalidades catarinenses que o 
acompanharão no comando desse organismo de desenvolvimento”. 144 
_ _ O govemador Antônio Carlos- Konder- Reis fez longo pronunciamento, 
destacando que com a criação da companhia, “(...) preencho um espaço em branco, o 
de manter a liquidez do Sistema Financeiro estadual para concorrer na viabilização dos 
programas e dos projetos, todos eles inspirados pelo Plano de Govemo, nas mais 
variadas áreas do Estado”. A amplitude dos domínios de atuação da empresa criada 
estão assinalados também neste mesmo pronunciamento de Konder Reis, ao comentar 
sobre a composição estratégica do CPF e a função executiva da Codesc: 
Vale igualmente referir ao Conselho de Política Financeira, composto pelo Senhor 
Vice Governador, Presidente da Codesc e Secretário da Fazenda, que o Preside. O 
Vice Governador tem o Planejamento e o Orçamento, o Presidente da Codesc, a 
coordenação do Sistema Creditício e o Secretário da Fazenda, que executa o 
orçamento. A C odesc, compondo a Secretaria Executiva desse Conselho, através da 
Superintendência, ﬁca incumbida de fazer cumprir as decisões desse conselho que 
tem eﬁcácia normativa, vinculando todos os órgãos do Estado com aﬁnalidade de 
maximizando as suas disponibilidades, otimizar as aplicações na execução do Plano 
de Governo. 145 - 
Neste sentido, a Codesc não seria apenas mais uma empresa estatal no bojo de 
um movimento desenvolvimentista nacional e até intemacional, mas tinha função 
estratégica no governo estadual, ou seja, maximizar esforços para garantir as 
aplicações previstas no Plano de Govemo. E, mais importante, com isto estaria abrindo 
“4 Codesc, Ata Assembléia Geral de Constituição, Anexo 6, p. 5. “S Idem, p. 7.
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espaço para a aglutinação de forças demandantes de recursos estatais, como os 
empresários, e, principalmente, ter-se-ia um poderoso instrumento para ajudar a 
alavancar o próximo govemador catarinense, seu primeiro presidente Jorge Konder 
Bornhausen, portanto, uma importante função politica a partir do espaço público 
representado na empresa recém criada. 
Sendo uma das prerrogativas para a sua criação a maximização dos recursos 
estatais, coordenando as empresas do Sistema e executando as deliberações do CPF, 
que atuaria principalmente com a administração indireta, a atuação da Codesc 
signiﬁcaria ingerência nestas instituições, colocando a dicotomia controle e autonomia 
institucional, vista anteriormente, como um fator exacerbador de conﬂitos. Portanto, 
não seria somente poder formal que garantiria à empresa alcançar seus objetivos, mas 
principalmente, poder real sobre suas subordinadas. Neste sentido, Jorge Bornhausen, 
com poder personalizado advindo da tradição política oligárquica, tradução de uma 
lógica patrimonial de dominação, teria as condições para exercer todo poder formal 
instrumentalizado na Codesc, ou seja, transporta-lo paro o âmbito do poder real. 
3.2.1. A consolidação de empresa holding 
A delegação de poderes à Comissão Constitutiva da Codesc em ﬁns de 1975, 
proporcionou os primeiros atos concernentes às atividades das empresas financeiras 
catarinenses. Esta atuação, enquanto holding, foi marcante no primeiro ano da 
empresa, onde se verifica 22 Resoluções (40% de um total de 55 em 1976) que dizem 
respeito à atividades relacionadas ao “Sistema Codesc”. Estas estão relacionadas à 
alterações no capital social, ﬁnanciamentos, habilitação para operações diversas, e uma 
negativa de reajustamento salarial, entre outros. As atividades de coordenação foram 
colocadas em prática desde o início, o que demonstrava uma determinação em 
consolidar a empresa holding. 
Mas duas outras atividades dariam o tom desta consolidação: 
a) a capitalização via alienação de ações extra-sistema e captação de 
ações do Besc para a carteira da Codesc;
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b) a delimitação de áreas de atuaçao para as empresas do Sistema, o 
argumento principal para a sua criação desde o princípio. 
No que diz respeito ao primeiro item, a Codesc em maio de 1976 alienou a 
totalidade das ações da Cesp e da CSN sob seu controle. Além destas transações, 
várias outras foram feitas com ações da Petrobras, também de sua carteira. No total, 
11 Resoluções (20% do total) foram relativas à compra e venda de ações em 1976. 
A maior operação com ações foi feita entre a Codesc e as empresas liquidantes 
do Grupo Financeiro Halles. Nesta, a Codesc entregou ações da Petrobras de sua 
carteira e recebeu ações do Besc pertencentes ao Halles. Como resultado, 
principalmente desta transação, a Codesc passou a deter em sua carteira de ações 
47,84% do capital do Besc ao ﬁnal de 1976, contra apenas 0,46% quando de sua 
constituiçãom. O Estado controlava diretamente 33,85% e 18,31% estavam nas mãos 
de outros, também no final do mesmo ano.
_ 
Ainda em 1976 foram realizados estudos para a viabilização da transferência de 
ações do controle do governo estadual para o controle da Codesc. Esta transferência 
teria que ser autorizada pelo Banco Central - BC, o que demandou a apresentação de 
uma fórmula ﬁnanceira e juridicamente compatível para a operação. Em maio do ano 
seguinte 0 BC aprovou a operação, e o Decreto n° 3.203, de 18 de agosto de 1977, 
transferiu todas as ações do Besc, Badesc e Ceesa pertencentes ao Estado para a 
Codesc, que temiinou o ano com 81,89% das ações do Besc e o total controle das 
outras duas empresas estatais citadas. Conforme aﬁrma o próprio govemo, esta ação 
visou “(...) solidiﬁcar a Codesc como “holding” do Sistema Financeiro Estadual, dando 
a ela recursos para ﬁrmar sua posição”.“7 ` 
A Assembléia Geral Extraordinária de 19 de agosto de 1977 aprovou aumento 
de capital da Codesc realizado com aporte de recursos do govemo do Estado, que, 
além das transferências acima, fez transferências em moeda corrente, em ações da 
Besctur, créditos do Badesc e da Mineraçao e Cimento Vale do Itajaí S/A- Cimenvale, 
e por uma aeronave Piper Navajo. Houve também aporte de recursos através do 
146 Outra permuta de ações Petrobras - Besc foi feita com o grupo Bozano-Simonsen, de montante 
signiﬁcativo, mas pequeno se comparado à transação com o Halles. Alguns acionistas do Grupo Halles 
aparecem na lista de colaboradores do Ipes, central da articulação do golpe de 1964, conforme 
DREIFUSS, op. cit., p. 627 Apêndice H (Lista de contribuintes do Ipes). São eles: Francisco Pinto Jr., 
José Firmino da Silva, Henrique José Luiz Adami, Alberto Lélio Moreira.
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Procape (Programa Especial de Apoio à Capitalização de Empresas, que substituiu o 
Fundesc) com a transferência de ações e créditos da Cimenvale e de créditos da 
Siderurgia Sul Catarinense S/A - Sidersul. Este aumento de capital foi da ordem de 
55%, o que marca o fortalecimento da empresa. 
O segundo item que caracteriza a consolidação da Codesc como empresa 
holding e que diz respeito à delimitação de áreas de atuação, foi pensado desde a 
origem da empresa e ensejou estudos e medidas desde a sua constituição. A instituição 
das áreas de atuação tinha como grande pressuposto a duplicidade de funções e 
concorrência entre as empresas do Sistema Financeiro estadual, acarretando dispersão 
de esforços e de recursos. O objetivo, então, foi forjar uma especialização das 
empresas com conseqüente maximização dos recursos para a efetivaçao do Plano de 
Govemo, o que de fato era o “vir a ser” da Codesc. 
As primeiras iniciativas referentes às áreas de atuação partiram do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Econômico - Cede, que em setembro de 1975
~ determinou à Codesc (Comissao Constitutiva) que elaborasse estudos neste sentido. A 
partir de então, a Superintendência da empresa inicia os trabalhos em conjunto com 
todas as empresas do sistema e ainda outros Órgãos, principalmente o Centro de 
Estudos Administrativos e Gerenciais - Ceag e a Secretaria da Fazenda. Em 31 de 
maio de 1976, duas Resoluções estariam dando forma às elaborações anteriores. 
A primeira é a Resolução n° 9, que encaminhou estudo preliminar da 
Superintendência da Codesc sobre as áreas de atuação aos membros do Conad, que 
teriam dez dias para se manifestarem. Nesta resolução já aparecem algumas sugestões 
que seriam acatadas e que começam a deñnir as referidas áreas. A outra é a resolução 
n° 10, que estabelece sistemática a ser observada para a ﬁxação de prioridade para 
elaboração de estudos setoriais e regionais. Visava a preparação das instituições 
financeiras estaduais para a atuação por programas, uma sistemática formulada e 
implementada a partir do BNDE desde 1975. 
No dia 02 de agosto de 1976 é baixada a Resolução n° 32 que ﬁxa áreas de 
atuaçao para as empresas do “Sistema Codesc”. Segundo argumentação do então 
Superintendente Ruy Borba ao Diretor Executivo da Codescm, a ﬁxação de áreas de 
W santa catarina. Govemo ao Estado. MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1978 
(referência 1977), p. 344. 
“8 Os argumentos comentados foram colhidos da justiﬁcativa à aprovação da referida Resolução.
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atuação foi o resultado do Grupo de Trabalho (cuja composição assinalou-se acima) 
que constatou nas atividades dos agentes do Sistema Financeiro, em especial o Besc, 
Badesc, BRDE e Ceesa: duplicidade, diluição de esforços, falta de coordenação e 
elevação de custos. A resposta para estes problemas seria a busca da especialização 
objetivando: unidade da política de desenvolvimento, unificação da política de 
crédito e a elevação da eficiência operacional do sistema. Os critérios na 
delimitação das áreas são: tradição e vocação, estrutura técnica e de apoio, e ainda 
o poder decisório local. 
As áreas de atuação foram deﬁnidas para créditos de médio e longo prazos e 
abarcam as empresas ﬁnanceiras estaduais Besc, Badesc, BRDE e Ceesa. A seguir 
tem-se um resumo das áreas em que cada um destes agentes foram enquadrados: 
Badesc: 
Setor Primário: programas especiais para bancos de desenvolvimento; ' 
Setor Secundário: indústrias extrativas; serviços industriais de utilidade pública; 
indústrias de minerais não metálicos; indústrias tradicionais. 
Setor Terciário: pequenas e médias empresas comerciais e de transporte e 
comunicações; governo 
BRDE: 
Setor Primário 1 crédito a cooperativas; crédito a empresas agropastoris; programas 
especiais de bancos de desenvolvimento (ditados pelo Bacen). 
Setor Secundário: indústrias dinâmicas, exclusive minerais não metálicos. 
Setor Terciário: grandes empresas comerciais e de transportes e comunicações; 
govemo. 
Besc: 
Setor Primário: crédito rural, nas linhas autorizadas pelo Bacen aos bancos comerciais 
estaduais. 




Setor Secundário: indústria de construção civil. 
Setor Terciário: governo. 
Foi através da Resolução 32 que o Besc efetivamente desativou sua carteira de 
desenvolvimento, ﬁcando apenas com alguns programas. Além disto, houve uma 
divisão dos ramos de produção do setor secundário entre BRDE, que ficou com as 
indústrias dinâmicas e o Badesc, que ﬁcou com as indústrias tradicionais. A 
possibilidade de atuar com outros programas e/ou ramos pelas empresas, estaria 
condicionada à autorização da Codesc. A especialização assim proposta, se por um 
lado, evita dispersão de esforços, por outro restringe a atuação das instituições, e, 
portanto, diminui a sua autonomia institucional causando conﬂitos. 
A Resolução 32 trouxe ainda a necessidade de anuência da Diretoria Executiva 
- Direx da Codesc para operações que ultrapassassem os seguintes limites: 
empréstimos - em relação aos recursos próprios, 15% do capital e reservas; em relação 
aos recursos obtidos por repasse, 15% da respectiva capacidade de endividamento; 
ﬁanças e avales: 5% da respectiva capacidade de endividamento. Estas limitações 
colocam a Direx com o poder de decisão acerca de vultuosas operações das empresas 
controladas, trazendo para si, e para seu presidente executivo Jorge Bomhausen, a 
canalização das grandes demandas empresariais por crédito. Assim, não só viabilidade 
técnica estaria na perspectiva das decisões da Codesc a partir da Direx, mas, 
principalmente, o relacionamento com os govemantes e o comprometimento com o 
projeto político em andamento. 
Ruy Borba assim pronunciou-se por ocasião da aprovação da medida, acerca 
da mesma e de como analisava a atuação da Codesc: 
Essa resolução, na medida em que ﬁxa áreas de atuação para as empresas, elimina 
um excesso de competitividade que existia entre determinadas unidades do sistema. 
Não foram poucas as vezes em que os bancos foram aos agentes ﬁnanceiros federais 
em busca de recursos, de uma forma competitiva. Isto é, duas ou mais empresas do 
mesmo Estado, pedindo os mesmos recursos, para aplicação na mesma área. Isso 
causava um certo mal-estar, além do que aumentava os custos das empresas. Essa 
resolução evitará isso. Exempliƒi`cando: o Badesc atuará numa área, o Besc em 
outra, o BRDE em outra e a Caixa Econômica Estadual, também em área diferente 
das demais. Não haverá ação conjunta num mesmo setor da economia. Para usar 
uma imagem, a situação anterior lembrava a Orquestra Filarmônica Desterrense,
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em que cada músico toca a sua própria musica sem atentar para os demais. A 
_ . ‹ . . 149 C odesc. atuando como regente. vai harmonizar os varios instrumentos. 
Para a consecução de seus objetivos controladores, à Codesc deveriam ser 
enviadas, até o dia 1° de cada mês, informações pelas empresas subsidiárias sobre suas 
operações ativas e passivas do mês anterior. Esta medida, aliada às anteriores, são aqui 
caracterizadas como instrumentalização do espaço público para o exercício do poder, a 
partir de onde é possível transformar poder formal em poder real. Em contrapartida, a 
dicotomia autonomia e controle institucional estará presente com toda força no 
Sistema Financeiro Público estadual após a aprovação da Resolução 32. 
3.2.2. A companhia de desenvolvimento em ação: para além do 
Sistema Financeiro Público estadual 
Ao se consolidar como empresa holding, a Codesc deu o primeiro grande 
passo para a concretização de suas funções desenvolvimentistas, aglutinando recursos 
e aumentando a capacidade de endividamento e investimento para a aplicação do Plano 
de Govemo, o que inclusive toma dificil a delimitação analítica entre a holding e a 
companhia de desenvolvimento. Conforme já salientado, a Codesc tinha também 
função executiva da política de desenvolvimento advinda do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econômico - Cede e do Conselho de Política Financeira -CPF, o que 
signiﬁcou uma 'ampliação de suas ações para além do Sistema Financeiro estadual,
~ abarcando a administraçao direta e indireta. 
De fato, a consolidação de holding proporcionou à Codesc no período de 1976 
a 1978 a execução de diversas operações envolvendo garantias e contragarantias 
diretas, ou ainda indiretamente através da autorização às empresas subsidiárias. 
Através das Resoluções Direx (Anexo) do período pode-se constatar um crescimento 
deste tipo de atividade, chegando a representar 14% do total das Resoluções, com 
expressivo resultado em 1977 (25%, um quarto do total de Resoluções do ano foram 
relativas à garantias, avales ou ﬁanças). 
“9 O Estado, 03.08.76, “Codescz um instrumento de coordenação”, s/p.
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Em 1976 foram três operações de garantias totalizando cerca de Cr$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros), realizadas com as empresas: 
Companhia Catarinense de Armazenamento - Cocar (vencimento em abril/78), 
Companhia de Melhoramentos da Capital - Comcap (vencimento em dezembro/81) e 
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - Casan (vencimento em 
dezembro/78). Estas operações foram realizadas via caução de ações da Centrais 
Elétricas de Santa Catarina - Celesc e Telecomunicações de Santa Catarina - Telesc de 
propriedade da Codesc. 
Em 1977, vinte resoluções envolviam operações de garantias no sistema, e oito 
destas envolveram diretamente a Codesc. Foram realizados contratos com as seguintes 
instituições: Celesc (dois contratos com vencimentos para fevereiro e maio/1982); 
Procape (vencimento abril/1978); Companhia de Desenvolvimento e Urbanização de 
Itajaí - Codesi (vencimento outubro/ 1982), Cooperativas de Eletriﬁcação Rural: do 
Vale do Itajaí, do Vale do Rio do Peixe, do Vale do Itapocu e de Esteves Júnior 
(vencimentos em ﬁns de 1978). As garantias foram feitas através da caução de ações 
da Celesc e da Telesc, e o montante de recursos caucionados foi cerca de Cr$ 142 
milhões. Para se ter uma idéia do volume de recursos, estes valores representaram 
cerca de 29% do Capital Social da Codesc naquele ano, um sinal de que a proposta de 
alavancar recursos com a criação da Codesc estava tendo resultado. Em 1978 o 
volume diminui, foram oito operações deste tipo, sendo duas diretas da Codesc com a 
Comcap (com vencimentos em 1981 e 1983). 
O processo de capitalização apontado no item anterior, veriﬁcou-se em todo o 
período em análise e signiﬁcou a transferência para a Codesc de ações e controle 
acionário de outras empresas extra-sistema, como a Prodase (Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de Santa Catarina), a Cimenvale (Mineração e 
Cimento Vale do Itajaí S/A) e a Sidersul (Siderurgia Sul Catarinense S/A). Assim, 
sobre estas empresas detinha a Codesc a prerrogativa de ingerência, decidindo sobre 
aspectos que vão desde aumentos salariais até decisões sobre investimentos e 
expansão, apesar das mesmas não fazerem parte do Sistema Financeiro estadual. 
Cabe fazer um parênteses aqui, para revelar rapidamente algumas 
características que cercam as duas últimas empresas citadas. A Cimenvale foi criada em 
1969 para produzir cimento. Em abril de 1975 um diretor da empresa reconhece a
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incapacidade técnica do projeto, simplesmente pela falta ou insuficiência da matéria 
prima, o calcário, e faz um pedido ao governo para transformar a empresa e dotá-la de 
recursos técnicos para a produção de adubos e fertilizantes. Este fato fez o MDB 
requerer uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Assembléia Legislativa para 
averiguar o que ocorreu com a Cimenvale, alertando que o mesmo poderia ocorrer 
com a então em fase de criação Sidersullso. Esta última é o resultado, pelo menos 
aparentemente, da reação à crise do petróleo que veriﬁcou-se em 1974, além de ser 
uma oportunidade de alavancar recursos para Santa Catarina. Voltar-se-á a cita-las 
mais adiante neste estudo. 
Outro fator que revela uma crescente ampliação do raio de ação da Codesc é o 
número de resoluções onde aparecem relações com o govemo estadual, seja com a 
administração direta e indireta, seja com outras esferas, como o convênio com a 
Sudesul para representar o governo catarinense no Programa Metal-Mecânico. Foram 
cinco em 76, oito em 77 e crescem para treze em 1978 representando neste ano 15% 
do total de Resoluções do ano. A Codesc passa a representar não só um espaço de 
articulação de políticas ao Sistema Financeiro estadual (também por isso), mas um 
Órgão que passa progressivamente a inﬂuenciar as políticas governamentais como um 
todo. Isto estava previsto em seus estatutos, e veriﬁca-se crescentemente durante os 
anos em análisem. 
O fato de ser um instrumento de execução e assessoramento nas deliberações 
do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico - Cede e do Conselho de 
Política Financeira - CPF, principalmente este último, estão na origem da aﬁrmação 
acima. Ao Cede, que foi instalado em 10 de junho de 1975, cabia “assessorar o 
govemador na formulação da política econômica, e, em especial, na coordenação das 
atividades das secretarias integrantes da área econômica, segundo a orientação geral 
deﬁnida no Plano de Govemo” 152. Por lidar com política econômica e 
'50 O Estado, 22.05.75, p. 3, “MDB quer CPI sobre a Cimenvale”. É relevante ainda que, tanto a 
Prodasc como a Sidersul foram criadas na gestão Konder Reis, um Governo que fez da criação de 
empresas urna estratégia de govemo. 
'51 Os argumentos para a criação de um Sistema Financeiro estadual apontam para a mesma 
perspectiva de um raio de atuação ampliado para a Codesc: “A falta de programação ﬁnanceira, a 
competitividade em excesso entre órgãos de mn mesmo sistema, a desarticulação e conseqüente 
inexistência de harmonia no ﬂuxo dos recursos das empresas ﬁnanceiras com a programação de 
desembolso do Tesouro e com as demais empresas do Estado, consideravelmente agravados no ﬁnal 
dos exercícios, contribuíram de forma decisiva para a criação de um Sistema Financeiro Estadual”. 
SANTA CATARINA, Mensagem à Assembléia, 1977 (referência 1976), p. 123. 
152 SANTA CATARINA, Mensagem à Assembléia, 1976 (referêneiz 1975), p. 59.
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desenvolvimento a Codesc era um pressuposto para a efetividade do Cede e, 
sobretudo, tratar-se-ia com amplos recursos ﬁnanceiros e crédito para os 
investimentos, o que era uma das principais atividades da empresa holding. 
Para se ter uma idéia ainda mais precisa desta relação da Codesc com o Cede, 
fez-se uma análise das resoluções (aprovadas ou em estudo) deste último nos anos em 
estudom. Constata-se que entre 1975 e 1978 foram tomadas 45 decisões no âmbito do 
Cede, e destas 24, ou seja, 53% estavam relacionadas diretamente com a Codesc. 
Estas envolviam ou as empresas do Sistema Financeiro Público, ou projetos 
desenvolvimentistas que implicavam crédito. Do mesmo total de resoluções, 15 ou 
32% estavam relacionadas indiretamente com a empresa, o que signiﬁca que 85%, uma 
quantidade expressiva de resoluções, de uma forma ou de outra passavam pelo crivo 
da Codesc, ou através desta eram criadas. Veja-se por exemplo, esta passagem da 
entrevista já citada (de 1976) em que Ruy Borba fala da necessidade das áreas de 
atuação no Sistema Financeiro Público: 
Em setembro do ano passado a Secretaria Executiva do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, solicitou à Codesc providências no sentido de se 
baixar diretrizes fixando estas áreas. Esse entendimento advém do fato de que o 
Plano de Governo, por si só, não representa um instrumento capaz de fazer com que 
as atividades dessas empresas sejam orientadas para alcançar os objetivos ﬁxados 
no próprio Plano de Governo. O governador do Estado buscou esse instrumento 
criando a Codesc, que é a empresa “holding” do Sistema Financeiro Estadual. 154 
As ligações com o Cede ﬁcariam mais estreitas a partir da relação da Codesc 
com o Conselho de Política Financeira -CPF, e que começam a efetivar-se já no ano de 
constituição. Como já foi apontado, a Codesc respondeu pela Secretaria Executiva do 
CPF o que já é fator fundamental para as estreitas relações entre os órgãos. Além 
disto, a composição do CPF abarcava as três áreas, e seus respectivos responsáveis, 
por onde passavam simplesmente todos os recursos estaduais, ou seja, o vice- 
govemador, incumbido do planejamento e do orçamento, o secretário da Fazenda, 
executor do orçamento, e o presidente da Codesc, responsável por todo sistema 
creditício e ﬁnanceiro. Para completar este quadro inicial que mostra a amplitude da 
ação do CPF, registra-se abaixo seus objetivos, que já foram resumidos anteriormente: 
“S SANTA CATARINA, Mensagem à Assembléia, 197ó a 1979 (referência 1975 a 1978). 
154 O Estado, 03.08.76, “Codescz um instrumento de coordenação”, op. cit.
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-formular as diretrizes básicas da Política Financeira do Estado; - promover o 
ajustamento dosƒluxos de caixa da administração direta e indireta do Estado com os 
do Sistema Codesc, disciplinando as aplicações nos mercados ﬁnanceiros e de 
capitais, incluídas as de curto prazo; - manifestar-se sobre a contratação de 
empréstimos por parte da administração direta e indireta: - opinar e aprovar 
participações do Estado em empresas, como também aumento de capitais; - 
disciplinar as aplicações dos Órgãos da administração direta e indireta nos 
mercados ﬁnanceiros e de capitais, inclusive as de curto prazo; - opinar sobre a 
emissão e colocação de títulos da dívida e ou ações. 155 
Como se pode observar, não eram poucas as atribuições do CPF nem pequeno 
seu raio de atuação, ao contrário. Segundo observações de Ruy Borba, o CPF estava 
para a Codesc assim como o Conselho Monetário Nacional (CMN) estava para o 
Banco Central (BC), guardadas as devidas proporçõeslsõ. A Codesc estaria incumbida 
da execução das diretrizes do CPF, mas também cabia-lhe assessorar este conselho nas 
suas tomadas de decisões, e isto foi instrumentalizado já no início das atividades da 
empresa.
A 
No dia 31 de maio de 1976 a Diretoria Executiva baixou a Resolução n° 11 que 
aprovou os termos do convênio que foi ﬁrmado posteriormente entre a empresa e a 
Secretaria da Fazenda, através do qual a Codesc ﬁcou encarregada de, segundo consta 
na própria resolução, “formar e emprestar apoio técnico e prestar serviços ao Conselho 
de Política Financeira - CPF”. O objetivo do convênio era “(...) deﬁnir as bases para a 
atuação da Codesc, junto ao Conselho de Política Financeira na adoção de medidas, 
que visam formar e emprestar apoio técnico, e prestar serviços, através das ações de 
planejamento, assessoria e consultoria”. Para melhor entendimento do que signiﬁcou 
este convênio, cita-se a seguir a especiﬁcação das ações de planejamento, assessoria 
e consultoria constantes da Resolução 11: 
1) Planejamento: 
a) Estabelecer diretrizes básicas, objetivando dar operacionalidade às 
decisões emanadas pelo Conselho de Política F inanceira; 
b) Ajustar as atividades do Conselho de Política Financeira à 
programação governamental; 
155 SANTA CATARINA, Mensagem à Assembléia, 1977 (referência 1976), p. 124. 
'56 A exemplo das observações de Carlos Passoni sobre a ADFSC em 1970.
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Q) Esquematizar o ajustamento dos ﬂuxos de caixa da administração 
direta, indireta e Fundações, instituídas pelo Estado, com o Sistema 
Codesc, analisando a movimentação ﬁnanceira global. 
1) A_ââ¢&ri_a1 
a) Servir de campo de treinamento para pessoal técnico e auxiliar; 
b) Estabelecimento de serviços de pessoal; 
c) Organização do órgão de administração; 
d) Estabelecimento de registros, produção de informação e estatistica; 
e) Elaborar relatório anual das atividades do conselho; 
Í) Assessorar o presidente do conselho nos assuntos relacionados com 
suas atribuições. 
1) Consultoria: 
a) Realizar estudos e pesquisas com a ﬁnalidade de implantar e 
aperfeiçoar sistemas e métodos de trabalho; 
b) Organizar e manter atualizada coletânea da legislação relacionada 
com a politica ﬁnanceira nacional e estadual; 
c) Promover o exame e o registro de todos os instrumentos de 
repercussão ﬁnanceira, que possam produzir efeitos perante o conselho. 
Pelo citado convênio, que teria validade até maio de 1979, a Codesc receberia 
recursos orçamentários pelos serviços prestados, ou seja, como empresa pública teria 
uma remuneração na prestação de serviços para o próprio setor público. Por um lado, 
isto pode ser visto como incoerente, não fosse o poder de barganha da empresa em 
garantir recursos nas suas atividades, o que em certo sentido revela um alargamento do 
seu nivel de autonomia institucional, através da ampliação dos recursos ﬁnanceiros à 
sua disposição. Por outro lado, a Codesc além de pública é uma empresa, e se não 
cobrar pelos seus serviços tende à falência, o que nos remete à dicotomia insolúvel 
apontada no capítulo anterior entre a face empresarial e a face pública da empresa 
estatal, entre o interesse da empresa e o interesse geral. 
O fato é que a estrutura montada colocava à Codesc a prerrogativa de elaborar 
diretrizes para o CPF que, ao virarem resoluções, eram executadas e ﬁscalizadas pela
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própria Codesc. Foi assim que várias medidas nos anos em análise foram sendo 
tomadas e colocavam a Codesc num patamar de atribuições e de poder bastante 
amplos sobre a administraçao direta e indireta. 
Em 1976 foram expedidas 60 resoluções do CPF tratando de diversas matérias, 
cabendo aqui assinalar algumas destas medidas que importam ao presente estudom. A 
Resolução n° 2 requeria às empresas públicas, sociedades de economia mista, 
autarquias e fundações, que remetessem informações sobre diversos e importantes 
assuntos: prestações de garantias por parte do Estado, disponibilidades ﬁnanceiras, 
aplicações no mercado ﬁnanceiro, documentos de análise e controle, além dos 
respectivos orçamentos. Pela mesma resolução, foram autorizados contatos como 
Banco do Brasil S.A. para o lançamento de Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Catarinense, já autorizado pelo próprio CPF e pelo Ministro da Fazenda. 
Além disto, no mesmo ano foi estabelecida obrigatoriedade para que toda a_ 
administração direta e a indireta celebrasse contratos de câmbio, aplicações no 
mercado aberto e de capitais, e os depósitos das disponibilidades de caixa 
exclusivamente com o Besc. No Relatório de Atividades de 1976, base para a análise 
anterior, a Diretoria Executiva propôs uma reformulação na estrutura organizacional 
(objeto de análise posterior) que previa a criação de duas superintendências adjuntas 
para auxiliar os trabalhos do diretor superintendente Ruy Borba, sendo que uma destas 
era de Administração e Finanças. A outra era de Planejamento, que seria órgão central 
do Sistema Codesc, e setorial do Sistema de Planejamento e Orçamento do Estado. 
Esta fato denota pelo menos duas observações, a de que a amplitude da Codesc teria 
que ter resposta na ampliação da estrutura interna, e que a empresa estaria imbuida de 
também atuar nas questões orçamentárias do govemo estadual. 
Em 1977 a atuação do CPF é ainda mais ampla, e pode ser dividida em quatro 
grandes áreas. Na área de Programação Financeira houve um reforço nas medidas 
do ano anterior relativamente aos depósitos das disponibilidades no Besc, acrescido 
também da Ceesa. Foi determinado que toda a administração estadual poderia aplicar 
até 50% de suas disponibilidades no mercado não monetário, mas no último dia do mês 
estes haveres deveriam ser transferidos para a conta de depósito. Esta medida 
157 As informações sobre a atuação do CPF e das suas Resoluções foram coletadas de Relatórios da 
Codesc e das Mensagens à Assembléia. Infelizmente foram negadas maiores informações acerca do 
CPF pelo mesmo, como a relação de Resoluções por ano.
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ampliava, pelo menos contabilmente, a liquidez do sistema ﬁnanceiro mensalmente. A 
outra medida a destacar foi que toda a administração deveria fazer todo e qualquer 
pagamento superior a Cr$ 10.000,00 através de crédito em conta corrente em agências 
do Besc e Ceesa (exceto quando o favorecido residir em praça não assistida por 
agências destas instituições). 
Na área da Participação do Estado em Empresas, além das empresas do 
Sistema Codesc, todos os aumentos de capitais das mais importantes empresas 
estaduais catarinenses passaram pelo crivo do CPF, e pela assessoria da Codesc, dentre 
elas Ceasa, Casan, Celesc, Cocar, Codisc, Citur, Empasc, Prodasc e Cohab/SC. Na 
área de Captação de Recursos Financeiros o CPF manifestou-se favoravelmente 
acerca de inúmeras operações relativas à contratação de empréstimos, prestação de 
garantias e emissão e colocação de títulos estaduais. Este item mostra o quanto foi 
maximizada a capacidade de endividamento do Estado, pois, se somados os recursos 
das diversas operações chega-se a algo perto dos Cr$ 860 milhões, o que representa 
mais de 1,5 vezes o capital social da Codesc. 
Por último têm-se a área de Política Salarial, cujos trabalhos eram 
desenvolvidos através de uma Comissão de Política Salarial vinculada à Secretaria 
Executiva do CPF. O objetivo geral era a unificação da política salarial no âmbito do 
governo estadual, o que demandou exame do Plano de Cargos e Salários de toda a 
Administração Indireta. Além disto, a partir de norma expedida pelo secretário 
executivo do CPF, Ruy Borba, foram estabelecidos critérios para a seleção e admissão 
de servidores na mesma administração indireta. A destacar que a ingerência .em 
assuntos salariais é um fator crucial para o surgimento de conﬂitos entre os Órgãos 
controladores e os controlados, ou seja, a Codesc passou a interferir na autonomia 
institucional de toda a administração indireta a partir de seu vínculo com o CPF. 
Em 1978 houve continuidade nas ações do CPF nas áreas apontadas 
anteriormente, sendo que na captação de recursos foram alavancados cerca de Cr$ 800 
milhões. No que se refere à área de Programação Financeira, houve um 
aperfeiçoamento dos mecanismos do ano anterior que foram consolidados com a 
instituição do Programa de Ajustamento de Fluxos de Caixa - Proﬂuxo. O Proﬂuxo 
tanto agilizou e harmonizou o ﬂuxo de todos os recursos estaduais, como, aliado às
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ingerências que acarretavam as ações da Codesc, aumentou consideravelmente o 
controle institucional da empresa sobre toda a administração estadual. 
3.3. O exercício do poder: referendo a Jorge Konder Bornhausen 
3.3.1. A estrutura interna e a força da Superintendência 
Na medida em que a Codesc foi se consolidando, seja como holding, seja como 
companhia de desenvolvimento, foram se criando necessidades de estruturação 
organizacional capaz de responder a este processo, que representava uma amplitude 
dos seus objetivos e atribuições para além do Sistema Financeiro Público. O quadro de 
pessoal, por exemplo, foi sendo composto de uma forma diversificada. Parte dos 
primeiros funcionários foi cedida das próprias empresas integrantes do Sistema 
Financeiro estadual, alguns da Administração Direta ou Indireta também foram 
colocados à disposição da Codesc, e outras ainda foram sendo contratadas através de 
processos de seleção extemo. Outro modo de contratação foi via estagiário, que 
depois de um período de experiência passava para o quadro de pessoal efetivo. 
No pen'odo em análise, o número de pessoal (Anexo 5) reﬂete as crescentes 
necessidades estruturais da empresa, que termina 1976 com 44 funcionários, passa a 
ter 91 em 1977 e apresenta um grande crescimento em 1978, fechando o ano com 226 
pessoas. Destas, 28 estavam à disposição da Codesc, e outros 25 saíram da empresa 
para ﬁcar à disposição de outros Órgãos. Este último fato revela, reforçado por 
depoimentos internos, que após uma formação na Codesc alguns funcionários eram 
transferidos para exercerem trabalhos qualiﬁcados em outras esferas da administração 
estadual. 
A partir da análise das resoluções da diretoria executiva - Direx, percebe-se 
que, entre 1976 e 1978, 25% delas (1/4 ou 56 resoluções) são referentes a assuntos 
intemo-operacionais. Em 1976 destaca-se a Resolução n° 16, que aprovou a estrutura 
organizacional, a planilha de atribuições e o ﬂuxograma de funcionamento, e outras 
duas ações relativas a aprovação do quadro de pessoal e a normatização dos 
instrumentos de comunicação. Mas e' em 1977 que a estrutura intema toma os
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contomos que prevaleceram até 0 ano de 1982, cabendo destacar uma nova estrutura 
organizacional, um Regimento Intemo, o Regulamento de Pessoal e um quadro de 
pessoalm. A preocupação com uma qualiﬁcada estrutura operacional fez com que 44 
funcionários participassem de cursos, seminários, congressos, etc.'59 
Também em 1977 foi instituído junto à Diretoria Executiva o Comitê de 
Planejamento - Copla, um “(...) órgão de alto nivel, com caracteristicas de “staﬁ`”, 
com as atribuições “(...) de assessoramento na deﬁnição e fixação de estratégias e 
políticas operacionais, inclusive a avaliação de comportamento da companhia e suas 
subsidián`as”16°. No âmbito do Copla funcionavam diversos grupos de trabalho e 
comissões que tratariam, cada um, das diferentes áreas ligadas às atribuições da 
empresa. Assim, através destes grupos de trabalho eram feitos os estudos 
especializados que posteriormente eram analisados no âmbito do Copla. Este, por sua 
vez, era o órgão da Codesc responsável pela assessoria às decisões da Direx, 
intermediadas pelo superintendente Ruy Borba. Em 1978 foram centralizados na 
Codesc as atividades de planejamento e orçamento de todo o sistema, o que reflete a 
estruturação e consolida ainda mais a posição de empresa holding. 
No tocante à estruturação da empresa, cabe destacar ainda que em 1977 ela se 
estabeleceu em nova sede, o que trouxe maiores possibilidades de estrutura de 
trabalho. Além disto, estava previsto a compra de um terreno no bairro de Itacorubi, 
Florianópolis, (o que se efetivou em 1978) para a construção de uma sede própria da 
empresa (o que não aconteceu até hoje). Finalmente destaca-se que em 1977, a Direx, 
através da Resolução n° 118, autorizou a empresa a aderir ao processo de instituição 
da Fundação Codesc de Seguridade Social, a Fusesc, que hoje detém parte 
considerável das ações do Besc. 
Tendo esta estrutura em mãos para cumprir as suas atribuições, sendo homem 
de conﬁança do presidente da instituição (este com projeto de, e se encaminhando 
para, ser o próximo govemador do Estado) e do próprio govemador, Ruy Borba, tinha 
Ú* O Quadro de pessoal representou a efetivação de uma estrutura de cargos e salários. 
159 Assim está descrito em Codesc, Relatório Superintendência Adjunta - Supla, 1977, p. 8, sobre este 
assunto: “Sendo a tônica de uma Empresa Holding a tomada de decisão, a exigência básica é a 
presença de recursos humanos altamente qualiﬁcados e treinados, capazes de levar a Organização ao 
eﬁcaz exercício dessa atividade”. 
16° Idem, p. 3.
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como Superintendente da Codesc, status de secretário de Estado, no minimom. Esta 
força, aliada ao fato de que os componentes da Direx e do Conad faziam parte da 
direção das empresas do Sistema Financeiro estadual, contando igualmente entre seus 
quadros de assessores pessoas advindas das mesmas empresas, deu a Ruy Borba a 
capacidade de implementar o projeto governista de ter uma efetiva coordenação do 
Sistema Financeiro Público. 
Segundo depoimentos, problemas de insubordinação ou de falta de informações 
quase não existiram no período em análise. Para se ter uma idéia do que signiﬁcava a 
força de Ruy Borba, basta assinalar que até as 17h (cinco horas da tarde) de cada dia 
útil deveriam estar à sua disposição um borderô contendo as principais posições e a 
disponibilidade de caixa das empresas subsidiárias. “Naquela época, com limitados 
recursos de informática e tendo cerca de uma hora para fechar as informações, dá para 
ter uma idéia do esforço que era. Mas, pelo menos até o ﬁm do Govemo de Konder 
Reis, raramente não se cumpria esta deterrninaçao”, aﬁrmou um depoente. 
No entanto, não raro era encontrar Secretários de Estado fazendo romaria ao 
gabinete do diretor superintendente com “pires na mão”l62, pois a partir da Codesc 
eram tomadas decisões que inﬂuenciavam tanto os investimentos governamentais, 
como os demandantes dos recursos estatais. Não é dificil, portanto, vislumbrar o poder 
de Jorge Bomhausen comandando toda esta estrutura institucional e podendo forjar as 
articulações necessárias para se projetar como candidato ao governo catarinense. 
3.3.2. A dinâmica dos órgãos da Codesc: referendando Jorge 
Bornhausen 
A primeira reunião do Conselho Administrativo - Conad da Codesc ocorreu no 
mesmo dia da sua constituição, ou seja, 16 de março de 1976, e estavam presentes 
todos seus nove membrosm. A única deliberação foi uma autorização para que os 
161 Com isto se quer aﬁmiar que, se existisse uma estrutura ou cargo entre o govemador e o 
secretariado, Ruy Borba estaria nele. 
162 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor. 
163 Excetuando uma ausência de Jorge Bornhausen, todas as reuniões do Conad no período em que 
este presidiu a empresa estavam presentes todos os seus membros. Considera-se presente toda a pessoa 
que assinou a Ata da reunião analisada, isto para Conad, Consul, Copla (este existente apenas em 
1982, conforme salientado na introdução) e para as Assembléias Gerais.
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membros da Direx Jorge Bomhausen (Besc), Eduardo S. Lins (Bescredi) e Renato 
Ramos da Silva (Badesc) pudessem acumular os seus cargos de diretores da Codesc 
com os cargos que ocupavam nos respectivos bancos. Assim como esta deliberação, a 
dinâmica deste Órgão da Codesc foi caracterizada, no período em que Bomhausen 
esteve à frente da empresa (da criação ate' 24 de maio de 1978), pela passividade aos 
atos implementados pela Direx. 
O Senhor Presidente submeteu ao exame do Conselho, para os ﬁns do disposto no 
artigo 29, item II, do Estatuto Socialm, as Resoluções a seguir especificadas, 
baixadas pela Diretoria Executiva da Companhia. (..) Após detido exame, decidiu o 
Conselho, à unanimidade, referendar àquelas Resoluções. 
Em dois anos e dois meses que Bornhausen presidiu a companhia, a citação 
acima foi um ritual constante nas 47 reuniões do Conad, média de duas reuniões por 
mêslós. Raras foram as exceções, como em julho de 1976 quando foi indeferido pedido 
de reajustamento salarial para os funcionários da Besctur, e em 22 de maio de 1977 
para todo o sistema. Ou ainda, uma “avaliação” da proposta da Direx para alteração 
nos estatutos da empresa devido a nova Lei das Sociedades Anônimaslóó. 
As decisões da Direx eram tomadas após consulta com o diretor 
superintendente da empresa, Ruy Borba. Com sua equipe de especialistas, Ruy Borba 
apresentava estudos e pareceres sobre os assuntos objetos de resoluções e 
encaminhava~os à Direx. Muitas das resoluções da Diretoria Executiva vinham na 
forma de referendum à exposição/argumentação do diretor superintendente, que eram 
anexadas e passavam a fazer parte das mesmas. O que faziam os conselheiros 
administrativos era simplesmente referendar tais decisões, tomando-se o Conad, no 
164 Artigo e item já citado anteriormente: 29 - Compete ao Conselho de Administração: (...); II - 
referendar a política econômico-ﬁnanceira e administrativa para as empresas do Sistema Codesc, 
definindo diretrizes e metas que lhe propiciem uma expansão racional e adequada, formulada pela 
Diretoria Executiva; (...)”. 
“S Fato interessante é que em 31/10/77 o Conad autorizou Jorge Bornhausen a empreender viagem ao 
exterior, sendo que desta data até 05/12 do mesmo ano não ocorreu reunião do órgão, vindo a 
acontecer justamente quando Bomhausen já havia retomado da viagem. Além disto, nenhuma 
Resolução Direx foi baixada no mesmo período. Em período anterior, abril do mesmo ano, 
Bomhausen esteve ausente da Codesc e Renato Ramos da Silva baixou apenas uma Resolução, sendo 
que outras quatro foram baixadas por Eduardo Santos Lins, e aconteceu apenas uma reunião do 
Conad. No entanto, este fato revela-se exceção, e deve-se principalmente ao falecimento de Renato 
Ramos da Silva em 12/04/77. 
“Õ Trata-se da Lei ó.4o4, de 15/12/vó que diseipiiiiz e fiineienameme das seeiedades Anônimas. 
Sobre alterações Estatutárias tem-se observação mais adiante.
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periodo Bomhausen-presidente, um ator passivo à centralidade da Diretoria Executiva, 
ou seja, não deliberava, apenas referendavam 
No que diz respeito à composição do Conad, no período da gestão de Jorge 
Bomhausen ocorreram poucas modiﬁcações, mas que revelam grande importância para 
o presente estudo. Com o falecimento de Renato Ramos da Silva, em abril de 1977, 
Plínio Arlindo De Nês assume seu lugar no Badesc e conseqüentemente no Conad._ O 
industrial do setor agroindustrial no Extremo-Oeste catarinense fora prefeito de 
Chapecó e deputado estadual entre 1963 e 1966 pelo PSD, além de secretário de 
Estado dos Negócios do Oeste por seis anos nos govemos de Ivo Silveira e Colombo 
Machado Salles. A sua entrada no Badesc e no Conselho Administrativo da Codesc dá 
continuidade à articulação política que mantém o Banco de Desenvolvimento do 
Estado sendo dirigido pelo grupo do ex-PSD, aglutinados na Arena. 
A entrada de De Nês inicia um processo que se veriﬁca nos anos posteriores, 
que é a passagem para o Conselho de Administração - Conad (ou para a diretoria 
executiva - Direx), de integrantes do Conselho Consultivo - Consul, por isto órgão 
cada vez mais estratégico do Sistema Financeiro estadual. Vale adiantar que as 
relações entre Jorge Bornhausen e De Nês estariam muito conﬂitivas no ﬁnal da 
década de setenta, e reﬂetem-se nas eleições de 1982 quando o último assume 
oposição ao governo do primeiro. De fato, as relações dentro da própria Codesc 
mudaram com a entrada de De Nês, o que é veriﬁcado principalmente após a saída de 
Bornhausen em maio de 1978, e que analisa-se no próximo item. 
Uma outra modiﬁcação na composição do Conad foi a entrada de Ruy Borba e 
de Jaime Scherer, este último enquanto representante do Procape (superintendente 
deste órgão) que foi incorporada à Codesc em outubro de 1977. Ruy Borba toma-se 
então, o primeiro Conselheiro Administrativo da empresa que não está na direção de 
uma de suas subsidiárias. A se destacar aqui, que o fato dos dirigentes das empresas do 
SFP integrarem o Conselho de Administração - Conad da Codesc, poderia signiﬁcar a 
possibilidade de se discutir os limites entre autonomia e controle institucional. No 
167 Na verdade, este processo apenas repete o que estava acontecendo desde 1964 no país, onde quem 
legislava e executava as Leis era somente o executivo federal e a Câmara dos Deputados, quando não 
estava em recesso por Ato Institucional dos militares, apenas referendava as decisões já tomadas. 
Pode-se, igualmente, fazer analogia a prerrogativa colocada para o executivo federal após a 
Constituição de 1988, de baixar Medida Provisória com força de Lei e que são aprovadas pela Câmara 
Federal, seja porque o govemo tem maioria nesta, seja porque ﬁca inviável na prática voltar atrás em 
detenninadas decisões que já estão vigorando.
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entanto, esta era uma discussão que não entrava no debate, naquele momento, devido 
à centralidade das ações na Direx. Mais especificamente, não havia espaço para tanto, 
dado a logica de poder oligárquica e patrimonial e o projeto político de Jorge Konder 
Bornhausen, instrumentalizado no espaço público do Sistema Financeiro estadual. 
A primeira Reunião do Conselho Consultivo - Consul, da Codesc realizou-se 
no dia O4 de junho de 1976, e até esta data foram baixadas 12 Resoluções pela Direx. 
Presentes todos os seus 18 membros, o então Secretário da Fazenda Ivan Orestes 
Bonato abriu a reunião convidando Jorge Bornhausen para acompanha-lo na mesa e 
fazendo a seguinte observação: 
Senhores Conselheiros. Reúne-se pela primeira vez o Conselho Consultivo da 
Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - Codesc, presidido 
pelo Secretário da Fazenda e composto por nomes representativos da Comunidade 
Catarinense, constituindo-se numa verdadeira ação concentrada entre governo. 
empresário e associações de classe. (..) O presidente Executivo da Codesc, aqui 
presente, irá dar conhecimento a este Conselho do ritmo da política seguida, bem 
como do desempenho do sistema. 
No período em que Jorge Bomhausen esteve à frente da empresa, o ritual foi o 
mesmo. Bornhausen apresentava, “num pequeno relato” (conforme consta em todas as 
atas deste período) as principais atividades, principalmente, “como de praxe” (idem) as 
principais resoluções baixadas pela Direx às quais pedia o referendum do Consul. Em 
poucas oportunidades apresentava o andamento de determinadas ações da Direx, como 
na reunião de 30 de agosto de 1976 quando fez exposição das negociações com o 
liquidante do Grupo Financeiro Halles, e ensejou a curiosidade dos conselheiroslóg. 
Entre a primeira reunião, em junho de 1976, e a ocorrida em janeiro de 1977 
foram realizados encontros mensais, totalizando 8 reuniões. Mas neste ano de 1977 só 
ocorreu mais uma reunião, em setembro, e outra em 9 de maio do ano seguinte 
(intervalos de oito meses). Ou seja, no período em que a Codesc se consolida como 
empresa holding e como Companhia de Desenvolvimento ocorre uma grande 
diminuição da periodicidade dos encontros do Consul. Isto que parece ser um reﬁexo, 
por um lado, da percepção das reais possibilidades de inﬂuência a partir deste Órgão, 
por outro, um deslocamento das demandas empresariais de volta às empresas do 
168 Consta esta passagem na Ata desta reunião: “O assunto mereceu várias perguntas por parte dos 
Senhores Conselheiros, que se mostravam vivamente interessados, e imediatamente respondidas pelo 
Presidente da Codesc e cujos interlocutores se deram satisfeitos com as explicações recebidas”.
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Sistema Financeiro. Uma outra reunião ocorreu em 24 de maio de 1978, somente para 
a renúncia de Bornhausen que estava se desincompatibilizando para poder ser eleito 
governador. 
Dos integrantes deste Órgão, Atílio Fontana, Antônio Gallotti e Genésio de 
Miranda Lins não participaram das reuniões até janeiro de 1977 (excetuando a 
primeira). A partir desta reunião, Cesar Ramos e Ladir Cherubini não apareceram mais 
nos encontros do Consul. Em março do mesmo ano entraram mais três personalidades 
empresariais catarinenses no Conselho, que passou a ter 21 membros, são eles: 
Bertoldo Arns, industrial de Criciúma, Oldemar Mussi, industrial de Canoinhas e 
Leonclides Zandavalli, industrial de Tubarão. Porém nas três outras reuniões do 
período Bornhausen, foram 13 os componentes que compareceram. 
Numa avaliação geral da dinâmica do Consul no período Bomhausen- 
presidente, aponta-se que o Órgão tinha função estratégica no Sistema Financeiro 
Público, mas, pelo que se constatou juntamente com os depoimentos coletados, apenas 
para dar legitimidade às ações da Direx. Como órgão Consultivo, não apresentava 
nada de novo às ações do sistema ﬁnanceiro, mas simplesmente tomava conhecimento 
e referendava as ações já tomadas ou em curso. Ou seja, não tinha poder de decisão 
perante a empresa, contrariando o que Konder Reis apontou em seu discurso na 
primeira reunião do conselho. 
Pelo lado dos seus componentes, havia o prestígio de, pelo menos na aparência, 
poder influenciar em ações da mais alta importância para os seus negócios. 
Principalmente, abriam-se-lhes a possibilidade de, nos bastidores, negociar demandas 
específicas ou declasse, pois com a criação da Codesc, este era o caminho privilegiado 
a percorrer para a obtenção destas demandas, e não via incursão direta nos bancos 
públicos catarinenses. 
Pelo lado dos governistas e para as pretensões de Jorge Bomhausen, havia 
enﬁm o outro lado da moeda. Com todo o aparato estatal descrito nas mãos, a partir 
das ações da Codesc e dos bancos estaduais era possível negociar apoios aos projetos 
políticos do grupo Konder-Bornhausen. Esta simbiose entre interesses políticos e 
empresariais teve ainda um outro componente, de menor importância, mas que vale 
destacar. Apenas a primeira reunião do Consul foi realizada na sede da Codesc, as 
demais, inclusive no período em que Jorge Bomhausen foi govemador, foram
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realizadas no que parecia ser um ponto de encontro, um “QG” no espaço público do 
“Conselho de Empresários”, o gabinete do secretário da Fazenda Ivan Orestes Bonato, 
ele próprio um dos maiores de Santa Catarina. 
Diante da análise anterior, não e' de se estranhar as aﬁrmações de Dejandir 
Dalpasqualle, à época deputado estadual do MDB, sobre a utilização da Codesc para 
35 pI`6Í€I'lSO€S gOV€l'I1ÍSÍ3.SÍ 
(..) E o quefoi importante nisso tudofoi que quem assumiu a presidência da C odesc 
foi exatamente 0 presidente do Besc e que é hoje (1978) o governador indicado para 
substituir o Sr. Antônio C. Konder Reis. (..) Portanto, todo o campo ﬁnanceiro do 
Estado (..) (ﬁcou) nas mãos do Sr. Jorge Bornhausen. que o manipulou da maneira 
que bem entendeu. 169
. 
As práticas político-administrativas em Santa Catarina apontadas no capítulo 
anterior, a partir da lógica patrimonial e oligárquica-coronelista de utilização privada 
do espaço público, tiveram no Sistema Financeiro' Público estadual um instrumental 
importante no período em que Jorge Bornhausen presidiu a Codesc. O mesmo 
Dalpasqualle acusou desta forma, caracterizando a troca de “oportunidades” entre 
grupos políticos e empresários, o que apontou-se anteriormente na análise do Consul: 
(..) nós assistimos em 76, não foi propriamente uma eleição, foi uma guerra (..) O 
que nós assistimos (..) por parte do partido do governo foi o uso da máquina 
administrativa do Estado de SC. Podemos dizer que foi a corrupção que o Besc, o 
BRDE, 0 Badesc, a Caixa Econômica serviram para emprestar dinheiro às 
empresas, muitas delas que se encontravam em situação difícil, com o 
comprometimento dessas empresas de aplicarem uma parte na eleição municipal e 
ainda com o compromisso de auxiliarem com o seu trabalho na campanha eleitoral 
através de seu trabalho.170 
E mais, a partir de 1977 (um ano antes das eleições) começam as práticas, que 
se tomaram corriqueiras, de concessão 'de doações e auxílios ﬁnanceiros às mais 
diversas instituições da sociedade civil, a partir da Codesc. Este fato pôde ser 
constatado na análise das Resoluções Direx, onde aparecem quatro operações do tipo 
doações em 1977, crescendo substancialmente em 1978 para 19 do mesmo tipo, o que 
representou 22% do total de resoluções neste ano. É de salientar, ainda, que 1978 foi 
ano de eleição para deputados estaduais e federais e isto explica, em parte, o porque 
1” DALPASQUALLE, D. Fronzznópoirs, 1978. Eguztúsw concedida zz M.A.A. Ruiz em os/oó/is, 
Arquivo de História Oral, UFSC; Apud: CARREIRAO, op. cit, p. 96.
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deste grande aumento nas doações. Entre os dias 23 de outubro e O6 de novembro de 
1978, das dez Resoluções baixadas pela Direx, sete eram doações, isto a menos de um 
mês da eleições gerais. 
Entre as beneficiadas pela Codesc com doações, encontram-se entidades 
beneﬁcentes, escolas de samba, estudantes universitários, entidades religiosas, entre 
outras. Mas o que chama a atenção são as doações feitas à Escola Superior de Guerra 
- Esg, e à Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra - Adesg. Chama a 
atenção em parte, pois as relações do govemo estadual com os militares não só eram 
claras como “naturais”, pelo simples fato de os militares serem os “donos do poder” e 
os próprios responsáveis pela entrada dos governantes à época. 
Mas as relações do Govemo estadual com a Esg e a Adesg não se limitaram a 
doações. Em 1976, o então vice-govemador Marcos Buechler foi até a Adesg proferir 
palestra sobre o Sistema Financeiro Público estadual, e o mesmo repetir-se-ia com 
Jorge Bomhausen que proferiu palestra sobre as “Intenções do Plano de Govemo”, em 
1978, quando já estava desincompatibilizado esperando a hora de ser “eleito” 
govemador estadual. 
Retomando à análise dos órgãos da Codesc tem-se as Assembléias Gerais. 
Foram cinco ao todo no período Bomhausen-presidente, duas ordinárias e três 
extraordinárias, e em todas poucos assuntos eram colocados em pauta. Na realidade, 
apenas cumpiiam as formalidades de aprovação das contas, aumentos de capital social 
e eleição de membros dos outros órgãos. Algumas mudanças estatutárias foram 
realizadas através das Assembléias, e faziam parte do mesmo ritual de mudança do 
capital social. 
Porém, uma modiﬁcação importantíssima para o futuro da Codesc e do SPP, e 
conseqüentemente para o presente estudo, foi efetuada em 1977. Trata-se da inclusão 
ao Artigo 4° (que no seu caput dá os objetivos da Codesc, e no seu § 1° elenca as 
empresas do “Sistema Codesc”) do § 2° que obriga a Codesc a manter em seu Ativo 
Permanente, 0 mínimo de 51% do capital votante do Besc e do Badesc. Estaria selado, 
mas não com muita resistência, as pretensões privatizantes dos bancos estaduais e da 
liquidação ou extinção da própria Codesc. No restante, as Assembléias Gerais da 
empresa tiveram o mesmo papel de referendar decisões já tomadas, o que tem na 
17° Ibidem, p. 97.
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logica de dominação patrimonial traduzida em poder político de Jorge Bornhausen um 
fato explicativo muito forte. 
Não foi diferente para o Conselho Fiscal - Conﬁs, com o agravante de ter este 
Órgão, em tese, a incumbência de verificar as operações e as atividades da Codesc. O 
que se veriﬁcou foi que o Conﬁs apenas emitia parecer favorável às contas da empresa, 
que foram competentemente realizadas pela equipe interna. A destacar, apenas, que a 
composição deste conselho foi reformulada em março de 1977 e em abril de 1978, 
com a entrada de cinco novos membros em cada mudança. 
3.4. Assume Eduardo Santos Lins: a luta por espaços e a 
insubordinação 
A fórmula encontrada para projetar Jorge Konder Bomhausen ao governo do 
Estado deu resultados, e em 24 de maio de 1978 o mesmo sai da Codesc e do Besc 
para se desincompatibilizar e aguardar que o seu nome fosse referendado pela 
Assembléia Legislativa. Em seu lugar na Codesc entra Eduardo Santos Lins, o que 
aparentemente signiﬁcaria uma continuidade nas ações da companhia. Não só pelo fato 
de que Lins já estava na empresa e era do grupo do futuro govemador, mas também 
porque teria no próprio Bomhausen, que se encaminhava para comandar Santa 
Catarina, uma força capaz de dar-lhe poder de ação perante os amplos objetivos da 
empresa. Além disto, haveria a necessidade de garantir maioria nas eleições 
proporcionais para Deputados Estaduais e Federais, o que, principalmente na 
conjuntura de ascensão das oposições, traria para a Codesc e para o Sistema 
Financeiro estadual um papel importante, o que de resto já foi salientado 
anteriormente. 
Mas a estrutura da Codesc teria papel importante também na estruturação do 
plano de govemo de Bornhausen, através do Comitê de Planejamento - Copla. Em 
1978 o Copla participou do trabalho “Intenções do Plano de Govemo” para que 
Bomhausen proferisse palestra na Adesg. Neste mesmo ano os integrantes deste 
comitê fazem diversos levantamentos de infomiações objetivando dar subsídios ao 
Plano de Govemo. O superintendente da Codesc Ruy Borba teve papel de destaque 
neste processo, participando de vários encontros para coleta de informações com o
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mesmo objetivo. Basta citar que um destes encontros foi com empresários do 
Sindicato da Indústria Metalúrgica de Joinville, ramo dinâmico da indústria catarinense 
e de uma região bastante importante no contexto econômico estadual. 
Outro fato a destacar neste processo de elaboração do Plano de Governo de 
Bornhausen, do qual a Codesc teve participação muito ativa, foram estudos sobre 
sistemas de planejamento estaduais. A equipe do Copla fez contatos e visitas aos 
Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, e estas tinham dois grandes objetivos. 
O primeiro era aperfeiçoar o planejamento do sistema ﬁnanceiro e das empresas 
subsidiárias, tarefa transferida para a Codesc. O segundo, e conjunturalmente mais 
importante, era deﬁnir o sistema de planejamento que seria implementado no govemo 
de Bornhausen, nascendo daí a idéia de reforçar o Gabinete do Planejamento e 
Coordenação Geral - Gaplan. Portanto, foi a partir da própria Codesc que nasceu o 
Gaplan em 1979 com status de Secretaria de Estado, e sua condução esteve desde o 
início “prometida” ao então “homem forte” do futuro govemador, o diretor- 
superintendente Ruy Ferreira Borba Filho.
_ 
Por outro lado, a saída de Bornhausen trouxe mudanças na Codesc, percebidas 
nas análises feitas da dinâmica dos órgãos e de suas composições, não conﬁrmada em 
nenhum depoimento. Estas mudanças, apesar de quase imperceptíveis, reﬂetem que a 
saída de Bomhausen abriu a possibilidade de atuação de outros atores, movimento até 
então limitado, dado a centralidade das ações da empresa na Codesc.
~ No que se refere às reunioes do Conad (também em média duas por mês), 
continuam os referendos às Resoluções Direx, contudo isto não se dá da mesma forma 
que no período anterior. Estes referendos são principalmente de assuntos de pouco 
impacto nas ações das empresas, como assuntos internos e de doações. O que se 
percebe na análise das Atas das reuniões do Conad é que os assuntos passam a ser 
relatados e discutidos entre os seus membros, e só depois são baixadas as Resoluções 
Direx, enquanto no periodo em que Bomhausen presidia a Codesc as resoluções eram 
baixadas e depois somente referendadas pelo Conad. 
Entende-se que este fato reﬂete a busca, pelos integrantes do Órgão, de uma 
maior inﬂuência nas decisões da empresa e do Sistema Financeiro Público catarinense, 
o que não era possível no periodo antenor. É uma mudança signiﬁcativa que iria 
intensiﬁcar-se no próximo período, com Bomhausen no govemo. Vale destacar ainda
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uma mudança na composição deste Órgão, que passa a ter Elmar Rudolfo Heineck, 
bancario, indo de vice à presidente do Besc e nestacondição representante no C onad, 
entrando no lugar de Bomhausen. Ou seja, o presidente do Besc, o maior Órgão do 
sistema, não era neste período o presidente da Codesc, possibilitando a luta por espaço 
e abrindo o caminho para conﬂitos de subordinação. 
Além disto, o fato de ser presidente da holding Codesc e da sua maior 
subsidiária o Besc, dava a Jorge Bomhausen uma boa dose de garantia de que as 
decisões da primeira seriam efetivadas pela segunda, situação que se modiﬁcou no 
periodo em que Lins esteve à frente da empresa. Na verdade, os instrumentos de poder 
nas mãos de Bomhausen se imbricam com o seu prestígio político tradicional e 
oligárquico, e são dois componentes importantes para o controle institucional da 
Codesc. No entanto, a saída de Jorge Bomhausen e as primeiras manifestações de 
insubordinação reﬂetem a fragilidade das instituições numa ordem de dominação com 
lógica patrimonial. É nestes momentos que começam a ñcar nitidos os limites entre 
poder formal e poder real. 
Neste sentido, vale ressaltar pelo menos um movimento que reﬂete a falta de 
resposta das subsidiárias às decisões da Codesc. Trata-se de um convênio entre a 
empresa e a Fundação de Amparo à Tecnologia e Meio Ambiente - Fatma, “para 
estabelecimento de um sistema de colaboração mútua que possibilite a orientação para 
o ﬁnanciamento de equipamentos que minimizem ou eliminem os efeitos nocivos das 
diversas formas de poluição”m. Por este convênio, qualquer operação de empréstimo 
realizada pelas empresas do sistema deveria ser precedida de um parecer favorável da 
Fatma quanto aos impactos ambientais do empreendimento do demandante do crédito. 
Este convênio efetivamente não foi observado pelas empresas, apesar de estar 
vigorando desde meados de 1978.1" 
As Assembléias Gerais - AG, da Codesc passaram a ser, no período pós- 
Bomhausen, um momento privilegiado de ocupação de espaço público e da busca de 
1" Resolução 175 de 03 de julho de 1978, que aprovou os termos do convênio com a Fatma. F2 Segundo BORINELLI, Benilson. Um fracasso necessário: Debilidade institucional e política 
ambiental em Santa Catarina de 1975 a 1991. Florianópolis, CPGA/UFSC, Dissertação de Mestrado, 
1998, a não observação do referido convênio deve-se, principalmente, às pressões contrárias das 
associações regionais da classe empresarial. Apenas em 1986 o Badesc começa a ativar os 
mecanismos que davam fomia ao referido convênio. Vale destacar que o periodo Eduardo Lins 
presidente é marcado pela intenção de implementação de diversos outros convênios, dentro e fora do 
Sistema Financeiro Público.
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oportunidades que anteriormente não existia. Nas AG do periodo Bornhausen, dado a 
centralidade da Direx, não havia espaço para interferências nas decisões deste Órgão da 
empresa, e os participantes das mesmas eram, além do representante do Estado que 
detinha o controle quase absoluto da empresa, representantes de outros órgãos estatais 
estaduais que detinham pequena parcela de ações da Codescm. Quando Lins assume, 
passam a participar das AG alguns representantes do Conad como o próprio Lins, além 
de Ruy Borba, Plínio De Nês, Ary Canguçu de Mesquita, Paulo Bauer Filho e Luiz 
Acastro de Campos Gonçalves. Não houve modiﬁcação na pauta das três AG 
realizadas, relativamente ao periodo anterior, mas o fato apontado acima reforça a 
análise de uma maior luta por espaços na Codesc com a saída de Jorge Bornhausen. 
Outro destaque deste periodo foi a ausência de reuniões do Consul, o que 
estaria reﬂetindo pelo menos dois aspectos: primeiro, o Consul estaria perdendo 
importância como Órgão estratégico e de canalização de demandas empresariais e até 
políticas, visto que o futuro govemador não estava mais ligado à empresa 
formalmente, segundo, e até em decorrência do aspecto anterior, as demandantes por 
crédito passam a ter diretamente nos bancos o seu espaço privilegiado de ação, e com 
isto surge o inicio da insubordinação das empresas do Sistema Financeiro Público 
estadual comandadas pela Codesc. 
O poder real que a empresa tinha perante suas subsidiárias estava ancorado no 
prestígio político de Jorge Bomhausen, o que muda no período subseqüente e tem 
como conseqüência uma situação cada vez maior de apenas poder formal para a 
Codesc. No relatório de atividades do Copla de 1978, contendo também o plano de 
atividades para 1979, há uma referência ao Proﬂuxo que mostra o quanto estava diﬁcil 
obter informações para o efetivo andamento do referido programa, reﬂetindo 
resistências dos órgãos estatais extra-sistema ﬁnanceiro ao domínio da Codesc sobre 
suas autonomiasm. 
Numa avaliação geral do período em relação aos indicadores econômicos, 
nota-se que o ano de 1977 é revelador das possibilidades de atuação conjunta do 
Sistema Financeiro Público, com boa performance dos índices de rentabilidade do 
173 São eles: Ivan Orestes Bonato, Secretário da Fazenda e representante do Estado; Jaime Sherer - 
Procape, Avelino Wemer Filho - DER; João Paulo - Ipesc; Telmo Femando Mattar de Souza - DAE. 1" “Outros objetivos a serem alcançados através do Proﬂuxo poderão trazer resultados positivos, tão 
logo todos os órgãos passem a obedecer com maior precisão os prazos estabelecidos para o envio das 
informações”, p. 22.
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patrimônio líquido (21,21%) e retorno dos investimentos. Porém, em 1978 estes 
indices caem substancialmente, e, se comparado ao setor de holdings públicas, de 
holdings e dos bancos comerciais (Anexo 3), o indicador de rentabilidade do 
patrimônio líquido da Codesc está sempre abaixo. Por um lado, isto revela que a 
estrategia de coordenação do Sistema Financeiro não foi suﬁciente para garantir um 
desempenho da média dos setores aﬁns, por outro, pode estar reﬂetindo que o setor 
público está tendo estes resultados justamente por suprir o setor privado de condições 
propícias à acumulação de capital.
CAPÍTULO 4 
Deslocamento do poder decisório e esvaziamento de 
funções: a Codesc no governo Jorge Bornhausen/ Henrique 
Córdova (1979-1983) 
Ao tomar posse em 15 de março de 1979, Jorge Konder Bornhausen 
conﬁrmou as expectativas da estratégia montada para catapultá-lo ao cargo de 
govemador de Santa Catarina, onde a Codesc e o Sistema Financeiro Público estadual 
assumiram papel de destaque. A indicação, como no caso de Konder Reis, veio “(...) 
do bolso do colete do ministro Golbery do Couto e Silva”, com a diferença de que o 
processo não teve uma consulta formal às lideranças políticas do Estado. 175 
Porém, outros fatores foram igualmente importantes e concorreram para o 
mesmo ﬁm. Um deles foi a prorrogação de eleições indiretas para govemadores, 
estratégia do Planalto Central para não perder o poder naquele momento. De fato, o 
avanço da oposição estava reﬂetindo uma insatisfação de segmentos da sociedade civil 
que até então estavam passivos ante o regime autoritário, como a Igreja, parte do 
empresariado (principalmente aqueles que não estavam contemplados com o II PND) e 
a classe média, saudosa dos tempos de “milagre econômico”"6. Além disto, também 
ganha força os movimentos daquilo que se convencionou chamar de “Novo 
Sindicalismo”, partindo principalmente das manifestações no ABC paulistam 
Na reformulação do jogo político-partidário contribuíram a famigerada “Lei 
Falcão” (1976), que limitava ao mínimo as aparições dos candidatos nos meios de 
comunicação, e o “pacote de abril” (1977) que instituiu o também famigerado 
“senador biônico”, eleito indiretamente pelo mesmo “colégio eleitoral” que renovou as 
“S DALPASQUALLE, D. Florianópolis, 1978. Entrevista concedida a M.A.A. Ruiz om os/oó/78, 
Arquivo ao História orzi, UFSC, apud. CARREIRÃO, op. oii, p. 95. 
176 Já em 1979 Jorge Bornhausen e os militares conhecem um dos primeiros atos de repulsa da 
sociedade civil contra a ditadura que persistia, no episódio que ﬁcou conhecido como a 
“Novembrada”, quando estudantes e populares ﬁzeram urna manifestação contra o Presidente 
Figueiredo em sua visita a Florianópolis e quase o agrediram. Uma boa narrativa do episódio 
encontra-se em AURAS, op. cit., e AGUIAR, op. cit. 1" Sobre os movimentos grevistas no ﬁnal da década de setenta, o surgimento do “Novo 
Sindicalismo”, bem como uma visão geral, mas bem elaborada sobre sindicalismo, ver ANTUNES, 
Ricardo L.C. O que é sindicalismo. São Paulo, Brasiliense, 1980.
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eleições indiretas para governadores. Estas medidas, além de garantirem a 
continuidade no poder executivo, garantiram maioria da bancada para a Arena em 
Assembléias Legislativas (como em Santa Catarina), na Câmara e no Senado Federal, 
,_ . - - ... 7 z apesar de nao conseguir conter um novo crescimento da oposiçaol 8. Porem, para as 
próximas eleiçoes (1982) o quadro seria mais preocupante aos governistas, visto estar 
cada vez mais dificil adiar uma abertura politica e eleições diretas para governador. 
No campo econômico, o II PND foi de fundamental importância às pretensões 
de Bomhausen. Apesar de, em 1976, o citado Plano já ter sido abandonado, no que diz 
respeito à captação de recursos, seus objetivos continuaram sendo explorados pelos 
govemantesm. Aliado a isso, as ações da Codesc, maximizando os recursos existentes 
e explorando a capacidade de endividamento do Estado, foram de suma importância 
para a alavancagem de apoio ao projeto da oligarquia Konder-Bornhausen e 
associados. 
De fato, ao se observar as liberações de recursos das instituições de crédito 
catarinense, notadamente BRDE e Badesc, entre 1970 e 1985, o periodo que 
compreende o govemo Konder Reis foi o que teve o maior montante disponibilizado, 
relativamente aos outros governoslso. Disto defere-se que a estratégia-Codesc de 
alavancagem de recursos foi bem sucedida, ponderada com as condições favoráveis no 
âmbito nacional e intemacional. Assim, a continuidade das ações da empresa estaria 
legitimada, dado 0 seu êxito anterior e as possibilidades de alavancagem de recursos e 
de absorver demandas de diversos grupos de interesse, como o foi principalmente em 
relação aos grupos empresarias catarinenses. 
ns Segundo BLASI, Paulo Henrique. “As eleições Nacionais de 1978”. 1979. apud. LENZI. op. cit, p. 
378, uma das causas da vitória da oposição nas eleições de 1978 teria sido os reﬂexos do antigo 
divisionismo da Arena gerado no processo de escolha de candidatos, ou seja de um lado o grupo do 
PSD que cada vez mais perde poder, de outro a UDN, que com a oligarquia Konder-Bornhausen 
desponta na liderança política estadual. 
179 O então Presidente General Emesto Geisel, em entrevista publicada recentemente em livro, aﬁrma 
que muitos estados foram bastante beneﬁciados pelo seu Govemo, entre eles Santa Catarina: “Alguns 
estados foram muito ajudados. Ao Espírito Santo, por exemplo, dei grande apoio. É um estado que 
tem muitas possibilidades para se desenvolver e que hoje em dia está muito bem. Outro estado que 
teve muito apoio do meu govemo foi Santa Catarina. Mato Grosso também. Piauí foi um estado muito 
ajudado, inclusive porque o Veloso é de lá e conhece sua penúria. Os govemadores. de modo geral, me 
apoiavam e trabalhavam bem”. D”ARAUJO, Maria Celina; CASTRO, Celso (organizadores). 
ERNESTO GEISEL. Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1997, p. 387. Estas 
aﬁrmações mostram o quanto era importante, para os govemos estaduais, estarem bem relacionados 
com o govemo federal, principalmente devido à centralidade de recursos advindos da reforma 
tributária de 1966. Santa Catarina, principalmente as elites da oligarquia Konder-Bomhausen, tinha 
vínculos bastante estreitos com o govemo federal. 
18° COSTA, op. cit., cap. 4.
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Há de se adiantar porém que, como no âmbito político, as condições 
econômicas nacionais e intemacionais, principalmente, estariam se modiﬁcando no 
decorrer do govemo de Jorge Bornhausenm. O segundo choque do petróleo, as 
crescentes dificuldades de fechamento do Balanço de Pagamento, as crescentes 
dificuldades em alavancar recursos no mercado intemacional, processos que 
culminaram com a crise da dívida em 1982, trazem uma perspectiva não muito otimista 
para as pretensões do govemo estadual. Na verdade, estas condições apenas reﬂetem o 
arrefecimento do ciclo desenvolvimentista ocorrido em âmbito mundial após a segunda 
grande guerra, e que no Brasil teve sobrevida graças às necessidades de legitimação do 
govemo militar no poder desde 1964. 
4.1. A hegemonia do Gaplan: uma nova estratégia centralizadora 
Ao entrar no comando do govemo estadual, Jorge Bornhausen já tinha feito 
uma reforma administrativa, através do então govemador Konder Reis. Trata-se da Lei 
n° 5.516, de 28 de fevereiro de 1979, que deu nova redação à Lei n° 5.089, de 30 de 
abril de 1975 - a reforma administrativa de Konder Reis. O que houve não foi uma 
reformulação geral na estrutura formal da administração estadual, mas alguns 
rearranjos, que na verdade trazem importantes modiﬁcações de conteúdo na estrutura 
de poder do aparelho de Estado, assim como conseqüências que marcariam a trajetória 
e o status da Codesc. 
Nessa mudança de governo, quando o doutor Jorge assumiu o governo a Codesc 
perdeu muito poder. Eu posso dizer que a desarticulação da Codesc, como empresa 
holding, uma empresa de fomento e de desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
acabou no último dia do governo do Antônio Carlos Konder Reis. E junto inclusive a 
força do CPF, que deixou de ser um órgão que também cobrava grandes ações, para 
se transformar num Conselho preocupado mais com política de pessoal, de recursos 
' humanos e salariais_. do que questões ﬁnanceiras do Estado. 182 
181 A grande diferença é que no âmbito politico, pelo menos as eleições diretas para o govemo 
estadual no ano de 1982 era tido como irreversível e entram numa estratégia de govemo que tem 
como grande preocupação o calendário eleitoral. Mas no que diz respeito aos condicionantes 
econômicos apontados, os mesmos estariam em gestação e de prognóstico bem mais diﬁcil. 
182 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
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Esta perda de poder tem como base a reforma administrativa de Bornhausen, 
uma estratégia sua para governar Santa Catarina e pensada bem antes de tomar posse. 
No centro desta estratégia, onde já teve lugar a Codesc, estaria o Gabinete de 
Planejamento e Coordenação Geral - Gaplanlss 
O Gaplan foi desvinculado da Secretaria da Fazenda e passou a vincular-se 
diretamente ao Gabinete do Govemador do Estado, juntamente com a Codesc e a 
Secretaria de Negócios do Oeste. Nesta posição, passou a ter status de Secretaria de 
Estado e sua função era assessorar 0 govemador do Estado na aplicação de seu Plano 
de Ação Governamental, principalmente através da elaboração e execução 
orçamentária. Isto signiﬁcou que toda a programação ﬁnanceira de desembolso, a 
liberação de recursos e as prioridades para tal, eram propostas e deﬁnidas a partir do 
Gaplan, 0 que o colocou no topo do poder ante a estrutura estatal catarinense.
~ O sistema de planejamento e a elaboraçao e execução dos planos de 
desenvolvimento passaram igualmente para o mesmo órgão, que também ﬁcou 
responsável: pela modemização da administração estadual, em avaliar e orientar a 
implantação ou extinção de órgãos ou empresas estatais, na articulação entre a União e 
os municípios e em auxiliar estes na aplicação dos recursos de transferência, e ainda 
avaliar a capacidade de endividamento do Estado e autorizar a obtenção de créditos 
para toda a adminsitração estadual. 
Para completar o quadro centralizador que foi a criação do Gaplan (e que havia 
sido no período anterior delegado à Codesc), este Órgão passou a compor e o chefe 
deste gabinete a presidir, simplesmente todos os importantes conselhos estaduais 
existentes até então, a nomear: Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico - 
Cede, Conselho Estadual de Desenvolvimento Social - Ceds, Conselho de Política 
Financeira - CPF, Conselho de Processamento de Dados, Conselho de Organização e 
Modernização Administrativa, Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente. Foram 
vinculados ao Gaplan a Fatma e a recém criada Fundação Instituto Técnico de 
Economia e Planejamento - Itep.18'l 
183 Este órgão foi pouco explorado no que se refere a estudos acadêmicos, como no caso da Codesc. 
Acredita-se que pela sua importância no periodo e pelo seu posterior esvaziamento, é um excelente 
objeto de estudo institucional e de espaço de poder. 
'84 Estas informações sobre o GAPLAN foram extraídas a partir da Lei N° 5.516, já citada, o decreto 
N° 7.290, de 16 de março de 1979, que dispõe sobre a vinculação de entidades para efeito de 
supervisão govemamental, e em SH.VA, op. cit, pp. 261-264.
.
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O chefe do Gaplan teria status de Secretário de Estado e, como visto no 
capítulo anterior, havia uma “promessa” de que o cargo seria do então superintendente 
da Codesc, Ruy Borba, mas não foi o ocorrido. Ruy Borba foi conduzir o recém criado 
Itep, e teria como principais funções realizar estudos e pesquisas econômicas e 
desenvolver projetos na área de desenvolvimento econômico. Ou seja, Ruy Borba e o 
Itep estariam dando suporte técnico para as diretrizes govemamentais acionadas 
através do Gaplan. 
O escolhido por Bornhausen foi Norberto Ingo Zadrozny, descendente de 
Teóﬁlo Bernardo Zadrozny um dos fundadores, em 1936, da Sociedade Fábrica de 
Artefatos Têxteis - Artex, importante indústria têxtil de Blumenau e uma das maiores 
do mundom. Norberto Zadrozny teve destaque nacional no início da década de 70 
quando foi eleito “Homem de Vendas do Brasil”, e por isto recebeu do govemo militar 
a Comenda do Rio Brancomó. Foi também membro fundador do Diretório Municipal 
do Partido Democrático Social - PDS, em Blumenau em 1980, além de conferencista 
da Adesgm 
O que chama a atenção nesta escolha de Bomhausen é que Zadrozny “caiu de 
pára-quedas” na estrutura estatal, pois até então não havia ocupado nenhum cargo de 
destaque do govemo estadual, nem mesmo era membro do Conselho Consultivo da 
Codesc, degrau muito usado para adentrar em outros órgãos da empresa. De fato, 
Giese observa que os empresários catarinenses do ramo têxtil não priorizaram, pelo 
menos até 1985, a ocupação dos espaços formais estatais no Executivo, mas 
possivelmente espaços informais de acesso ao Poder Executivo e do sistema formal de 
representação de interesses, como segue: 
A partir da década de '50, este setor industrial fez-se representar pela Fiesc, com 
uma contínua participação através de representantes em sua diretoria até 0 ano de 
1971, quando assumiu Bernardo Wemer, também de origem alemã e do Vale do 
Itajaí, mas pertencente ao ramo metal-mecânico. Estes mesmos empresários 
continuaram a marcar presença ininterrupta em outros dois órgãos do sistema 
Fiesc, o Sesi e o Senai. Pode-se concluir deste fato que a preocupação basica destes 
industriais, em relação ao sistema Fiesc, está concentrado naformação e reciclagem 
185 Em 1964 muda a rzzâe seeial para Artex s/A - Fâbúea de Arrefares Têxteis. v1E1RA FILHQ, Aay. 
As raízes da industrialização - grupos empresariais catarinenses: origem e evolução. Florianópolis, 
Ed. do autor, 1986, pp. 86-96. 
'86 O Estado, 29.11.70, capa, “Norberto Ingo Zadrozny foi eleito o Homem de Vendas do Brasil”. 
181 AGUIAR, ep. en, p. 112 e 116.
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da mão-de-obra correspondente (a C ía. Hering e a maior empregadora de mão-de- 
_ , , . . . . . . .rs obra de Santa C ararzna). alem da propria atividade asszstenczalzsta do Sesi. Ô 
O próprio Zadrozny foi membro efetivo do Conselho Fiscal da Fiesc entre 1974 
e 1980. Ficou no Gaplan até o inicio do govemo Amin, e além dos já citados teve 
participação em conselhos de empresas estatais catarinenses, como a Codesc. A partir 
de abril de 1980, Zadrozny passou a participar das Assembléias Gerais da Codesc, bem 
como compor o seu Conselho Consultivo e Administrativo (Consul e Conad). Foi para 
o govemo ser o homem de conﬁança de Bornhausen, que preteriu Ruy Borba para a 
ﬁànção. Dadas as diﬁceis condições políticas que se avizinhavam, a escolha recaiu num 
personagem da região de Bomhausen (Vale do Itajaí) e com maior trâmite no meio 
empresarial, ao passo que a classe continuaria igualmente tendo acesso privilegiado no 
aparelho estatal catarinense.” 
Não cabe neste estudo fazer um aprofundamento do que foi a atuação do 
Gaplan no govemo de Bornhausen. O que se pretende ressaltar são apenas as linhas 
gerais da atuação deste Órgão, no que de resto já foi apontado pela análise anterior 
onde tentou-se demonstrar a amplitude das suas funções. Uma analise nas mensagens 
do Executivo ao Legislativo do período, revela efetivamente uma centralizaçao no 
Gaplan das áreas mais importantes no govemo estadual. 
No geral, o Gaplan tratou de assuntos referentes a empréstimos, contas das 
empresas estatais, desembolsos orçamentários, projetos municipais e regionais de 
desenvolvimento, cargos e salários de toda administração estadual (direta e indireta), 
estruturação de entidades estatais, lançamento de Letras do Tesouro Catarinense, entre 
outros. Destaca-se ainda, no ano de 1980, a implantação do Sistema de 
Acompanhamento das Realizações Govemamentais - Sarg, revelando que o Gaplan 
além de ser incumbido das realizações governamentais estaria responsável em mostrar 
o que estava sendo feito, principalmente na aproximação das eleições diretas de 1982. 
Para a Codesc isto signiﬁcou um esvaziamento de funções e de poder, pois 
para o Gaplan foi deslocado parte substancial de funções que a ele eram delegadas e 
que a projetavam para além do Sistema Financeiro Público estadual. Através do 
188 GrEsE, op. cn, p. 130. 
189 Além de Norberto Ingo Zadrozny, outros grandes empresários catarinenses compunham o govemo 
da época: Ivan Orestes Bonato continuou na Secretaria da Fazenda, Hans Dieter Schmidt entrou na
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orçamento e do Gaplan, Bomhausen consolidava suas pretensões de eleger-se senador 
e ainda garantia a indicação do seu escolhido para concorrer ao govemo estadual. 
Trata-se de Esperidião Amin Helou Filho, deputado federal eleito pela Arena em 1978 
e o mais votado em Santa Catarina, a quem Bomhausen entregou a Secretaria dos 
Transportes e, através do Gaplan e do orçamento, destinou-lhe a maior fatia de 
recursos relativamente a outras secretarias. 
O Gaplan foi talvez a primeira baixa, a primeira broca, 0 primeiro cupim que 
chegou para morder com o império da Codesc e dividirforças. Porque a Codesc era 
uma companhia de desenvolvimento e o Gaplan era o Gabinete de Planejamento, as 
coisas acabavam no ﬁnal das contas se conﬂitando. Todo mundo planejava, todo 
mundo queria fazer desenvolvimento e isso começou a diluir as forças. O chefe do 
Gaplan tinha muita força política, era um empresário de nome em Santa Catarina, 
de família e com certeza isto diluiu o poderio da Codesc. e aos poucos isto foi se 
190 conﬁrmando. ' 
Este primeiro esvaziamento da Codesc tinha pelo menos um objetivo, evitar 
que dela saísse o próximo governador. Sabedor do poderio da empresa, Bomhausen 
trata de diminuir seu status na estrutura estatal reforçando seu próprio poder de deﬁnir 
prioridades do Govemo estadual através do Gaplan. O resultado foi que Bomhausen 
pôde, com o aparato estatal centralizado, apontar o seu sucessor e alavancar a sua 
própria candidatura ao Senado Federal nas eleições de 1982. 
4.2. Codesc: 0 esvaziamento das funções de desenvolvimento 
No dia seguinte à posse, em 16 de março de 1979, Jorge Bornhausen tenta 
imprimir um aparente cenário de prestígio para a Codesc, participando da Assembléia 
Geral Ordinária/Extraordinária AGO/E que elegeu os novos membros dos Órgãos da 
empresa, que igualmente por ele foram empossados nos novos cargos. O empresário 
blumenauense Marcos Henrique Buechler, vice-govemador de Konder Reis foi o 
escolhido para presidir a empresa juntamente com: Victor Osvaldo Konder Reis, irmão 
do ex-govemador e também presidente do Besc - vice-presidente, José Eugypto 
Pereira Barbosa Lima, que continua na empresa, agora como diretor de coordenação, 
Secretaria da Indústria e do Comércio e Marcos Henrique Buechler, vice-governador de Konder Reis, 
foi presidir a Codesc. 
19° Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
116 
juntamente com a vice-presidência do Besc; Ivan Luiz de Mattos, ex-secretário da 
Fazenda do governo Ivo Silveira - diretor de planejamento; Antônio Getúlio Westmpp 
- diretor administrativo; Aroldo Cameiro de Carvalho - diretor. 
Buechler discursa com entusiasmo na sua posse a frente da empresa, dirigindo- 
se a Bornhausen: 
(..) dizendo-se honrado com a sua escolha para presidir um órgão cuja Diretoria 
será composta por tão preclaras personalidades da vida política e econômica de 
Santa Catarina. agradeceu em seu nome e no dos demais diretores recém eleitos, a 
confiança depositada, ressaltando que terá como meta principal de sua gestão o 
fortalecimento do Sistema Financeiro Estadual de sorte a possibilitar à Codesc, 
através da dinâmica atuação das suas Unidades Executivas, cumprir com o seu 
importante papel de mola propulsora do desenvolvimento do Estado. 191 
No mesmo dia, a AGO/E presidida ainda por Eduardo Santos Lins elege 
apenas três membros para compor o Conselho Administrativo - Conad, são eles: 
Marcos H. Buechler, presidente da empresa, Ruy Borba, que continuaria membro e 
Ivan Orestes Bonato, que seria o presidente do Conad. Pela primeira vez o presidente 
da empresa não seria o presidente do Conad, numa demonstração de que não haveria 
para Buechler as mesmas prerrogativas de poder que existiram anteriormente. 
Desde o Decreto n° 5.516, da reforma administrativa, de 28 de fevereiro de 
1979, a empresa já havia sofrido as baixas decorrentes da entrada em cena do Gaplan. 
Em seu artigo 71 o referido decreto mudou os objetivos da Codesc, que passaram a ser 
cinco contra sete do periodo anterior. Saíram os incisos II e V do Estatuto que 
referiam-se, respectivamente: a) administração de bens de qualquer natureza, tomar 
representações e fazer parte de outras sociedades civis e comerciais; b) estímulo às 
potencialidades do Estado de Santa Catarina, inclusive as de recursos humanos. 
Além disto, foram modiﬁcados os incisos II e IV. No primeiro, ﬁcou mantido a 
prerrogativa de executar a política estadual de desenvolvimento, mas conforme as 
diretrizes emanadas do governo estadual, enquanto que anteriormente era através das 
diretrizes emanadas deste mas através do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Econômico - Cede. Neste caso, além de centralizar o Cede através do Gaplan, 
Bornhausen estaria ao mesmo tempo esvaziando as possibilidades deste conselhom. 
191 Codesc, Atas reuniões Conad. 
193 O Cede se reuniu conjuntamente com o Ceds apenas uma vez em 1979, e tomou duas Resoluções: 
uma aprovando o Plano de Ação do Govemo, a outra criando a Comissão Estadual de Energia, esta
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No segundo continua a Codesc como promotora da integração estadual com os 
municípios e a União, mas através de articulação com o Gaplan, quando antes era com 
o órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento. Aparentemente esta foi uma 
modiﬁcação formal, já que antes o referido Órgão era o próprio Gaplan, mas vinculado 
à Secretaria da Fazenda. Só que a ênfase em salientar o Gabinete de Planejamento fez 
parte de estratégia para dar status de Secretaria de Estado ao Órgão e de enfatizar a 
subordinaçao da Codesc ao mesmo. 
Mas as modiﬁcações estatutárias feitas já na AGO/E de 16 de março de 1979 
estariam sacramentando o ﬁm da era desenvolvimentista a partir da Codesc. No 
discurso, Lins assim expressou-se sobre as modiﬁcações no Estatuto da empresa: 
Considerando, ademais, a conveniência de ser modiﬁcada a organizaçao interna da 
Codesc, amoldando-se à estrutura e às metas do novo governo estadual, é sugerido 
que o Estatuto seja de tal sorte alterado de modo a permitir que seja o mesmo 
instrumento hábil para a consecução da política de desenvolvimento do Estado. 
Pelo menos metade dos 56 Artigos do Estatuto da Codesc vigente até 1978 
foram modiﬁcados e alguns excluídos. Algumas modiﬁcações tiveram caráter de 
formalidade, mas um bom número exprime mudanças substanciais para a empresa. 
Além do Artigo 4° já comentado, outros devem ser destacados aqui, como o Artigo 5° 
que trata das competências da Codesc, ou seja, o que pode fazer a empresa para a 
consecução de seus objetivos. Estas competências passam de 19 em 1978 para apenas 
cinco em 1979, o que só pelo lado quantitativo já pode estar refletindo um 
esvaziamento de ﬁinções.
~ No que diz respeito ás funçoes de companhia de desenvolvimento, duas 
competências que foram excluídas do Artigo 5° merecem destaquem: 
I - promover, como órgão executor da política de desenvolvimento do Estado, no 
setor de suas atividades especificas, o fomento da produção industrial. comercial e 
agropecuário, incentivando, atraindo e coordenando as iniciativas do capital 
público e privado, que objetivem a instalação, ampliação e reaparelhamento de 
empresas industriais, inclusive comercialização, sua distribuição e colocaçao, bem 
como promover serviços de inﬁ'a-estrutura; 
reﬂetindo já a crise do Petróleo do mesmo ano. Os dois Conselhos praticamente deixaram de existir no 
govemo Bomhausen. 
193 O restante das competências (incisos do Artigo 5° do Estatuto) serão objeto de análise posterior, 
acerca especiﬁcamente das funções de holding da empresa.
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XVIII - promover contatos nacionais e internacionais. para a .sociedade ou suas 
subsidiárias. ou contratadas, sempre com o objetivo do desenvolvimento económico 
do Estado. com organismos tecnicos eﬁnanceiros. ensejando a captação de recursos 
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades públicas e privadas. ~ 
Estas exclusões colocariam para a Codesc uma aparente contradição. Apesar 
de, em seus objetivos, ter a prerrogativa de promover o desenvolvimento, efetivamente 
perdeu as competências para tal intento. Na prática, isto apenas reﬂete o que já se 
apontou anteriormente, a Codesc não cumpriria mais funções desenvolvimentistas, 
pelo menos, não na amplitude em que tinha alcançado no período anteriorm 
A Codesc continuou a responder pela Secretaria Executiva do Conselho de 
Politica Financeira - CPF, e este foi um dos fatores que a alçou como Cia. de 
Desenvolvimento e ainda para além do Sistema Financeiro Público. Conforme 
depoimento já citado, na mudança de govemo a Codesc perde muito da força que tinha 
e, junto, o próprio CPF, que passa a ter muito mais ação perante questões trabalhistas 
e salariais. O secretário executivo do CPF passou a ser o diretor de planejamento da 
Codesc, Ivan Luiz de Mattos, mas que passou a atuar apenas como “fazedor” das 
determinações que vinham direto do govemador, assessoradas pelo Gaplan. 
O seu Ivan Mattos passou a ser o secretário executivo do CPF e diretor da Codesc. 
Por uma questão de personalidade do seu Ivan, porque ele era uma pessoa muito 
centralizadora, os técnicos não tinham muita chance. Por que a coisa ai funcionava 
muito mais no querer do governador e no cumprir do seu Ivan. Não passava mais 
pela análise técnica do processo, da instrução. (..) Olha só o contrasenso, neste 
período em que começa toda uma abertura política, toda uma redemocratização já 
no ﬁm do governo Geisel, as decisões do CPF que no período de forte autoritarismo 
foram publicadas, deixaram de ser a partir de 1979. '95 
De resto, este depoimento apenas reﬂete o que já se apontou neste estudo. 
Jorge Bornhausen centraliza no Gaplan as principais atividades estatais que existiam 
até então e trata de esvaziar e diminuir o poder de empresas como a Codesc e dos 
conselhos, como o de Política Financeira, que agora apenas referenda e aplica as 
determinações do governador. Assim, o deslocamento do poder decisório reﬂete a 
lógica de dominação patrimonial na prática de Jorge Bornhausen, que traz para si as 
prerrogativas de decisão e o controle do aparato estatal e tendo, coerente à sua lógica 
194 A Codesc teria função desenvolvimentista apenas enquanto holding do Sistema Financeiro e 
garantidora de empréstimos diversos, 0 que se aborda mais adiante.
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de poder, o espaço público como instrumento necessário para o projeto politico que 
lhe parecesse conveniente. 
4.3. A gestão “ao, ao” de Marcos Henrique Buechler 
4.3.1. A hegemonia do Conselho de Administração - Conad 
Não obstante o enfraquecimento da Codesc apontado acima, principalmente 
com a centralização no Gaplan e com a perda do comando dos projetos de 
desenvolvimento, intemamente percebe-se que a empresa teve substanciais mudanças 
no que se refere à relação entre os órgãos. Se no período anterior havia uma 
centralidade nas açoes da empresa a partir da Diretoria Executiva - Direx, nesta nova 
etapa houve um fortalecimento do Conselho de Administração - Conad. 
As modiﬁcações começaram na Assembléia Geral citada, onde a escolha do 
presidente do Conad não foi como no período anterior, quando era escolhido o próprio 
presidente da Codesc. Desta feita, o presidente do Conad eleito foi Ivan Orestes 
Bonato que continuou como secretário da Fazenda. Este acontecimento estaria sendo 
concretizado com as mudanças estatutárias, onde há um fortalecimento do poder de 
decisão do Conad em detrimento da Direx. 
No artigo que trata das competências do Conad (artigo 28 em 1978 e 25 em 
1979), tem-se duas modiﬁcações, uma entrada e uma saída, respectivamente Incisos III 
(1979) e V (1978). A competência introduzida para o Conad foi de “orientar, 
coordenar e aprovar planos e programas gerais plurianuais, orçamentos-programas 
anuais das empresas da Codesc”. Apesar da formulação dos planos e programas das 
empresas ainda ser prerrogativa da Direx, ao Conad ﬁcou a incumbência de aprová- 
los. Esta mudança trouxe conseqüências não só para as relações de poder entre os dois 
Órgãos, mas principalmente para a Codesc e suas subsidiárias do Sistema Financeiro 
Público, análise esta que se explora mais adiante. 
A outra competência, esta “retirada” do Conselho de Administração - Conad, 
dava a este órgão a incumbência de autorizar a participação acionária da Codesc no 
195 Codesc, depoimento interno cedido ao autor.
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capital social de outras empresas, sob a forma de subscrição de ações. Isto passou a ser 
competência da diretoria executiva - Direx, mais especiﬁcamente do seu presidente, só 
que com um adendo que determinou o encaminhamento de proposta ao Conad para a 
efetiva participação da Codesc no capital social de outras empresas. Ou seja, nada 
mudou, e continuou sendo do Conad a prerrogativa da participação acionária da 
Codesc em outras empresas. 
A convocação de Assembléia Geral que era feita pelo presidente executivo' da 
Codesc, passa a ser prerrogativa do presidente do Conad. Este órgão ﬁcou igualmente 
com a incumbência de examinar a proposta de distribuição de dividendos aos 
acionistas, proposta pela Direx, e que antes era encaminhada por esta diretamente para 
aprovação (praticamente referendar) na Assembléia Geral. 
As modiﬁcaçoes apontadas podem parecer superﬁciais, fomiais e às vezes sem 
importância para uma análise institucional mais aproﬁindada como a que se propôs 
neste trabalho. Mas elas reﬂetem pelo menos a constatação de que havia uma 
centralidade nas decisões da empresa na Direx, e que por conveniência do novo 
governo, foi retirada de várias fomias, seja pela transferência das ações de 
desenvolvimento para o Gaplan, seja pelo enfraquecimento dos conselhos, dentre eles 
o CPF, ou ainda pela retirada do poder de decisão da Direx e sua transferência para o 
Conad, onde também estaria presidindo um homem de conﬁança do govemador e não 
o próprio presidente da companhia. 
Toda esta análise é conﬁrmada pela dinâmica da gestão de Marcos Hemique 
Buechler. São raras as apresentações de Resoluções Direx para serem apenas 
referendadas pelo Conad, e nos casos em que acontecem são resoluções sem grande 
importância, na maioria das vezes tratando de assuntos organizacionais intemos ou 
auxílios ﬁnanceiros. Além disto, várias resoluções são apresentadas com a seguinte 
descrição: “Submete ao Conad”. Isto é um reflexo do que foi o período, e que ﬁca 
evidente e resumida nesta passagem: 
Foi uma das épocas mais fracas de gerência da Codesc, de gestão. Existia uma 
brincadeira entre os empregados em que se dizia que era a época do despacho do 
'ao, ao '. Ao ﬁzlano de tal, ao Chefe do Gabinetenó, ao tal tal tal, e ia se abaixando, 
196 Interessante nesta passagem é que a íutica referência direta a quem eram feitos os despachos é ao 
Chefe do Gabinete, uma referência a Zadrozny e a quem efetivamente detinha ampla centralização do 
poder decisório.
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quer dizer, todo mundo ia despachando e ninguém dizia muita coisa a respeito 
daquilo que precisa ser dito. Foi uma época em que a Codesc perdeu muito nivel de 
direção e até de prestígio, porque havia pouco poder de decisão. A Codesc já não 
tinha tanto poder para decidir coisas importantes. 197 
Ainda assim a Codesc não deixou de ser um espaço público privilegiado para 
ações governamentais, politicas e de incursões empresariais. Ao contrário, apesar de 
toda a queda de status perante a estrutura estatal, percebe-se que a empresa teve papel 
importante para os desígnios do govemo estadual, com reﬂexos históricos para o 
Sistema Financeiro Público catarinense. 
4.3.2. “Prestígio” sem status: personagens da era Buechler e seus 
espaços privilegiados 
Um dos espaços privilegiados para incursões empresariais e, ao mesmo tempo, 
de negociações políticas continuou sendo o Conselho Consultivo - Consul. Na 
modiﬁcação estatutária ocorrida no início do período, este Órgão passou a ter no 
mínimo 15 e no máximo 30 membros, quando antes eram respectivamente 10 e 20. 
Este fato indica a continuidade da intenção de utilizar as possibilidades deste órgão às 
elites da vida político-empresarial catarinense, na barganha por apoio aos projetos do 
grupo político hegemônico liderado por Bomhausen. 
As modiﬁcações na composição do órgão no início da gestão Buechler 
(AGO/E de 16 de março de 1979) foram as seguintes: Não foram reeleitos - Celso 
Ramos; Aderbal Ramos da Silva; César Ramos; Ladir Cherubini e Oldemar Mussi. Os 
novos eleitos foram - Idalino Fretta; Diomicio Freitas; César Bastos Gomes; Carlos 
Cid Renaux; João Hansen Neto; Francisco dos Santos Lins; Wittich Freitag e Manuel 
Antunes Ramos. Além destes, também compunham o órgão os membros natos, por 
serem membros do Conad, ou seja, Marcos Buechler presidente do Consul, Ivan 
Bonato e Ruy Borba, totalizando 24 membros. 
A se destacar nesta nova composição, a ausência dos dois maiores 
representantes do grupo do ex-PSD, os ex-govemadores Aderbal Ramos e Celso 
Ramos. E ainda a entrada dos novos membros, todos empresários, sendo que quatro 
197 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
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deles eram oriundos da região do Vale do Itajaí e Norte catarinense (Joinville), e dois 
da região sul catarinense. Ao mesmo tempo, esta nova composição alija históricos 
adversários do grupo oligárquico Konder-Bornhausen, prioriza a entrada de 
personalidades da região de origem do governador, como também abre mais espaço 
para empresários da região sul e que até então não tinham tido muita participação nos 
órgãos da Codesc. ' 
Demonstrando grande habilidade política, Bornhausen não só monta o Consul 
da maneira mais favorável possível, como tenta imprirnir-lhe certo prestígio durante 
boa parte de seu govemo. O próprio govemador tratou de empossar os novos 
membros na primeira reunião do conselho, em maio de 1979, que ele mesmo presidiu, 
onde foi apresentado o Plano de Ação do Sistema. Vale destacar que o referido plano 
previu a ação do sistema para todo o período do mandato do atual govemo, o que 
revela uma maturidade da burocracia da Codesc em pensar a médio e longo prazo. 
Em agosto de 1980, um ano e três meses depois, acontece a segunda reunião 
contando com a presença de mais 5 pessoas, os novos componentes do Conad (que 
passou a ter oito membros, dentre eles Zadrozny), e novamente Bornhausen. Em pauta 
assuntos relacionados com os negócios do “Sistema Codesc” expostos por Buechler, 
que novamente, a exemplo do discurso de sua posse na empresa, enfatizou como meta 
principal “(...) o fortalecimento de sistema ﬁnanceiro estadual, de sorte a possibilitar à 
Codesc, através da dinâmica atuação das Empresas por ela capitaneada, cumprir com o 
seu importante papel de mola propulsora do desenvolvimento do Estado”.198 
Mas esta reunião não está neste trabalho destacada pelo lado formal e sem 
criatividade da parte narrada acima, senão pela presença de Bomhausen, que presidiu a 
sessão e deu o tom das reais possibilidades dos membros do órgão perante o govemo 
estadual, e vice-versa. Acha-se importante a longa citação: 
Retomando a palavra o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado aproveitou o 
ensejo para manifestar seu entusiástico agradecimento ao meio empresarial 
catarinense pelo decisivo apoio que tem recebido, o qual está colaborando, 
inequivocamente, para o desenvolvimento de nosso Estado e País. Continuando, fez um balanço das principais ações do Governo e do desempenho da economia de 
março de 1979 até agora. Disse que houve e há um desempenho estável em toda a 
economia que dificilmente poderá sofrer reveses porque é bastante diversificada. Em 
seguida, trocou idéias com os Senhores Conselheiros Consultivos acerca do plano de 
governo desenvolvido pela atual administração estadual, tendo escutado atentamente 
198 Codesc, Atas reuniões Consul.
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às manifestações de louvor tecidas sobre o desempenho e os resultados que está 
alcançando, anotando algumas sugestões apresentadas e que poderão contribuir 
para a consecução dos trabalhos em que está empenhado, e que tem como único 
objetivo a construção de uma Santa Catarina melhor, participando do processo de 
desenvolvimento brasileiro. 199 (grifo nosso) 
Percebe-se que Bornhausen tenta imprimir um prestígio à Codesc, e 
efetivamente institucionalizou o Consul como canal de negociação de projetos 
políticos e de demandas empresariais. Porém, a partir dai este órgão da empresa não 
teve o mesmo tratamento visto acima, período onde começa a ﬁcar mais evidente que a 
Codesc já não tem o status que tinha em períodos anteriores. 
Em novembro de 1981 acontece a próxima e última reunião do Consul, sem a 
presença de Bomhausen e para o relato de assuntos importantes para o Sistema 
Financeiro Público estadual e para os empresários catarinenses, a transferência de um 
fundo da Bescam para a Fininvest, e a privatização da Besctur. Em março de 1982 
entraram mais dois membros no conselho, João 'Arno Bauer e José Matusalém Comelli, 
mas nesta época tanto o Consul como a própria Codesc estão longe de representar 
espaços públicos privilegiados de ocupação como antes. 
Em abril de 1980 ocorreu a segunda AGO/E, onde Ivan Orestes Bonato, 
representante do Estado nas Assembléias do período Buechler, indicou mais cinco 
representantes para compor o Conselho de Administração - Conad, “seguindo a atual 
política do governo do Estado” conforme o mesmo justiﬁcou. Os eleitos foram: 
Norberto Zadrozny; Hans Dieter Schmidt (outro que “saltou” do Consul para o 
Conad); Hélio Antônio Andreazza; Salomão Antônio Ribas Júnior e Ubiratan Simões 
Rezende. O Conad teria outras mudanças em 1981, quando entraram Afonso Luiz 
Gelosa (empregado eleito), Nilson Wilson Bender e Sérgio Martinho Nerbass, 
substituindo a Hans Dieter Schmidt (que faleceu em 23.09.81), Hélio Andreazza e 
Ubiratan Rezende, que saíram do órgão no mesmo ano. 
A Diretoria Executiva também apresentou mudanças na gestão Buechler, 
principalmente a saída de Victor Konder Reis, mas que continuou na presidência do 
Besc. No seu lugar entrou Salomão Ribas Júnior que teria no Marketing uma grande 
ﬁmção estratégica, conforme ver-se-á a seguir. José Eugypto Pereira Barbosa Lima, 
que estava no cargo de diretor de coordenação desde maio de 1978, saiu da empresa 
1” Idem.
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em março de 1981 para continuar sendo vice-presidente do Besc. No seu lugar entrou 
Rudi Afonso Bauer, que ﬁcou apenas dois meses no cargo. A partir de maio de 1981 o 
cargo de diretor de coordenação ﬁcou vago, reﬂetindo a desnecessária ﬁgura para uma 
ﬁmção que a empresa efetivamente já não tinha perante o Sistema Financeiro Público. 
Além disto, Aroldo Cameiro de Can/alho igualmente sai da empresa em 1981, sendo 
seu cargo de diretor sem designação especial extinto estatutariamente no mesmo ano. 
O Conselho Fiscal eleito em março de 1979 não traz grandes novidades, sendo 
que cinco de seus seis membros foram trocados, e ﬁcaram até o início do govemo 
seguinte. A destacar apenas a única permanência, de Flávio Brandalise que havia 
entrado em abril de 1978 e ﬁca no cargo, de suplente do Conselho Fiscal da Codesc, 
até março de 1987, exatos dez anos. 
Em 1981 ocorreram mais quatro Assembléias Gerais da Codesc, cuja pauta 
eram assuntos de praxe: análise das contas e demonstrativos ﬁnanceiros, eleição e 
honorários dos membros dos órgãos. As presenças continuaram sendo dos membros 
do Conad, de Ivan Bonato e dos mesmos representantes dos demais acionistas da 
empresa, já citados. Conforme adiantado, o espaço privilegiado e de efetiva tomada de 
decisão na empresa, no periodo Buechler, foi o Conselho de Administração. No Conad 
foram apreciados e deliberados, principalmente, assuntos pertinentes a investimentos 
da Codesc e assuntos relacionados com 0 Sistema Financeiro Público, que são objeto 
principal de análise dos dois próximos itens deste trabalho. 
4.3.3. Codesc: espaço público instrumental 
Entre março de 1979 e janeiro de 1982, período em que Buechler esteve na 
presidência da Codesc, foram realizadas 30 reuniões do seu Conselho de 
Administração - Conad, perfazendo aproximadamente uma reunião por mês. Alguns 
assuntos destas reuniões já foram apontados aqui e dizem respeito às eleições de 
membros da Diretoria, Executiva - Direx, apresentação de Demonstrativos Financeiros 
para serem levados à Assembléia Geral e alguns referendos de resoluções da Diretoria 
Executiva. Apesar de serem o maior volume dos assuntos tratados, entre os mais 
importantes estão os relativos à criação e participação da Codesc em outras empresas.
l25 
Duas empresas das quais a Codesc obteve controle acionário já foram 
apresentadas no capítulo anterior. Trata-se da Cimenvale e da Sidersul, empresas cuja 
criação e mantenimento geravam dúvidas de membros da oposição sobre a viabilidade 
das mesmas e das possibilidades de utilização delas como “ralos” de recursos 
públicos2°°. Através da análise das reuniões do Conad, pode-se perceber que este 
órgão continuou a autorizar injeção de recursos nas mesmas, apesar delas não estarem 
em funcionamento. 
Em 1979, o capital social da Cimenvale representava cerca de 1% (um por 
cento) do capital social da Codesc. Um valor pequeno, mas apenas quando relacionado 
com o da Codesc, bastante grande. Neste mesmo ano foram feitos três aportes de 
recursos para a referida empresa, e outro em 1980, quando o seu capital social passou 
a representar mais de 3% (três por cento) do capital social da Codesc, o que ainda é 
um valor pequeno, mas agora um pouco maior que no ano anterior. Em 1981 esta 
empresa entrou em liquidação, fato que apenas reﬂetiu a sua inviabilidade enquanto 
empreendimento econômico, mas que não exime os governantes da época de terem 
colocado recursos públicos pelo “ralo”, ou para o bolso de algumas “preclaras” 
personalidades catarinenses.2°1
~ Com a Sidersul nao foi diferente. Entre janeiro de 1979 e janeiro de 1980, o 
Conad autorizou cinco repasses de recursos da Codesc para a Sidersul, um deles como 
intermediador do govemo do Estado que repassou recursos orçamentários a esta 
empresa. Em 1979 a participação da Codesc nesta empresa representava o controle 
quase absoluto da mesma, e também 2,5% do seu capital social. A Sidersul nunca saiu 
do papel, mas constituiu-se num dos maiores “ralos” de dinheiro público em Santa 
Catarina. Em 1980 ela já não aparece no quadro de ações da Codesc, mas sua história 
não terminara. 
Em março de 1980, um grupo de grandes empresários catarinenses se une para 
formar uma empresa, a Santa Catarina Investimentos S/A - Santinvest, cuja 
participação majoritária estaria a cargo do govemo estadual, com dois terços do 
20° Chama-se aqui de “ralos” de recursos públicos, todas as ações e operações efetuadas a partir da 
Codesc e que coloquem em dúvida a viabilidade técnica da mesma, veriﬁcada principalmente nos 
resultados alcançados e nos procedimentos adotados no processo de criação, desenvolvimento, 
mantenimento e extinção de empreendimentos públicos e investimentos estatais. 
2°* Este e outros “empreendimentos” públicos estão para serem descortinados para se obter a real 
situação em que foram feitos, como, porque e quem (e se) lucrou com os mesmos. A ressaltar que não 
se encontrou muita infonnação a respeito da Cimenvale.
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capital social2°2, utilizando-se principalmente de recursos do Procape. A Codesc 
subscreveu ações da Santinvest, e ainda repassou-lhe as ações que tinha da Sidersul2°3. 
A Santinvest tinha como objetivo, aparente, dar suporte ﬁnanceiro para o efetivo 
funcionamento da Sidersul, mas a partir de recursos do Procape e de “investimentos” 
da Codesc, constituiu-se num outro “ralo” de dinheiro público.2°4 
Outros dois “investimentos” foram autorizados em reuniões do Conad de 
setembro e outubro de 1979, respectivamente a Besc S/A Reﬂorestadora - Reﬂoresc e 
a Metanol - Pesquisas e Projetos de Carvão Ltda. No primeiro caso, trata-se da 
constituiçao: 
(...) de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada (em agosto de 1980 
foi transformada em S/A), tendo por objetivo o exercício de atividade de 
ƒlorestamento, reflorestamento e execução ﬂorestal, administração e orientação 
técnica de plantio em áreas florestais, execução de desbastes, mapeamentos e 
inventários ﬂorestais, e todas as outras atividades pertinentes ao campo da 
engenharia ﬂorestal, podendo inclusive, implantar reflorestamento mediante 
utilização dos incentivos ﬁscais previstos na Lei Federal n” 5.106, de 02.02.66, e o 
Decreto Lei n" 1.134, de 16.11. 70, com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei 
n° 1.376, de 12.12. 74, e Portaria Normativa DC n” 10, de 20.06.75, e legislação 
205 complementar. 
A Reﬂoresc efetivamente nunca existiu, e foi criada apenas para o 
aproveitamento dos incentivos ﬁscais assinalados na citação acima, fato que foi 
conﬁrmado em depoimento interno. Mesmo assim, a esta empresa foram repassados 
recursos através da Codesc, bem como imóveis e móveis, pessoal, garantias e auxílios 
2°2 Apesar departicipar de dois terços do capital social, o Estado catarinense não tinha direito a voto, 
mas sim o pool de empresários que participaram com apenas um terço do capital social, e com 
recursos do Procape. . 
2°3 No relatório de atividades da Diretoria Administrativa da Codesc de 1980, há uma passagem 
interessante a respeito das relações Sidersul/Santinvest. Dentre as atividades do Departamento de 
Ações e Controle de Aplicações houve uma sugestão à Direx de “(...) não se vender à Santinvest as 
ações de emissão da Sidersul e de propriedade da Codesc, com todos os direitos a elas atinentes”, o 
que permitiria “(...) não repassasse esta Companhia, grátis àquela, 6.137.513 ações da Sidersul”. 
Apesar do parecer técnico contrário, a transação foi autorizada pelo Conad.
_ 2°" Conforme GIESE, op. cit, principalmente pp. 103-104, a Santinvest e a Sidersul foram os dois 
empreendimentos mais polêmicos do Procape. No relatório da CPI do Procape de 1984 (pp. 20-21), 
citado no mesmo estudo (pp. 94-95), tem-se a seguinte conclusão: “Que os valores investidos na 
Santinvest S.A, até aqui não justiﬁcaram o empreendimento, não atingiu os objetivos do Procape, os 
recursos estão há quatro anos no mercado ﬁnanceiro, desvirtuando completamente a missão de criar 
empregos e receitas tributárias ao estado, que tenha uma deﬁnição urgente ou que volte ao Procape, e 
sejam destinados a novas empresas”. Infelizmente não se obteve maiores infomiações sobre a 
Santinvest e nem sobre a Sidersul, a partir desta pesquisa. Os depoimentos internos igualmente foram 
evasivos quando se tocava no assunto, o que coloca estas lacunas, entre outras, como embate para 
futuros estudos. 
205 Codesc, Atas reuniões Conad.
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financeiros. Além disto, ainda está na carteira de ações da empresa (1997), e somente 
em 1990 entrou em processo de liquidação, depois de tentativas infrutíferas de venda 
do projeto, 
A Metanol foi criada “(...) Sociedade Mercantil, por quotas de responsabilidade 
limitada, tendo por objetivo pesquisar e elaborar projetos com base na existência de 
carvão no Estado de Santa Catarina, para a produção de metanol” 206. A única 
diferença entre a Metanol e a Reﬂoresc é que nesta última a Codesc teve participação 
majoritária na constituição, enquanto na outra a empresa participou com cerca de 47% 
do capital inicial. De resto, foi um dos “investimentos” feitos a partir da Codesc que 
não saiu do papel, constituindo-se em mais um “ralo” de recursos públicos que até hoje 
não foi devidamente esclarecido.2°7 
A atuação da Codesc no periodo Buechler não se restringiu ao comentado 
acima. Enquanto espaço público privilegiado de ações políticas e governamentais, a 
empresa teve papel de suma importância para o governo de Bornhausen. Isto pode ser 
observado a partir da análise das Resoluções Direx entre 1979 e 1981, período em que 
estas têm um aumento considerável em número e, principalmente, importantes 
aspectos de conteúdo. 
As ações da Codesc no período 1976-1978, veriﬁcadas a partir das Resoluções 
Direx, tiveram como um dos destaques o volume e o aumento de operações 
envolvendo a empresa e outras esferas do Estado, terminando com 12% do total. Este 
percentual praticamente dobrou no período em que se está analisando, fechando em 
cerca de 21% do total das Resoluções baixadas entre 1979 e 1981. Algumas destas 
foram atividades da Codesc em relação às empresas objeto de análise anterior, a 
Cimenvale, Sidersul e a Reﬂoresc, e no geral reﬂetem repasses de recursos e prestação 
de garantias em contratações de empréstimos.2°8 
Mas o que se destaca são as relações da Codesc com a administração direta e 
indireta do govemo catarinense (principalmente, mas também com as prefeituras de 
Florianópolis - Comcap e de Itajaí - Codesi), no que diz respeito à prestação de 
garantias para operações de crédito. A partir do choque do petróleo em 1979, da alta 
206 Idem. 
207 A Metanol ﬁcou “incomodando”, conforme depoimento interno cedido ao autor, na carteira de 
ações da Codesc até o ano de 1987.
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dos juros americanos e, conseqüentemente, das diﬁculdades de fechamento do Balanço 
de Pagamentos, a politica econômica tendeu a ser cada vez mais restritiva a atividade 
econômica, e acabou sendo um dos fatores de diminuição de recursos dos tesouros 
estaduais. Aliado a isto, a reforma tributária efetivada no início do governo militar, 
diminuiu a capacidade de autodeterminação dos investimentos nas esferas estaduais 
(como assinalado no primeiro capítulo deste estudo), o que os deixou muito 
dependentes dos desígnios da política delineada no âmbito federal, e/ou de 
alavancagem de recursos via utilização da capacidade de endividamento. 
Neste processo, as empresas estatais estaduais foram larga e progressivamente 
sendo utilizadas como mecanismos de alavancagem de recursos para a efetivação dos 
planos de govemos estaduais. E a Codesc, que no passado já havia representado este 
papel, passa a ter na alavancagem de recursos uma das suas principais características 
de açao, fato que marca nao só a sua história, como também a sua própria 
sobrevivência2°9. 
Em 1979, das 11 operações de garantia veriﬁcadas através das Resoluções 
Direx (8% do total), oito dizem respeito a garantias diretas da Codesc a instituições 
públicas, a saber: Prodase (três), Casan, Celesc, Citur, Comcap e Codisc (uma cada). 
Conforme descrito no Balanço Patrimonial do mesmo ano, cerca de 9% do capital 
social da empresa estava vinculado a contratos de garantias de empréstimos dadas a 
terceiros. 
Em 1980 há um expressivo aumento do número de resoluções relativas a 
garantias, passando a 25, o que representou 22% do total do ano, e destas, 18, ou seja, 
a grande maioria delas, são garantias diretas da Codesc com instituições estatais, e 
principalmente do govemo catarinense. A Prodasc e a Celesc destacam-se com, 
respectivamente, 6 e 8 contratos de garantias em empréstimos, além de: Citur, 
Comcap, Codesi e a única instituição da Administração Direta que aparece nestas 
operações, o Departamento de Estradas de Rodagem - DER. O comprometimento da 
Codesc com garantias passou a representar 13% do capital social da empresa em 1980. 
208 As outras duas operações que aparecem no Grupo Financeiro, subgrupo Privado, foram operações 
de prestação de garantias para a Metanol. 
2°9 Retomar-se-á a abordagem desta característica da empresa, bem como das conseqüências para a 
sua trajetória mais adiante neste trabalho.
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Em 1981 percebe-se uma significativa diminuição neste tipo de operação, com 
as 13 prestações de garantias representando 10% do total das Resoluções do ano. 
Mesmo assim, há que se destacar que 10 delas referem-se a operações diretas da 
Codesc em garantias com: Prodase (2), Cocar (2), Erusc (2) e Embramec (1). Porém, 
ressalta-se ainda a garantia da Codesc em três contratos de ﬁnanciamento a partir do 
DER, o que só reflete a estratégia do govemo estadual em garantir recursos para a 
Secretaria dos Transportes, a qual o Órgão estava vinculado, e que era comandado 
pelo escolhido por Bornhausen para ser o candidato a sucedê-lo como govemador 
catarinense, Esperidião Amin. O resultado é que, ﬁndo o exercício de 1981, 85% do 
capital social da Codesc estava comprometido com garantias prestadas a terceiros.2l° 
A alienação de ações pertencentes à carteira da Codesc foi uma outra forma de 
alavancagem de recursos utilizada pelo govemo estadual veriﬁcado à época, tanto para 
garantir repasses de recursos a diversas empresas, como as alienações devido à 
inadimplência dos contratos de garantia em que a empresa intermediou. Fruto disto foi 
que o percentual de ações da Celesc controladas pela Codesc, que em 1977 era de 
29,7% e que saltou para 50,81% em 1980, cai para apenas 18,55% no ﬁnal do 
exercicio de 1981. Com as ações do Besc o processo foi ainda mais evidente, pois se 
em 1977 a Codesc possuía 81,89% da participação naquele banco, em 1981 a empresa 
controlava apenas 53,20% de suas ações. 
As práticas apontadas acima, aliadas às condições econômicas nacionais 
desfavoráveis, remetem os indicadores de desempenho da Codesc para níveis críticos, 
muito abaixo da média de outros setores aﬁns, como os bancos comerciais. Mesmo 
assim, a partir de 1979 a Codesc passa a estar relacionada entre as dez maiores 
holdings públicas do país, chegando a ﬁcar em 6° lugar em 1982, segundo Balanço 
Anual da Gazeta Mercantil (Anexo 3). 
Uma outra característica da utilização da Codesc como espaço de negociação 
política é veriﬁcada igualmente a partir das Resoluções Direx. Trata-se das doações e 
auxílios ﬁnanceiros que a empresa prestou a diversas instituições da sociedade civil (e 
algumas públicas), prática que representou 22% das Resoluções de 1978. No ano 
21° Segundo as normas da “boa técnica bancária” prevalecentes no sistema ﬁnanceiro nacional, as 
operações de empréstimos e de garantias prestadas por empresas do sistema não devem ultrapassar a 
30% do seu capital social, limite amplamente ultrapassado no caso da Codesc.
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seguinte elas representaram 26% (34 do total), e sobem para 34% em 1980 (38 do 
total). 
Salta aos olhos o espantoso crescimento no ano de 1981, sendo que de um 
total de 127 Resoluções Direx deste ano, 69, ou 54% delas referem-se a doações e 
auxílios ﬁnanceiros concedidos pela Codesc às mais variadas instituições e pessoas da 
sociedade civil, bem como algumas instituições públicas. Assim, às vésperas de ano 
eleitoral, uma estratégia aplicada a partir da Codesc foi de ampliar cada vez mais o 
leque de relações políticas do govemo estadual, preparando-se para o dificil embate 
eleitoral que se aproximava. As referências às doações, para efeitos deste trabalho, são 
mais importantes pelo caráter de utilização clientelista da instituição pública para ﬁns 
de articulação política do que pelo montante envolvido, por isto não se entrou no 
detalhamento quantitativo destas ações da Codesc.2“ 
A Codesc na gestão Buechler teve no Marketing uma estratégia privilegiada, o 
que não ocorreu no período anterior. Como visto anteriormente, a divulgação do 
govemo Bomhausen, das suas' realizações govemamentais, já havia sido delineada 
desde o início da gestão. Além do Gaplan, Órgão por onde passava as mais importantes 
decisões govemamentais, Bornhausen criou a Secretaria Extraordinária de 
Comunicação Social - Secom, que substituiu a Secretaria Extraordinária de Assuntos 
de Imprensa do govemo Konder Reis. 
Em maio de 1979 foi implementado, sob a coordenação da Codesc, o “Fundo 
Mútuo de Cooperação de Comunicação Social das Empresas do Sistema Codesc”, ,um 
convênio entre a Codesc, as suas subsidiárias e a Secom, mas que acabaria englobando 
toda a administração estadual. Assim, com a capacidade de alavancar recursos através 
do Sistema Financeiro Público, pôde o govemo estadual dirigir-lhe parte substancial 
dos seus objetivos de Marketing. 
Dotou-se o sistema de recursos que a capacitasse à elaboração e execução, de 
comum acordo com a Secretaria Extraordinária de Comunicação Social e à 
Secretaria para Assuntos da Casa Civil, de um programa, abrangente e flexível, de 
comunicação social, nele estando contido divulgação, imprensa, comunicação e 
relações públicas, de interesse não só das Unidades Executivas que a ele se 
integram, estas aliás de forma preferencial, mas também dos Órgãos da 
2” Apesar da elevada quantidade da prática de doações feita pela Codesc, o seu montante seria muito 
irrisório em relação ao capital social da empresa, por exemplo. Além disto, o acesso às minutas das 
Resoluções da Codesc ﬁcou restrito a 1976, 1977 e 1978, mesmo assim não contendo valores.
l3l 
Administração Direta, das entidades da Administração Indireta e das Fundações 
instituidas p_e_lo_gov_erno_do Estado .(-..).- 1- - f - r- i 
O programa de Marketing especíﬁco para o “Sistema Codesc” foi 
implementado neste mesmo maio de 1979, através de diversas formas. Primeiramente 
destaca-se o “Jomal da Codesc”, cuja primeira edição foi em novembro do mesmo ano 
e a tiragem inicial de 3.000 exemplares. Com edições mensais, o “Jornal da Codesc” 
teve sua tiragem elevada para 5.000 exemplares em 1980, porém não mais circulou nos 
anos seguintes. Além de divulgar a imagem da Codesc e suas subsidiárias, este jomal 
tentou ser um instrumento de integração interna ao próprio sistema, o que é abordado 
no próximo item. 
A instituição do “Prêmio Codesc de Desenvolvimento” foi outro instrumento 
de Marketing a partir da empresa, aliás um dos mais importantes da estratégia, pois 
envolvia personalidades catarinenses e possíveis apoios para os embates políticos. 
Segundo a Assessoria de Marketing da Codesc, tratava-se de: 
Propaganda institucional da companhia e do Sistema Codesc. Incentivo e destaque a 
pessoas e/ou instituições de reconhecido mérito que tenham contribuído realmente 
de maneira criativa para o desenvolvimento sócio-econômico e cultural do Estado de 
Santa Catarina. 213 
O referido prêmio foi instituído igualmente em maio de 1979, mas somente em 
novembro de 1980 é que foi outorgado, e entregue por Jorge Bornhausen que tratava 
de capitalizar politicamente estes eventos”. Nos anos seguintes não se teve mais 
notícias de entrega do “Prêmio Codesc de Desenvolvimento”, estratégia de marketing 
que foi abandonada, como no caso do “Jomal da Codesc”. 
Em 1979 também foram feitos 20.000 folhetos promocionais intitulados 
“Conheça o Sistema Codesc, uma orquestra bem aﬁnada”, bem como desenvolvido 
uma logomarca que viria acompanhado do slogan “Empresa do Sistema Codesc”. Para 
2” c‹›des¢,Reia1ór¡‹› da Aúviazaes, 1979, p. 34. 
2” Ibiazm, p. 33. 
2” Conforme documento originário da Codesc (release) intitulado “Prêmio Codesc parte para a 
segunda edição”, de julho/81, arquivado na biblioteca da empresa: “Foram premiados, na categoria 
Agricultura, a Acaresc - Associação Catarinense de Crédito e Assistência Riual de Santa Catarina; na 
categoria Indústria, Ingo Wolfgang Hering; em Literatura, Odilon Lunardelli e Oswaldo Ferreira de 
Melo; na Pesquisa, o Herbário Barbosa Rodrigues; em Artes lflásricas, Martinho de Haro; e em 
Comércio, a Casa Busch & Cia Ltda e a Telesc”. g
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o mesmo ano, tem-se um resumo através das atividades da Assessoria de. Markezz-ing 
~ que'most'r'a o'qu`an'to' foi feito em-terirno-s de divulgação e marketing: 
Número de pedidos de publicação expedidos: 7-16; 
Cmfcol. Utilizadas' 123.283; 
Segundos utilizados em T. V.: 82. 770; 
Publicações de cunho administrativo: 571; 
Número de inserções em Rádio e T. V.: 32.199: 
Páginas em Revistas e Jornais: 48; 
Outdoors: 206; 
Releases enviados para publicação: 36.215 
' Apesar do planejamento e deﬂagração da campanha de marketing da CodescC 
ter sido feito em 1979, é no ano seguinte que tomar-se-ia função ainda mais estratégica 
aos desígnios políticos do grupo governista. Se, por um lado, a divulgação do “Sistema 
Codesc” tinha o papel de vincular todo 0 Sistema Financeiro Público à pessoa do 
govemador, que foi quem dirigiu a empresa desde 1975, por outro, passou a ser um 
campo e um espaço estratégico a ser explorado por possíveis candidatos às eleições 
proporcionais de 1982. Neste sentido, em março de 1980 entra como vice-presidente 
da Codesc Salomão Antônio Ribas Júnior, no lugar de Victor Konder Reism. Na 
reunião seguinte à sua posse, o Conad tira da Diretoria Administrativa as funções de 
marketing da empresa e transfere esta prerrogativa ao vice-presidente da companhia, 
que no caso já era Salomão Ribas. 
E não seria apenas para coordenar e colher os frutos do que já estava sendo 
realizado, também para isto. Mas Salomão Ribas teria a incumbência de encaminhar 
uma campanha, do govemo estadual, para incentivar o recolhimento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias - ICM. Esta campanha intitulavazse “A criança e o ICM - 
Conheça Santa Catarina”, e previa a troca de notas ﬁscais por ﬁgurinhas e cupons com 
direito a concorrer prêmios pela Loteria Federal. 
2” coooso, Relatório ao Atividades, 1979, p. ss. Em 1979 também foi abono um osomório oz coooso 
em Brasilia, que, segundo consta no mesmo relatório (p. 5), serviria para a representação dos 
interesses da empresa perante os órgãos federais sediados na capital federal. De fato, teria, antes de 
tudo, uma ﬁmção de lobby e articulações políticas do grupo governista. 
21° Salomão Antônio Ribas Júnior sempre esteve ligado ao grupo Konder-Bomhausen e, até por isto, 
teve atuação de destaque no Govemo Militar: “Assessor parlamentar do Senador Antônio Carlos 
Konder Reis (1965-1974). Chefe do Departamento de Administração do Conselho de 
Desenvolvimento Industrial do MIC (1971-1974). Secretário de Estado da Educação de Santa 
Catarina (1975-1977)”, entre outros, conforme PIAZZA, 1985, op. cit., pp. 491-492. Até antes de 
assumir a vice-presidência da Codesc era Consultor Geral do Estado (desde 1979).
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As referidas ﬁguñnhas nada ,f_T12.1ÍS__€r_am,_,.em zr-egra~,~(mais)"umai maneira 
engenhosa ido- governo Eornhausen divulgar as suas realizações. À Codesc, através de 
Salomão Ribas, ﬁcou a incumbência de operacionalizar a referida campanha, em 
convênio com a Secretaria da Fazenda, além de colher os ﬁutos políticos do referido 
evento. Em novembro de 1982 Salomão Ribas efetivamente colheu os ﬁutos de suas 
realizações enquanto vice-presidente da Codesc e encarregado do marketing da 
empresa, elegendo-se deputado estadual pelo PDS, o que reﬂete mais uma vez a 
utilização política do espaço público que esteve reservado à empresa. 
4.3.4. O enfraquecimento diante do Sistema Financeiro Público e 
as mudanças de rumo 
É importante neste ponto se fazer um rápido apanhado do que foi visto até aqui 
neste capítulo, resgatando pontos que estão em conjunção com a perspectiva de análise 
para o Sistema Financeiro Público e para o próprio futuro da Codesc. Foi salientado 
que as condições políticas (ex-ante) e econômicas (ex-post), colocavam para o grupo 
governista uma perspectiva não muito favorável, alimentando a necessidade de uma 
bem montada estratégia visando manter espaços de articulação de poder e tendo 
sempre em vista o calendário eleitoral. Neste sentido, a centralização das principais 
decisões a partir do Gaplan foi o primeiro passo dado por Jorge Bomhausen, que 
assim conseguiria arregimentar alianças com vistas a não perder o poder de influenciar 
as candidaturas governistas às eleições de 1982. 
Em decorrência disto, a Codesc teve a primeira baixa no que até então era um 
“império”, uma grande força e poder de decisão sobre amplo segmento do aparelho 
estatal catarinense, e que eram suas prerrogativas de companhia de desenvolvimento 
que estavam para além do Sistema Financeiro Público. Um segundo passo, foi o 
deslocamento do poder decisório da Diretoria Executiva - Direx, colocando para o 
Conselho de Administração - Conad um papel central na tomada de decisão. Apesar 
destas baixas, a Codesc ainda teve papel importante no esquema governista, seja como 
canal de articulações políticas (principalmente via Consul e através das doações e 
auxílios ﬁnanceiros), seja como alavanca de recursos para os investimentos estatais, ou
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ainda C0m0 Ínsfﬂlmenw de A/Íarke"'_"_8.d¿!S_realizações-govemamentais,`iñclu'indo aí a 
alavancagem-de -candidatura à deputado estadual (Salomão Ribas Jr). 
Conforme também já foi analisado, os amplos poderes da Codesc estavam 
amparados principalmente na pessoa de seu dirigente máximo, Jorge Bornhausen, e 
quando este entrega o cargo a Eduardo Santos Lins, já há indícios de agudização de 
conﬂitos institucionais e da busca de ampliação de espaços de influência. Além de não 
estar mais diretamente dirigindo a empresa, Bornhausen tratou de tirar as 
possibilidades de poder de Marcos Buechler, o presidente no seu govemo. Estes dois 
fatores, a despersonalização do poder e a perda de competências dos dirigentes da 
Codesc, foram de vital importância para o seu enfraquecimento perante o Sistema 
Financeiro Público - SFP. 
Destes dois fatores subtrai-se argumentos para o fortalecimento da hipótese de 
que a Codesc, antes de ser um projeto para uma ação coordenada do Sistema 
Financeiro Público estadual, foi uma articulação do Sistema Financeiro Público 
estadual para a concretização de um projeto politico, que teve como pivô Jorge 
Konder Bomhausen. Ao enfraquecer a empresa e deslocar os centros decisórios de 
poder para o Gaplan, Bornhausen não só mostrou a lógica patrimonial de poder que o 
caracteriza, como também deixou claro a inexistência de um projeto para o Sistema 
Financeiro Público. Para a face do controle institucional da Codesc, ﬁca nítido a 
fragilidade das instituições públicas numa sociedade capitalista com fortes traços da 
lógica de dominação patrimonial.” 
Vale ressaltar, o enfraquecimento sobre as empresas que compunham 0 
“Sistema Codesc” reﬂetiu um conﬂito que existia desde a criação da holding, pois as 
mesmas viram de uma hora para outra uma perda substancial de autonomia nas suas 
decisões. Assim expressa-se um depoente, quando perguntado sobre reações das 
subsidiárias acerca do controle exercido pela Codesc à época: 
Essa reação a gente percebia nos técnicos, principalmente do Besc. Os técnicos do 
Besc que vieram para implementar a Codesc eram boicotados dentro do banco pelos 
colegas. Sempre precisava um reforço quando se necessitava alguma coisa do banco. 
Informação, por exemplo, sempre tinha que acionar a Diretoria para obter as 
informações do banco. Sempre houve uma reação muito grande dos técnicos 'do Besc 
2" sobre a fragilidade das insiinúções públicas brasileiras var; SEIBEL, Emi José; BORBA, Julian. 
Participação política e democratização do Estado: reﬂexões a partir da experiência brasileira. 
Florianópolis, CPGSP/UF SC, 1998. (mimeo)
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. . 218 do Besc principalmente. 
Os conﬂitos que estavam sendo gestados durante os primeiros anos da Codesc, 
tiveram na virada de govemo um espaço para mudanças na correlação de forças e 
poder dentro e fora do SFP. 
Quando o Doutor Jorge assumiu o governo e criou o Gaplan. houve vários 
questionamentos sobre esta atitude, que fez a empresa perder poder. Houve um 
desencanto, inclusive do Doutor Ruy (Borba), (..) ﬁcou uma situação bem 
embaraçosa, porque as pessoas (leia-se, os técnicos da Codesc) não viam motivos. O 
único motivo que se via era político, pressão das outras áreas para tirar um pouco 
de poder da Codesc, e pressões até do próprio Sistema Financeiro.219 
De fato, no inicio do govemo de Bomhausen foram feitas modiﬁcações nos 
Estatutos Sociais da Codesc que tiraram várias prerrogativas, tanto da empresa como 
da Direx. Foi no bojo destas modiﬁcações estatutárias que começaram as diﬁculdades 
de gestão da Codesc perante o SFP, as quais veriﬁcou-se não só nos depoimentos 
assinalados acima, mas igualmente em outras fontes pesquisadas e que serão abordadas 
neste item do trabalho. 
Como se não bastasse a não eleição do próprio presidente da Codesc como
~ presidente do Conad, teve se também a passagem para este último Órgao das 
prerrogativas de dar a palavra ﬁnal no tocante à orientação e planejamento, e de 
autorizar a participação acionária e a subscrição de açoes nas empresas do sistema. 
Aliado a isto, foi retirada do Estatutoda empresa a obrigatoriedade do Conselho de 
Administração ser composto pelos dirigentes das empresas que compunham o 
“Sistema Codesc”.22° 
2"' Codesc, depoimento intemo cedido ao autor. 
219 Idem. 
22° Outro fator contribuiu para o desencadeamento do processo de enfraquecimento da Codesc perante 
o SFP. Trata-se ainda de modiﬁcação estatutária, mais precisamente da retirada de competências da 
empresa, que de 19 passou a ter apenas 5, sendo que 16 das excluídas diziam respeito às atividades 
relacionadas com as empresas do SFP. Eis um resumo das mesmas: Inciso III: conferir ﬂexibilidade e 
especialização; IV: ﬁxa áreas de atuação; V: Procape; VI: Sistema Integrado; VII: Diretrizes do 
Sistema Financeiro Estadual; IX: elaborar Planos e Programas para atividades do Sistema Codesc; X: 
disciplinar ﬁscalização ﬁnanceira, laudos e perícias; XI: disciplinar ﬂuxo de recursos; XII: 
“acompanhar a liberação de dotações orçamentárias estaduais e federais às empresas subsidiárias”; 
XIV: prestar ﬁança, aval, penhor ou caução em operações de crédito; XVI: “participar do capital 
votante das empresas do Sistema Codesc”. Além da retirada do Procape, justiﬁcado à época pela 
incompatibilidade de flmções, as outras competências retiradas estão contempladas nos incisos que
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esvanziiarnent-o desenvolvimento, com a perda da tomada de decisão em 
ações importantes ligadas ao SFP, e ainda sem os próprios componentes do mesmo 
fazendo parte do órgão da empresa, o resultado para a Codesc na gestão “ao, ao” de 
Buechler foi o esvaziamento também das funções perante o SFP. As diretrizes 
emanadas da empresa não tinham ressonância no restante do sistema, cujas empresas 
passaram cada vez mais a resgatar sua autonomia institucional limitada anos antes. 
Desde o início da gestão Buechler já se percebe uma preocupação em garantir 
o controle do SFP. O programa de Marketing é um exemplo, principalmente o “Jornal 
da Codesc”, cujos argumentos e objetivos estão transcritos abaixo: 
De circulação estadual, constituiu-se o 'Jornal da Codesc' em mais um instrumento 
de informação, integração, divulgação e promoção das Unidades Executivas que 
compõem 0 Sistema. Veiculando temas de conteúdo geral e técnico de interesse 
comum ou especifico das empresas do Sistema e da Comunidade, estamos com esse 
veículo possibilitando um estreitamento dos laços de relacionamento entre a 
“holding ', suas associadas e seus funcionários, além de atingirmos também setores 
extralimite ao sistema, considerados de interesse para a Companhia e suas Unidades 
Executivas. 221 ~ 
A passagem mostra nitidamente que o objetivo maior do referido meio de 
comunicação foi o de encurtar as relações intra-sistema, seja entre os funcionários, seja 
entre a holding e as subsidiárias, e em segundo plano (também) a divulgação das 
instituições para fora do sistema. Igualmente em 1979 houve a preocupação da 
Companhia em patrocinar o pessoal da área gerencial em curso de “Aspectos 
Financeiros das Holdings”, tema que até então não havia aparecido nos diversos 
programas de treinamento de pessoal. Ainda neste ano um fato importante foi o 
descumprimento pelo Bescri, de norma do CPF que determinava a contratação dos 
serviços da Prodasc relativo ao controle do ativo imobilizado, e contratando serviços 
de ﬁrma particular. 
Em 1980 as evidências do enfraquecimento da Codesc perante o SFP são ainda 
maiores. Através da área de “Modernização Administrativa das Empresas do Sistema 
Codesc”, a burocracia da empresa tentou de várias formas resgatar a noção sistêmica 
de trabalho que a originara. Uma destas tentativas foi o “Sistema Codesc de 
ﬁcaram, porém, de uma forma tão ampla que possibilitou as 'indeﬁnições de atribuições e contribuiu 
para diluir o poder da Codesc nos desígnios das empresas do SFP.
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Informações Gerenciais”, que 
_ 
objet_ivava_ _Í“d_otar _ .a . Codesc - de ' 'd'ado's*/in`fo`rimaçoes 
išuﬁicientes,-que.possibilite o planejamento eﬁcaz para as Unidades Executivas do 
Sistema e da própria Codesc”. Outra foi o “Sistema Codesc de Planejamento”, e que, 
juntamente com a primeira, não conseguiram reverter o quadro de dificuldades de 
gerência do SFP.m 
No mesmo ano a equipe técnica apresenta um trabalho intitulado “A Codesc e 
suas Unidades Executivas como Instrumentos de Desenvolvimento Sócio-Econômico 
de Santa Catarina: Uma Proposta de Novos Rumos Administrativos e Estratégicos”. 
No bojo deste debate intemo aparece um projeto para a criação de um “Comitê 
Executivo da Codesc”, que tenta resgatar a participação de todos os dirigentes das 
empresas subsidiárias, a exemplo da composição do Conad nos primeiros anos de 
existência da Companhia. As ﬁnalidades do Comitê Executivo não deixam dúvidas 
sobre as diﬁculdades de relacionamento entre a Codesc e suas (des)controladas, como 
segue: 
I) Fortalecer o conceito de Sistema, onde cada um dos dirigentes é a organização e 
a organização são todos; 2) Alcançar soluções para os problemas organizacionais; 
3) Possibilitar unidade de comportamento aos problemas comuns; 4) Melhorar as 
relações e a integração dos dirigentes do Sistema Codesc; 5) Encontrar resultados, 
correções ou neutralizações para problemas que naturalmente ocorrem no processo 
de gestão dos negócios do Sistema C odesc. 223 
Em 1981 todas estas tentativas (projetos) são abandonadas, e a própria 
Diretoria de Coordenação foi extinta no mês de maio deste ano. De fato, isto foi o 
ponto culminante de um processo que teve início na decolagem do govemo de Jorge 
Bornhausen, e que ﬁca evidente na análise das Resoluções Direx. Se em 1979, no 
subgrupo Coordenação, foram detectados 21% do total das Resoluções, serão 12% em 
1980 e apenas 7% em 1981. E ainda, destas resoluções, apareceram apenas duas 
autorizações para empresas do sistema prestarem garantias a empréstimos ou 
2” c‹›azs¢,R¢1azóú‹› de Atividades, 1979, p. 32. 
222 Pelo menos três outras tentativas foram detectadas, o “Sistema Codesc de Crédito Rural”, 
idealizado por Ruy Borba, mas que foi inviabilizado pelo Banco Central, outra o “Sistema Codesc de 
Serviços”, que abordar-se-á em seguida, e por ﬁm, o “Sistema Codesc de Planejamento, 
Administração e Finanças”, cuja proposta “Ofereceu subsídios e sugestões à Companhia para a 
formulação de mn modelo de administração sistêmica, através da implementação de Sistemas e 
Subsistemas de planejamento, administração e ﬁnanças nas empresas do Sistema Codesc”. Ibidem, 
1980, p. 74. 
2” Ibiaem, pp. 69-70.
l38 
financiamentos a terceiros, enquanto em anos anteri_ores_e_st_e.processo-foi-'mui'tõ*ñiai`s'i 
freqüente'
H 
Observa-se que em 19 de abril de 1979, ou seja, pouco mais de um mês da 
posse do novo govemo, a Codesc baixou a Resolução n° 237, que aprovou a prestação 
de garantia pelo Badesc à Artex, nada mais, nada menos, do que a empresa fundada 
pelo pai do então braço de conﬁança de Bornhausen no governo, o chefe do Gaplan, 
Norberto Ingo Zadrozny. Como apontado anteriormente, apesar de toda a queda de 
poder, à Codesc estaria reservado uma estratégia de alavancar recursos para 
investimentos do govemo estadual, mas serviu igualmente como ponto de apoio para o 
favorecimento de parte do setor privado, justamente aquele com acesso facilitado no 
interior da máquina estatal, por dentro do espaço público. 
Esta simbiose entre o setor público e o privado é explicação de uma das 
pessoas que viveu a época de queda das funções de holding da Codesc, bem como da 
continuidade de seu ciclo institucional, quando ela começa a adquirir novas funções: 
A impressão que eu tenho e' a seguinte, é que ela deixou de terﬁznção. Acho que ela 
conseguiu fazer o que ela se propunha e depois as empresas continuaram 
caminhando sozinhas. Não havia mais aquela necessidade de um acompanhamento. 
Ela funcionou, vamos dizer, como uma empresa de consultoria que entra, ﬁca um 
ano. seis meses, ela ﬁcou quatro cinco anos e pronto, acabou sua função. E ela teve 
que buscar uma nova função. Me parece que talvez tenha sido isto. 224 
- O que aconteceu com as funções que existiam para a Codesc desde a sua 
criação até 1981, aproximadamente, já foram discutidas anteriormente e retomar-se-a 
posteriormente. Mas no processo de esvaziamento de suas duas principais funções, a 
de companhia de desenvolvimento e de holding do SFP (a terceira, e que efetivamente 
restou, é a de administrar a carteira de ações), tem-se um outro processo que foi a 
busca de altemativas para a continuidade das operações da Codesc, o que está sendo 
explorado neste trabalho como um dos pilares básicos para seu posterior ciclo 
institucional. 
A começar pela análise do pessoal ocupado, percebe-se que entre 1978 e 1980 
há um aumento de cerca de 25% (de 226 para 283) no número de pessoal total 
vinculado à empresa. Já em 1981 há um decréscimo para praticamente o mesmo nível 
224 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
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de 1978, justamente no período conhecido como a “deban_dadaÍ°, da empresa”-sz-«Não-só' 
a.d-esv-incul-ação"totãl"da'Codesc De verificada, mas, principalmente, há um aumento 
considerável de pessoal à disposição de outros Órgãos da administração estadual. 
Destas, quase 50% estava à disposição na Administração Direta, e muitos destes foram 
para o Gaplan, justamente o órgão que centralizou funções que até então eram da 
Codescm 
Observou-se que a idéia de construção de uma sede própria para a empresa foi 
o impulso para o projeto, que apareceu em 1979, de construção de um Complexo 
Administrativo que agregasse a Codesc e as subsidiárias. O projeto não decolou, e o 
terreno de propriedade da empresa foi vendido para a Fusesc. Em setembro de 1980 há 
uma reduçãoda jornada de trabalho na Codesc, que deveria servir de exemplo para as 
subsidiárias, mas que ficou restrito à empresa. 
Quando o quadro burocrático da Codesc começa a sentir a perda de ﬁinções, 
de status e de poder na estrutura estatal, colocavam-se-lhes poucas alternativas. 
Poderiam desligar-se da instituição ou transferir-se para outras esferas do govemo 
(como alguns fizeram), antevendo a extinção da empresa. Uma outra alternativa seria 
ﬁcar na Codesc e buscar novas ﬁinções, arriscando na possibilidade de “vender” novos 
produtos e mostrar a viabilidade e a importância da continuidade da mesma, fato que 
efetivamente ocorreu.” 
É a partir desta última altemativa, e no bojo dos trabalhos e estudos sobre os 
problemas da instituição sob a perspectiva sistêmica, que surge o projeto de criação do 
“Sistema Codesc de Serviços”, que teria como objetivos: 
1. O desenvolvimento integrado, coordenado e racionalizado de sistemas de serviços 
ﬁnanceiros e contábeis, serviços gerais, de administração de materiais, de 
treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, de comunicação e outros 
sistemas de serviços especializados e não especializados. inclusas as atividades 
burocráticas e administrativas decorrentes, realizados de forma unilateral, bilateral 
e/ou multilateral pelas empresas do Sistema Codesc; 2. O estabelecimento de 
225 Porém, sobre estes números há que se ponderar a entrada de 43 pessoas, em 1980, para 
trabalharem exclusivamente nacampanha “A Criança e o ICM: conheça Santa Catarina”, e que 
podem ter saído no ano seguinte, o que não foi constatado na pesquisa material ou em depoimentos. 
Mas houve referência, nos depoimentos, de que no período Buechler ocorreu a utilização da empresa 
para empregar pessoas através de indicação política. 
22° Em 1978 eram 25 pessoas à disposição de outros órgãos estaduais, e em 1980 passam a ser 47. 
Destes, 28 estavam na Administração Direta, 1 no Procape, 2 na Sidersul, 4 no Itep e 12 na Reﬂoresc. 
227 A altemativa de reativar as funções da empresa já está contemplada na análise feita até aqui, e por 
motivos diversos, não teve os resultados esperados.
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diretrizes e orientações a serem obse_rvadas_ no .relacionamento*institiícional "do 
,Sistema-Codesc:' 3;'/l"deﬁn`iç'ão dasilinhas básicas dos modelos operacionais dos 
Sistemas de Serviços a serem criados. através de acordos especificos. entre as 
empresas do Sistema Codesc; 4. A fixação dos custos operacionais e taxas 
especificas de remuneração por serviços prestados pelas empresas do Sistema 
¬ 228 ( odesc. 
O que anteriormente foi uma possibilidade de poder, agora passa a ser uma 
possibilidade de sobrevivência. De fato, a prestação de serviços para a própria 
administração estadual passou a ser 0 caminho perseguido pela empresa para a sua 
própria continuidade, uma sobrevida. Isto estaria nas preocupações da burocracia da 
Codesc desde o início da percepção de que os tempos haviam mudado, e as relações 
de poder igualmente. Além disto, havia uma preocupação' especial, a de que a empresa 
perdesse completamente suas características diante da eleição de 1982: 
Foi um ano extremamente preocupante para os funcionários, porque sentíamos que a 
empresa teria que retomar o rumo de atividade. e a empresa teria que ter uma 
atividade ﬁm para ela, e ela não estava, ela estava à procura de uma alternativa que 
não estava conseguindo, que não tinha eco. Inclusive para nós oferecermos, porque 
tinha uma equipe técnica formada, qualificada e que não estava sendo absorvida, e 
nem utilizada. Então a preocupação nossa era de tentar vender a imagem dos 
técnicos que nós tínhamos aqui e a capacidade que tinha a empresa. 229 
Em fevereiro de 1982 ocorre uma grande modiﬁcação na ocupação dos cargos 
públicos estaduais, e marca a saída do cenário estatal formal catarinense do ex-diretor 
superintendente da Codesc, Ruy Ferreira Borba Filho. Após um período no Itep, Ruy 
Borba passou a superintendente do BRDE em Santa Catarina, de onde saiu em 1982. 
Em 1984 Ruy Ferreira Borba Filho ﬁgurava entre os principais empresários vinculados 
ao grupo econômico Perdigão, juntamente com Ivan Orestes Bonato, ex-secretário da 
Fazenda de Konder Reis e de Jorge Bomhausen, bem como Flávio Brandalisem, este 
último suplente do Conselho Fiscal da Codesc entre abril de 1978 e março de 1987. Já 
o ex-governador Antônio Carlos Konder Reis, passou a ter assento no Conselho de 
Administração do grupo WEG. O processo simbiótico entre público e privado se 
revela em duplo sentido, do privado para o público e, em contrapartida, do público 
para o privado. 
22* Codesc, Relatório de Aúviaaaes, 1980, op. cú., pp. 70-71. 
229 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor. 
23° CARIO, op. cit., p. 357, Quadro ll, tendo como fonte o Balanço Anual da Gazeta Mercantil.
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4.4. 1982: Paulo Konder Bornhausen e a “operação eleição” 
Nas eleições de 1982 seriam eleitos diretamente, além de deputados estaduais e 
federais, o govemador e um senador. O crescimento das oposições desde meados da 
década de setenta, colocava para os governistas a necessidade de arregimentar aliados 
e criar as condições para não perderem o pleito deste ano. O governador Jorge 
Bomhausen tratou, desde o início de seu governo, da alavancagem da candidatura de 
Esperidião Amin para govemador, e da sua própria para o senado, o que se conﬁmiou, 
apesar das pretensões de Konder Reis em voltar ao executivo catarinense. No ano das 
referidas eleições, a ordem no interior das elites era fazer tudo o que estivesse ao 
alcance para obter a vitória de Amin e Bomhausen, o que signiﬁcaria a continuidade 
das possibilidades de acesso aos favores do Estado. 
Sobre as eleições de 1982 existem alguns estudos que demonstram as 
estratégias e táticas para eleger os candidatos da situação, o então PDS, alguns deles já 
citados neste estudo. Dentre eles destaca-se o de Aguiar (1995), que com muita 
propriedade evidenciou as diversas formas e fraudes que foram utilizadas para a 
obtenção de resultado favorável no pleito. No seio da sociedade civil, destaca o autor, 
entre outros, a ativa participação da Adesg, da mídia falada, escrita e televisionada, dos 
“cabos eleitorais” no dia da eleição e na apuração, além de entidades assistencialistas e 
sindicais, como o Sindicato dos Jornalistas de Santa Catarina. 
Além destes, o próprio aparelho do Estado foi amplamente utilizado para o 
mesmo ﬁm, como gastos excessivos com propaganda através da Secretaria 
Extraordinária de Comunicação Social - Secom, dirigida na época pelo intelectual 
orgânico Paulo da Costa Ramos, o Procape, cujas irregularidades foram apontadas em 
CPI da Assembléia Legislativa em 1983, apesar de não terem sido punidos os 
responsáveis pelas fraudes e desvios de recursos. Além disto, destaca ainda o autor a 
ampla utilização do Sistema Financeiro estadual, notadamente o Besc, com evidências 
de empréstimos a empresas deﬁcitárias e concordatárias, aumento descomunal de
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novas agênciasw e contratação excessiva de pessoal, o que rendeu igualmente _uma 
iCPI,*c'om os mesmos resultados da feita no caso do Procape. 
À Codesc esteve reservado, igualmente, papel estratégico neste processo, e o 
que se apurou nesta pesquisa dá conta da montagem de uma verdadeira “operação 
eleição” a partir da empresa com amplitude, no mínimo, para o Sistema Financeiro 
estadual. Por isso, acha-se importante apontar especiﬁcamente o que signiﬁcou a 
Codesc nas eleições de Amin e Bornhausen, pois signiﬁca mostrar a forma de 
utilização do espaço público para ﬁns político-partidários, com inﬂuência significativa 
sobre o futuro que estaria sendo traçado para a empresa, para o Sistema Financeiro 
Público estadual e para as contas públicas estaduais. 
A partir da Codesc e com grande inﬂuência no SFP-SC, a “operação eleição” 
teria um pivô, uma pessoa que fosse capaz de comandar todo o sistema para o ﬁm 
último que foi a eleição da chapa governista. Trata-se do irmão do ex-presidente da 
empresa e governador do estado, Paulo Konder Bomhausen (para simpliﬁcar, 
doravante, apenas PKB). Filho do banqueiro-político Irineu Bornhausen, PKB teve 
desde jovem atividade política, passando por diversos Órgãos do Sistema Financeiro 
Público até adentrar na área privada do Sistema Financeiro: 
Deputado à Assembléia Legislativa do Estado à 3” legislatura (1955-1959). 
Presidente da Assembléia (1956) e, como tal, vice-governador do Estado. Diretor do 
jornal 'Resistência ', Florianópolis (1957). Líder da União Democrática Nacional na 
Assembléia (1957). Secretário de Estado do Interior e Justiça do Estado (30. 04. 1958 
- 14.11.1958). Diretor da Cia. Carbonzﬁra Treviso e da Fábrica de Máquinas 
Raimann S/A, Joinville, SC (1959). Diretor da Rádio 'Diário da Manhã ', 
Florianópolis (1960). Presidente do Instituto Nacional do Pinho (hoje Instituto 
Brasileiro de Defesa Florestal) (1960-1962). Diretor da Carteira de Crédito Geral 
do Banco do Brasil, 3” Zona (1964-1968 e 1968-1972) e para a Carteira de Crédito 
Geral e Crédito Industrial (renunciou em 1972). Presidente eﬁmdador da COBEC - 
Cia. Brasileira de Entrepostos e Comércio, criada pelo Banco do Brasil (1973- 
1977). Diretor da Associação Comercial do Rio de Janeiro (1975). vice-presidente 
do Grupo Atlântica Boavista de Seguros, atual Bradesco Seguros S/A (1977).232 
231 Em 1982 foram abertas 31 agências do Besc. Banco do Estado de Santa Catarina S/A. Besc: uma 
idéia 35 anos depois. Florianópolis, Besc (Editora Mares do Sul), pp. 154-155. 
232 PIAZZA, 1985, op. cit., p. 103. Assim como Paulo Konder Bomhausen, o irmão Roberto Konder 
Bornhausen esteve vinculado ao Sistema Financeiro Privado na década de setenta. Roberto 
Bornhausen era o principal Diretor Executivo do Unibanco, e em 1977 assumiu a presidência da 
Associação de Bancos no Estado de São Paulo - Assobesp, e da Federação Brasileira de Bancos - 
Febraban. MINELLA, op. cit., pp. 388-401.
143 
Em 1982, PKB ainda estava naivicefpre_sid_ê,nci_a_ _da Atlântica fBfoavi'sta' de 
S`eg_ur'os, 'quando' licenciou-se para assumir 
i 
a presidência da Codesc, onde já 
participava como membro do Conselho Consultivo. A 16 de março de 1982, o ainda 
governador Jorge Bomhausen empossou o irmão PKB, que já havia assumido a 
presidência da Codesc em 12 de fevereiro, como presidente também de seus Conselhos 
Consultivo - Consul e de Administração - Conad, tendo, agora sim, as prerrogativas de 
poder que não existiram para ,Buechler. Num “toque de mágica” deslocou-se o poder 
decisório para fortalecer Q comando do Sistema Financeiro Público com objetivos 
eleitorais. Entraram juntamente no Conad mais quatro novos membros: Ivo Silveira e 
Egon João da Silva que estavam no Consul, mais Jair Francisco Hams e Klaus Eduardo 
Mayer.233 
Neste mesmo dia da posse ocorreu a única AGO/AGE de 1982 tratando de 
temas de praxe, bem como de proposta (aprovada) de doação de terreno (que já havia 
sido doado pelo Govemo catarinense à Codesc), para a Reﬂoresc, ou o que existia 
desta no papel. Mas cabe destacar uma reunião do Comitê de Planejamento - Copla 
antes disto, em 16 de fevereiro. É deste órgão que retirou-se a maior parte das análises 
neste item do trabalho através do Livro de Atas das suas reuniões, existentes apenas 
para 1982. O Copla, que tinha características técnicas e por técnicos era integrado, 
passou a ser um espaço para discussão e deliberação a partir dos dirigentes do Sistema 
Codesc. 
Neste particular uma importante modiﬁcação, pois do Copla passaram a 
participar os dirigentes máximos das empresas do -Sistema Financeiro Públicow, 
revertendo posição anterior que teve como resultado o enfraquecimento da Codesc 
perante o SFP. Deste fato tira-se duas constatações: primeiro, que o enfraquecimento 
da Direx foi, antes de tudo, uma decisão política, e não simplesmentefalta de 
233 O jomalista Jair Francisco Hams, ex-secretário de Comunicação do Govemo Konder Reis, 
participava ativamente de duas instituições que tiveram envolvimento com as estratégias para eleger 
Amin e Jorge Bornhausen em 1982, a Fundação Nereu Ramos e a Adesg. AGUIAR, op. cit., p. 117 e 
121. Hams entrara na Direx da Codesc em 12 de fevereiro de 1982 como vice-presidente, no lugar de 
Salomão Ribas Jr. que desincompatibilizara-se para concorrer às eleições. Além dele, saíram, também 
pelo mesmo motivo, Buechler, Ivan Bonato (que concorreu a suplente de Senador na chapa de Jorge 
Bornhausen) e Nilson Bender. 
234 São eles: Nilson José Boing - Besc; Elmar Rudolf Heineck - Badesc; João Adalberto da Silveira - 
BRDE; Aloysio Gentil Costa - Bescri; Francisco Arcanjo Grillo - Bescval; Luiz Mauro Machado - 
Bescor; Luiz Acastro de Campos Gonçalves - Bescam; Luiz Alberto Cerqueira Cintra - Prodase; Hélio 
Mário Guerreiro - Bescredi; Jauro Dêntice Linhares - Besctur. Participaram de todas as reuniões do 
Comitê em 1982 todos os membros da Direx.
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capacidade gerencial da direção. Nest_e_senti_d_o,_f_oi_ uma zneão-decisão' *em“t`e`f`u'n1'a 
articulaçãodda-atuação do SFP, segundo, dado que neste ano eleitoral esta decisão 
politica foi tomada, haveria um objetivo especial para o fato, e este objetivo era o 
esforço concentrado para o enfrentamento das oposições em novembro. 
A citada reunião do Copla foi o início da “operação eleição”. Nela foram 
tratados diversos assuntos relacionados ao SFP, como os Relatórios de Atividades, 
onde PKB ordenou que os mesmos ﬁzessem menção aos planos de govemo. Além 
disto, foi colocado em pauta discussão sobre as propostas orçamentárias para 1982 
(caso a caso), na qual a preocupação principal era a busca de altemativas para a 
maximização dos recursos, exatamente o que originou a empresa em meados da 
década de setenta. Ao ﬁnal desta reunião aparece a primeira evidência de que o SFP 
teria papel importante naquele ano eleitoral, constatação que se faz da leitura da Ata, 
como segue: 
Besc: Retomando a palavra, o Senhor Presidente disse que os dirigentes máximos 
das empresas componentes do Sistema Codesc deverão participar de reuniões com 
os Gerentes do Banco do Estado de Santa Catarina S/A - Besc, com a ﬁnalidade de 
se deﬁnir a forma que deverão atuar. 2 35 
Na reunião seguinte, em 10 de março, continuam a fazer parte da pauta 
assuntos relativos às atividades das empresas do SFP e às eleições. Foi nesta reunião 
que Ivan Matos introduzia a idéia, originária da equipe técnica, de criação do Comitê 
Executivo, o que efetivamente já estava ocorrendo naquele momento através do 
próprio Copla, ao menos no tocante à participação dos dirigentes das empresas 
subsidiárias. Nesta reunião, surge nova evidência de que a Codesc e as empresas do 
SFP teriam papel importante nas eleições, através do discurso escrito, lido e transcrito 
em ata, do então presidente da Reﬂoresc, Femando Brüggemann Viegas de Amorim, 
que, ao renunciar ao cargo, “rogou fossem transmitidos votos de agradecimentos pela 
colaboração de todos, enquanto permaneceu no cargo, pedindo o empenho dos 
companheiros nas atividades políticas para que possamos vencer as eleições de 
198222” 
Em O5 de abril nova reunião, com dois destaques na grande quantidade de 
assuntos sobre o SFP, a Codesc alavancando recursos para possibilitar aplicações nas 
235 Codesc, Atas reuniões Comitê de Planejamento - Copla.
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empresas, e, novamente (e ate' igualmente) assunto diretamente _ relacionadoz-à 
f°operação- eleição”. 'No' p`ri'mei'roZcaso,-tern-se ainda uma demonstração de força do 
chefe do Gaplan, Norberto Zadrozny; com a palavra, o senhor presidente da Codesc: 
Continuando, disse que por sugestão do Doutor Norberto Ingo Zadrozny, Secretário 
chefe do Gabinete do Planejamento e Coordenação Geral - Gaplan, 'à Sua 
Excelência Governador do Estado, a Codesc tomará a iniciativa na captação de 
recursos para 0 nosso Estado. no valor de Cr$ 600. 000. 000, 00 (seiscentos milhões 
de cruzeiros), já que C r$ 400. 000. 000, 00 (quatrocentos milhões de cruzeiros) estão 
previstos em orçamento. Esclareceu que o Governo do Estado tomará tal empréstimo 
para repasse à C odesc, objetivando a capitalização de Empresas de seu Sistema. 237 
No segundo caso, as evidências do uso da máquina do Sistema Financeiro 
continuam, ainda na palavra do presidente: 
Em seguida, fez uso da palavra o Senhor Presidente do Banco do Estado de Santa 
Catarina S/A, o qual informou sobre a realização de reuniões regionais com os 
gerentes das agências do Besc, estando a de Joaçaba marcada para o dia 22 e a de 
Chapecó para o dia 23, ambos do mês de abril do ano em curso. Diante do exposto, 
0 senhor Presidente da Codesc solicitou que os demais dirigentes máximos das 
Unidades Executivas componentes do Sistema procurassem participar das referidas 
reuniões a ﬁm de oportunizar a venda dos serviços oferecidos pelas Empresas que 
presidem, o que traria, conseqüentemente, reflexos positivos. Sugeriu, por outro 
lado, que tais encontros contassem com a participação das classes política e 
. zss empresarial. . 
Quase dois meses depois uma nova reunião, em que se destacou as tentativas 
de ação integrada das unidades executivas do Sistema Codesc e uma recomendação do 
presidente da empresa sobre a realização, pelas empresas, de novas contratações de 
pessoal. Houve uma determinação do govemador para que fossem evitadas estas 
contratações e, segundo aﬁrmou PKB na reunião, “apenas ele (presidente) tem 
competência para decidir sobre excepcionalidades junto ao Governador”. 
Excepcionalidades que foram muitas, senão exageradas, pois em 1982 somente o Besc 
empregou mais de 1.000 pessoas sem concurso público.” 
A ll de agosto a última reunião do Copla antes da eleição, e além dos assuntos 




239 AGUIAR, op. cit, p. 84. Segundo nota 26, p. 101 do mesmo estudo, no govemo Bomhausen foram 
contratados 19.699 servidores.
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Finda a exposição dos assuntos do representante do Besc, o ƒíresi da_ Çqdesç 
recomendou- -a todos os presentes que façam, periodicamente, visitas às agências do 
aludido Banco. a ﬁm de se melhor alcançar os objetivos perseguidos por todo o 
Sistema C odesc. 240 
Espera-se, pelo que foi analisado até aqui neste item do presente trabalho, que 
não existam muitas dúvidas sobre os reais “objetivos perseguidos” mencionados por 
PKB, ou seja, ajudar a eleger, como conseguiram, Amin govemador e Jorge 
Bomhausen senador. 
Os trabalhadores da empresa também tiveram participação ativa na eleição, e 
segundo depoimento, foi-lhes colocado a situação de participação ou demissão. Assim, 
principalmente quando esquentou a disputa, a Codesc praticamente parou de operar, e 
os seus trabalhadores, na sua maioria, saíam às ruas para fazerem panﬂetagem e 
campanha política do gênero. Em julho, PKB tratou de restabelecer a jomada de 
trabalho que havia sido reduzida, tamanho o volume de “trabalho” que se vislumbrava 
para os próximos meses. Houve quem aﬁrmasse ter a Codesc se transformado numa 
espécie de quartel general - QG (na verdade, foi um dos vários existentes) nas eleições 
de 1982, conﬁrmado por outros. 
A C odesc contribuiu muito para a eleição de Esperidião Amin. (..) A Codescfoi uma 
mola propulsora para a sua vitória. 
A Codesc foi bem usada neste contexto político partidário em 82. Foi uma época 
bastante desgastante. (..) A Codesc estava bem envolvida no processo politico, e se 
ela tinha jeito de QG, (..) com certeza. (..) sem medo de errar, ela teve um papel 
importante nestas eleições, um papel signiﬁcativo. Por isto, não haviam razões 
técnicas nem políticas para o que ocorreu no início do governo Amin. 241 
Através das Resoluções Direx tem-se outras importantes atividades da empresa 
em 1982. As ações relativas a outras esferas do Estado, juntamente com as doações e 
auxílios ﬁnanceiros foram responsáveis por 85% das Resoluções do ano, destacando as 
relativas a garantias que representaram 31% do total. Apesar de ter diminuído 
comparativamente a 1981, em 1982 os contratos de garantias representavam cerca de 
41% do capital social da Codesc, alguns com vencimento para 1989 ou 1990. 
24° Codesc, Atas reuniões Copla. 
241 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor. Sobre o que ocorreu no início do govemo Amin, 
aborda-se no próximo capítulo.
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Na terceira reunião do Conad,_ern__12 de agosto de_l_98,2_(foram-4_ noztotal-da 
gestao de PKB), duas decisões demonstram que os dias de holding da Codesc estavam 
contados. Primeiro, o Copla foi transformado em Comitê Executivo, aos moldes do 
que havia sido planejado anteriormente, já comentado e citado neste estudo. Numa das 
partes da normatização do referido comitê está expresso que: “A integração funcional 
do Sistema Codesc não implicará, sob qualquer aspecto, em lesão à individualidade das 
empresas que io compõem”. Segundo, para que não houvesse dúvidas sobre isto, foi 
anunciado que a Direx tinha revogado (em 25 de maio) a Resolução 290/79, que havia 
renovado a Resolução 32/76 em que se tinha deﬁnido as áreas de atuação para as 
empresas do Sistema Codesc. Com a palavra, PKB 
Esclareceu que após longo período de experiência, vividas sob as normas contidas 
naquele instrumento, concluiu-se pela sua revogação, tendo em conta que tal 
mecanismo vinha limitando a criatividade e agressividade dessas Empresas, bem 
como impondo restrições de ordem operacional. 242 
A revogação da Resolução 32 revela o resultado do processo de luta entre 
autonomia e controle institucional durante o período até aqui analisado. É uma 
espécie de “viagem redonda”, na expressão de F aoro (1989), o fechamento de um ciclo 
e uma volta praticamente às mesmas condições anteriores à criação da Codesc, a não 
ser pelo fato de ainda existir o seu controle (poder) forrnal sobre as empresas 
financeiras estaduais. Além disto, parece mais uma demonstração de que a Codesc foi 
uma criação para um projeto político, o que traz para a mesma a caracterização de 
fragilidade institucional. 
Paulo Konder Bomhausen deixou o cargo em 10 de dezembro de 1982, 
assumindo no seu lugar Jair Francisco Hams. Ao anunciar sua retirada, argumentou 
que estava deixando o cargo “(...) em virtude de haver terminado o período de licença 
que lhe foi concedido pelo Grupo Atlântica Boavista, do qual é vice-presidente” 243. 
Não só por isto, mas, principalmente, havia passado o período de sua função na 
242 Codesc, Atas reuniões Copla. Vale o registro na mesma reimião, da “participação” dos demais 
conselheiros nos destinos da Codesc: “Pedindo a palavra o Conselheiro Egon João da Silva teceu 
elogios aos dirigentes máximos de determinadas Empresas, tendo em vista os bons resultados 
alcançados, agradecendo, posterionnente, a oportunidade que lhe foi concedida para participar do 
Conselho de Administração da Codesc. Em seguida, o Conselheiro Norberto Ingo Zadrozny 
parabenizou o Senhor Presidente deste colegiado pelas excelentes exposições feitas nesta reunião, bem 
como enalteceu a participação de empresários de entidades privadas no Conselho de 
Administração da Companhia.” (grifo nosso). 
243 Codesc, Atas reunião Comitê Executivo.
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presidência da Codesc, a função de ajudar na eleição de Amin ao Governo do E$ta_do_ef __ _ _ 
Z _ 
do irmão Jorge Bornhausen ao Senado.
CAPÍTULO 5 
Codesc: sobrevivência e ciclo institucional 
5.1. Governo Esperidião Amin e a lógica patrimonialista (1983-1987); 
“ao vencedor pertence a rapinagem”2“ 
5.1.1. Enxugamento e o período nômade - “silencioso” 
Esperidião Amin Helou Filho tomou posse no cargo de governador de Santa 
Catarina em 15 de março de 1983, e neste mesmo dia deu posse aos novos membros 
da Codesc, repetindo o gesto de seu antecessor e agora senador Jorge Konder 
Bomhausen. Para presidente executivo da Codesc fora designado Carlos Passoni 
Júnior, o mesmo que viu tolhida suas possibilidades de conduzir o Sistema Financeiro 
Público estadual em 1970 através da Administradora Financeira Catarinense S/A - 
ADFSC. Passoni também esteve à frente do Besc a partir de 23 do mesmo mês, e 
compôs a Diretoria Executiva - Direx da Codesc ao lado de Ivan Mattos e Antônio 
Westrupp que continuaram nos cargos em que estavam desde março de 1979.2” 
Além dos três membros da Direx, passaram a compor o Conselho 
Administrativo -Conad da empresa (agora com nove membros) outras cinco pessoas 
eleitas na Assembléia Geral Extraordinária - AGE do dia 14 de março de 1983: Paulo 
Roberto dos Santos, Antenor Manoel Naspolini, Mário Luiz Guimarães Collaço, 
Sérgio Waltrick, Nilson Wilson Bender e (novamente) Ivan Orestes Bonato. Na 
oportunidade foram eleitos os membros do Conselho Fiscal da Codesc, que passou a 
ter quatro membros efetivos e o mesmo número de suplentes, entrando neste Órgao 
244 Frase proferida em discurso do Senador norte-americano Willian Marcy, em 1832. 
245 Carlos Passoni Júnior foi coordenador da campanha política de Amin em 1982, e um dos 
responsáveis pela elaboração das intenções de seu programa de govemo, a “Carta aos Catarinenses”. 
Passoni deveria tomar posse no Besc em 16 de março de 1983, mas isto se efetivou apenas no dia 23 
do mesmo mês. Seu nome havia sido vetado pelo, Banco Central (que voltou atrás em 22 de março), o 
mesmo órgão que detectou operação considerada “fora da boa técnica bancária” em 1973, quando 
Passoni, LaLu'o Linhares, Paulo Bauer Filho, Alvaro Tomazoni e Erasmo Spoganicz estavam na 
direção do Besc. Foram todos suspensos por dois anos de suas funções. MICK, Jacques. Crimes 
Impunes: o lado oculto da intervenção no Besc. Florianópolis, QUORUM, 1997, pp. 25-27.
`<
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três novos componentes: Klaus Eduardo Meyer, _C_eles__tino Roq_ue__Se¢¢0 ze- Victor ' ' “ 
Fernando Sasse. 
À primeira vista, o desenrolar dos fatos indicariam uma repetição dos 
acontecimentos anteriores na trajetória da Codesc. Aparentemente não haveria de ser 
diferente e a expectativa, principalmente do quadro burocrático da empresa, era de que 
no govemo Amin a Codesc resgataria a maior parte do poder de controle institucional 
que existiu nos primeiros anos de funcionamento. Alguns fatores concorriam para isto, 
a destacar: a Codesc foi muito importante para a vitória de Amin, que, depois de 
eleito, foi pessoalmente agradecer o empenho com aperto de mão a cada funcionário 
da empresa, Amin signiﬁcaria uma continuidade no poder estadual, visto ter sido 
expectativa de grandes rupturas e modiﬁcações na estrutura administrativa estadualf; 
por ﬁm, a própria burocracia da Codesc tratou de realizar trabalhos abordando o que 
era e o que poderia fazer a empresa, encaminhados para o ﬁituro governador tomar 
conhecimento. 
Porém, no dia seguinte à posse de Amin, em 16 de março, uma grande 
surpresa, e que teve como porta-voz Ivan Mattos:
\ 
Os gerentes e chefes foram chamados e a conversa foi simples, curta e grossa: 
'Vocês estão destituídos do cargo. Vocês devem orientar 0 pessoal para pedir 
disposiçao. A Codesc está sendo enxugada'. E foi um salve-se quem puder para 
. _ ~ . _ . _ 2 ó arrumar dzsposzçao. Foz por az, coisa deste tipo. 4 
Enquanto Ivan Mattos anunciava a decisão, Passoni tratava de baixar 
Resoluções formalizando a extinção dos cargos de chefia e as gratiﬁcações de função, 
além de diversas revogações de Resoluções que tratavam de assuntos intemos da 
empresa, baixadas desde 1981. O ato marcou o esvaziamento quase completo da 
Codesc e alguns ﬁincionários avaliavam que o futuro próximo seria a sua extinçãoz”. 
De um quadro com cerca de 229 pessoas, a empresa passou a ter cerca de 20 ligadas 
diretamente a ela, e que passaram a cuidar apenas de aspectos administrativos. O 
246 Codesc, depoimento interno cedido ao autor. 
247 Idem: “Com a eleição de Esperidião Amin, a gente pensou que a empresa voltasse a ter as 
atividades, de ser melhor utilizada. E surpreendentemente foi comunicado que a empresa iria sofrer 
um enxugamento, ou a compactação da empresa no máximo possivel. Aí sentiu-se que a empresa teria 
pouco tempo de vida. Enquanto pensávamos que a empresa seria transformada com a mudança de 
governo, foi o contrário, ela foi dilapidada com a mudança de govemo”.
Í
š 
guinado ao posto de governador a partir das elites dominantes, e por isto não havia Ã
151 
restante, como narrado no depoimento acima, foi colocado à_ dispos_iç_ão _em._div.ersosz - - - r 
“ ` 9 " ` E 
orgãos -do aparelho estatal catarinense. 
A partir deste dia a Codesc praticamente existia apenas no papel. E entrou num 
período nômade (entre março de 1983 e janeiro de 1985), passando a se localizar em 
diversos endereços, às vezes em dois ou três diferentes ao mesmo tempom. Uma das 
conseqüências desta situação foi a perda de grande parte de documentos e informações 
da empresa, um grande prejuizo histórico, mas que também pode ser visto como uma 
espécie de “queima de arquivo”. 
Mas as modificações na empresa não foram apenas este enxugamento de 
pessoal. Na AGE do dia 14 de março de 1983, além da eleição dos membros dos 
órgãos da Codesc, houve uma ampla reformulação nos seus estatutos sociais. 
Quantitativamente, o estatuto passou de 52 artigos em 1982, para apenas 22 em 1983, 
uma redução significativa. Qualitativamente aponta-se alguns ítens que por enquanto 
são importantes à análise do presente estudo, como o artigo 4° que trata dos objetivos 
da Codesc e que foram reduzidos de cinco para quatro. 
Destaca-se nas modiﬁcações dos objetivos a exclusão: 
a) das prerrogativas de executar a política estadual de 
desenvolvimento (inciso II), 
b) de ser o promotor, articulado ao Gaplan, da integração da ação 
estadual com os municípios e com a União (inciso III); 
c) de ser o coordenador de um sistema integrado, chamado “Sistema 
Codesc” (inciso IV). 
Como também a inclusão de dois objetivos: 
a) inciso “III - intervir, como garantidora, em contratos de interesse e 
em beneficio de empresas direta ou indiretamente controladas pelo Estado 
ou por outras entidades de direito público”, 
248 Idem: “Porque a Codesc continuou existindo. Neste período, inclusive nós deixamos de ocupar três 
andares do ediﬁcio Alfa Centauri, e passamos por algumas situações interessantes. Nós chegamos a ir 
lá para o Itaguaçu, naquele prédio onde hoje [1997] é a RBS, ali de empréstimo, com o pessoal da 
Emsc, que também era uma empresa que estava para ser extinta. Eles assustados com a nossa chegada 
também, e nós sem pai nem mãe”.
l52 
b) inciso IV, que deu à empresa a possibilidade de praticar,t0do_s_.o.szatos-- 
_ _ _ _ _ 
permitidos em lei p_ara_o perfeito atendimento de seus objetivos. 
As modiﬁcações relativas às exclusões estariam formalizando a perda, pela 
Codesc, das prerrogativas de companhia de desenvolvimento, bem como o abandono 
do que havia sido um Sistema Financeiro Público estadual integrado, no caso chamado 
de “Sistema Codesc”. F orrnalmente, a Codesc ﬁcou com as prerrogativas de ingerência 
nas empresas que estavam sob seu controle acionário (inciso II), porém, somente 
nestas, e não sobre outras empresas em que não tinha o controle acionário, mas, como 
coordenadora do “Sistema Codesc”, existiam as prerrogativas de ingerência (por 
exemplo o BRDE). A retirada do parágrafo 1° deste mesmo artigo reﬂete este 
processo, pois o mesmo elencava quem eram as unidades executivas do sistema. 
Neste mesmo artigo 4° uma outra signiﬁcativa modiﬁcação. Trata-se da 
exclusão da obrigação da empresa manter o controle acionário do Besc e do Badesc. 
Juntamente a esta exclusão, tem-se a retirada do artigo 9° que determinava ao Estado 
de Santa Catarina subscrever e integralizar, sempre, um rninimo de 80,1% (oitenta 
vírgula um por cento) do capital votante da Codesc. Ou seja, estava bem mais 
desimpedido o caminho que poderia levar à privatização de empresas do Sistema 
Financeiro Público estadual.” 
No que se refere às inclusões, o item que diz respeito a intervir como 
garantidora é um demonstrativo de que a equipe que reformulou os estatutos sabia 
muito bem do potencial da empresa neste aspecto. O inciso que dava à Codescﬂa 
prerrogativa de praticar todos os atos pemiitidos em lei para a consecução dos seus 
objetivos foi a maneira com que, por um lado, a empresa ﬁcou com uma grande 
amplitude para agir (de acordo com a lei), para continuar a ser um espaço público 
instrumento de ação govemamental, como por exemplo servir de garantidora de 
empréstimos e ﬁnanciamentos. Por outro lado, a falta de uma delimitação sobre o que 
faria a Codesc trouxe a perspectiva de um vazio normativo, em outras palavras, de tão 
amplos que ﬁcaram, seus objetivos seriam diﬁceis de serem perseguidos. Repetindo o 
ocorrido no início do govemo Bornhausen, estas modiﬁcações, aliadas ao
z 
Foram também retirados, entre outros, os artigos referentes às competências da Codesc ou seja, ao 
que podia fazer a empresa para a consecução dos seus objetivos (agregados, de forma ampla, ao inciso 
IV do artigo 4° - objetivos), e o referente ao Conselho Consultivo, extinto portanto. 
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enxugamento de pessoal, reﬂetiram um proﬁindo _esv_azi_ament_o .das zfunçõesfda 
_ -f-f-*'2so" 
empresa. 
Esta atitude de enxugamento da Codesc no início do governo Amin não possui 
uma resposta “objetiva”. Mas pode-se, através de uma análise das relações de poder e 
do caráter da utilização do espaço público do governo que se iniciara, trazer evidências 
que dêem conta não só do ato, mas do processo que se desencadeia a partir de então, e 
que marca a sobrevida da empresa, um característico marco no seu ciclo institucional. 
Apesar do preparo técnico dos ﬁancionários da Codesc (sempre enfatizado nos 
depoimentos), de terem contribuído para a eleição de Amin e manifestado ao mesmo as 
características e possibilidades da empresa, a decisão tomada teve como parâmetro 
uma visão e estratégia política do govemo e de técnicos de empresas do Sistema 
Financeiro Público, notadamente o Besc. 
O fator político é a explicação cristalizada a partir dos ﬁincionários: “Eu acho 
que ai entrou a política. Característica extremamente política do ato. Eu acho até certa 
rixa do Amin e do Bornhausen, sempre houve uma certa competição dentro do Estado, 
uma briga por espaço político”. De fato, apesar de ter sido criado a partir das 
oligarquias catarinenses e de ser uma estratégia das elites dominantes continuarem no 
poder estadual, Amin tinha a pretensão de tomar-se um líder político no Estado. Além 
disto, foi a favor dos protestos acontecidos na “Novembrada” em 1979, e alardeava 
seu posicionamento a favor de eleições diretas para presidente da república desde ﬁns 
da década de setenta, e principalmente, teve participação ativa na campanha das 
“Diretas Já” em 1984. 
Neste sentido, esvaziar a Codesc foi uma estratégia política para diminuir os 
espaços públicos sobre a inﬂuência da oligarquia Konder-Bomhausen, liderada então 
por Jorge Bornhausen, um adversário dentro do bloco governista. A luta por espaços 
de poder em Santa Catarina entre Amin e Bornhausen, entre outros fatores, detonaria 
na ruptura partidária em 1985, quando Jorge Bomhausen assume posição de destaque 
na criação do Partido da Frente Liberal - PFL, enquanto Amin continua no Partido 
Democrático Social -PDS. . 
25° Apesar de esvaziada de suas funções, a Codesc continuou vinculada ao gabinete do govemador, 
como no govemo de Bomhausen. Continuou igualmente a responder pela Secretaria Executiva do 
Conselho de Política Financeira - CPF.
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Porém, a virada de governo foi igualmente, e mais uma vez, a oportunidade 
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no minimo, evitarem a retirada da autonomia institucional das empresas em 
conseqüência de uma revitalização dos poderes da Codesc. Neste sentido, contribuiu 
muitoo trabalho dos técnicos, principalmente do Besc, frente a Passoni, que por sua 
vez conhecia muito bem toda a problemática e já tinha convivido durante muito tempo 
na condição de subordinado à holding. Pode-se conjeturar, inclusive (alguns 
depoimentos também o fazem), sobre a possibilidade de que tenha ajudado na decisão 
de enxugamento uma certa dose de revanchismo por parte de Passoni, que gozava de 
muita conﬁança perante o govemador Amin e, portanto, tinha bastante liberdade para 
tomar decisões. 
Estes aspectos apontam perspectivas de análise para o fato do enxugamento da 
Codesc no inicio do governo Amin, mas ao mesmo tempo trazem uma questão a ser 
respondida. Se haviam motivos para uma atitude política destas, por que, então, não 
houve a simples extinção da empresa? Uma primeira resposta vem a partir dos 
funcionários, que são unânimes neste aspecto. O raciocínio é simples, trata-se de um 
patrimônio muito grande e um dos poucos, no âmbito do aparelho estatal catarinense, 
capaz de alavancar recursos via financiamentos e empréstimos, tendo como 
contrapartida a garantia, o aval da empresa através de ações de sua propriedade. Este 
parece ser o principal raciocínio feito pelos governantes quando tomam conhecimento 
das reais possibilidades de utilização da empresa para ﬁns de políticas públicas, e, 
como visto, não foi ignorado por Amin. Mas este não é o único fator concorrente para ' 
a não extinçao da Codesc. 
Especiﬁcamente no governo Amin, a Codesc seria mais um espaço público 
instrumento para capitanear aliados políticos, cabos eleitorais, troca de favores, 
aspectos que colocam o período como um marco do caráter patrimonial de 
dominação” 1. Já na reformulação estatutária da AGE de 14 de março de 1983 estava 
sendo preparado o terreno. Para uma entidade estatal que teria suas atividades 
-praticamente paralisadas, a modiﬁcação do número de componentes do seu Conselho 
de Administração (artigo 8° - 1983), que passa de oito componentes, para no minimo 
Nos governos anteriores também se detectou esta marca, porém, aliado a instrumentos diversos de 
intermediação de interesses entre as demandas da sociedade civil (no caso da Codesc, os empresários) 




oito e no máximo quatorze, causaria espanto ao observador menos atento. De fa_to,_a 
quantidade de cargos púb_li_cos dezquezdzispufnha' o'go'š/ërnante à época tomar-se-ia uma 
valiosa moeda politicam 
Portanto, o período conhecido como de “silêncio” por alguns funcionários da 
Codesc (anos de 1983 e 1984), precisa ser relido à luz das informações coletadas e 
analisadas no presente estudo. O Conselho de Administração - Conad, que tinha nove 
membros no início da gestão, um ano depois, em março de 1984, já tinha doze 
componentes. Em maio do mesmo ano, uma reformulação estatutária foi realizada para 
a criação de mais três cargos no Conad, cujos componentes adentraram no Órgao no 
mesmo mês, que passou a ter quinze pessoas. 
O Conselho Fiscal igualmente recebeu mais um componente, em setembro de 
1983, que passou a ter cinco membros efetivos e quatro suplentes, enquanto o estatuto 
previa cinco efetivos e o mesmo número de suplentes. A correção foi feita com a 
entrada de mais um membro suplente, em maio de 1984. A Diretoria Executiva - 
Direx, também foi um espaço público utilizado para acomodar pessoas do interesse 
govemamental. Em 28 de outubro de 1983, nova reformulação estatutária cria mais 
dois cargos na DIREX, que foram ocupados no mesmo dia por Nilson Wilson Bender 
(diretor) e Paulo Roberto dos Santos (vice-presidente).253 
Todas estas modiﬁcações estatutárias e as eleições dos membros dos Órgãos 
foram feitas em Assembléias Gerais - AG, que, num total de nove em 1983/84, serviam 
praticamente apenas para este ﬁm, o de criar cargos e preenchê-los. Além destes 
“assuntos”, em março de 1983 e no mesmo mês de 1984 foram feitas as prestações de 
contas da empresa. Nas outras sete AG, apenas criação e preenchimento de cargos. 
Mesmo assim, este período apresenta a maior quantidade de pessoas presentes nas AG 
desde a criação e até então, com uma média de vinte e duas pessoas. A prática de 
252 Duas outras modiﬁcações estatutárias da mesma época devem ser ressaltadas aqui. Trata-se da 
retirada de dois artigos, o 20° (1982) que vedava a acumulabilidade de honorários pelo exercício de 
mais de um cargo na Codesc e/ou em empresas do Sistema; e o 21° ( 1982) que vedava aos membros 
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal a compra de bens de propriedade da Codesc ou de 
suas controladas. Nos dois casos há a possibilidade de utilização do espaço público para vantagens 
privadas. 
253 Nesta mesma modiﬁcação estatutária foi incluída, no artigo 14° que trata das competências do 
presidente executivo da empresa, uma nova e importante competência para as ações de Passoni: 
“decidir sobre a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias e obrigações de terceiros”.
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criação de cargos nos orgãos da Codesc. s.e-acentu-ou -no-período' restañté do' governo 
-Amin (1985-86), o que está apresentado no item seguinte. 
Os anos de 1983 e 1984 na Codesc ainda apresentam outras especiﬁcidades 
relacionadas a característica de ser a empresa uma alavanca para captação de 
recursosm. Em dezembro de 1983 a empresa fez um empréstimo de curto prazo com a 
Santinvest, a mesma que foi criada com ampla utilização de recursos públicos via 
Procape. Nesta operação, a Codesc pagou correção monetária mais juros de 30% ao 
ano, enquanto empresas do Sistema Financeiro Público e o próprio Procape 
emprestavam, até para a Santinvest, com taxas de juros de 6% ao ano, quando não 
juros isentos. Esta operação representou o pagamento da Codesc para a Santinvest, em 
apenas três meses, de cerca de Cr$ 1,5 bi em juros e correção monetária, quase 1% do 
capital social da Codesc.” 
Em 1984 foram feitas operações de garantia da Codesc em empréstimos para 
Erusc (note-se, empresa em extinção), Prodasc e Celesc. Estas garantias foram feitas 
através de ações da Celesc em poder da Codesc. Em 1982, a Codesc detinha 18,14% 
das ações da Celesc, percentual que cai para 12,27% em 1984 ﬁ'uto não só destas 
operações, mas de operações de garantia feitas em anos anteriores. O interessante é 
que estas operações não foram efetivadas com Resoluções Direx, mas a partir de 
Resoluções do próprio Conad. 
Assim, as Resoluções Direx nos anos de 1983 e 1984 reﬂetiram basicamente as 
ações da empresa no tocante a assuntos operacionais. Foram dezessete (70%) de um 
total de vinte e quatro em 1983, e as cinco restantes referentes a doações, sendo 
quatro no período anterior à gestão de Passoni, e a outra uma doação que o mesmo fez 
de seus honorários de presidente executivo e do Conad à Liga de Apoio ao 
Desenvolvimento Social Catarinense - Ladesc, presidida pela esposa do govemador, 
254 Vale lembrar que, entre 1983 e 1984, o território catarinense sofreu um período de intensas chuvas 
e, conseqüentemente, inundações e grandes prejuizos econômicos. A Codesc foi mn dos instrumentos 
para a captação de recursos que serviram para obras de recuperação estrutural. Em 28 de setembro de 
1983, através do Decreto n° 20.182, foi criada uma Comissão Especial de Alto Nível no Sistema 
Financeiro Público para, basicamente, captar e gerir recursos do Programa Especial de Reconstrução 
do Estado de Santa Catarina. bem como criada, na Codesc e comandada por Passoni, uma Central de 
Informações e Orientação, “(...) organismo destinado a atender as solicitações, formuladas por órgãos 
nacionais deferidores de empréstimos a clientes sediados em Santa Catarina, com vistas à prestação de 
tratamento seguro aos interessados, à correção no enquadramento nas diversas linhas de crédito e à 
rapidez na concessão”. 
255 Codesc, Atas reunião Conad e Balanço Patrimonial, 1984.
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nomeando integrante da Diretoria da Fusesc (outubro), a outra em 30 de dezembro 
criando quadro suplementar na Codesc e preparando-a para uma nova fase, 
apresentada abaixo. 
5.1.2. O “boom” com a informática e as diretorias regionais
~ Em 1975, o entao govemador catarinense Antônio Carlos Konder Reis criou a 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de Santa Catarina - Prodase, 
juntamente com o Conselho de Processamento de Dados do Estado de Santa Catalina. 
A Prodasc passou .a executar todo o processamento de dados da administração 
estadual, direta e indireta, inclusive do Sistema Financeiro Público 
esta`dä_a'l\.ø 
Já o 
Conselho, que em 1983 estava sob coordenação do vice-govemador (Atílio Fontana 
foi o vice-govemador de Amin), tinha como maior objetivo traçar a política de 
processamento de dados de Santa Catarina. 
Com base em documento inicial formulado por um grupo designado pelo vice- 
govemador em março de 1983, o Conselho de Processamento de Dados recomendou 
que as empresas que pretendessem descentralizar os referidos serviços, deveriam 
apresentar relatório solicitando autorização para a descentralização, total ou parcial, 
dos serviços de processamento de dados contendo diagnóstico da situação e 
respectivas justiﬁcativas. Embasado nesta decisão, o Besc encaminhou um relatório ao 
referido Conselho requisitando a criação de estmtura própria de processamento de 
dados, com longo diagnóstico e justiﬁcativa. 
Do relatório do Besc257 sobre a situação dos serviços de processamento de 
dados pode-se fazer um resumo contendo três ítens. O primeiro diz respeito ao 
relacionamento do banco com a Codesc e traduz o que já se apontou neste estudo: “As 
aplicações processadas pela Codesc para o banco eram puramente operacionais, 
voltadas para a solução de problemas especiﬁcos, caracterizando-se pela ausência de 
256 Carlos Passoni também remetia seus honorários de presidente do Besc à Ladesc no período, conf. 
MICK, op.cit., Ângela Amin (hoje - 1998 - prefeita de Florianópolis) é funcionária da Codesc desde 
1977 (até a atualidade - 1998), e ausenta-se da mesma em caráter de licença sem remuneração sempre 
que assume cargos públicos de conﬁança ou cargos eletivos. Quando estes terminam, a mesma volta a 
integrar os quadros da Codesc, onde, portanto, tem cadeira cativa.
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integrações”. O segundo itemçdiz respeito. a. várias- observaçõessobfë os serviços da 
Prodase, que seriam lentos e muito onerosos para o banco. O terceiro faz referências 
às novas demandas do banco face à sua necessidade de crescimento e enfrentamento da 
concorrência, demandando agilidade no processamento das informações. 
Após avaliaçao e aceitaçao da exposição e argumentação do documento do 
Besc, o Conselho de Processamento de Dados requisitou ao banco um Plano Diretor 
de Informática abarcando o processo de descentralização dos serviços. O referido 
plano foi realizado pelo Besc, prevendo a descentralização dos serviços para todas as 
empresas do grupo ﬁnanceiro Besc. Com base neste último documento o Conselho 
aprovou a descentralização, abrangendo não só o Besc e suas subsidiárias, mas todo o 
Sistema Financeiro Público estadual. Porém, não aprovou a transferência para o Besc, 
mas para a Codesc, com a justiﬁcativa de que a empresa (ainda) era a holding do 
Sistema Financeiro Público estadual. 
Dessa forma, no dia O1 de novembro de 1984 aconteceu a formalização da 
transferência dos serviços, e em 01 de janeiro de 1985 todos os recursos e serviços de 
processamento de dados relativos ao Sistema Financeiro Público estadual foram 
transferidos da Prodasc para a Codesc, inaugurando o periodo conhecido nesta 
empresa como o boom da informática. A Codesc passou a ter na prestação de serviços 
de processamento de dados a sua principal atividade de momento, e o espaço público 
que a empresa representa' uma oportunidade a mais para as articulações políticas 
características no governo Amin. ~ 
Não é por acaso que este fato ocorre nesta época, tampouco o fato dos 
serviços terem sido transferidos para a Codesc e não para o Besc. Em janeiro é que 
ocorre a formalização da ruptura de Amin com Jorge Bornhausen, que a partir deste 
mês estaria no comando do PFL estadual e “rachado” com o PDS do govemador 
catarinense. O fato dos serviços de processamento não serem transferidos diretamente 
para o Besc, revela-se nas possibilidades de utilização política da estrutura a partir da 
Codesc, necessária ao estilo Amin nesta época de ruptura nas elites. Este espaço 
público acrescentado não se realizaria se os serviços estivessem no banco, que já 
possuía estrutura ﬁsica regional para o perfeito atendimento das suas necessidades.” 
2” c0aes¢,Re1arór10 de Atividades, 1985, pp. 12-13. 
258 Além da “justiﬁcativa” para a transferência para a Codesc sob alegação de ser esta a holding do 
Sistema Financeiro, outra foi a de que o Besc não teria estrutura para suportar a referida transferência,
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O processo de tran_sfer_ênci_a_dos -serviços de zproeessamento"de' dadós 'do 
Sistema Financeiro Público estadual da Prodase para a Codesc signiﬁcou um “boom” 
nas atividades da empresa. Os funcionários à disposição começaram a ter seus vínculos 
diretos reativados com a empresa, e passaram a compor a parte administrativa da 
mesma. Da Prodase, além dos equipamentos, recursos e obrigações, vieram 313 
ﬁmcionários que, junto a 24 analistas e programadores vindos do extinto departamento 
de informática do Besc, passaram a compor a parte operacional da Codesc, ligados 
diretamente à atividade transferida. Além destas (567 ao todo), mais 188 pessoas 
foram contratadas para a parte operacional em 1985 totalizando 755 funcionários 
ligados à Codesc neste ano, número que subiu para 799 (acréscimo de 44 ﬁincionários) 
ao ﬁnal de 1986. 
Vale ressaltar que os anos de 1985 e 1986 foram anos de eleições em Santa 
Catarina (municipais e estaduais, respectivamente) e, pela legislação eleitoral, são 
proibidas novas contratações no setor público. Mesmo assim, o govemo Amin estaria 
mostrando a forma como utiliza o espaço público para suas pretensões de poder, fato 
que também se veriﬁcou em outras instituições estatais como o Besc, também 
presidido por Passoni. Entre março e novembro de 1985, foram contratados 1.603 
novos funcionários no Banco do Estado de Santa Catarina - Besc, e entre 02 de julho 
de 1986 e 01 de janeiro de 1987 mais 928 pessoas, a maioria sem concurso público e 
através de “bilhetes” de indicaçoes de olíticos catarinenses, incluindo da rimeira- P P 
dama Ângela Amin.259
_ 
Como assinalado anteriormente, a reativação da Codesc através dos serviços de 
processamento de dados trouxe maiores possibilidades de ampliação e utilização do 
espaçoi público para ﬁns políticos ao governo Amin. No dia seguinte à referida 
transferência, 02 de janeiro de 1985, um novo cargo na Direx é criado, a diretoria de 
informática, prontamente preenchida no mesmo dia por Otávio Ferrari Filho. Em maio 
do mesmo ano este deixa o cargo para ser diretor técnico da Telesc, e entra em seu 
o que é justamenteo oposto da realidade da época. Em 1985 o Besc tinha 217 agências espalhadas 
regionalmente por toda Santa Catarina, fator que se constitui, inclusive, como legitimador da sua 
pemtanência como banco estatal, pois algumas destas agências são deﬁcitárias, justamente pelo 
caráter social de levar as prerrogativas de uso do sistema bancário para a maioria da população 
catarinense. 
259 MICK, Jacques, op. cit, pp. 49-54. Segundo o mesmo estudo, e conﬁnnando o que se aﬁrmou 
anteriormente, em 1982 também foram feitas contratações irregulares no Besc.
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lugar Márcio Nei Ferrari. No mês seguinte uma nova reformulação estatutária para a 
criação de mais seis cargos na Direx, todos 'referentes à diretorias regionais. 
Entre junho e novembro de 1985, foram criados seis escritórios regionais da 
Codesc em Santa Catarina localizados em Laguna, Chapecó, Lages, São José, 
Blumenau, Curitibanos, além de um outro escritório em São Paulo - capital, todos eles 
bem equipados, desde 'mesas até automóveis. Tendo como cortina as atividades de 
processamento de dados, o govemo Amin através da Codesc criou os cargos e as 
estruturas estrategicamente regionalizadas para atender a seus objetivos politicos. Esta
~ constataçao é unânime entre os funcionários da empresa, e conﬁnnados em todos os 
de oimentos intemos coletados. “Estas Diretorias também eram de cunho olítico e7 
elas se situavam nas diversas regiões do Estado”. 
E “também eram”, porque não foram apenas estes os procedimentos adotados 
pelo govemo Amin na sua ação política a partir da Codesc, acobertados pela atividade 
de informática. “Face o crescente volume de atribuições da companhia”, expressão ¿ 
encontrada diversas vezes nas Atas de Assembléias Gerais da empresa em 1985 e -L 
1986, foram sendo criados e ocupados cargos de membros do Conselho de 
Administração da Codesc - Conad. Ao ﬁnal de 1985 eram nada mais, nada menos, do 
que 26 (vinte e seis) pessoas a ocupar tal cargo, sendo preciso, inclusive, uma grande 
mudança estatutária em novembro do mesmo ano para a acomodação de todo este 
pessoal, quando o Conad passou a ter no mínimo oito e no máximo trinta membros. 
, ., . \ Dentre seus membros, alem de alguns Ja conhecidos' e que nao perderam a _/ 
oportunidade de participar da empresa como Ivo Silveira, bem como os empresários
, 
Egon João da Silva e Ivan Bonato, encontravam-se desde padre e juiz de futebol, até _) 
dona de casa.26° 
Entre fevereiro de 1985 e fevereiro de 1987 foram realizadas doze Assembléias 
Gerais -AG da Codesc. Duas delas foram Ordinárias e trataram dos assuntos de praxe, 
como apreciação e aprovação dos demonstrativos ﬁnanceiros anuais. As outras dez 
foram Extraordinárias e trataram apenas e exclusivamente da criação de escritórios 
regionais, de cargos da Direx e do Conad, e da “eleição” de membros destes órgãos (e 
26° Não se quer, absolutamente, aﬁmiar que pessoas destas áreas sociais e atividades proﬁssionais não 
devam- participar de instâncias decisórias em instituições públicas. Muito pelo contrário, acha-se que é 
a partir da democratização do espaço público que a sociedade civil poderá vislumbrar a realização de 
interesses coletivos, muito mais que simples realizações de interesses privados e pessoais. E é
A 
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dos membros do Conselho Fiscal). Apesar disto, foram AG bastante concorridas, 
«azpr-esentzazndo ao final de 1-985*trint-a p'arti'cipa'ntes'; e ao 'final' dé`1986 o"“récorde” 
numérico deste evento em toda a história da empresa, trinta e cinco participantes. 
Resta apenas conjeturar sobre o que faziam estes personagens além de abocanharem 
verbas de representação. Para as reuniões do Conad não existem diferenças, a não ser 
pelo maior volume de encontros e um pequeno diferencial (a menos) no número de 
participantes. 
A análise das Resoluções Direx do período apenas reforçam o que já foi 
apontado até aqui. Em 1985 foram apenas dezessete, a grande maioria (12 ou 71%) 
tratando de assuntos intemos operacionais, a destacar apenas as ingerências na Fusesc, 
em franco crescimento e, por isto, um espaço cada vez mais estratégico de ocupação. 
Das restantes, duas foram apenas a formalização da reinversão de dividendos, através 
da compra de ações na Celesc (grupo 3 - Financeiro/Estado) e no Badesc (grupo 2 - 
Sistema/Coordenação), e outra o rateio, entre as empresas controladas pela Codesc, 
dos custos de compra de espaço publicitário. 
As duas Resoluções Direx restantes foram duas doações à Ladesc, dos 
honorários do presidente Carlos Passoni Júnior. Em 1986 apenas seis Resoluções, 
todas referentes a assuntos intemos operacionais, deixam claro o “volume de 
atividade” da empresa. Passoni deixou o cargo de presidente da Codesc em abril de 
1986. No seu lugar entrou o empresário Aristoredes Vieira Stadlerm, o que não 
mudou em nada as atividades analisadas e apontadas anteriormente, insuﬁcientes, no 
entanto, para Esperidião Amin eleger seu sucessor, Amilcar Gazaniga. A última AGE 
da Codesc na era Amin, em 20 de fevereiro de 1987, foi apenas para a renúncia geral 
da Direx, e para a extinção de todos os Escritórios Regionais, ou seja, no tocante à 
Codesc o govemador Amin termina como começou, “queimando arquivo”. 
justamente estes interesses privados e de caráter patrimonial que se combate e se quer evidenciar na 
análise realizada a partir da Codesc, e que não só são óbvias como aberrantes no período Amin. 
261 Stadler esteve, entre 1989 e 1992, na suplência de delegado da Fiesc junto ao CNI.
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'5.2`. Governo- Pedro 'Iv_oÍCas_ildo formalização da ruptura 
da Codesc com o SFP e novas funções (1987-1991) 
5.2.1. Crise no Sistema Financeiro Público estadual e a “caça às 
bruxas” 
O dia 15 de março de 1987 é um marco na história politica catarinense. Pedro 
Ivo Figueiredo de Campos toma posse no governo de Santa Catarina depois de 
décadas de dominação oligárquica no executivo estadual. As principais lideranças 
políticas situacionistas, Esperidião Amin - PDS e Jorge Bornhausen - PFL, entraram 
neste pleito divididas, o que facilitou a vitória do até então histórico partido de 
oposição, o PMDB. Um dos temas “quentes” da campanha do PMDB foi a situação de 
falência em que se encontrava o Sistema Financeiro Público estadual, o que serviu de 
justiﬁcativa e culminou na intervençao do Banco Central do Brasil - BC no Besc, ao 
apagar das luzes do govemo Amin. 
De fato, a situação do Besc à época reﬂete um processo generalizado no Brasil, 
cujas raízes estão no estreito relacionamento entre o banco estadual e o seu acionista 
majoritário, o govemo estadual. A estratégia de crescimento econômico ancorada no 
endividamento externo possuía nas empresas estatais um dos pilares básicos de 
sustentação, principalmente para os govemos estaduais, que utilizaram as instituições 
públicas da administração indireta como uma forma de compensar as perdas advindas 
da centralização, na esfera federal, dos recursos tributários efetivadas pelo govemo 
militar. Neste processo, intensiﬁcam-se as relações entre os govemos estaduais e os 
seus bancos, que progressivamente são utilizados para a alavancagem de recursos 
ﬁnanceirosm 
A partir do rompimento do padrão de ﬁnanciamento extemo em 1982, a 
política econômica recessiva capitaneada pelo Fundo Monetário Intemacional - FMI, 
resultou numa queda de arrecadação de impostos, que, aliado ao elevado peso dos 
encargos ﬁnanceiros do endividamento, trouxe um quadro de diﬁculdades de recursos 
para os Estados. Neste cenário, os bancos estaduais foram a saída adotada pelos
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governantes que utilizavamznos ,como _ caixa, através- da compra' de' seus 'titulos 
públicos, mesmo quando os bancos não tinham recursos suficientes para tais 
operações. O resultado, para os bancos estaduais, foi uma seqüência crescente e 
ininterrupta de resultados negativos nas suas contas e a busca constante por socorro no 
BC.263 
Quando Pedro Ivo tomou posse o problema dos bancos estaduais já estava 
tendo tratamento de choque. Em 25 de fevereiro de 1987 o govemo federal, através do 
BC decretou a intervenção no Besc (e em mais quatro bancos estaduais), que passou a 
ser administrado por uma diretoria do BC em Regime de Administração Especial 
Temporária - Raet. No diagnóstico sobre as causas da deterioração ﬁnanceira do 
banco feito pela diretoria interventora constam, entre outros: excessiva concentração 
de operações com o govemo do Estado; a inadimplência de clientes que contrataram 
empréstimos sem a cobertura de garantias; a utilização do banco para ﬁns politicos; 
operações e contratações irregulares e fora da boa técnica bancária; contratações 
excessivas e irregulares de pessoal.” 
A situação do aparelho estatal encontrado em 1987 pelo PMDB era, segundo 
avaliação do govemo à época, caótica. Existiam excessos de instituiçoes da 
administração indireta e de pessoal, a máquina estatal bastante burocratizada, inchada 
de funcionários, “politicamente dirigida” e com traços de procedimentos 
caracteristicarnente clientelistas. No Sistema Financeiro Público estadual existiam os 
mesmos problemas encontrados no Besczõs, além do fato: “dos recursos públicos e das 
262 LOPREATO, op. cn., p. 123. 
263 Ibidem, idem. O referido autor aponta a crise dos bancos estaduais como reﬂexo da crise do padrão 
de ﬁnanciamento dos govemos estaduais. Não leva em consideração na sua análise os fatores de 
corrupção e má gestão dos bancos estaduais para explicar a crise destes, pois, segundo o mesmo, seria 
simples demais pensar estas como as causas da crise ﬁnanceira dos governos estaduais. Apesar de se 
concordar plenamente com este posicionamento, neste trabalho as ações de corrupção e má gestão, 
minimizadas quanto ao impacto geral na crise do SFP, são evidenciadas como forma de mostrar a 
forma de ocupação e utilização do espaço público pelos govemantes. Um outro fator que se agrega aos 
problemas dos bancos estatuais, e do Besc particularmente, foi a emissão, em 1982, de Certiﬁcados de 
Depósitos Bancários -CDB, conhecidos em todo o país como CDB eleitorais, com vencimento em um 
ano e que seriam resgatados com empréstimos de longo prazo. Porém, estes empréstimos não se 
efetivararn , deixando um grande passivo a ser coberto pelo govemo eleito em 1982 com a ajuda destes 
recursos. Outro fator a se destacar foi a instauração do Plano Cruzado em 1986, que baixou 
bruscamente as taxas inﬂacionárias reduzindo o enorme ganho que o setor ﬁnanceiro tinha através do 
processo de inﬂação alta, desequilibrando assim, a estrutura de receitas dos bancos comerciais. 264 MICK, op. en., Banco ao Estado de santa catarina, 1997, op. cn. No decorrer de 1987 mais três 
bancos estaduais sofreram o mesmo tipo de intervenção. 
265 Principalmente o BRDE e o Badesc, que tinham a maior parte de suas operações voltadas à 
rolagem da divida do govemo estadual.
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estatais [estarem] aplicados _a _m_argeni ,_ do _ sistema. zﬁ-na-neeir-o *esta'dual',' pela 
passividade quanto à sua guarda, movimentação e aplicação”2“_ Relembrando, a 
utilização do SFP estadual para depósitos e operações ﬁnanceiras pela administração 
direta e indireta foi uma das obrigatoriedades impostas nos primeiros anos de atuação 
da Codesc, medida que se enfraquece diante do próprio enfraquecimento das 
prerrogativas de controle institucional da empresa perante o sistema Financeiro 
Público estadual. 
A Codesc também estava no diagnóstico feito pelo govemo de Pedro Ivo sobre 
a situação do SFP. Paradoxalmente, à Codesc estava sendo creditado o ônus da não 
decisão, em outras palavras, sua culpa estava no fato de não exercer o efetivo controle 
sobre o SFP, que por sua vez estava com o diagnóstico exatamente igual aos 
pressupostos, colocados em 1975/76, para a criação da holding, como segue: 
A Codesc - empresa coordenadora do sistema - nunca assumiu, de fato, suas 
atribuições de supervisão e controle. Por outro lado, as instituições que compõem o 
sistema atuam ao desconhecimento dos objetivos das políticas do governo, operando 
de forma desagregada, sem atentar para as evidentes vantagens de uma ação 
conjunta. É comum a concorrência entre instituições do sistema devido à duplicação 
de ﬁmções.267 
Como analisado até aqui neste trabalho, a Codesc teve papel signiﬁcativo na 
articulação do SFP estadual desde a sua criação, inclusive expandindo suas operações 
para além deste. Portanto, constitui meia verdade a avaliação do novo govemo 
transcrita acima. No entanto, é compreensível, dada a especiﬁcidade da efervescência 
conjuntural quando o partido historicamente oposicionista alcançou o posto maior do 
executivo estadual catarinense. Os mesmos oposicionistas estavam sempre atentos para 
os diversos modos de ocupação do espaço público pelas elites catarinenses, e, 
portanto, tinham motivos de sobra para atirarem em todas as direções. A Codesc, além 
disto, havia sido criada pelos adversários políticos e presidida por um dos maiores 
representantes das oligarquias e do regime militar, Jorge Bornhausen. 
A primeira Assembléia Geral da Codesc foi realizada no dia 14 de março de 
1987, um dia antes da posse de Pedro Ivo. Serviu apenas para a eleição dos membros 
dos órgãos da empresa. Para a diretoria executiva foram eleitas três pessoas: Murilo 




Sampaio Canto, pr_es_idente,_ Maurity Dal Grande.Bor.ges,--diretor administrativo, e Reñê 
da Silva para diretor de informática. Já para o Conselho de Administração - Conad, 
foram eleitos dez representantes que compuseram o órgão sob a presidência de 
Femando Ferreira de Mello Júnior, e outros dez foram eleitos membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal. A destacar, nesta primeira composição da empresa, a 
completa ausência de grandes empresários catarinenses, sendo maioria proﬁssionais 
liberais e ﬁincionários públicos estaduais de carreira. 
Esta nova fase da empresa tinha todos os ingredientes para ser a última. Os 
primeiros meses de 1987 após a posse da nova diretoria foram de investigações, 
auditorias e de criação de comissões para apuração de irregularidades cometidas nas 
gestões anteriores, caracterizando o periodo como de “caça às bruxas”. Todas estas 
investidas contra a Codesc culminaram com a inclusão da mesma na lista negra do 
govemo catarinense. Em 26 de agosto de 1987, o govemo do Estado baixou o decreto 
440, que dispõe sobre a convocação de assembléias gerais de empresas, para ﬁns de 
desativação. Segundo este decreto, os Secretários de Estado deveriam convocar 
assembléias gerais extraordinárias para propor e discutir a desativação, para posterior 
dissolução e liquidação de determinadas empresas estatais estaduais. 
Na lista negra ﬁguravam: Erusc, Codisc, Companhia Hidromineral Caldas da 
Imperatriz - Hidrocaldas, Companhia Hidromineral de Piratuba - CHP, Cocar e, 
vinculada agora à Secretaria da Fazenda, a Codesc e a sua subsidiária Reﬂoresc. Nova 
AGE, em 25 de setembro de 1987, cria uma comissão para cumprir o disposto no 
referido decreto, composta por representantes da Codesc, Besc, Badesc, Fusesc, 
Secretaria da Fazenda e um representante do Banco do Estado de São Paulo - 
Banespa. Esta cornissão apontaria resultados que culminaram numa cisão parcial da 
Codesc no ﬁnal de 1988. 
Os anos de -19.87 e 1988 trouxeram algumas modiﬁcações na dinâmica da 
empresa, avaliadas através do material de pesquisa coletado. O número de funcionários 
foi reduzido no primeiro ano do govemo de Pedro Ivo, no auge da “caça às bruxas”, 
de 799 para 670, e em 1988 termina com 736. Neste ano, entretanto, cresce 
substancialmente o número de funcionários da empresa à disposição de outros órgãos 
da administração estadual (de 57 para 123), reﬂexo -das pessimistas perspectivas de 
sobrevida da Codesc. Quanto às Resoluções Direx, a quantidade majoritária delas no
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grupo intemo (90% em 1987 e 95% em 1988) apenas reﬂete as inúmeras medidas de 
“probidade_administrativa?° .adotadas em- todo fo---aparelho' estatal 'catarinense ã época. 
As restantes são, igualmente, investigações sobre a situação de empresas como Bescor, 
Besc Clube e Reﬂoresczõg 
5.2.2. Autonomia e controle institucional: a vitória do Besc 
sobre a Codesc 
Os trabalhos da comissão cn`ada na Codesc com o decreto 440 estavam 
prontos no início de 1988. No dia O6 de abril deste ano ocorreu uma reunião do Conad 
da Codesc onde se começou a delinear o destino da até então holding do SFP, tendo 
como parâmetro as avaliações do BC e da comissão citada. As investigações apuraram 
diversas irregularidades nas relações de trabalho na empresa, o que resultou num 
volumoso passivo trabalhista. Também existiam vultuosos débitos para com a Fusesc, 
o que resultou na transferência para esta de cerca de 14% da propriedade de ações do 
Besc na carteira de ações da Codesc. Nesta reunião também foi deﬁnido que a 
Reﬂoresc seria vendida, processo que se arrasta até hoje (1998). 
Sob 0 título “Futuro da Codesc”, F emando Ferreira de Mello Júnior informou 
que, segundo o estabelecido no Plano de Govemo, o Sistema Financeiro estadual 
sofreiia um reordenamento, e desfechou: 
O Besc passará a controlar todas as empresas até então vinculadas à Codesc, 
perdendo esta a condição de 'holding' eﬁcando como subsidiária daquele. A Codesc 
passará a atuar como prestadora de serviços que, além do processamento de dados 
do Sistema Financeiro, poderá contar com as atividades de microﬁlmagem, gráﬁca, 
malotes e outros. a_ﬁm de se reduzir custos, já que o Besc será transformado em 
Banco Múltiplo. 269 
Aparentemente, a decisão do govemo catarinense teria poucas conseqüências 
práticas. F ormalmente a Codesc não deixou, até hoje, de ser a controladora do Besc e 
de outras empresas do Sistema Financeiro Público estadual. Além disto, conforme 
análise deste trabalho, há muito que a Codesc não tinha poder de ingerência sobre as 
268 Num ato estranho a quem pregava “probidade administrativa”, o Conad da Codesc passou a ter 
doze membros, contra oito no início do período Pedro Ivo. 
269 Codesc, Atas reuniões Conad.
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em resas subsidiárias ou melhor não tinha oder real sobre as “controladas” o ue de P › Q 2 i________>_
resto até o próprio governo á época já havia diagnosticado. Mas, visto sobre a 
perspectiva das relações históricas dentro do SFP, particularmente ao Besc a decisão 
signiﬁcou uma vitória à sua autonomia institucional perante a não mais controladora 
Codesc. O golpe ﬁnal estaria sendo gestado e não tardou a vir. 
Quando o govemo estadual baixou o decreto 440, as investigações da diretoria 
interventora no Besc já tinham chegado às conclusões gerais sobre a gestão do banco 
durante o govemo Amin. Além do que já foi abordado anteriormente, o relatório dos 
técnicos do BC incluía, como um dos fatores que deram prejuízos ao Besc “(...) um 
contrato com a empresa holding do SF Besc, para aluguel e ﬁnanciamento de 
equipamentos de processamento de dados, contrariando parecer de áreas técnicas, [no 
qual] o banco gastou US$ 2,6 rnilhões”27°. No referido contrato, os bancos do SFP 
deveriam pagar a conta da atualização e manutenção dos equipamentos de infomiática, 
que por sua vez, serviam para a Codesc prestar serviços de processamento de dados 
aos próprios bancos, serviços já altamente remunerados. Além disto, os serviços eram 
considerados de péssima qualidade, em nada diferindo da situação anterior quando os 
serviços estavam na Prodasc.2" 
Três dias antes da reunião do Conad que delineava o “futuro da Codesc”, em 
03 de junho de 1988, começava o período de Administração Compartilhada no Besc, e 
Ingo Gruel presidiria o banco junto à equipe do BC. Pouco mais de um mês após este 
acontecimento, em 14 de julho, Ingo Gruel entra também na presidência da Codesc 
que, ao ter extinta a sua diretoria de informática, já apontava o que estaria para
~ acontecer. Após instalar cornissao de avaliação dos bens da empresa, Gruel convocou 
reunião do Conad em 29 de novembro de 1988 para apresentação de justiﬁcativas e 
para a deliberação sobre a cisão parcial da Codesc: 
A presente cisão representa um passo importante no sentido de se promover o 
reordenamento das atividades de suporte técnico necessárias ao fortalecimento, ao 
desenvolvimento e ao aprimoramento das atividades do Besc e das demais 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Estadual, pertencente à 
administração indireta do Estado de Santa Catarina, diante da perspectiva que ora 
se abre para a criação do Banco Múltiplo. Para tanto, transferir-se-ão para a 
administração do Besc, além dos bens a que se refere o item anterior, todos os 
serviços e atividades de informática voltados para os diversos setores de atuação 
27° MICK, op. cit. , p. 44. 2" Ibidem, pp. 74-77.
\
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das instituições integrantes do Sistema Financeiro. de modo a permitir a 
dinamização de sua eficiência, uniﬁcação de controles e decisdo c_orresp_ondent_es, e 
~ - f - r _ modernização compativel"coñ1 as exigêrtcias sempre crescentes do mercado. Dentro 
desse espírito, tendo em vista o superior interesse das empresas envolvidas e o 
interesse da Administração Estadual é que a cisão, em tais condições, encontra sua 
_ _ . 272 melhor justificativa. 
A cisão signiﬁcaria, de um ponto de vista operacional, a transferência de toda a 
parte dos serviços de processamento de dados da Codesc para o Besc. Mas também 
signiﬁcou a consolidação da vitória deste banco frente à perda de grande parte de sua 
autonomia a partir da entrada em cena, em 1976, da controladora Codesc. Como 
constatado e apontado nos govemos anteriores, sempre houve resistência das 
controladas frente à Codesc, particularmente o Besc, e a entrada do govemo de Pedro 
Ivo, aliado à intervenção do BC, foi um campo fértil para ser explorado pelos 
funcionários do banco do Estado. 
O Besc começou a dificultar a modernização dos equipamentos de informática. 
Passou-se a ter um probleminha de 'ciúme ' do banco, porque a empresa passou a ter 
força de recuperar o que ela tinha sido anteriormente. O corpo técnico do banco 
começou a achar que ele já tinha condições de assumir a parte da informática. E 
começaram a tentar convencer o governo a passar a parte de informática do banco. 
Foi lobby e trabalho dos técnicos do banco.273 
Uma das estratégias preparadas para facilitar a transferência dos serviços de 
processamento de dados foi a separação entre a parte administrativa, composta pelos 
empregados da Codesc, e a parte operacional, formada pelos trabalhadores na 
informática. Esta situação foi possível graças aos técnicos do Besc que se encontravam 
ligados à Codesc “trabalhando” para que isto se concretizasse. Quando da cisão, além 
desta liberdade para a transferência apenas do pessoal operacional, outros empecilhos 
foram colocados para a não transferência de todo o corpo ﬁincional da Codesc para o 
Besc, como por exemplo as incompatibilidades nos planos de carreira. Mesmo assim, a 
última tentativa neste sentido foi feita por um porta voz dos ﬁincionários da Codesc na 
mesma reunião do Conad: 
Tomando a palavra o Conselheiro Danilo Aronovich Cunha inquiriu o Senhor 
Presidente sobre qual a atuação da Companhia de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina - Codesc, após a cisão, e se não havia a possibilidade do Banco do 
272 Codesc, Atas reuniões Conad. 
273 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
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Estado de Santa Catarina S/A - Besc absorver os funcionários nao lotados na área 
de informática da empresa. Respondendo com o auxílio do Doutor Ingo Gruel, 
Presidente Executivo da C_'om_zzanh,ia,_ o_ Senhor Pres-iden-te do Gonselhorinformou que 
a decisão sobre a situação da Empresa após a cisão caberá ao Senhor Governador 
do Estado, e que a absorção dos demais servidores estava vedadaface ao Regime de 
Administração Especial Temporária pela qual passa 0 Banco do Estado de Santa 
Catarina S/A - Besc. Acrescentando, disse ter ciência de que a Companhia 
continuaria a desenvolver suas atribuições legais e estatutárias, às quais poderia o 
Governo incorporar novas atividades, dentro de seu objetivo social, de sorte a 
mantê-la em plenoƒuncionamento.274 
Algumas observações são necessárias ante a situação que se colocava para a 
Codesc e diante da justiﬁcativa de não incorporação de todo o pessoal pelo Besc. O 
Raet estaria em vigor por mais três meses depois da cisão, o que já estava programado 
desde o início da Administração Compartilhada. Portanto, se houvesse vontade política 
0 govemo estadual poderia fazer a transferência de todo pessoal da Codesc para o 
Besc. No entanto, existia uma resistência muito forte por parte da burocracia do 
banco, que não queria a convivência com os históricos adversários da burocracia da até 
então controladora. Por outro lado, a opção por uma cisão, e não por uma dissolução 
com posterior liquidação, esbarrava no custo de tal processo, o que é até hoje um dos 
empecilhos para a extinção da Codesc. 
Em cada período que a Codesc fazia equivalência patrimonial do Sistema 
Financeiro, ela criou um deságio, referente à diferença entre o valor real das ações, 
o valor de mercado, e o valor que é repassado à empresa. Este diferencial ﬁca à 
parte e não é tributado. Este deságio é lançado em um livro à parte da empresa, e é 
corrigido, que na época inﬂacionária alta fazia 0 mesmo crescer bastante. Este valor 
esta à parte, e o dia em que extinguir a empresa ou vender estas ações, tem que ser 
oferecido tributação. E o custo disto é muito alto, é extremamente alto. Todo 
governo pensou em extinguir a Codesc, mas parou diante deste aspecto.275 
Este aspecto pesou muito à época, pois o Sistema Financeiro Público estadual 
estava sendo saneado e evitou-se, como é óbvio, que o Estado arcasse com altos 
custos que pareceram desnecessários na oportunidade. Este passivo tributário têm 
dois componentes importantes a serem destacados. Em primeiro lugar, é uma fórmula 
contábil legal advinda da Lei das SA (6.404), e serve principalmente para a 
capitalização de empresas em momentos de dificuldades financeiras, jogando um 
passivo a ser coberto posteriormente, quando a situação ﬁnanceira se normalize. 
2" Codesc, Atas reuniões Conad. 
275 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
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Porém neste caso foi utilizado como instrumento-de capi-ta-lzi-zação, -mas sem' posterior , _g___ 
cobertura. Ou seja, este passivo fica sempre para o proximo governo, o mesmo 
processo que ocorre com o endividamento e a rolagem de dívidas. Em segundo lugar, 
serviu, até os dias atuais, como empecilho às tentativas de extinção da Codesc que já 
não tinha outra função original, senão a de ter uma carteira de ações, e, neste sentido, 
pode ter sido um instrumento incentivado pela própria burocracia da empresa para a 
continuidade de sua existência, o que não foi conﬁrmado em depoimentos intemos. 
Fato é que este foi o principal motivo para a cisão, e não a extinção da Codesc 
como estava previsto no decreto 440, acarretando a transferência da infonnática para o 
Besc. A Codesc manteve as ações que possui do SFP na sua carteira, ou seja, 
controladora de direito, não de fato, poder formal e não poder real. Sem a 
informática, passou a empresa e o govemo a buscar altemativas de recursos capazes 
de, no mínimo, cobrir os custos administrativos e de pessoal. “O que passou a 
acontecer, e eu acho que acontece até hoje, é que ela perdeu status, e cada dirigente 
que vem quer achar uma ﬁinção, quer dar um signiﬁcado para ela”.276 
Com o ﬁm da Administração Compartilhada, em fevereiro de 1989, houve uma 
compactação nos órgãos das empresas subsidiárias do Besc (Bescri, Bescredi, Bescval 
e Bescor), e a partir deste momento o conglomerado se chamava Sistema Financeiro 
Besc - SF Besc, passando a ser identiﬁcado como o próprio Sistema Financeiro 
Público estadual. Além da diminuição dos cargos com a compactação das diretorias e 
dos conselhos, a transformação era justiﬁcada à exemplo da criação da Codesc, e 
recolocava o Besc no rumo perdido de ser um dos agentes de desenvolvimento de 
Santa Catarina, como na época do BDE. 
As alterações estatutárias propostas pelo Conselho Diretor têm como principal 
objetivo instalar deﬁnitivamente no Sistema Financeiro Estadual um conjunto de 
medidas capazes de tomá-lo administrativa, financeira e operacionalmente 
integrado, de modo a somar num único esforço construtivo as estruturas que até há 
pouco se dispersavam entre as diversas empresas, descoordenadamente. (..) Outro 
aspecto significativamente positivo desta inovação será, pela integração entre as 
instituições ﬁnanceiras do Sistema e a alta administração das ﬁnanças estaduais, 
possibilitar-se, de forma integrada e racional, conduzir os fluxos ﬁnanceiros do 
Poder Público Estadual e das diversas entidades que compõem sua Administração 
Direta e Indireta através dos canais disponíveis do Sistema Financeiro do Estado 
para que, através dele, sejam utilizados os mecanismos existentes para se obter a 
276 Ibidem.
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necessária rentabilidade e maiores possibilidades de aplicação em favor _do 
. ,. _ . 277 ._ " desenvolvimento economico de Santa Catarina.. _. _. zz z- z- - ' ' " 
Mas o Sistema Financeiro Público estadual em Santa Catarina não era, e não é, 
apenas o SF Besc. O BRDE e o Badesc também fazem parte das empresas ﬁnanceiras 
controladas pelo governo catarinense. Estes dois bancos também sofreram intervenção 
depois do Besc, e à época havia a predisposição, por parte do govemo federal, da 
compactação dos mesmo em um só banco de desenvolvimento. O BRDE chegou a 
entrar em liquidação extrajudicial em 1989, mas o processo foi revertido e o banco 
voltou a funcionar normalmente em 1993. Também se cogitou a incorporação do 
Badesc pelo Besc, fato que esbarrou na mesma resistência contra a burocracia dos 
bancos, principalmente do Bescm. De fato, BRDE e Badesc foram saneados e 
continuaram a existir separadamente, como continuam até hoje. De tempos em tempos 
aparecem os movimentos, liderados pelo govemo federal, para dar uma solução 
deﬁnitiva à existência de três bancos públicos estaduais em Santa Catarina.279 
O Besc, por sua vez, esteve à beira da privatização no início de 1989. Ainda 
sob o regime de Administração Compartilhada, nasceu e tomou fôlego um movimento 
pela desestatização do banco, liderado pelos representantes da Associação de 
Proﬁssionais do Besc - Probesc, e da Fusescm. Porém, a resistência à privatização 
detonou uma mobilização muito grande em Santa Catarina, liderada pelo Sindicato dos 
Bancários de Florianópolis e Região, cuja diretoria, ligada à Central Única dos 
Trabalhadores - CUT, havia assumido em 1985 através do Movimento de Oposição 
Bancária - MOB. A vitória da resistência foi o ponto culminante para a formalização 
de um Sistema Financeiro Público estadual em Santa Catarina, bem como uma grande 
dificuldade qualquer pretensão de privatização dos agentes ﬁnanceiros estaduais, com 
a inclusão destes temas na Constituição estadual que foi promulgada em 1989. No 
Capítulo 4 - Do Sistema Financeiro Estadual, lê-se: 
277 Ata Assembléia Geral Besc, apud Banco do Estado de Santa Catarina, 1997, pp. 94-95. 
278 Segundo observação de um técnico do Besc, a única coisa que seria bem vinda do Badesc são seus 
salários. 
279 Em abril de 1998 o govemo estadual indicou que o Badesc seria transformado em “agência de 
fomento”, um instituição criada pelo govemo federal, mas que ainda não tem identidade, ou seja, não 
sabe-se ao certo o que é (nem mesmo o govemo federal). 
28° JUNCKES, lvan Jairo. O microcorporativismo no movimento sindical brasileiro: a trajetória dos 
trabalhadores do Besc. Florianópolis, CPGSP/UF SC, 1997, p. 55.
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Art. 1-/9 - O Sistema Financeiro Estadual. estruturado para promover o 
desenvolvimento ec.on.óm.ico_e_S_o_c_i_a_l _Estado deforma harmônica e equilibrada e a 
servir aos interesses da coletividade. é constituidode ins'titu'içõ'esjﬁnanceiras oﬁciais. 
que se obrigarão às normasfederais vigentes. 
Parágrafo único - O Estado deterá, diretamente ou através de entidade da 
administração indireta, ações representativas do capital social das instituições 
ﬁnanceiras oﬁciais em quantidade e valor que lhe assegurem, de modo permanente, 
seu efetivo controle. 
Para as empresas do Sistema Financeiro Público estadual, a inclusão deste 
artigo na Constituição Estadual promulgada em 1989 signiﬁcou uma garantia de que o 
seu controle acionário não seria repassado à iniciativa privada ao sabor e à vontade dos 
govemantes. Para que isto ocorra, é preciso uma modiﬁcação constitucional, o que, 
por sua vez, requer uma aprovação da Assembléia Legislativa catarinense com pelo 
menos dois terços dos seus deputados estaduais. Para a burocracia da Codesc, 
signiﬁcou a continuidade de uma das funções para a qual foi criada, ou seja, 
administrar as ações de sua propriedade, o que lhe garantia uma fonte de 
sobrevivência. Para o governo estadual, a Codesc seria mais que uma administradora 
de ações, é a oportunidade de ter uma fonte adicional de recursos. 
5.2.3. Codesc: novo enxugamento e 0 “boom” da “raspadinha” 
Um mês após a cisão houve uma modiﬁcação no Conselho de Administração 
da Codesc, com a saída de Femando Ferreira de Mello Júnior e mais quatro membros, 
entrando no órgão Paulo Afonso Evangelista Vieira, então Secretário da Fazenda de 
Pedro Ivo, e Otto Entres Filho. Já para a direção as mudanças demoraram, pela 
diﬁculdade em encontrar quem quisesse pegar uma empresa aparentemente sem 
ﬁnalidade e, principalmente, com pouca autonomia institucional. Ingo Gruel deixou a 
presidência da Codesc em 01 de fevereiro de 1989, para ﬁcar apenas com a “parte 
boa” do SFP que era a presidência do Besc. Com ele sairam também os diretores 
Edson Agi e Maurity Dal Grande Borges, assumindo a direção da empresa Dun/al 
Vasel (que também era vice-presidente do Badesc), como presidente, e Aldo Piazzera, 
como diretor administrativo. '
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Em ll de abril de 1989 uma Assembléia Geral começaria a deﬁnir novos mmos 
para a Codesc. Na exposição feita por Durval Vasel encontram-se os objetivos e as 
principais mudanças: 
A atual Diretoria Executiva, empossado em 01.02 do corrente. recebeu a Empresa 
numa situação difícil, após um processo de cisão que retirou-lhe sua maiorfonre de 
receita. Optou a Diretoria, então, por uma radical redução de custos e despesas. 
Neste sentido, entre as diversas atitudes tomadas pela gestão atual, destaca-se uma 
diminuição substancial do efetivo do pessoal e extinção de diversos cargos 
granﬁcados, reestruturando a organização ﬁzncional da Empresa. A nova dinâmica 
imprimida por esta gestão à ﬁente dos negócios da Companhia, necessário se faz um 
Estatuto Social aparelhado para ﬁmdear as suas decisões. O atual Estatuto, cuja 
última reformulação significativa ocorreu em 1983, contempla disposições 
absolutamente inadequadas ao momento da Empresa e do próprio Estado, além de 
estar totalmente defasado às diversas transformações pelas quais a Codesc passou 
nos últimos anos. As mudanças ora propostas ao Estatuto da Sociedade, as quais 
Vossas Senhorias estão recebendo uma cópia, visam agilizar a administração e 
adequá-la a uma estrutura de no máximo 50 (cinqüenta) servidores. 281 
As alterações signiﬁcaram uma redução nos cargos dos órgãos da empresa. A 
Direx passou a ter um presidente e um Diretor Geral, a quem caberia a coordenação 
das atividades da Codesc. O Conad passou a ter no minimo três e no máximo oito 
membros (antes eram oito e trinta, respectivamente), e o conselho Fiscal passou de dez 
para seis membros, três efetivos e o mesmo número de suplentes. 
Além destas, os objetivos da Codesc tiveram uma modiﬁcação, passando a 
empresa a poder praticar todos os atos “necessários à perfeita satisfação dos interesses 
dos acionistas” (antes era todos os atos permitidos em lei). Porém, a Codesc, pelo 
menos seus diretores executivos, perdeu a prerrogativa de apontar o representante nas 
AG das controladas, que seria feito diretamente pelo Estado, acionista majoritário. 
Esta modiﬁcação reﬂetiu uma nítida separação entre o que era a Codesc, 
administradora de ações do Estado, e o que passou a fazer a Codesc, a prestação de 
serviços.
.
~ A variaçao no número de pessoal é um bom exemplo do que aconteceu à 
época. Como reﬂexo da cisão, o número de funcionários passou de 736 em 1988 para 
227 em 1989, e como reﬂexo destas novas mudanças, a quantidade destes na sede 
ﬁcou em apenas 57, sendo que 158 foram colocados à disposição de outros órgãos da 
administração estadual, ocorrendo pequena variação em 1990. Em maio de 1989, 
281 Codesc, Atas Assembléias Gerais.
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Durval _Vas_el deixa a presidência -da Codesc para__dedicar.¬sevexcl-usivame-nte~à vice- 
presidência do Badesc, entrando em seu lugar Ildemar Cassias Pereira, que, juntamente 
com o presidente do Conad e Secretário da Fazenda Paulo Afonso, tentam buscar uma 
nova funçao para a empresa. 
Uma altemativa foi tirada do “fundo do baú” por Paulo Afonso, a Loteria 
estadual. Criada pela Lei 3.812, de 03 de março de 1966, a Loteria do Estado de Santa 
Catarina - Lotesc constituía-se em serviço de utilidade pública estadual destinada à 
formação de recursos para investimentos na área social. Porém, nunca havia sido 
implementada em Santa Catarina, e foi oferecida à Codesc como uma possibilidade de, 
no mínimo, cobrir os custos administrativos da empresa, que então já estavam sendo 
feitos com recursos orçamentários da conta “subvenções sociais” da Secretaria da 
Fazenda. 
O sinal verde para a Codesc operacionalizar a Lotesc foi dado no início de 
1990, quando assumiu a diretoria geral da empresa o empregado de carreira Volnei 
Tarso de Souza. Em três meses a Codesc foi estruturada para começar a trabalhar com 
a loteria estadual. O Decreto n.° 4.710, de 19 de abril de 1990282, deﬁniu como 
competência da Secretaria da Fazenda a administração da Lotesc, que poderia delegar 
a operacionalização dos serviços à Codesc. A modalidade inicial implementada foi a 
loteria instantânea, popularmente chamada de “raspadinha”, com muita aceitação pela 
população e uma grande oportunidade de geração de recursos. 
De fato, o ressuscitamento da Lotesc foi uma maneira engenhosa de aproveitar 
o boom deste tipo de loteria e, ao mesmo tempo, dar uma nova função para a Codesc 
garantindo a sua sobrevida. “A loteria foi uma forma de arrecadar recursos para obras 
sociais, e de não deixar ociosos os funcionários”283. Os recursos líquidos, ou seja, 
descontados os custos da operacionalização, são reservados a diversas aplicações 
sociais, a saber: 
I - na concessão de linhas de crédito subsidiadas para o ﬁnanciamento da 
habitação popular e de sua infra-estrutura básica; 
282 Nesta époea jà havia assumido o exeeuúvo estadual o viee-governador casnâo Maidauer, devido à 
morte de Pedro Ivo em 28 de fevereiro de 1990. 
283 Codesc, depoimento intemo cedido ao autor.
175 
II - na modernização das escolas, dotandp-a_s_ de _infra-estrut_u__ra éequipamentos 
mínimos necessários à prática das principais modalidades esportivas, segundo os 
interesses das comunidades; 
III - no estímulo ao desenvolvimento cultural; IV - na construção ou aquisição 
de equipamentos comunitários, creches, clínicas médicas e dentárias, postos de saúde e 
parques infantis dentro dos projetos habitacionais. 
Com a Lotesc e a “Raspadinha Vermelha e Verde” se inicia uma nova fase da 
Codesc, predominantemente de prestação de serviços e para a tentativa de cobertura 
dos seus custos administrativos. Para ﬁnalizar a análise da Codesc no govemo do 
PMDB, entre 1989 e 1990 a atuação da empresa vista a partir das Resoluções Direx 
não revela mais do que já se apontou anteriormente, estaria totalmente voltada para 
assuntos intemos. Porém, apenas a partir das Resoluções Direx não se teria o quadro 
real da utilização, pelo govemo catarinense, do espaço público representado no 
Sistema Financeiro Público estadual a partir da Codesc, mas sim na análise também das 
reuniões Conad, a arena decisória de então, além das AG. 
Neste último período foram feitas operações com ações e com aeronave de 
propriedade da empresa, no intuito de capitalizar o Badesc. Como reﬂexo da utilização 
da empresa, de um total de 11% da propriedade das ações da Celesc e de 5% da 
Telesc, a Codesc passou a ter 9,67% e 3,65% respectivamente. As operações com 
ações e garantias, que foram até certo ponto tímidas no govemo de Pedro Ivo/Casildo 
Maldaner, se tomam numa das principais caracteristicas da empresa no govemo 
seguinte.
' 
5.3. A “passagem” do governo Vilson Kleinübing: alavancagem de 
recursos e prestação de serviços (1991-1994) 
Jorge Konder Bornhausen e Esperidião Amin Helou Filho formaram a “União 
por Santa Catarina”, conseguindo eleger Vilson Pedro Kleinübing do PFL em 1990, 
tendo como vice-govemador Antônio Carlos Konder Reis - PDS, derrotando o 
Secretário da Fazenda do govemo anterior Paulo Afonso Evangelista Vieira - PMDB. 
Para a Codesc, e para sua burocracia conseqüentemente, o fato do partido do primeiro
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presidente ie criador da empresa ascender ao executivo trouxe grande expectativa 
Porém, já não havia espaço para uma rearticulação do Sistema Financeiro Público 
estadual aos moldes do ocorrido em meados da década de setenta. Por isto, a avaliação 
da burocracia da empresa sobre o período Kleinübing/Konder Reis e de desencanto: 
Um período que passou, nós passamos na história, nós sobrevivemos. Período em 
que nada aconteceu, a Codesc foi mantida, mas também não era ouvida. A Codesc 
não tinha força política para tomar nenhuma decisão, nem aquelas próprias dela 
mesma. Ela não tinha ingerência sobre seus dividendos, sobre capitalização de 
empresas, nem essas mínimas coisas. A Codesc passou no governo Kleinübing.284 
Em 18 de março fora eleito presidente da Codesc Airton Santos, ﬁmcionário de 
carreira da empresa, que junto com o diretor geral Luiz Heitor Simoni Ferrari, 
empossado na mesma data, teriam a tarefa de manter a empresa administradora de 
ações e da “raspadinha”. Para o Conad foram eleitos oito membros, a destacar o 
presidente do órgão e Secretário do Planejamento e Fazenda (a quem a empresa 
continuou vinculadam), Fernando Marcondes de Mattos e, o retomo de Ivan Luiz 
Mattos.
~ Pela avaliação da nova diretoria, as atividades de administraçao da Lotesc não 
resultaram em recursos capazes de suprir os seus custos operacionais. Por isto, 
encontraram a empresa com dívidas de aluguéis atrasados, com a Fusesc, com salários, 
com demissões indevidas e com avais não cobertos pelos devedores. Assim, o ano de 
1991, do ponto de vista intemo, foi de tentativa de sanear a empresa e dinamizar as 
atividades com a Lotesc para que pudessem, ao menos, cobrir seus custos 
administrativosm. Além desta, a empresa continua a administrar a sua carteira de 
ações e as aeronaves de uso do govemo catarinense sob sua guarda. 
Em abril de 1992 Airton Santos se retira da presidência para concorrer a cargo 
eletivo, entrando em seu lugar Avelino Werner Filho. A situação encontrada por 
Werner não diferia da anterior e tinha entre seus principais motivos o “não recebimento 
pela Codesc como principal acionista, de dividendos pagos por empresas do Sistema 
284 rbiaem. 
285 A Codesc recuperou um de seus objetivos retirado em 1983, através da lei 8.245, de 18 de abril de 
1991, que dispõe sobre a organização administrativa, o que aparentemente não representou nenhuma 
mudança signiﬁcativa para os rumos da empresa: “- promover, sob a orientação da Secretaria de 
Estado do Planejamento e Fazenda, a integração da ação do Estado com a dos Municípios e da União, 
dentro dos seus objetivos”. 
28° Mensagem do executivo à Assembléia Legislativa, 1992 (91), p. 221.
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Financeiro Estadgal, bem como outras Em que a __Ç_‹_›mpanhia detém participação 
minoritária”287. O fato é que a direção da Codesc, por ironia da história, efetivamente 
não tinha mais autonomia institucional para escolher o destino dos dividendos 
advindos da propriedade formal das ações de diversas empresas. Esta prerrogativa era 
exclusiva do governo do Estado, o qual determinava, invariavelmente, a reinversão 
destes dividendos nas empresas que o geraram. 
Esta observação, junto ao depoimento intemo assinalado acima, apontam para 
uma tentativa da burocracia da Codesc em obter autonomia quanto ao destino dos 
recursos de sua atividade de administradora das ações do Estado, o que resultaria tanto 
numa fonte de recursos capaz de justiﬁcar a sua existência, como também a 
possibilidade de voltar a ter ingerência nas empresas do SFP. Neste sentido, entre 1992 
e 1994, as diretrizes básicas de atuação da empresa eram: 
a) Alcançar a auto-suﬁciência ﬁnanceira no auferimento da totalidade de seus 
dividendos e das taxas relativas às prestações de garantia, bem como receber o 
ressarcimento dos salários e encargos dos empregados colocados à disposição de 
outras entidades, além de buscar novas fontes de receitas; b) Prestar novos serviços 
à sociedade catarinense, baseado na disponibilidade e na qualidade de seu corpo 
técnico, na condição de empresa de economia mista, o que favorece uma alocação as mais rápida de recursos.2 
As tentativas de recuperar o “que ﬁcou lá atrás”2” foram infrutíferas, mas a 
Codesc continuou a ser utilizada como espaço público instrumento de alavancagem de 
recursos. No que diz respeito às garantias em empréstimos e ﬁnanciamentos o periodo 
foi igualmente de absoluta falta de autonomia. “Está aqui. Façam”. Esta aﬁrrnação 
coletada em depoimento intemo parece reﬂetir bem o processo, e que signiﬁca a 
movimentação de patrimônio público, principalmente o representado pelas empresas 
do Sistema Financeiro Público estadual, com o ﬁrn de suprir os implementadores de 
políticas públicas de recursos. O agravante nisto tudo é que a falta de critérios para a 
concessão de tais garantias e avales pode levar à privatização de empresas do SFP 
estadual. 
287 Ibidem, 1993 (92), p. 261. Outro motivo das diﬁculdades ﬁnanceiras da Codesc apontado são os 
atrasos nos ressarcimentos das despesas com o uso e a manutenção das aeronaves e com o pessoal à 
disposição em outros órgãos da administração estadual. 
288 Ibidem, idem. Esta passagem se encontra da mesma forma para o ano de 1994 (93), p. 307. 289 Segundo depoimento intemo cedido ao autor “A Codesc tem um corpo ﬁmcional excelente, tanto 
de índole como de técnico, todos com conhecimento do que fazem, e lutando sempre por aquela base 
que ﬁcou lá atrás”.
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Foram poucas _a_s_operaç_õ¿s de garantia durant_‹=¿__‹_> governo Kleinübing/Konder. _. 
Reis, mas suﬁcientes para possibilitar que a Codesc, e conseqüentemente o Estado de 
Santa Catarina, perca o controle de empresas estatais, notadamente o Besc. Já em 
setembro de 1991 o govemo estadual fez uma operação de empréstimo junto ao Bird 
para “carrear recursos para o programa de recuperação, conservação e manejo de 
recursos naturais em microbacias hidrográﬁcas”, colocando como garantia ações do 
Besc. Em valores de 1997, os recursos desta operação são da ordem de R$ 33 milhões, 
previstos para serem amortizados (pagos) até o ano de 2005. Apenas metade deste 
valor estava pago em abril de 1997, representando cerca de 7% do total da dívida do 
Estado de Santa Catarina. O não pagamento deste empréstimo implicará, para o 
Estado catarinense, na perda do controle acionário do Banco do Estado de Santa 
Catan'na.29°
- 
Em 1993 novas operações envolvendo o patrimônio público representado na 
Codesc, e aprovados em reuniões do Conad: em abril a Codesc participou em 
campanha publicitária do governo estadual, pagando com recursos recebidos de 
dividendos do Besc; em novembro ocorreu a venda de ações da Telesc, Telebrás e 
Celesc da carteira da Codesc, justiﬁcada como sendo “para capitalização de empresas 
do interesse do govemo”, em dezembro a Codesc hipotecou um terreno localizado em 
Canasvieiras - Florianópolis, de sua propriedade (e que havia sido transferida em 
março do mesmo ano do govemo estadual para a empresa, estrategicamente, pois 
desta forma poderia ser utilizada como hipoteca), para operação de crédito junto ao 
BNDES com o objetivo de aplicar recursos em rodovias estaduaism; além de 
empréstimos e garantias ao Tesouro estadual e à Procuradoria Geral do Estadoz” 
Assim, ﬁ'uto da “passagem” do governo Kleinübing/Konder Reis, a carteira de 
ações da Codesc sofre signiﬁcativas modiﬁcações. Antes da entrada deste govemo, 
existiam 9,67% de ações da Celesc e 3,65% da Telesc em carteira, e no ﬁnal do 
período, em 1994, as ações da Telesc não estão mais sob controle da Codesc, 
29° PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT. Situação do endividamento do Estado de Santa 
Catarina. Florianópolis, PT-Assessoria Econômica na Assembléia Legislativa de SC, 1997. Não foi 
possível obter maiores infomtações sobre esta e as subseqüentes operações de garantias feitas a partir 
da Codesc. Apenas em 1991 duas Resoluções Direx diziam respeito à concessão de carta-ﬁança ao 
Badesc e à Casan. Foram as únicas Resoluções Direx, no período analisado, que não representaram 
assuntos intemos operacionais, na sua maioria relativos à criação de comissão de 'licitação para tratar 
de operações com a “raspadinha”. 
291 Codesc, Atas reuniões Conad. 
292 Mensagem do Executivo ao Legislativo, 1994 (93), p. 308.
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enquanto as__<_i_a Cel_e_sc ficam abaixo de l%s A Codesc chegou ater. 44,53% do capita-l‹ 
social do Besc ao ﬁnal de 1994, estando muito próximo a perda do controle do banco, 
o que é proibido pela Constituição Estadual. Outra especificidade é que a Codesc 
passou a deter cerca de 66% do capital social do Badesc, enquanto antes deste periodo 
o controle era quase total. 
No ﬁnal do govemo Kleinübing/Konder Reis a burocracia da Codesc começa a 
buscar altemativas ante a falta de autonomia institucional sobre o patrimônio público 
que ela representava. A saida foi a “prestação de serviços”, que em 1992 adentrou num 
dos objetivos da empresa e passou a ser a sua principal atividade ﬁmm. Neste mesmo 
ano o primeiro grande trabalho nesta área, a “elaboração do projeto e estudos para a 
execução, implementação e manutençao do Sistema de Contas Regionais de Santa 
Catarina, com o cálculo do produto interno bn1to”.294 
O mesmo processo se acentua em 1993, a partir de uma análise do que não 
havia sido encaminhado para execução, mas que estava previsto no Plano de Govemo 
da época. Dos projetos estudados e/ou encaminhados a partir da Codesc neste ano se 
destacam: modernização dos portos de Santa Catarina; administração do Aterro da 
Baia Sul - Florianópolis; criação do polo de Soﬂware e de Sociedades de 
Investimento; administração do Mercosul; implantação de uma Zona de Processamento 
de Exportação - ZPE, em Santa Catarinaz”. Ao menos um destes projetos foi 
encaminhado no ano seguinte, em 1994, com a participação da Codesc, junto à 
iniciativa privada, da criação de uma empresa para administrar a ZPE. Desta forma, a 
Codesc passou a ter mais uma empresa sob seu controle formal, a Imbituba 
Administradora da Zona de Processamento de Exportação S/A - Iazpe. 
Este processo indica que as iniciativas advindas da burocracia especializada da 
Codesc, começa a avançar num dos escopos de ação a partir deste espaço público, a 
criação de empresas. De quebra, a prestação de serviços, principalmente a partir da 
formulação de projetos de investimentos públicos, passa a ser a fonte técnica capaz de 
legitimar a continuidade das atividades da Codesc, e da sobrevivência de sua 
burocracia. Como reﬂexo destas atividades da empresa, mas também da entrada no 
poder executivo dos históricos partidos catarinenses, o PDS e o PFL, o número de 
293 O artigo 4° dos estatutos da Codesc que trata dos seus objetivos, teve incluído, no inciso que 
permite a prática de todos os atos de natureza comercial, também a “prestação de serviços”. 
294 Mensagem, 1993 (92), op. cit. , idem.
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funcionários na sede da empresa passa de sessenta em 1990 para oitenta em 1991, 
ﬁnalizando o periodo com oitenta e quatro pessoas ligadas diretamente á Codesc, 
cerca de 35% a mais que no final do govemo Casildo Maldaner. 
5.4. Governo Paulo Afonso: a Codesc e as possibilidades de 
privatização do SFP (1995-1998) 
Paulo Afonso Evangelista Vieira saiu vitorioso nas eleições para govemador 
catarinense realizadas em 1994, derrotando em segundo tumo Ângela Amin do Partido 
Progressista Brasileiro - PPB, antigo PDS (antes desta última denominação havia 
mudado para Partido Progressista Reformador - PPR). Jorge Bornhausen - PFL, havia 
disputado o pleito para governador, e, derrotado em primeiro tumo, apoiou a chapa do 
candidato do PMDB vencedor, o que valeu ao seu partido alguns cargos públicos no 
executivo estadual. Ao assumir, em O1 de janeiro de 1995, Paulo Afonso começaria a 
enfrentar dois grandes problemas de seu govemo: a precária base de apoio na 
Assembléia Legislativa e a relativa escassez de recursos. 
No primeiro caso, a contabilidade dos partidos é instável e, invariavelmente, os 
partidos oposicionistas, principalmente PT e PPB, conseguem articulação suﬁciente 
para colocar restrições às ações do executivo. Esta situação também ocorreu no 
primeiro govemo do PMDB, com Pedro Ivo/Casildo Maldaner, mas isto foi uma 
exceção. A regra em Santa Catarina, e no Brasil, e de predomínio do bloco governista 
na Assembléia Legislativa, processo caracterizado como de “ditadura do executivo” 
nos governos estaduaism. Já o segundo aspecto, da relativa falta de recursos, está 
intimamente ligado à situação do setor público no Brasil antes e depois do Plano Real. 
No período de inﬂação alta, o govemo estadual (e o setor govemo brasileiro 
como um todo) tinha mecanismos para compensar a queda de arrecadação decorrente 
da diferença entre o ato gerador de imposto e a sua efetiva arrecadação. Os atrasos de 
salários e fornecedores e o arrocho salarial mais que compensavam este diferencial. 
Porém, este processo resultou numa desestruturação do sistema ﬁscal, que somente se 
tomou um problema após a convivência com taxas baixas e decrescentes de inﬂação. A 
2” Ibidem, 1994 (93), p. 307. 
29° ABRUCIO, Femznao Luiz. 0 ulrraprzsrdencialfsmo eszzzâzzzzz brasileiro. sào Paula, CEDEC/USP, 
1994. (zzúmeo)
181 
numa realidade das contas públicas caracterizada por uma limitação da capacidade de 
investimento estatal.297 
Não obstante esta desestruturação ﬁscal, o govemo federal processou uma 
espécie de Reforma Fiscal, através do Fundo de Estabilização Fiscal, anteriormente 
chamado Fundo Social de Emergência, que retirou parte da receita de Estados e 
municípios. As possibilidades de expansão dos investimentos govemamentais ﬁcaram 
cada vez mais atrelada aos desígnios da área econômica federal, que, por sua vez, 
passou a exigir dos Estados federados uma política de desestatização como 
condicionante para renegociação de dívidas, ou para a concessão de novos 
ﬁnanciamentos. A empresa estatal estaria no centro deste jogo entre as esferas de 
poder, alimentando as possibilidades de privatização de setores como o ﬁnanceiro 
estadual. Diante deste processo entende-se melhor as ações do govemo Paulo Afonso 
já no primeiro ano de govemo. 
No bojo da política de captação de recursos do govemo Paulo Afonso está a 
criação, em outubro de 1995, da empresa Santa Catarina Participações e Investimentos 
S/A - Invescm, cujo objetivo é “a geração de recursos para alocação em investimentos 
públicos no território catarinense”. A composição do capital da Invesc, inicialmente de 
R$ 100 milhões, aumentado em mais R$ 350 milhões em maio de 1996, é totalmente 
através de ações da Celesc de propriedade do Estado de Santa Catarina (99%) e da 
Codesc(l%). A geração de recursos se dá através da emissão, pela Invesc, de 
debêntures garantidas pelas ações da Celesc. O não resgate das debêntures na época 
própria implica em alienação das ações objeto da operação. A falta de maioria por 
parte do govemo na Assembléia Legislativa propiciou a inclusão de artigo 
resguardando o controle da Celesc por parte do Estado. Mesmo assim, a diﬁculdade 
297 Note-se que é uma limitação para investimentos, o que não signiﬁca a falta de, nem mesmo a baixa 
quantidade de recursos para tais investimentos. No entanto, a experiência de orçamento estadual 
regionalizado em Santa Catarina, iniciativa que partiu da Assembléia Legislativa, retirou parte do 
poder de utilização do orçamento como instrumento político do executivo, o que coloca as empresas 
estatais como um espaço público instrumento para a obtenção de recursos extra-orçamentários. 
298 Lei n° 9.940, de 19 de outubro de 1995. Este tipo de empresa criado para alavancar recursos foi 
feito também em Minas Gerais e no Paraná. Uma outra forma de captação de recursos utilizada no 
govemo foi a emissão das Letras do Tesouro Catarinense para pagar precatórios judiciais. 
ç¿tabilização_de preçoiadvinda com o Pl_ano_Real reﬂetiu, a p.ar.tir de julhoz de 1994,_ ~
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, . .. , . . . . 299 energético estadual, o que nao e uma possibilidade muito remota de ocorrer. 
Além da participação acionária na Invesc, a Codesc teria atribuições especíﬁcas 
para a captação de recursos. A empresa passou a ser vinculada à Secretaria do 
Desenvolvimento Econômico, Cientiﬁco e Tecnológico, a partir de O2 de janeiro de 
1995. Neste mesmo dia assumia a presidência da Direx Heitor Francisco do 
Livramento Steiner, e Neuto Fausto de Couto a presidência do Conad. Em agosto do 
mesmo ano foram feitas duas modiﬁcações relativas aos objetivos da Codesc, uma com 
implicações intemas, a outra com implicações externas. No primeiro caso, trata-se da 
inclusão, no objetivo referente a poder praticar todos os atos visando a perfeita 
satisfação dos interesses da sociedade, da prerrogativa de poder cobrar pelos serviços 
prestados, o que abre a perspectiva de fontes adicionais de recursos. 
No segundo caso, tem-se a inclusão do seguinte objetivo: “VI - coordenar, 
como representante do Estado, ações voltadas à privatização de empresas públicas, 
projetos em parceria com o setor privado e negociações junto ao mercado de capitais”. 
Como empresa controladora do SFP, é o canal de viabilização da tentativa de 
alavancar recursos através da alienação de ações, o que pode implicar, como no caso 
da Celesc, na privatização de empresas como o Besc3°°. Este mesmo objetivo foi 
retirado em julho de 1996, mas mesmo assim a Codesc continua a representar um 
espaço público de referência para a captação de recursos.
~ A última reuniao do Conad da Codesc analisada na coleta de dados do presente 
estudo, realizada em julho de 1997, tratou exclusivamente da alienação de ações do 
Besc até o limite do controle acionário. No entanto, a este limite deve-se agregar as 
ações que estão colocadas em garantia, e a contabilidade aponta para as possibilidades 
da perda do controle acionário por parte do Estado catarinense, ou seja, para a 
possibilidade de se ver o Besc sendo privatizado, apesar das restrições constitucionais. 
A operação de venda das ações foi realizada em setembro do mesmo ano, mas não nas 
299 No mês de fechamento desta dissertação (abril de 1998) apareceram informações na imprensa 
dando conta da impossibilidade de resgate das debêntures pelo govemo do Estado (que inclusive ainda 
não havia efetuado 0 pagamento integral do 13° salário, referente a 1997, dos servidores estaduais), e 
que uma das providências a ser tomada é a liquidação da Invesc, com a alienação das ações da Celesc 
e, consequentemente, a perda do controle sobre a empresa pelo Estado de Santa Catarina. O episódio 
de emissão de Letras do Tesouro Catarinense para pagamento de precatórios e o seu uso em 
investimentos govemamentais, reﬂete também os limites de recursos apontados neste estudo.
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proporç§_e¿__z_1_rjun_ciadas. Ao ﬁnal de 1997 a ,composição acionária do Besc estava 
assim: Codesc 61,21%; Estado de Santa Catarina 6,46%; Fusesc 17,30%; BRDE 
6,08%; outros 7,49%. 
A concretização da privatização do Besc pode signiﬁcar, por sua vez, numa 
limitação às perspectivas de sobrevida da Codesc. Apesar disto, a burocracia da 
empresa continua na busca de soluções para seus problemas de ausência de ﬁnalidades. 
A criação da área de Projetos Especiais e' a efetivação do processo iniciado no governo 
anterior, e que sinalizava para a tendência da empresa tomar-se uma prestadora de 
serviços. Dentre os projetos desenvolvidos entre janeiro de 1995 e julho de 1997 
constam: - Orla Norte 2010, objetivando a transferência dos Órgãos da administração 
pública do centro de Florianópolis para o bairro de Canasvieiras; - Região 
Metropolitana de Florianópolis, projeto já aprovado na Assembléia Legislativa; - 
Balança Comercial, visando incentivos à atividades de exportação; - Ferrovia da 
Integração, visando o escoamento de produtos entre as regiões que compreendem o 
Mercosul.3°1 
A Codesc passa a representar para o aparelho de Estado não mais uma empresa 
de econornia mista. Dado que as receitas provenientes dos dividendos são, 
invariavelmente, reinvestidas nas empresas, processo que ocorre praticamente desde 
1983, e que as outras fontes de receitas não são suﬁcientes, os custos operacionais 
para o manutenção da empresa são repassados via Tesouro do Estado, via orçamento. 
Isto, aliado ao fato de que a tendência é a prestação de serviços, principalmente a 
elaboração de projetos para o govemo estadual, diante do aparelho de Estado não é 
mais empresa, mas apenas uma unidade de gasto. Uma das responsáveis pela sobrevida 
da empresa e por a mesma estar com estas funções neste momento é a sua burocracia, 
que apesar de ter perdido a disputa pela hegemonia no SFP, principalmente para o 
Besc, teve capacidade e criatividade para engendrar novas funções e ampliar as suas 
possibilidades de continuar existindo, suas e da própria Codesc. 
3°° Uma outra empresa com perspectivas de ser privatizada ainda no governo de Paulo Afonso e' a 
Casan. 
3°* Mensagem de Exeetitive à Assembléia Legislativa, 1997 (96), pp. 246-247. outra atividade de 
periodo foi, além das já citadas administração de aeronaves e de ações, a continuidade do processo de 
liquidação da Reﬂoresc. As Resoluções Direx reﬂetem, novamente, que as ações a partir deste 
referencial apenas dão conta de assuntos intemos, não sendo mais a principal arena de decisões da 
Codesc.
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_ Z líor outro" lado, ainda um espaço público de eferência para o governor 
estadual alavancar recursos. Isto porque, apesar de não possuir autonomia institucional 
para estabelecer o destino dos recursos gerados pelos seus dividendos, a Codesc é a 
oitava holding pública do Brasil, segundo Balanço Anual da Gazeta Mercantil.
~ CONCLUSÃO 
Como avaliação geral da presente pesquisa, observou-se que a análise 
exploratória e intensificada de um objeto de estudo mostrou-se muito rica enquanto 
metodologia para se alcançar entendimentos de temas e processos abrangentes. No 
caso especiﬁco, a análise institucional aprofundada da Codesc pôde revelar partes 
substanciais da história do Sistema Financeiro Público estadual em Santa Catarina, bem 
como as formas com que as relações sociais se materializam no aparelho de Estado. 
Assim, parece ter sido uma contribuição importante para o conhecimento da 
cultura política que permeia as relações de poder e dominação em nossa sociedade, 
portanto, revelador dos limites e das diﬁculdades que encontram os sujeitos sociais 
envolvidos com políticas e gestão públicas. Por outro lado, os limites de alcance do 
presente estudo são igualmente nitidos, colocando-o então, numa posição de 
contribuição para o entendimento e o debate, tanto do Sistema Financeiro Público 
estadual, como de uma realidade social que é bastante complexa, a do Estado na 
sociedade capitalista. 
A seguir, faz-se uma síntese das principais constatações da análise da Codesc 
relacionada à sua inserção no Sistema Financeiro Público estadual e ao seu ciclo 
institucional. 
Criada em 1975, a Codesc tinha funções que são resumidas em três pontos: 1) 
Controlar e coordenar as atividades das empresas integrantes do Sistema Financeiro 
Público estadual, ou seja, atuar como holding de um sistema chamado de “Sistema 
Codesc”, 2) Elaborar projetos e promover ações direcionadas ao desenvolvimento de 
Santa Catarina, ou seja, atuar enquanto Companhia de Desenvolvimento; 3) Deter o 
controle das ações pertencentes ao govemo estadual, ou seja, administrar ações de 
propriedade do Estado. A prática destas funções foi a forma como se desenvolveu a 
análise da Codesc. 
Em 1979 a função de Companhia de Desenvolvimento foi esvaziada da Codesc, 
e deste ano até 1982, a empresa perde progressivamente o controle institucional que 
exercia no Sistema Financeiro Público estadual, ou seja, deixa de atuar, de fato, com a
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função de holding. Porém, formalmente continuou como Companhia de 
Desenvolvimento e como holding do Sistema Financeiro, representando apenas uma 
empresa que detém o controle das ações de propriedade do govemo estadual. Apesar 
de perder duas de suas principais funções, a Codesc não foi extinta, e a partir de 1983 
passa a receber e perder outras funções. A lógica das relações de poder que se 
materializaram no espaço público, a dicotomia autonomia e controle institucional e as 
táticas da sua burocracia, foram os fatores mais evidentes para a explicação do ciclo 
institucional é para a não extinção da Codesc, analisadas neste estudo. 
A análise da Codesc foi explorada através de três grandes hipóteses sobre as 
suas origens, mas que não são excludentes, e sim complementares, cujos 
desdobramentos estão intimamente relacionados ao seu ciclo institucional. A primeira, 
com signiﬁcado econômico, é de que o seu aparecimento está relacionado à dinâmica 
própria da intervenção estatal no sistema capitalista, e que no Brasil assume a forma 
mais acabada na ideologia desenvolvimentista. Assim, o surgimento da Codesc se 
insere num processo maior de ampliação da intervenção do Estado, e que tem na 
empresa estatal uma instituição privilegiada. ^ 
A segunda, de signiﬁcado administrativo, é de que a Codesc foi criada como 
resposta ao problema de controle institucional das empresas estatais, processo que se 
veriﬁcava no âmbito nacional, e que tem no Sistema Financeiro Público estadual seu 
principal alvo. Assim, o objetivo principal da Codesc seria a coordenação das 
atividades das empresas integrantes do Sistema Financeiro Público estadual, como 
forma de maximizar esforços e recursos para a garantia de investimentos 
govemamentais. Neste sentido, nasce como holding, mas também Companhia de 
Desenvolvimento, formas de empresa estatal também veriﬁcada num processo maior, 
nacional e até intemacional, e que tem relação com a primeira hipótese. 
A terceira hipótese, de signiﬁcado politico, é uma junção das duas primeiras, 
acrescida das condições políticas e de uma estratégia para efetivação de um projeto 
politico. Dadas as condições desenvolvimentistas e de desarticulação de ações das 
empresas do Sistema Financeiro Público estadual, a Codesc surge como um espaço 
público a estes fatores relacionados, e tendo como principal função uma 
instrumentalização para o exercício do poder. Neste sentido, a centralização de todo o 
aparato ﬁnanceiro estadual foi a forma pela qual a oligarquia Konder-Bomhausen
187 
pôde, por um lado, manter uma hegemonia interna ao partido governista, deixando em 
segundo plano os históricos adversários da oligarquia Ramos, por outro, conter o 
avanço das forças oposicionistas ao regime militar. 
De fato, a análise das informações coletadas remetem à constatação de .que a 
Codesc surge em 1975 no bojo de um processo desenvolvimentista, e de que à época 
haviam várias empresas ﬁnanceiras estaduais que poderiam estar atuando 
descoordenadamente. Não obstante, estes foram os argumentos necessários para uma 
instrumentalização com vistas a catapultar um expoente de família tradicional da 
política catarinense, Jorge Konder Bornhausen. À Codesc foram repassados não só 
prerrogativas de controlar o Sistema Financeiro Público estadual, mas para interceder 
em assuntos que abrangiam além deste, abarcando praticamente toda a administração 
estadual. Desta forma, Jorge Bomhausen pôde arregimentar as alianças necessárias 
para referendar um projeto político estratégico, fortalecendo-se politicamente e se 
tornando govemador indicado pelos militares. Para a instituição, isto signiﬁcou a fase 
áurea de poder e de controle no interior do aparelho de Estado. 
Quando Jorge Konder Bornhausen assume o governo, em 1979, adota a 
mesma fórmula de instrumentalização para o exercício do poder que ajudou a lançá-lo 
ao posto máximo do executivo estadual, deslocando o poder decisório de várias arenas 
para centralizá-lo no Gaplan. Nestas condições, pôde articular alianças políticas e foi 
capaz de impor os seus interesses de alavancar a candidatura ao govemo estadual do 
seu Secretário dos Transportes, Esperidião Amin Helou Filho, e a sua própria para 
senador. No bojo desta nova estratégia, tratou de esvaziar as prerrogativas 
desenvolvimentistas da Codesc e de limitar o poder decisório da sua Diretoria 
Executiva. Neste sentido, a criação da Codesc revela-se muito mais que um projeto 
político, foi a negação de um projeto para o Sistema Financeiro Público estadual. 
Deste processo, junto ao fato de que estava se esgotando o ciclo expansionista 
e o padrão de ﬁnanciamento que deram fôlego extra para o período desenvolvimentista 
vigente no país, ﬂoresce com grande ímpeto a luta por autonomia institucional por 
parte das empresas até então controladas. A ausência de projeto para 0 Sistema 
Financeiro Público estadual, aliado à ausência do poder personalizado de Jorge 
Bornhausen, revela a fragilidade institucional da Codesc, um aspecto característico das
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instituições públicas brasileiras fruto histórico de uma cultura politica e de uma lógica 
de dominação patrimonial. 
No periodo em que Bomhausen governou Santa Catarina, 1979 a 1982, a 
Codesc sofre um processo de esvaziamento institucional de funções e de poder. 
Apenas em 1982 há um recrudescimento de poderes da empresa sobre as controladas, 
no entanto, não como projeto de articulação do Sistema Financeiro Público estadual, 
mas novamente como instrumento político, agora para ajudar a eleger Esperidião Amin 
govemador e Jorge Bomhausen senador. 
Entre a criação, em 1975, e a eleição de 1982, a Codesc conhece um ciclo 
institucional caracterizado, em primeiro lugar, pelo fortalecimento de seu poder 
decisório, depois pelo esvaziamento de suas funções desenvolvimentistas, e, por 
último, o enfraquecimento diante do Sistema Financeiro Público estadual. A partir de 
então, e a cada novo govemo, esta instituição situa-se entre a quase extinção e o 
recebimento de novas funções, continuando apenas com as prerrogativas de 
administrar o controle das ações que 0 Estado catarinense possui das empresas do 
Sistema Financeiro Público estadual.
~ No governo de Esperidiao Amin, a Codesc sofre um processo de enxugamento 
em 1983, fruto, principalmente, da desestruturação de espaço cativo do ex-govemador 
Bornhausen, com quem Amin passou a dividir espaços de poder em Santa Catarina, e 
da estratégia das empresas controladas em não perderem o nível de autonomia 
institucional que haviam conquistado anteriormente. Nesta situação, a decisão de não 
extinguir a empresa passou principalmente pela oportunidade de ter um espaço público 
para instrumento político. Em 1985, a Codesc é reativada quando recebe uma nova 
função, a prestação de serviços de informática do Sistema Financeiro Público, até 
então realizados pela Prodase. Neste período de govemo, tem-se como marcante a 
utilização do espaço público com ﬁnalidades preponderantemente eleitorais, uma 
característica forma de govemar sob a lógica patrimonial de dominação, aonde o que é 
público torna-se instrumento de apropriação privada. O Sistema Financeiro Público
~ 
estadual, por sua vez, nao resiste a anos de práticas patrimoniais numa sociedade 
capitalista, e, aliado à crise ﬁscal e ﬁnanceira do Estado, no ﬁnal do período está em 
processo de esfacelamento do seu patrimônio.
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O govemo do PMDB que assume em 1987 é historicamente oposicionista das 
elites politicas até então dominantes, e surge com a bandeira da probidade 
administrativa. Um dos alvos prediletos é a Codesc, cuja vinculação com as 
tradicionais elites políticas traz desde as origens. Agrega-se a este fato, a continua luta 
das empresas do Sistema Financeiro estadual em, neste momento de transição, não 
perderem a autonomia institucional conquistada anteriormente. Disto resulta uma 
cisão parcial da Codesc, que perde para o Besc os serviços de infomiática, e sofre mais 
um processo de enxugamento. A não extinção e a continuação da função de 
administrar as ações de controle do Estado, faz com que à Codesc sejam dadas as 
prerrogativas de gerir a Loteria Estadual, notadamente a “Raspadinha Vermelha e 
Verde”. 
Não extinguir a Codesc neste momento, deve-se, principalmente, ao elevado 
custo financeiro que esta operação acarretaria, o que pareceu uma medida justiﬁcável 
numa época de saneamento dos bancos estaduais. A fórmula contábil de aumentar as 
possibilidades de capitalização das empresas através do instituto legal do deságio, além 
de ser uma atitude de oportunidade do governo estadual, pode também ser vista como 
tática da burocracia da Codesc para diﬁcultar a extinção da empresa e, assim, manter 
suas as possibilidades de sobrevivência. 
É com esta última função de administradora da “raspadinha”, existente até os 
dias atuais, e tendo uma carteira de ações de empresas do Sistema Financeiro Público, 
que a Codesc passa a representar, por parte do govemo, um instrumento para 
alavancagem de recursos extra-orçamentários. Este aspecto do patrimônio público 
representado na Codesc, é veriﬁcado das origens e até a atualidade, mas é 
particularmente acionado no governo de Vilson Kleinübing, principalmente quando 
este faz um empréstimo vultuoso e coloca como garantia ações do Besc da carteira da 
Codesc. Por parte do seu quadro burocrático, a função “raspadinha” signiﬁca a 
possibilidade da própria sobrevivência. Porém, dado a falta de autonomia perante os 
recursos de dividendos das ações sob seu controle e ainda, que os recursos advindos 
da Loteria estadual são insuﬁcientes para cobrir os gastos operacionais, o corpo 
burocrático passa a se colocar, perante o aparelho estatal, como um prestador de 
serviços e um formulador de projetos govemamentais.
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Esta caracteristica se acentua no atual período, que se iniciou com a entrada do 
governo Paulo Afonso, em 1995. Porém, à Codesc estaria reservada uma nova função 
estratégica de alavancagem de recursos, via venda de ações de empresas estatais. Este 
processo, que está em desdobramento, coloca a perspectiva de privatização do Banco 
do Estado de Santa Catarina - Besc entre outras em resas estatais. Caso isto ocorra é 7 3 
bem rovável ue a Codesc venha a ser extinta, ironicamente, elas suas ró riasP 
111305. 
Atualmente, pode-se aﬁrmar que o ciclo institucional descrito resultou na 
existência de duas Codesc. Uma para o governo estadual, um espaço público 
instrumento para alavancagem de recursos extra-orçamentários, além de um campo 
para possíveis acomodações políticas através do leilão de seus cargos diretivos e de 
conselhos. Neste sentido, ela funciona como empresa, apesar de na estrutura do 
aparelho estatal ser apenas uma unidade de gasto. Outra para seu quadro burocrático, 
um campo de atividade proﬁssional e uma possibilidade de atuar na realização de ações 
de govemo. Neste sentido, ela está mais para um Órgão da administração direta do que 
para uma empresa, é uma instituição pública prestadora de serviços no interior do - e 
para o - aparelho estatal. 
No que diz respeito às empresas do Sistema Financeiro Público estadual, 
notadamente o Grupo Besc, o Badesc e o BRDE e limitado ao alcance desta pesquisa, 
não existe uma atuação mínima de fonna integrada. Sabe-se, por exemplo, que 
operações casadas que poderiam ser feitas entre estas agências, na verdade, são 
realizadas em conjunto com outras instituições, bancos estaduais e de capital privado. 
As burocracias das três instituições não se dispõem a sentar para discutir qualquer tipo 
de ação conjunta, nem mesmo em negociações corporativas. Pode-se aﬁrmar que, 
efetivamente, não existe um Sistema Financeiro Público estadual, a despeito do Artigo 
149 da Constituição estadual, mas um conjunto de instituições públicas que atuam no 
ramo ﬁnanceiro. 
As origens destas instituições, a necessidade de atuar enquanto empresa numa 
sociedade capitalista, a tentativa de evitar ações predatórias dos governos de plantão, e 
o processo de luta constante por autonomia institucional, fez com que a burocracia 
destas instituiçoes procurassem impor sua vontade e seu projeto de empresa estatal. 
Neste projeto, 0 que parece evidente é um distanciamento entre elas mesmas, e entre
l9l 
cada uma e as politicas públicas. Agrega-se a isto as dificuldades de controle social 
sobre as ações do Estado, e tem-se um conjunto de instituições que servem a seus 
próprios interesses, enquanto corpo burocrático, e aos interesses privados mais 
privilegiados, seja por incursões individuais a cada uma delas, seja através de ações 
govemamentais legitimada das mais variadas formas. Os cargos públicos que estas 
instituições representam, invariavelmente, servem para acomodação de forças políticas 
que se agrupam para tentar dar coalizão ao bloco de governo. 
Durante o ciclo institucional da Codesc, pôde-se perceber que vão sendo feitos 
rearranjos no aparelho de Estado que, em última instância, revelam os deslocamentos 
de poder decisório e as decalagens entre poder formal e poder real. Fruto de relações 
sociais, o Estado é um espaço público que está em constante transformação, seja para 
acomodação de interesses de fora do aparelho, seja pelas lutas intemas entre diferentes 
corpos burocráticos no interior do aparelho estatal. No entanto, a prática contínua que 
se veriﬁca é uma diﬁculdade de limitação social entre o que é público e o que é 
privado. Para uma aproximação do que seriam estes limites, é preciso primeiro uma 
mudança de postura perante a coisa pública, o que implica negar constantemente a 
cultura política de lógica patrimonial arraigada historicamente na sociedade. 
Durante boa parte da pesquisa foi possível perceber que o aparelho de Estado é 
um campo e um espaço público estratégico para incursões empresariais, alguns 
revestidos de políticos, pois são duas categorias sociais que estão em estreita simbiose. 
Vale a pena lembrar que os mesmos políticos e empresários que passaram pelo 
aparelho estatal e dele usuﬁuíram para seus projetos pessoais, de gmpo e de classe, 
hoje são apologistas do Estado mínimo, o que representa a privatização de empresas 
estatais, processo que pelos mesmos é colocado à sociedade civil como irreversível. 
No entanto, o que parece irreversível no atual momento histórico brasileiro, e 
particularmente no catarinense, é a necessidade de se compreender os processos 
sociais com a própria história, procurando um aperfeiçoamento dos mecanismos 
político-sociais de controle do Estado. É a partir disto que se pode, por exemplo, 
ampliar um debate sobre as empresas públicas e dentre elas as do Sistema Financeiro 
estadual, para que se tenha legitimidade de defender o caráter social destas instituições, 
pois que construídos socialmente. Num campo maior de análise, tem-se que a 
delimitação de espaço público passa por um debate entre visão de mundo, em que a
  
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percepção pelos agentes sociais do que deve ser público e o que deve ser privado é 0 
objetivo constante a ser perseguido. 
Neste sentido, estudos institucionais são especialmente importantes para que se 
tenha um aprofundamento do conhecimento sobre as formas de utilização dos espaços 
públicos, de como as relações sociais se materializam em políticas públicas e no 
interior do aparelho de Estado. Este parece ser, entre outros, um papel social de 
relevante signiﬁcado para o pesquisador.
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ANEXO 1 
Codesc: Número de Resoluções Direx, por ano e por 
Grupos
  
Grupo de Resoluções: Especificação de conteúdo 
GRUPO 1 - INTERNO: Estão agrupadas neste item Resoluções que dizem respeito à 
assuntos intemos da empresa Codesc, e estão divididos em dois sub-grupos: 
ORGANIZACIONAL-I , que dizem respeito à assuntos de estrutura organizacional, 
criação de comissões e de grupos de trabalho, e aqueles relacionados ao pessoal da 
empresa; FINANCEIRO: Resoluções relativas às atividades intemas ﬁnanceiras como 
aval, garantia e ﬁança de projetos e emprestimos, operação com ações. 
GRUPO 2 - SISTEMA: Resoluções que dizem respeito às empresas do Sistema 
Financeiro Público catarinense. Estão divididas em dois sub-grupos: 
ORGANIZACIONAL-S, relativo à assuntos intemos das subsidiárias; COORDENAÇÃO, 
relacionado à assuntos ﬁnanceiros e de operações das empresas subsidiárias como 
autorização para aval, garantias, ﬁança e empréstimos, aumento de capital social, 
delimitação de área de atuação. 
GRUPO 3 - FINANCEIRO: Resoluções que tratam de assuntos ﬁnanceiros e não estão 
enquadradas nas duas primeiras, e estão divididas em dois sub-grupos: ESTADO, ou seja, 
relacionado com outras entidades estatais; PRIVADO, relacionado com a iniciativa 
privada.
~ GRUPO 4 - SOCIEDADE CIVIL: dividida em dois sub-grupos: DOAÇOES, Resoluções 
que revelam relações com outras instituições ou pessoas da sociedade civil; OUTROS, são 
as Resoluções que não se enquadram em nenhum outro grupo.
GRUPO \ ANO 1976Ê % 
QUADRO 1.1 - Codesc, Resoluções Direx - 1976 - 1978 
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Participação percentual por Grupo de Resoluções: 





















QUADRO 1.2 - C0deSc, Resoluções Direx - 1979_1982
  
í _ í í'_- GRuPo \ ANo 1919; % 11980; % §19õ1§ 1/O §19s2_â_ °/z›__;ToTA¿¿__% 
1-INTERNQ .9P.!ÊEš£›.9!.9!?!£s!z:.I ...... 14%í 5 * 6°/° 
` 76 '17 
9 7%'5=4%jô 5% 1 1% FINANCEIRO ....... .›_-.. .......... ..-_~.............. ..... .. ........ _. % 5% 
2-SISTEMA OPERACIONAL-S 




PRIVADO ........ .¿............ .... _.... ......... .7... 











212% o}o%v o}o% o o%} 






TOTAL 132 §100%Ê 113 Ê100%Ê 127 Ê100%Ê 78 Ê100%Ê 450 100% 
âçéêê ............ -% z z ~ . z « n ¢ ¡ | | | . ¡ . .-1 I. 0 1% 1 ........ .› 1.1.... 9% .... ...... 29. ' 6%
% 
Fonte: Codesc, Resoluções. 
Elaboração do autor 





ro u1 59 



















Í» 0% 1% 

















QUADRO 1 3 Codesc, Resoluçoes Dnrex 1983_1986 
GRUPO í"'ANo °/3' 










- ............. .. OPERAÇOES % 
ENVOLVENDO: 
............ ._ % 8% 
TOTAL 24 100% 
UAL 
‹n O ae 
PERCENT
à 9 a~ 
os o 39 
Fonte Codesc Resoluções. 
Elaboraçao do autor. 
~ 76% 
1\ 
(Q-Í -Ã zﬂ U1 % 1986 % TOTA 

















GRAFICO 1 3 










GRUPO \ ANO % 88 % 198 % 1990 °/o TOTA 
1INTERNO OPERACIONALI 8 16 89-5;:-'16 1 % 
FINANCEIRO 
2 SISTEMA OPERACIONAL S 
COORDENAÇAO 
3-FINANCEIRO ESTADO 





















QUADRO 1 4 Codesc, Resoluçoes Drrex 1987_1990~






ii 1 E 
Fonte: Codesc, Resoluções 
Elaboração do autor 
..._......_....í_í..íJ 
GRAFICO 1 4 














QUADRO 1.5 - Codesc, Resoluções Direx: 1991_1994 
_ 
GRUPO \ ANO 1991; % §1992§_ °Ã §1993í_ % §1994§ °/o ÊTOTALÊ % 






0 0% 0 0% O ¿.. 199§šÉ .... "â9_ .... Á âêãâw 0%: 0 =0% 
I2-s|sTEMA OPERACIONAL-S 




0% OO OO 0% OO 0% Q_\ 0% 1 4-SOCIEDADE 
............... ._ OUTROS OO OO ~ . . . . ‹ . . . . . . . . . . . .- 
......... 0% 
. . . . . . . . 0% 0% OO 0% OO .... .. ...9f/2.. 0% .-_~ .... .. OO 0% 'CIVIL 
OPERAÇÕES 
ENVOLVENDO: 
TOTAL ..› U1 ;100%§ §100% 00 ..x Ó) 100%§ __; ® Ê100%Ê U1 IU 100%- 









Fonte: Codesc, Resoluções. 
Elaboração do autor. 
›-1 
2 ..& E 0 E 
~‹ - . . . ...........¡ Ê0%ã
0 
. ..... 4% -
| 
PERCENTUAL 














Participação percentual por Grupos de Resoluções: 1991-1994 



















QUADRO 1.6 - Codes Resolu ões Direx: 1995 1997 C» Ç _ 
GRUPO\ANO 1995 % 1996 % ' % TÕTAL % ' *X (O (O ` I 
H4NTERNo OPERACIONAL-I 
FINANCEIRO 
ëãiâﬁäí .......... I 14§s3%§ 2 5.. 11% .-3.... 
~|
O 





.... .=..... 9%. š0% mWQW@9%m- ' 0 0% O Qwmm 9% 0% ogo Qäm 0%I &HNANoaRo ESTADO 







ouTRos OC ...... "W%9%m ã0% OO "9%m 
; 




.... .... .... ....... .9 ..... I 
¡ 
% 0%ã ã0%§ §0% ä 
5 
0% ë 
F nt :Codesc Resolu õe . 
TOTAL -bN š100%š ._\ @ Ê100% N Ê100%Ê 62 Ê100% 
AÇÕES
% .... Qwí TWQW- 0%š -0% š0% 0% ~.... 9 ..... QWÂ 
GARANTIAS 
o e , ç s 





u1 cn aë 











Participação percentual por Grupo deResoIuções: 1995-1997 
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QUADRO 3.1 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1977 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCULANTE 17.209.061,27 





4-ATIVO REAL 7l8.338.563,05 
4.1-CONTAS DE COMPENSAÇÃO A PAGAR 8l7.686.267,63 
5-TOTAL DO ATIVO l.536.024.830 68 









100 00% 9 9~
1 CIRCULANTE 26 399 619 70 
2-RESULTADO EXERCICIOS FUTUROS 3 174 205,00 
3 PATRIIVIONIO LIQUIDO 688 764 738,30 
4-PASSIVO REAL 7l8.338.563,05 
5-CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVAS 8l7.686.267,63 
PASSIVO 
_ 
MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 







BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS _ ` 155.266.7š'š,42 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 13.417.371,80 
3-LUCRO ‹PRE.rUízo) OPERACIONAL [1-21 141.849.386,62 
4-RECEITAS EXTRA O1>ERAc1ONA1s 11.403.760,58 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 285.142,98 
6-LUCRO ‹PRE.1UÍzo) EXTRA OPERACIONAL 11.118.617,60 
7-1>ROv1sÃO IMPOSTO DE RENDA 258.603,00 










z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LÍQ./1>ATR.Lí‹ 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LÍQ./AT1vO= 




d) ENDIVIDAMENTO (DEPENDÉNCIA DE RECURSOS 
DE TERCEIROS) 100-PATR.L./ATIVO= 55,16% 
Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.2 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1978 
BALANÇO PATRHVIONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCUTÃNTE 
_ ' ` -` 
80.306.505,98 










5-TOTAL DO ATIVO l.637.734.7l9,70 








PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE ' 15.004.113,54 ' 0,92% 
2-PASÍVEL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO _ 0,00% 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 2.635.749,87 0,16% 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.620.094.ss6,29 98,92% 
5-TOTAL DO PASSIVO 1.637.734.719,70 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 94.889.104,70 
6-LUCRO ‹PRI‹:JUízO) EXTRA OPERACIONAL 34.539.600,50 
7-RESULTADO DA CORREÇÃO MONETÁRIA (37.533. 138,52) 









1-RECEITAS OPERACIONAIS 1`75.899.201,11 
2-DEsPEsAs OPERACIONAIS 76.577.121,07 
3-LUCRO (PREJUIZO) OPERACIONAL 11-21 99.322.080,04 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 129.428.705,20 
LUCRO LÍQ./P. LÍQ. z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
15) RENTAEILIDADE DO ATIVO 









Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.3 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1979 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCULANIIE 109.806.464 





5-TOTAL DO ATIVO 2.790.552.736 








PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTÊ' ` ` ' 9.'5`99.87'¿`,7ö 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 73.996.000,00 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 1.835.721,12 
4-PATRIMÓNIO LÍQUIDO 2.705.121.138,22 






BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRHVI. LÍQ. 
1-RECEITAS õT>ERAEIO`NAIS ` '_ 5õÍ87š.62Ã`,31 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 264.973.427,30 
3-LUCRO ‹PREJUÍzO) OPERACIONAL [1-21 (214.094.802,99) 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 97.416.125,76 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 135.344.811,29 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 67.928.685,53) 













z) RENTABILIDADE DO PATRnvIONIO LÍQUIDO 
0) RENTAEILIDADE DO ATIVO 







Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.4 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1980 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCULANTE '__ _ 






















PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 











BALANÇO DE RESULTADOS 
1-RECEITAS õ"15ÊRA¡:'Ê›'NAIs 
2-DEsPEsAs OPERACIONAIS 
3-LUCRO ‹PRE.IUÍzO) OPERACIONAL [1-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5_-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-RESULTADO CORREÇÃO MONETÁRIA 
s-LUCRO ‹PREJUIzo) LÍQUIDO (_ LR) [3+6-71 
MOEDA CORRENTE 
438.287.777,43 
















a) RENTAETLIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
6) RETORNO Dos INVESTLMENTOS 
d) ENDIVIDAMENTO 








Fome: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.5 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1981 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIRCULANTE 



















100,00% 1 _ 1 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 












BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO ‹PREJUízO) OPERACIONAL [1-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 


















z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
6) RETORNO DOS INVESTIMENTOS 
6) ENDIVIDAMENTO 









Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.6 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1982 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIREULANTE ` '_' '_ ' " 53`5`.'364.;'z?9,13""" 2,81% 
2-REALIZÁVEL A LONGO PRAzO 255.411.876,56 1,34% 
3-PERMANENTE 18.z75.656.368,00 95,85% 
3.1-INVESTIMENTOS 18.142.480.124,37 95,15% 
3.2-I1vIOBILIzADO 133. 176.244,46 0,70% 
3.3-DIPERIDO - 0,00% 
5-TOTAL DO ATIVO l9.066.432.47-1,52 100,00% 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
I-CIRCULANTE 353.390.765,7I 1,85% 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 900.890.348,49 4,73% 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 1.230.205,51 0,01% 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.810.921.154,81 93,42% 
5-TOTAL DO PASSIVO 19.066.432.474,52 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LIQ. 
I-RECEITAS OPERACIONAIS 2. 171.239. 192,84 12,19% 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 1.113.895.636,24 6,25% 
3-LUCRO ‹PREJUÍzO) OPERACIONAL [1-21 1.057.343.s56,60 5,94% 
8-LUCRO (PREJUIZO) LÍQUIDO (- LR) [3+6-71 1.004.878.080,96 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 249.143,57 0,00% 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 1.261.285,15 0,01% 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL (1.012.141,5s) -0,01% 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA (51.453.334,06) -0,29% 
5,64% 
z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LÍQ./P. LIQ. 5,64% 
6) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LIQ./ATIVO 5,27% 
6) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LIQ./INVEST. 5,54% 
ó) ENDIVIDAMENTO 100-PATRL./ATIVO 6,58% 
Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.7 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1983 
BALANÇO PATRIIVIONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCULANTE 4.80s.118.108,00 





5-TOTAL DO ATIVO 50.304.067.026,17 








PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE '_' " ' ` "'4.630.1'64.¶4`7' ' _ 9,20% 2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO l63.622.598,58 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 1.559.650,53 




5-TOTAL DO PASSIVO 50.304.067.026,l7 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS 661.628.105,19 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 2.769_806.104,21 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 ‹2.10s.I77.999,02) 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 98.065.448,49 













a) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 






Fonte: Balanços Anuais Codac 
Elaboração do autor
QUADRO 3.8 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1984 
BALANÇO PATRLMONLAL A 
_ _ I _ I MOEDA NTE 1-CIRCULANTE 





5-TOTAL DO ATIVO 
















PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÓNIO LÍQUIDO 











BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 






6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 959.618.292 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 











a) RENTABILIDADE DO PATRIIVIONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
c) RETORNO DOS INVESTIMENTOS 
d) ENDIVIDAMENTO 








Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.9 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1985 
BALANÇO PATRINIONIAL 
ATIVO _ _ MOEDA CORRENTE A % DO ATIVO 1-CIRCULANTE 10.21 1.773.037 1,83% 2-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.550.546_.955 0,28% 3-PERMANENTE 545.697.858.905 97,89% 
3.1-INVESTIIVIEN TOS 498.925.112.615 89,50% 
3.2-[MOBILIZADO 35v.355.8l4.885 6,34% 
3.3-DIFERIDO l1.4l6.931.405 2,05% 
5-TOTAL DO ATIVO 557.460.178.897 100,00% 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 67.796.778.235 12,16% 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 6.764.315.450 1,21% 3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 6.455.513 0,00% 4-PATRHVIÔNIO LÍQUIDO 482.892.629.699 86,62% 
5-TOTAL DO PASSIVO 557.460.178.897 100,00% 
BALANÇO I›E RESULTADOS _ MOEDA CORRENTE % PATRIM. LIQ. 1-RECEITAS OPERACIONAIS " ` '72.973.846.204 _ 15,11% 2-DEsPEsAs OPERACIONAIS 166.835.758.676 34,55% 3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 ‹93.s6I.912.472) -19,44% 
4-RECEITAs EXTRA OPERACIONAIS 12.400 0,00% 5-DEsPEsAs EXTRA OPERACIONA1s 341.785.707 0,07% 6-LUCRO (PRE.IUÍzO› EXTRA OPERACIONAL ‹341.773.s07)I -0,07% 7-CORREÇÃO MONETÁRIA 50.446.200.994 10,45% 8-LUCRO (PREJUIZO) LIQUIDO (_ LR) [3+6-71 (49.869.173.15s) -10,22% 
A) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LIQ./P. LIQ. -10,22% 
0) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LIQ./ATIVO -8,86% 
6) RETORNO Dos INVESTIMENTOS LUCRO LI'Q./INvEsT. -9,90% 
6) ENDIVIDAMENTO 100-PATRL./ATIVO 13,38% 
Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.10 - Codescz Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1986 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO _ _ MOEDA CORRENTE E % DO ATIVO 1-CIRCULANTE 













PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 
2-PAssIvO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 








BALANÇO DE REsULTA1›Os 
1-RECEITAS OPERACIONAIs 
2-DEsPEsAs OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 
4.RECEITAs EXTRA OPERACIONAIS 
5-DEsPEsAs EXTRA OPERACIONAIS 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 
8-LILCRO (P1}E.rU_Í_zO)LIOUIDO_(- LR) [sí-71 












OBS: MARÇO/86 A DEZEMBRO/86 
z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTAEILIDADE DO ATIVO 
6) RETORNO Dos n×1vEsT1MENTOs 
6) ENDIVIDAMENTO 
LUCRO LIQ./P. LÍQ. -32, 17% 
LUCRO LÍQ./ATIVO -22,91% 
LUCRO L1'Q./INVEST. -26,61% 
100-PATRL./ATIVO 28,78% 
Fonte: Balanços Anuais Codasc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.11 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1987 
BALANÇO PATRINIONIAL 
ATIVO ' MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CITõ'ULANT"f_:"' 
" ` ' 









275 675 689 
54 344 780 
4.888.376.523 







PASSIVO MOEDA CORRENTE 
4.733.454.893 
% DO PASSIVO 
I-CIRCULANTE 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMONIO LÍQUIDO 











BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
3-LUCRO ‹PREJUÍzO) OPERACIONAL 11-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
õ-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 
8-LUCRO (PREJU_;Q) LÍOUIEO L-_I.R) ¡3+§-71 
I-RECEITAS OPERACIONAIS _ ` 1. Ió2.ó§I4oó _ 













823. 1 75.378 18,39% 
zz) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
z) RETORNO DOS INVESTIMENTOS 
cl) ENDIVIDAMENTO 








Fome: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.12 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1988 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIR'C_ULANTE ` ' ' 
2-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
3-PERMANENTE 
3. 1 -INVESTIMENTOS 
3 . 2-IMOBILIZADO 
3 _ 3 -DIFERIDO 


















2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
5-TOTAL DO PASSIVO 
I _ _ 










BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
I-RECEITAS OPERACIONAIS 9.4s6.66o.s57 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 3.912.696.262 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 11-21 s.s73.966.29s 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 79.926.024 
5-DEsPEsAs EXTRA OPERACIONAIS 608.265.806 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL (s2s.339.7s2) 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 032.003.395) 
s- (1>_REJI_I1zO¿_I_.IQIl¡¿›(-___I.R) [3+6-71 4.'/64.639.894 
d) ENDIVIDAMENTO 
LUCRO 
a) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
c) RETORNO DOS INVESTIMENTOS 
















Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.13 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1989 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIRCULANTE 




















PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE ` " ` " 21.672.619 ""' '2',zs% 
2-PAss1vO Ex1OÍvEL A LONGO PRAZO - 0,00% 3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 534 0,00% 4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 940.337.489 97,75% 
5-TOTAL DO PASSIVO 962.010.642 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS 250.694.682 26,66% 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 32.015.958 3,40% 3-LUCRO (PREJUIZO) OPERACIONAL [1-2] 217.963.922 23,18% 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 15.097.588 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 1.555.677 
6-LUCRO (PREJUIZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-CORREÇAO MONETARIA 358.339 








z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LÍQ./P. LÍQ. 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LÍQ./ATIVO 
c) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LIQ./INVEST. 





Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.14 - Codescz Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1990 
BALAN Ç O PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIRCULANTE 525.036.055 4,58% 
2-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 12.097.565 0,11% 3-PERMANENTE 10.935.393.288 95,32% 
3.1-INVESTIMEN TOS 10.728.817.481 93,52% 
3.2-IMOBILIZADO 206.332.551 1,80% 
3.3-DIFERIDO 243.256 0,00% 
5-TOTAL DO ATIVO 11.-172.526.908 100,00% 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE l.224.462.3l2 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO - 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 534 
4-PATRIMÔN IO LÍQUIDO 10.248.06-1.062 





BALANÇO DE RESULTADOS 
LRECEITAS OPERACIONAIS 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 11-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
ó-LUCRO ‹PREJUÍzO› EXTRA OPERACIONAL 1.151.952 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 4oó.oI7.59s 
















z) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO 
¢) RETORNO Dos INVESTIMENTOS 
d) ENDIVIDAMENTO 
LUCRO LIQ./P. LÍQ. 
LUCRO LIQ./ATIVO 
100-PATR.L./ATIVO 





Fome: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.15 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1991 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
I.-CTRCüLANTE'_` ` _ _ 512.965.496 0,55% 
2-REALIzÁvEL A LONGO PRAZO 53.146.889 0,06% 3-PERMANENTE 93.405.556.130 99,40% 
3.1-INVESTIMENTOS 92.280.083.582 98,20% 
3.2-IMOEILIZADO 1.12-4.294.486 1,20% 
3.3-DIEERIDO 1.178.062 0,00% 
5-'QTAL DO ATEQ __ _ _ _ _ 9_197_1.6_6s¿515_ _ 100,00% 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
I-CIRCULANTE 605.520.091 
2-PASSIVO EXIOÍVEL A LONGO PRAZO 49.412.051 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 534 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 93.316.73s.s39 
5-TOTAL DO PASSIVO 93.971.668.515 
BALANÇO DE RESULTADOS 
1-RECEITAS OPERACIONAIS 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 3.s4s.s95.403 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS - 
5.DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS - 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL - 

















a) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LÍQ./P. LÍQ. 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LI'Q./ATIVO 
6) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LI'Q./INVEST. 





Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor




MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIRCULANTE 17.553.796.641 1,15% 
2-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 6.753.252.568 0,44% 3-PERMANENTE l.500.420.134.283 98,41% 
3.1-INVESTIMENTOS 1.490.0-12.266.435 97,73% 
3.2-IMOBILIZADO 10.368.262.806 0,68% 
3.3-DEFERIDO 9.605.042 
, 0,00% 
5-TOTAL DO ATIVO 1.524.727.l83.492 100,00%






2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 






BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITA'š`õPERACIONA1s 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5-DE SPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
õ-LUCRO ‹PRE.1UÍzO) EXTRA OPERACIONAL 520.077.016 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA ózosoóóvl s-LUCRO (PREJUÍZO) LÍQ_UII›O_‹_¡¿._R› \[3+¿-71 2ﬂ¿âs.27õ.031 
a) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LÍQ./P. LÍQ. 
b) RENTABILÍDADE DO ATIVO LUCRO LÍO/ATIVO 
C) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LÍQ./INVEST. 













Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.17 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1993 
BALANÇO PATRUVIONIAL 
ATIVO _ MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 1-CIRCULANTE ` 586.845.541 0,72% 
2-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 222.273.326 0,27% 3-PERMANENTE 130.542.377.201 99,01% 
3.1-INvI‹:sTI1vIENTOS 50.415.797.135 61,97% 
3.2-IMOBILIZADO 30.126.401.927 37,03% 
3.3-DIPERIDO 178.139 0,00% 
5-TOTAL DO ATIVO 8l.35l.496.068 100,00% 
PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 412.469.835 0,51% 
2-PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 1.459.542.741 1,79% 
3-RESULTADO EIOERCICIOS FUTUROS - 0,00% 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 79.479.483.492 97,70% 
5-TOTAL DO PASSIVO 81.351.496.068 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIONAIS _ _ 11.Ê1.55`2.963 ' 14,08% 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 575.806.886 0,72% 3-LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL [1-2] 10.615.746.077 13,36% 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS _ 0,00% 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS _ 0,00% 6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL - 0,00% 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 255163547 0,32% 8-LUCRO (PRE.rUÍzO¿ LÍQUI1_›_‹_)_(- LR) ¡3+6¡71 10.870.909.624 __ 13,68% 
zz) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO LUCRO LI'Q./P. LÍQ. 13,68% 
b) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LÍQ./ATIVO 13,36% 
6) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LIQ./INVEST. 21,56% 
6) ENDIVIDAMENTO 100-PATRL./ATIVO 2,30% 
Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.18 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1994 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE 
1-CIRCULANTE _ ' ""2.941.930,0o 





5-TOTAL DO ATIVO 284.661.823,00 
PASSIVO MOEDA CORRENTE 








% DO PASSIVO 
1-CIRCULANTE 
_ 2.701.580 
2-PASSIVO EXIOÍVEL A LONGO PRAZO _ 
3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS - 
4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO 231.960.243 






BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
16.339.502 
7.208.096 
1-REcEITAš`ã>`ERÁCIõ`NAI"s_ '_' _ 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO (PREJIIÍZO) OPERACIONAL 11-21 9.131.406 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS - 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS - 
ó-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 1s.õ01.0s4 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 14.819.143) 









a) RENTABILIDADE DO PATRHVIONIO LÍQUIDO LUCRO LIQ./P. LÍQ. 
15) RENTABILIDADE DO ATIVO LUCRO LI'Q./ATIVO 
C) RETORNO DOS INVESTIMENTOS LUCRO LIQ./INVEST. 





Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
QUADRO 3.19 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1995 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO _ MOEDA CORRENTE % DO ATIVO I-CIRCIÍLANTE '_' 
















PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO 
I-CIRCULANTE 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 













BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RECEITAS OPERACIOITIAIS ' 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 
3-LUCRO ‹PREJUízO) OPERACIONAL 11-21 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA 











a) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
6) RENTABILIDADE DO ATIVO 
6) RETORNO Dos INVESTIMENTOS 
ó) ENDIVIDAMENTO 








Fonte: Balanços Anuais Codac 
Elaboração do autor
QUADRO 3.20 - Codesc: Resumo Balanços Patrimonial e de Resultados - 1996 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO MOEDA CORRENTE % DO ATIVO 
1-CIRCULANTE' _ _ " ' 13.53T262',`00 _ ` 3,38% 

















PASSIVO MOEDA CORRENTE % DO PASSIVO í í í 1 í 1 I í í
O l-CHICULANTE 4.898.716,00 1,22 /6 
2-PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 4.213,00 0,00% 3-RESULTADO EXERCÍCIOS FUTUROS - 0,00% 4-PATRIMÔNIO LÍQUIDO A 395.53l.064,00 98,78% 
5-TOTAL DO PASSIVO 400.433.993 100,00% 
BALANÇO DE RESULTADOS MOEDA CORRENTE % PATRIM. LÍQ. 
1-RÊ`CEITAs`OPI'z'RÀT:IONAIš__ 44.153.165,00 
2-DESPESAS OPERACIONAIS 37.156.186,00 
3-LUCRO ‹I>REJUÍzO) OPERACIONAL [1-21 6.996.979,00 
4-RECEITAS EXTRA OPERACIONAIS - 
5-DESPESAS EXTRA OPERACIONAIS - 
6-LUCRO (PREJUÍZO) EXTRA OPERACIONAL (3.722.s77,0o) 
7-CORREÇÃO MONETÁRIA - 













â) RENTABILIDADE DO PATRIMONIO LÍQUIDO 
15) RENTABILIDADE DO ATIVO 






Fonte: Balanços Anuais Codesc 
Elaboração do autor
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Codesc: Carteira de Ações
Quadro 4.1 - Ações de Propriedade do Estado de Santa Catarina 
Transferidas à Codesc para a integralização de seu Capital Social ~ I í ~ l É ~ N° de açoes Numero de açoes a serem Total a ser 
Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 
Telecomunicações de Santa Catarina S.A. 
'Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. 
Petróleo Brasileiro S.A. 
Centrais Elétricas de São Paulo S.A. 
Companhia Siderúrgica Nacional _ 
Titul0(s) Múl- 




Banco de Desenv.do Estado de Santa Catarina S.A 2.994.000 



















TOTAIS I 16.722.886 200.562.245 217.285.131 
Fonte: Decreto N° 06, 19/01/76; DO 23/03/76, p. l 1. 
Elaboração do autor 
QUADRO 4.2 - Codesc : Carteira de Ações - 1977 
EMPRESA 
























Fonte: Codesc - Balanços e Relatórios. 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































QUADRO 4.19 - Codesc 1 Carteira de Ações - 1995 
PARTICIPAÇAO 




































Fonte: Codesc ~ Balanços e Relatórios. 
Elaboração do autor 
EMPRESA 
QUADRO 4.20 - Codesc : Carteira de Ações - 1996 
' 
PARTICIPAÇAO 
TOTAL DE A ÕES PARTICIPA ÃO Codesc PER .ENTU 







3 . 348.048 
_ .............................. ........................... 
696.132.808 
...Z.lzf?.9.9z.999.. 







Fonte: Codesc - Balanços e Relatórios. 
Elaboração do autor 
Ç C C 
.................... ..2.}.zf?f19z9§.§z.4.2..9 11-893083-792 
















Codesc: Número de Funcionários
QUADRO 5.1 - Codesc: Pessoal Vinculado - 1976_1997 
(Estoque em dezembro de cada ano) 
E8PEc|1=|cAgAo 
A D|sPos|çAo 
À D1sPos|ÇÃo DE ouTRos 
ANo sEDE DA codeâc ÓReÃos |NFoRMÁT|cA ouTRos ToTA1_ 
IÊZÊ ............. .ëâ ..... .- ............... .l9 ............................................................- 
1o 
11 ................ .ﬁí .....- 
...... .19ZZ-m-mmãâmmmmmmmmmmmmmmmm--mwmm--m---m---mmmmmmmmmmmm----š§Wm---§1m- 
1978 122 28 25 51 228 
1979 
.... -_ ................ -Z ..................................... .§§ ................................................................ .mlâ ............. .ZÊÊ ....- ............................... .ÂÊZ 
...... .1§§9W-mmÊZ§---m--Wm-§mm--m---m--mmﬁZm--m-m-m- .---§-m-m-2§â-- 
238 ...... 




...... .lãêimm-mmš9-m2m--m--mmmm-m----m--mm-mm-mm--mmmmmmmmmmmm-M-. M- 
...... .19§§----------------------------------m--------- Ê§Õm““m1ÊÊ ãëã ........................................................- 1988 580 239 199 
342 .... mlãêlmwmmêﬁãmmmm m-mm§ZW-mmm-2---m- ë§m-m--§Z9-- 
123 1988 
'''''''''''''''''''''' 
57 12 1989 W"MTÊÊÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍ .............. .ÍÍÍÍÍ .............................. .. 221 ....- ...... 
...... .l§§1m----§9. 11° mmm-mm----m -- .... 










53 128 ......... _. 1 997 23 204 












É Ê ã š ã 
100 
GRÁ|=|co 5.1 
Codesc: Pessoal vinculado 
980 988 990 992 994 996 
1- 1- v- 1- 1- v 
ANO
1 v @ `_ ¡- 

















1988 989 19€) 
ANO 
. z z ¬ 
| 1 \ 1 - | 
(\I |\




Codesc: Ata da Assembléia Geral de Constituição da
~. »'‹:fÂ‹¬"
U 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSÍiÍUiÇÃO DA COMPANHIA DE DE§ENVOLVlHENTO 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CODESC - 
As IS (dezesseis) horas do dia IG (dezesseis) de março do ano de l976,na Pra 
ça XV de Novembro, n? ll, 79 andar, nesta Capital, os subscritores do capi 
tai da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina -CODESC-, em 
organização representando a totalidade do mesmo capital, conforme ficou veri 
ficado da lista de presença, conferida com 0 boletim de subscrição, assim 1 
dentificados: l) Estado de Santa Catarina neste ato representado por sua Ex 
celëncia o Governador do Estado, Dr. Antônio Carlos Konder Reis; 2) Banco do 
Estado de Santa Catarina - BESC, sociedade de economia mista, com instrumen- 
to de sua constltuição arquivado na Junta Comercial deste Estado sob N? 25. 
6ë0. de Oi/03/62 inscrito no C.G.C.M.F. N? 83375003/DOOI; 3) Departamento AE 
tõnomo de Edificações - DAE -, autarquia criada pela Lei N? h5h7 de 31/l2/7Q 
neste ato representada por seu Diretor Geral, Dr. Telnn Fernandes Mattar de 
Souza; ü) instituto de Reforma Agrária do Estado de Santa Catarina - IRASC-, 
autarquia criada pela Lei N? 2939, de 09/l2/61, neste ato representada por 
seu Presidente Dr. Benedito Therezio Carvalho; 5) instituto de Previdência 
do Estado de Santa Catarina - IPESC -, autarquia crIada`peia Lei N? 3i30 de 
ll/l2/62, neste ato representada por seu Presidente Dr.João Rodrigues; 6) HÉL 
grama Especial de Apoio ã Capitalização de Empresas - PROCAPE -, autarquia 
criada pela Lei N? 5i59, de D5/ll/l975, neste ato representada por seu Super 
itendente Dr. Jayme Scherer; 7) Departaento de Estradas de Rodagem - DER -, 
autarquia criada pelo Decreto - Lei N? 2i7, de l2/D9/h6, neste ato represen- 
tada por seu Diretor Geral, Antonio Carlos Werner; Reuniram-se em Assembléia 
Geral, para a qual concordaram em comparecer, através de convocação verbal e 
cientes dos assuntos a serem deliberados ou seja, aprovação do projeto 'dos 
-estatutos sociais, constituição definitiva da sociedade, eleição da Primeira 
Diretoria, Conselho Consultivo, Conselho de Administraçao e Conselho Fiscal 
e fixação dos respectivos honorários e remuneraçao. Foi escolhido, por acla 
mação para presidir os trabalhos o Dr. Jorge Konder Eornhausen, Presidente / 
da comissão Constitutiva da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina, o quai convidou, para fazerem parte da mesa sua Excelência! o `Sr. 
Governador do Estado, Dr. Antônio Carlos Konder Reis, e os demais menbros da 
Comissão Constitutiva da Companhia, Dr. Renato Ramos da Silva, Dr. Eduardo 
Santos Lins e Dr. Ruy Ferreira Fllho.e a mim Hamilton Langaro Dipse- 
4.! I 
.I 
cretãriar a reunião. Constituida a mesa o Presidente deu por inst -Hj, ¡¿, 
sembiëia, por haver numero legal e, a seguir, o Sr. Presidente -- › o / 
ue tinha em mãos a avaiiaçao feita p i Boiƒ ....... 
g 





_ 0 \/ z . 
,. 
-gz- 
sa de Valores de Santa Catarina, das ações pertencentes ao subscritor Estado 
de Santa Catarina, as quais integralizam parte de sua subscrição, pedindo-me 
que lesse o referido laudo, o qual passou a fazer parte integrante desta ata, 
sendo a ela anexado. Feita a leitura, e não havendo düvida a seu respeito, a 
avaliaçao foi colocada em votaçao, sendo aprovado unanimemente. Em seguida, 
o presidente declarou que tinha em maos, tambem, o projeto dos estatutos, de 
vidamente assinado, em duplicata por todos os subscritores, bem como o bolg 
tim de subscrição do capital -da sociedade. ordenando-me o que fiz como Secrg 
tãrio, procedesse ã leitura do referido boletim, que anexado a esta ata,dela 
faz parte integrante. Apõs solicitou-me proceder ã leitura dos estatutos so- 
ciais, o qual também É anexado a esta ataldela fazendo parte integrante. Dis 
se o Senhor Presidente, finda a leitura, que submetía ä discussão o projeto 
dos estatutos. A falta de quem pedisse a palavra foi o mesmo'submetido ã vg 
tação, verificando-se ter sido' unãnimemente aprovado. E como-', a seguir,todos 
os presentes manifestassem aceitação e aprovação de todos os documentos aprg 
sentados, manifestando a intenção de fundar a sociedade, e, subscrito todo o 
capital, com a realização da dëcima parte do capital subscrito em dinheiro,/ 
jã depositada no Banco do Brasil S/A, desta Praça, conforme recibo que se e_r¿ 
contra sobre a mesa o qual, depois de feita sua leitura, ë anexado a esta _a_ 
ta e dela passa a fazer parte integrante, declarou o Senhor Presidente def_i_ 
nitivamente constituída a Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa C§_ 
tarina - CODBSC, com sede em Florianõpolis, Capital do Estado de Santa Cata 
rina, na Praça XV de Novembro N° 11, 7° Andar. Em continuação. o Senhor. Prg 
sidente determinou se procedesse ã eleição para os cargos do Conselho Consul 
tivo, do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Conselho Fís 
cal, esclarecendo que, de acordo com o parãgrafo 3° do artigo .20 dos estatu-. 
tos, os membros do Conselho de Administração deveriam ser escolhidos dentre 
as empresas integrantes do Sistema CODESC. Procedida a votação verificou-se_ 
haveriam sido eleitos: Para membros do Conselho Consultivo: Presidente, lí 
Oreste Bonato, brasileiro. casado, economista, C.P.F. N° 003165479, residen 
te e domiciliado na Av; Rubens de Arruda Ramos, W230. nesta capital; Qejä 
_zRín_o_s_, brasileiro, casado, industria1,C.P.F. N°f!0l9l3299, residente e domic_i_ 
liado na Av. Trompowsky, N' 17 nesta capital; Saul Brandalise, brasileiro,/ 
casado, industrial, C.P.F. N° 004886749, residente e domiciliado na Rua el. 
Alberto schizzúúz, na cidade de videira, (sc);' Aàerbai names da si ¿ 
leiro, casado, advogado, domiciliado na Av. Trompowsky, 'N° 65, C.P ÊÍIW/I 
66809, nesta capital; 'Atilio Fontana, brasileiro. casado, índust res' 
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üÚ%S7i839, rﬂsidontﬂ u dúmiciliúdn na Rua Fiv.i~‹o Púi›;.,` ;Gô, ¿4.¢,_ ,H id 
(Itajai - SC); Cesar Ramos, brasileiro, casado, industrial, C.P.F. H? 0u532673ç_ ;z- 
sidente e domiciliado na Rua Juvêncio Tavares D'Amarai N? S26, 8aineário_ Cabeçudas, 
(Itajai - SC); Curt Alvino Honich, brasileiro, desquitado, industrial, C.P.F. N? 
003860659, residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, l9lS, em Joinville, neste 
Estado; ivo Silveira, brasileiro, casado, advogado, C.P.F; N? 002253639, residente e 
domiciliado na Av. Rubens de Arruda Ramos, Edificio Carina, nesta Capital; Ingo Wolf 
gang Hering, brasiieiro,'casado, industrial, C.P.F. N? 0D375Bh59, residente e domici 
liado na Rua Hermann Hering, 93, em Blumenau, neste Estado; Oscar Cardoso Filho, bra 
sileiro, casado, comerciante, C.P.F. N? 00l9lSkh9, residente e domiciliado na Rua 
Rafael Bandeira 6h, nesta Capital; Ladir Cherublni, brasileiro, casado, industrial, 
C.P.F. N?¡38|2h|69 , residente e domiciliado na cidade de Lages, neste Estado; Êggg 
' 
i a, brasileiro, casado, industrial. C P F N° 009955i79, residente e domi Joao da Si v . . . . 
ciiiado na Rua Pres. Epitácio Pessoa, USR, na cidade de Jaraguá do Sul (SC); Paulo 
Konder Bornhausen, brasileiro, casado, advogado, C.P.F. N? 00322lS69, residente e dg 
miciliado na Av. Atlântica N? 32l0, 7? andar, na cidade do Rio de Janeiro (RJ); Pli- 
nio Arlindo de Nez, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado na Rua 
Barão do Rio Branco, i963, Apto. 3, C.P.F. N? 003i25689; Pedro Nataii, brasiielro,c¿ 
sado, bancãrio, C.P.F. N? 002267699, residente e domiciliado na Av. Itaguaçu N? 240, 
nesta Capital; Florisvaldo Diniz, brasileiro, casado, industrial, C.P.F. N?i02503Hü& 
ressidente e domiciliado na Rua Herta Thime, i03, itajai (SC), ,A Antonio Galiotti, bra 
siieiro, viúvo, administrador de empresas, C.P.F. N? 0083i7007, residente e domici- 
liado na Rua São Clemente, 272, na cidade do Rio de Janeiro (RJ). Para membros do 
Conselho de Administração foram eleitos: Presidente: Jorge Konder Bornhausen. brasi- 
leiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Rua Trompowsky, 62, apto. ii,ne¿ 
ta Capital, C.P.F. N? 00373ii79¡ l? Vice-Presidente: Renato Ramos da Silva 
ro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Alves de Brito ZQ 
C.P.F. N? 0026500ü9; 2? Vice-Presidente: Eduardo Santos Lins, brasileiro, casado,.ad 
, brasilel 
vogado, residente e domiciliado na Av. Rubens de Arruda Ramos, N? 230, nesta iCapi- 
tai, C.P.F. N? 00ü576209; Mauritz Dalgrande Borges, brasileiro, casado, advogado, 
economista, residente e domiciliado na Trav. Harmonia, N? 5. nesta Capital, C.P.F.N? 
00l809809; Pedro Harto Hermes, brasileiro, casado, serventuãrio da justiça, residen 
te e domiciliado na Rua Esteves Junior, N? 08, apto. 302, nesta Capital, C.P.F. N? 
007728959; Paulo Menezes de Mendonca, brasileiro, casado, advogado, C.P.F. N? ------ 
0O3B379i9, residente e domiciliado na Rua Tenente Silveira, N? 72, apto. 3l4. -sta 
Capital; Paulo bauer Filho, brasileiro, casado, advogado, residente e na 
Rua Ernesto Stodieck, s/n?, nesta Capital, C.P.F. N? 0Dl8i7309; Ar Cano ,!§_l,Á¿/ 






0'Eça, nesta capital; Luiz Acastro de Campos Gonçalves, brasileiro, casado, 
advogado, C.P.F. N? 00l9ü9729, residente e domiciliado na Rua Bocaiüva, N? 
l00, nesta capitab. Para a Diretoria Executiva foram eleitos: Presidente : 
Jorge Konder Bornhausen; l? Vice Presidente: Renato Ramos da Silva: Diretor 
Eduarda Santos Lins todos jã qualificados e Diretor Superintendente: Ruz 
Ferreira Borba Filho, brasileiro, solteiro, advogado, C.P.F. N? 006295l00 , 
residente e domiciliado na Av. Rubens de Arruda Ramos, Edificio Renoir 
apto. 80l, nesta capital. Para o Conselho Fiscal foram eleitos: Membros _ 
efetivos: Alfredo Russi, brasileiro, casado, funcionãrio Publico Estadual , 
C.P.F. N? 00l766809, residente e domiciliado nesta capital; Marcilio Joao 
Medeiros, brasileiro, casado,'advogado, C.P.F. N? 002259089. residente e 
domiciliado na Rua Lacerda Coutinho N? 24, nesta capital; José Egzpto Perei 
ra Barbosa Lima, brasileiro. casado, banqueiro, C.P.F. N? 0033D70l0,residen 
te e domiciliado na Rua José Lins do Rego N? l57, nesta capital. Suplentes: 
Gilberto Leal de Heirelles, brasileiro, casado, técnico em administração , 
C.P.F. N? 00üü86999, residente e domiciliado na Av. Rubens de Arruda Ramos, 
Edificio Karina, apto 302, nesta capital; Eduardo Solon Cabral Canziani . 
brasileiro, casado, Industrial, C.P.F. N? l02ü9lS09, residente e domicilia- 
do na Av. Rubens de Arruda Ramos 62h, 7? andar, apto. iD0l, nesta capital; 
Hëlio Mario Guerreiro, brasileiro, casado, contador, C.P.F. N? 0ONS72729, 
residente e domiciliado na Rua Felipe Schmidt N? 93, l3? andar, nesta capl 
tal. O Senhor Presidente declarou, em seguida que a Assembléia devia, nos 
trmos da Lei e dos estatutos. ora aprovados, votar a remuneração dos mem 
bros da Diretoria-Executiva, do Conselho de Administração, do Conselho Con 
sultivo e do Conselho Fiscal. Para o primeiro exercicio social foram fina 
dos as seguintes remunerações: a cada membro do Conselho Consultivo a remg 
neraçäo mensal de Cr$ l.00D,O0 (hum mil cruzeiros), sendo que o Conselhel 
ro Dr. lvan Oreste Bonato reununciou ã remuneração concedida; a cada 
membro do Conselho Fiscal foi estipulada a importância anual corresponden- 
te a 2 (dois) salários minimos vigentes na Capital do Estado e o 
"jeton" de l/2 salário minimo por reunião a que comparecerem , até o ll 
mite de uma sessão mensal. Os membros da Diretoria Executiva e do Con 
selho` de Administração renunclaram a qualquer tipo de remuneraç s_e_ 
guir, foi procedida a posse, por sua Excelência o Sr. Governador o, 
dos membros eleitos para os diversos orgãos da Sociedade. Apõs, - Sr. 
preggeme de¢¡a¡-Qu que; "Sentia-se extremamente honrado com suça 





iai' inese que o acompanharão no comando desse organismo 
de desenvolvimento. 
Disse, tambem que a idãia de uma empresa 
"Holding" para coordenar o siste- 
ma financeiro estadual existia desde que aceitou 
para presidir o Banco do 
Estado. Como "Holding", a empresa teria a eficiência 
necessária para coor 
denar as veias do sitema de crédito. E os primeiros 
passos foram dados qozz 
do nos primeiros dias.de governo se obteve a autorização 




do Banco de Desenvolvimento do Estado. Logo apõs, outros 
passos se de 
, como a transformação da Caixa Econômica 
Estadual em sociedade de eco 
la mista e a criaçao da BESC Corretora de Titulos, Valores 
e Câmbio. Dis 
se ainda, que a CODESC serã um organismo uno capaz 
de promover o desenvol- 
vimento de forma melhor e mais ordenada". A seguir sua 
Excelência o Gover 
nador do Estado fez o seguinte pronunciamento:"0 
Estado de Santa Catarina, 
na pessoa do seu Governador, faz-se representar 
na Assembléia .Geral 'de 
Constituição da Companhia de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina - 
CODESC, porque entendeu necessário, convencido 
de importante função que a 
Companhia assume, e porque quis, pessoalmente, 
cumprimentar pelo trabalho 
não sõ aqueles referentes ã constituição mesma da 
empresa, mas tambem pela 
atividade finalistica sque a Comissão Constitutiva da 
CODESC apresentou e 
V€i'il apresentando, formada pelos Senhores Jorge Konder 
Bornhausen, Renato 
Ramos da Silva, Eduardo Santos Lins, e na 
Secretaria Exeí 
CUE iva o Senhor Ruy Ferreira Borba Filho. Vem tambem 
o Governador do Esta 
do cumprimentar e agradecer pela disposiçao em 
colaborar aqueles que por 
nosso convite, da Comissão Constitutiva e meu 
prõprio, aceitaram integrar, 
como menbro, o Conselho Consultivo da Empresa. E ¿e ju5t¡ça 
_ e 5 faço com 
a maior satisfação - destacar o desempenho do 
Senhor Secretãrlo da Fazenda 
Dr. ivan Bonato, em relação a CODESC, que colabarou 
decisivamente para o 
êxito das ações que hoje se completam, com tambem a 
Junta Coordenadora da 
Reforma Administrativa, que assessorou o Governador 




lhoes de cruzeiros. O montante de recursos'financeiros 
que o Sistema CODESE 
man 
(bl 
aspectos formais do processo. Em 3l/l2/75, entre capital 
e reservas 
empresas do Sistema CODESC, todas aqui representadas 
e enumeradas pelo 
reto_Execut¡vo N? 6/76, alcançou-se o nümero expressivo 
de 355.56l .ml 
tinha em poder de seus clientes atë aquela data 
atingiu a 3.703.555.000 
lhões). As nove empresas integrantes do Sistema 
CDDESC, todas como uni- 
dades executivas, atuam todas elas nos mais 
variados setores do tecido ea 
Cal' lnense a maioria delas são credenciadas nos mais 
diversos Fundos de crš 
dito orientado. Santa Catarina dispõe de um 
Banco de Desenvolvimento, o BA 
Banco misto, pois dispoe de uma carteira 
de desenvolvimento. A Ca -t; 
mlca do Estado de Santa Catarina supre de 
certo modo, o vazio de =-nco 
DESC, participa de outro em conjunto com o 
Rio Grande do Sul e Par 
BRDE, e controla ainda um Banco Comercial, 
o` BESC, que ë, por sua :ti- 
' i 
de investimento e assume o papel de um 
inporta e ag itacional . no 
Estado. Tu isso e a experiência no passado, 
u cmon _ uma dispersao. 












de forças ante a flagrante inexistência de um órgão coordenador, capaz de 
orientar as aplicações dos recursos gerados e alocados, pelas institui- 
ções do Sistema, com vistas a um perfeirto atendimento das diretrizes tra 
çadas pelo Governo, inspirou-me encontrar um lugar no Plano de Governo, Ê 
provado pela Lei N? 5033/75, para a Companhia de Desenvolvimento do Esta 
do de Santa Catarina - CODESC - cuja criação foi prevista pela Lei N? 
5089/75, de Reforma Administrativa e a constituição pelo Decreto N? 6/73. 
A COQESC, além de Companhia de Desenvolvimento, responsãvei pela execução 
da politica encontrada a nivel dos Conselhos de Desenvolvimento Econõmico 
e Social, hã de concorrer para este mesmo desenvolvimento, assegurando- 
lhe ordenação e dinamização. através do fortalecimento de Sistema finan 
celro estadual. A meta contaria com os seguintes principios: (a) subordi 
nação da politica operacional das instituições financeiras, de cujo o ea 
pitai ou administração participe o Estado, através da CODESC, ã polftica_ 
financeira global, atendidas sempre às diretrizes do Sistema FinanceiroNa_ 
cional; (bl atuação prioritária em setores considerados relevantes ao de 
senvolvimento, sintonizadas ãs diretrizes estabelecidas nos Pianos de Cg 
verno; (cl ação supietiva, ou em forma de co-participação, em relação ãs 
demais instituições financeiras públicas e privadas, que atuem no Estado 
E õrgão, pois, que fixa estrategias, que dirige um conjunto de disposlçõs 
para que os outros possam se dispor, tãticamente, no terreno onde os fa- 
tos devem ocorrer e produzir efeitos. A CODESC ê instalada passado um ano 
de Governo. A complexidade oriunda de sua natureza, pois o objeto dela so 
bretudo seria coordenar as instituições financeiras estaduais, a criação 
e implantação do BADESC e a tranformação da CEE em sociedade de economia 
mista, demandaram ã Comissão Constitutiva mais tempo que o comprometido 
para outros instrumentos previstos em meu Piano de Governo e na Reforma A 
dministrativa. Mas tanto foi maior o tempo para a sua constituição, in- 
versamente menor serã o tempo para a sua completa operacionalidade, mas 
tanto maior o papel, que se lhe reservou entre os instrumentos, que se ví 
lerã o Estado para avíar suas tarefas. A Comissão Constitutlva, deiegou o 
Governador do Estado, pelo Decreto N? l262/75, atribuições para se pudesk 
se, antes mesmo da constituição como empresa, ativar o Sistema CODESC, eu 
jos resultados vieram demonstrar a necessidade deste instrumento, permi- 
tindo, hoje, constituida e instalada, exibir em breve tempo um programa_ 
de Açao para 76,77 e 73, pois Ja no seio da Comissao os trabalhos se de 
senvolvem. A forma juridica que a enformarã ë a Sociedade por ações, que 
atende ã legislação especifica para a matéria. O seu capital ê fofq d» pe 
ias ações que hoje o Estado detêm na PETRODRÃS, na CELESC, na 
CSN e ä,99Z daquelas ações que o Estado detêm nas instituições fi z ‹- '-s 
acrescido de uma pequena parcela correspondente aos demais acio o
. 
dos aqui representados, a saber o IPESC, o DE , o DAE, o IRASC iR\'APE e 
o BESC, o quq, tudo somado, lhe coloca entre :or co anhias do Ei 
Fi 
/'E /rf ﬁíƒí








tado com um capital inicial, situado em torno de 350.030.000 (milhões) de cru 
zeíros. Os objetivos, bem como as atividades para se aIcança~los entendeu o 
Governador do Estado, se valendo do instrumento de delegaçao de competencia,/ 
de cometer a CODESC, entre os quais se pode desde jã antecipar os mais lmpoí 
tantes: a coordenação das atividades das instituições financeiras, que se qr 
ganizarão sitematicamente, e a administração de participações do Estado, seja 
por titularidade, seja por contratos de administração de ações a ser firmadg 
entre a CODESC e os õrgãos competentes. A Lei N? 5159/75, que transformou o 
FUNDESC em PROCAPE chegou mesmo a repetir em seu programa, estabelecendo que 
aqueles titulos, lã adquiridos, seriam administrados aqui, atendendo ao prig 
cipio da especialização. Cabe-me aqui referir ao aclopamento dos dois õrgãos 
PROCAPE e CODESC, verificando-se lã»e cã uma recíproca participação. Aqui, o 
Secretário da Fazenda preside o Conselho Consultivo, institucionaiizando' .qa 
nais entre Tesouro e sitema credlticio. Lã, ê o Presidente Executivo, ë o VL 
ce Presidente Executivo da CODESC, que tomam acento no Conselho de Administra 
çao, para casar os projetos de cã, distribuindo os cargos entre os dois Siste 
mas. Vale igualmente referir ao Conselho de Politica Financeira, composto ps 
lo Senhor Vice Governador, Presidente da CODESC e Secretãrio da Fazenda, que 
o Preside. O Vice Governador tem Ó Planejamento e o Orçamento, o Presidente 
da CODESC, a coordenação do Sistema Crediticio e o Secretãrio da Fazenda, que 
executa o orçamento. A CODESC, compondo a Secretaria Executiva desse Conse- 
lho, através .da Superitendëncla, fica incumbida de'fazer cumprir as deal 
soes desse conselho que tem eficacia normativa, vinculando todos os orgaos 
do Estado com a finalidade de maxlmlzando as suas disponibilidades, otimizar 
as aplicações na execução do Plano de Governo. O nivel estratégico da Compg 
nhla estã dividido entre o Conselho Consultivo, formado por representantes de 
diversas regioes e setores da economia catarinense, significando uma verdadel 
ra ação concentrada o Conselho de Administração na função deliberatlva, onde 
as empresas do Sistema se fazem representar participando diretamente no encon 
tro de decisões que repercutem no Sistema todo, e a Diretoria Executiva respul 
savel pela operacionalidade da empresa. Desta forma, preencho um espaço em 
branco, o de manter a liquidez do Sistema Financeiro estadual para concorrer_ 
na viabilização dos programas e dos projetos, todos eles inspirados pelo Pia 
no de Governo, nas mais variadas àeras do Estado". Apõs o Sr. Presidente de 
clarou a palavra livre para quem dela qulzesse _f_azër_.us9_~e ninguém ma 
rendo' usã-la o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos. pelo *te-rnpo neces = 
lavratura desta ata, a qual apõs os acionistas terem ouvido sua ieit _a_' 
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Senhor Presidente, juntamente com todos os acionistas, e'por mim Secretário, 
em 5 (cinco) vias de igual teor para arquivamento na Junta Comercial do Esta 
do e para fins determinados em Lei. 
‹ y."
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ANEXO 7 







E S T A T U T O ~ '(1976) 
CAPÍTULO l 
Da Dcnominíçao. Êcde, Objeto Social ç Qoração 
Art. I? -'Sob a denominação de Companhia de Oesenvolvinento do Estado de San 




O 3 UD titufda una sociedade por ações, de 
e S6 da Lei Estadual n?,S.0$9, de IS 
96, de t9 de janeiro de l576. 
economia mista, prevista nos artigos 
de maio de l975 e conforme o Decreto n? 
_ ‹ 
Art. 2? - A Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina ~CO0ESC 
tem sua sede e foro na cidade de Floríanópolis} Capital do Estado de Santa 
Catarina, podendo, mediante resolução de Diretoria, abrir dependências em 
qualquer localidade do Estado, do Pais e do Exterior. ' 
Art. 3? " 0 prazo de duração da sociedade É indeterminado. 
¿- -o - São objetivos da CODESC : Art. 
adquirir e administrar, sob qualquer fornú e nos'limites per- 
mitidos em Lei, participações e controies societãrios; 
ll ° administrar bens de qualquer natureza. tomar a si representa 
çocs, comissões e consignaçoes, bem como fazer parte de ou~ 
tras sociedades, civis e comerciais, e praticar atos :anexos 
necessários; . 
executar a politica de desenvolvirento do Estado de ill - Santa Cí 
tarina, conforme as diretrizes emanadas do Governo Estadual, 
através do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico - 
CEDE; - 
lV - . "ã -1O cover. em articulação com o orgão central do Sistera de 
Plancjarento e Orça¢entc. a integração da ação estadual com 
. r - 
, 
. _ cs Hanicisios e a Jniao;
_ 
V ~ cstirulcr ê cxpansao das potzncialídajas do Estado de Santa
. 
z Catarina, inclwsizc relativas :cs recursos huwanos; 1;
1 
ui 
vi -p¢¢zrcannr as atividades das anaresas šinancciras, mobiliãrias
. 
› Q dz zorzrz. das teais pnrtici;:, íorzzndo un sistema intucra _/ . . -_. « 
, . Â ca, câncf¡r;;u “šiàaàﬂn C05í5C“; u ° 
/
. “" VII : orírnxar n nclicaçao do rrtursos d;s cr: das quais :ar-1 'Ã n .J vi 





.?arágrafo Unico - São Empresas do Sistema CGDESC, todas unidades executi 
ção no Estado dos Agenics Financeiros, estaduais, regionais 
e federais. 
vas do Sistema : i - 
. 1 
_ i 
- Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC 
` 
III ~ Caixa Economica do Estado de Santa Catarina S.A. - CEESA. 
VIII 
II - Banco de Desenvoiviçento do Estado de Santa Catarina S.A. - 
BADESC. A 
IV - BESC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimen- 
ÊOS ' BÉSCREDI. ‹ ~ 
V - UESC Distribuidora de Titulos-e Vaiores Hobiiiãrios S.A. - 
stscvnt. ' 
VI - BESC S.A. Corretora de Tituiosç Vaiores e Câmbio - BESCAH. 
v||~ asse Turismo s.A.`~ etscTus. ' 
- ãanco Regional de Oesenvoivimento do Extremo Sul - Agência 
dc Santa Catarina. ` 
IX - Outra Empresa, que se subsuma no inciso VI, do art. h? des 
te Estatuto. 
Art. S? - Para a consecução de seus objetivos a CODESC pode : 
i_ - promover, como orgao executor-da poiitica de desenvolvimen- 
to do Estado, no setor de suas atividades especificas, o fo 
mento da produção industrial, comerciai e agropecuária, in 
centivando, atraindo e coordenando as iniciativas do capi- 
ta] público e privado, que objetivam a instalação, amplia- 
z ção e reapareinancnto de empresas industriais inclusive eo› .,. ~ . . .~ - À nerciaiizaçeo, sua distribuiçao e coiocaçao, bem como pro- 
ver serviços de infra-estrutura; 
II " prestar Fiança ou aval em ogercções de credito nos empreen- 
dimentos pﬁbiicos c privados considerados oriorítãrios ao 
1. 1 1 ~ 
' desenvoivinento econômico ztêdo;1 C rw 
_ ._. ay_ .¡. --› . iii conre.ir raior fIe~ib|iida“ c zsoccia iracao as ativid'd _ , .. tz- 1. - . _ _ d BS 
; , financeiras desenvolvidas
\ 
Íf i põndindo seus dominios de \\
/ 
_` " os ti, s ~ 
. . 
- / ' ly -,jroccdúf a corsâzibiišza Em áú gianos,Ç I/ ' 
pelas etoresas subsidiárias, ex- 
arnegno no sentido dc captar to- 
dos 'no de poupança existe¬tes no mercado de capitais; 
programas e açoes das 





oriorizarias de eauugšo, de rànúira õ prevenir a dupiicida 
V' de operacional 0 íuncionai c n toncorƒëncia de poiitíca e 





































- xv - 
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proceder ã elaboração e implantação de um Sistema Integrado 
de Planejamento, Programação e Orçamentário; 
estabelecer diretrizes para a formulação e aprovar Planos 
de Ação do Sistema Financeiro Éstadual;' 
aprimorar a eficiencia tëcnica e administrativa, face ã QL 
tuação econômica-financeira, permitindo a fixação e análise 
de alternativas de a§ão_para a realização racional dos seus 
objetivos; 
elaborar planos e programas plurianuais com vistas a orien 
tar as atividades do Sistema CODESC reduzindo riscos de in ¡ 1 _; _. 
sucessos provocados por alteraçces eventuais no mercado; 
-à ln ñ disciplinar o sistema de alização financeira, receber e 
apreciar laudos de auditoria contábil, econãmica, financei- 
ra e administrativa das~empresas integrantes do Sistema C0- 
DESC, e das quais esta participe; * 
disciplinar o fluxo de fundos e recursos das empresas do 




acompanhar a liberação de dotaçoes orçamentãrias estaduais 
e federais as empresas subsidiárias; ' ' 
possibilitar a execução de serviços não permitidos as insti 
tuiçoes financeiras, que contribuam ao desenvolvimento eco 
nõmico do Estado;
' 
prestar fiança ou aval em operações de crédito reaiizadas 
atraves das empresas subsidiárias; 
promover estudos, elaborar projetos e efetuar pesquisas in 
dispensãveis ãs atividades das empresas do Sistema CODESC, 
sempre que interessam ao desenvolvimento econômico do Esta 
do, recomendando inclusive os niveis de financiamento neceí 
sãrios ao incremento da atividade privada; ~ 
participar do capital votante das empresas do Sistema CO- 
oﬁsc; 
firmar contratos com outras empresas para a prestação de 
serviços, podendo, inclusive, responsabilizar-se pelos seto 
res de organização, assessoria técnica. juridica e todas as 




promover contatos nacionais e internacionais, para socieda- 
de ou suas subsidiárias, ou contratadas, sempre com o obje 
tivo do desenvolvimento economico do Estado, com organismos 
-¡ 
lfiš?
técnicos e financeiros, ensejando a captaçao de recursos in- 
dispensáveis ao desenvolvimento das atividades públicas e pri 
vadas; e ' ~
. 
~ XVIII ~ fixar diretrizes e superintender toda a.poIitica do Sistema.
\ inclusive no que se refere ë politica de pessoal e salariais 
Art. 6? - A CODESE pode praticar todas as-operações permitidas em Lei, inclu 




Art. 7? - A CODESC pode participar de outras empresas, guardadas as Iimitg 
ções determinadas pela legislação em vigor. 
_
I 
CAP ITULO | | -í.._í_____
, 
po Caoital e das Açães 
Art. 89 - O capital da CODESC ë de Cr$ 3I9.2B2.ü3I,O0 (trezentos e 'dezenove 
milhões, zenzos e oitenta e_dois mil e quatrocentos :~rntp;a` um -cruzeiros), .... . . . . .. dividido em ... 319-25Ê~h3|..w (trezentas e dezenove 
CL C 
'm¡lh5@5. ÚUZ@ﬂÍ25 E oítenzﬁ e duas mil quatrocentâs e trinta e uma) . . . . . _... 
ações ordinárias noninatiyas, no valor de CrS l,0ü (hum cruzeiro) cada uma. 
§ I? - Cada ação dá direito a um voto nas delšberaçãcs da Assembléia Ge" 
ral e são indivisiveis perante a sociedade. 
§ 2? ~ A Sociedade pode emitir titulos múltiplos de açoes e, provisoría 1 
mente, cautelas que as representem, não podendo ser cobrada dos 
acionistas, pelo dosdobrdmúnto dos mesmos, quantia superior ao custo da ope- 
raçao. ` ' 
ipi U:
-
a 1 Em caso de extravio de caurelas ou titulos de ações nominativas, 
são expedidas scgendas š reouisšgão dos acionistas, atendi- *Í iu |_›. ~‹ 
das as formalidades legais, Ficando o requerente sujeito ao pagamento de 




'I _ ×' - M9 - As â;:es-ou couts - e :i:ulos`m§|:i:lcs que as representam são `_f` 
10" 5,. .. 
. ' ` Ar:_ 9? - O Estado de Súnrs Càcàišna suhscrcvz uz minimo de Sl* (cinquenta 0 ' um :or cento) do cúzitúi votantc. 
× f'\ 
I 
.:¡/` / }-J/ 
{.' 
_























Parágrafo Único - O Estado do Santa Catarina 
nao encontrem tomadores. sendo~ihe 
ros, respeitada a participação minima de que 
subscreve, também. as ações que 
facultada transferência a tercei 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. IO - Na proporção do nÕmcro'de ações que possuírem, têm os acionistas 
preferencia para a subscrição de novas açoes. sempre que ocorrer au 
nento do capital sociai. 
§ 19 - A Diretoria comunica aos acionistas, mediante carta registrada ou 
' 




um N ~U 
preferência. 
E fixado um prazo, nao inferior a trinta dias, para.o exercicio de
4 
Art. ii - Podem participar como acionistas da CODESC, sonente : 
i 
~ pessoas jurídicas de Direito Pübiico interno; 
Ii - Instituições de Crédito Gficiai e Orgãos da Administração Fe- 
derai; e . 
III - 'U (D m m O 'DJ m 
organizadas e com scde no Brasii, inclusive empresas publicas 
e sociecades de economia mista, criadas pela União, Estados e 
Municipios. 
.CAPÍTULO 
juridicas de Direito Privado Brasileiro, constituidas, 
Das Receitas 
Art. 12 - Constituem recursos da CODESE : 
















- otações orçamentárias, anualmente-consignadas: e 
outras cowpa |ve| com sua estrutura e atividade.
. 
lxzz/ ii 
' ° `~ 7' .S " ` ' 
` A c¡«.°iTuLo lv ~~” `× 
Dos Órgãos da Sociedade
i 
_Àrt. i3 - São Órgãos da 
` .'edÀde :UO 'W 
z 
\ ~ _ 
I Assembleia Gerai; 
II - Cqnsoiho Consulzivo; 
Iil - Consúiho de Âdminislrnção; 
,ff 






Ar¿, 19 ~ 0 Conselho Consultivo se reune, ordinariamente, em principio, uma 
vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu 
Presidente, ou por quem o substituir, para opinar sobre quaisquer assuntos 
relacionados com a administração dos negócios da CUDESC, que lhe são âubme-. 
tidos para parecer, pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria Execuí 
tiva. ' 
§ l? - As reuniões do Conselho Consultivo tem a presença de, no minimo, 
_ 
_ 502 (cinquenta por cento) dos seus,membros e os pareceres por 





§ 2? - No caso de se reduzir de I0 (dez) o numero de membros do Conselho 
_ Consultivo, os cargos sao providos pelo Conselho de Administraçao, 
até a realização da próxima Assembléia Geral. ~ 
§ 3? - Os membros do Conselho Consultivo percebem, por reunião, a que 
comparecerem. ou se fazem representar, a remuneração que lhes for 
fixada pela Assembléia Geral Ordinãria. 't 
cAPiTuLo vii 
ﬂoministracão - 
in rn Ê" ,pi (J 
Art. 20 ~ A Administração da CUDESC é exercida em duas ordens de funçoes, a 
delíberativa e a executiva. A função öuliberativa É exercida, co~ 
legiadamente, :or um Conselho de Administração, a executiva por uma Direto 
ria Executiva. 




N -0 n É Ã, U N Q ez
¡
i ~//¬ - Há, no minimo, 8 (oito) e, no maximo membros a íntegra 
rem o Conselho do Administração; c no winimo 3 (três) e, no wšxi~ 
mo 5 (¿in:0) ':"bros a integrarem n Dira:or“a›Exu¿uLiva. ` `É 
. § 3? - Os Diretores slo eleitos psla âssc &IC¡n`Ge"al, dusignadaruntc,pa 
ra o Conselho da Adminísirnvﬁú, Jcnirv a¬ cmnrcsas do Sistewa CO ¡ ' _ DESC, todas rcprescntadas u, para a üiretoria h ccutiva, como, igualmente, y/-
4 




















para a Presidencia e até duas Vice-Presidëncias do Conselho de Administra- 
çao e para a Presidência e a Vicc~Presidëncia da Diretoria Executiva. 
§ #9 - Dentre os membros da Diretoria Executiva, hã, sempre, um _repre- 
sentante do Banco do Estado de Santa Catarina. _ 
§ 5? - A representação da CODESC cabe aos membros da Diretoria Executi 
va, que a exercem, sempre, dois a dois, ressalvado o disposto no 
parágrafo seguinte. -
. 
§ 6? - Somente ao Presidente Executivo,-ou a quem o substituir. compete 
g 
a representação da CODESC em juizo, para a primeira citação e da 
ra a prestação de depoimento pessoal. A Diretoria Executiva pode nonear 
procuradores judiciais.
n 
Art. Zi - Todos os docuwentos que envolvam responsabilidade para a CODESC 
'U 
Dl "I fl ou exonerem terceiros de obrigações - com ela contraidas, são 
firmados pelo Presidente Executivo em conjunto com o Vice-Presidente Exe- 
cutivo, ou_por um destes com um Diretor Executivo, ou por dois Diretores 
Executivos, ou, ainda, por procuradores especialmente constituidos, apos 
deliberação da Diretoria, nos limites da Lei. 
Art. 22 - A outorga de procurações pela CODESC depende de deliberação da 
Diretoria Executiva, registrada em ata, da quai consta o nome ou 
nomes dos mandatãrics, a finalidade do mandato, o iimite dos poderes confe 
ridos e o razo de vigência, devendo o res ectivo instrumento ser assinadoP 
pelo Presidente Executivo em conjunto com o Vice-Presidente Executivo, ou 
por um destes com um Diretor Executivo, ou por dois Diretores Executivos. 
Parágrafo Unico - Fora de sua sede, no Pais ou no Exterior, exclusivamente 
0. ¬ contratos, convênios ou titulos cambiãrios, etamente relacio- 
nados con seu objeto social, a CCDESC pode ser representada por um sõ mem 
bro da Diretoria Executiva, designado por esta.
` 
Art. 23 - 0 mandato da cada membro da Diretoria tem a duração de M (qua- 
/ tro) anos, extinguindo-se, no 
entanto, no dia em que se realizar 
a Assc¬biëia,£eral Ordinãria correspondente ao ano em que expirar o manda- 
to, embora essa ñsscfbleia se realize antes cu depois de f; comoietafcw , 
precisamente, os À (Quatro) anosf 
\ 
, § l? ' Vencidos os mandatos, os membros da Diretoria continuam no 
exer- 
, 

























sua gestão, cada membro da Diretoria cauciona l.DO0 
CODESC, que somente são iiberadas depois de aprova 
9 2? ~ Em garantia de 
(mil) ações da 
çao final de suas contas pela Assembléia Geral. ' 
§ 39 - A investidura no cargo de membro da Diretoria se faz com terno la 
vrado c assinado no livro proprio, depois de prestada a caução, a 
que se refere o parágrafo anterior. M 
Art. 24 - A nenhum membro da Diretoria, do Conselho Consultivo e do Conselho 
Fiscal ê permitido, ainda que em hasta publica, comprar bens de 
propriedade da CODESC ou de empresas do Sistema CODESC, ou que a estas este 
jam vinculadas por direito real ou como objeto de mandato ou comissao. 
Art. 25 - Somente com a prévia e especial autorização do Conselho de Adminis 
traçao, pode a Diretoria Executiva renunciar direitos, alienar, ni 
potecar ou, por outro lodo, gravar bens imšveis de propíiedade da CODESC. 
Art. 26 - Os membros da Diretoria percebem, por mês, os honorãrios que lhes 
são fixados anualmente pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Único - Quando a Assembléia Gera! deixar de fikar os honorários pa 
ra os membros da Diretoria, se entende que vigoram os anteriormen 
te estabelecidos. 
Art. 27 - E vedada a acumuiabilidade de honorários, de que trata o artigo an 
' terior e seu parágrafo unico, peio eiercicio de mais de um cargo 
-n ou função nas empresas do Sistema CODESC, facultado á opção, ressalvada a 
xação de honorários simbólicos. z - 
SEÊÃO ll ` 
Do Conselho de Administraçao 
Art. 28 - O Conseiho de Administração se reune, ordinariamente, em princi 
pio, uma vez por semana eg extraordinariamente, sempre que convoca 
do por seu Presidente, ou por quem o substituir, com a presença da maioria 
simples de seus nembros efetivos. 
Parágrafo Único - As reuníoes do Conselho de Administração são presididas pg ,. . 















tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente, além do voto pessoal o dc desempate. 
`AFE- 29 ~ Compete ao Conselho de Administração 
I 
- estabelecer critérios gerais de integração funcional e harmõ 




- ll - rcfcrendar a politica econômica-financeira e administrativa 
'para as empresas do Sistema CODESC, definindo diretrizes e 
_ 
metas que lhe propiciem uma expansão racional e adequada for 
muloda pela Diretoria Executiva;
J 
lll - supervisionar a orientação geral dos negócios das empresas 
, do Sistena CODESC; . 
lV'~ examinar e sugerir alteraçóes as estruturas organizacionais 
e administrativas das empresas do Sistema CODESC; 
V - autorizar a participação acionária da COOESC no capital so- 
cial de outras empresas, a aquisição e subscrição de ações; 
VI - aprovar o Regimento Interno da Sociedade, proposto pela Dire _... toria Executiva; ~ 
VII - autorizar a acumulabilidade prevista no artigo 34; 
Vlli - conceder licença, por prazo determinado e com causa justifi- 
cada, a qualquer de seus membros; e _ - 
IX * outra conpetëncia prevista neste Estatuto.
0 
Art. 30 ~ Compete ao Presidente do Conselho de Administração : 
l 
- convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administraçãq 
ll ~ cumprir c fazer cumprir as deliberações do Conselho de Admi 
nistração; c 




:ro de tršnza (30 
\\ ift. Sl - Nes casos dc ausência por licença ou 
/ . sidante do Conselho de Administração ë 
«i ~¬:c quo, na oportunidade, for designado oelc 
'~ ':Estra;Éo.
- 
i"oedimento eventual, o Pre~ 
'x (D substituido pelo Vice-F - 
Presidente do Conselho de 
53 ' No caso do vaga definitiva do cargo de Presidente do Conselho de ,'.. ~ ~ 
›
_ Ac ‹nlstra;ao, ou quando o nurero de integrantes do'mesmo Conse-
. 
l O for inferior ao nﬁrsro estatuido no § 2? do art. 20, é convocada, den- 
ra vrover og çargas, na forno deste Estatuto. 
qfns. a conta? da data da vacância, ﬁsscmbléia Geral na ¡' 
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Da Diretoria Executiva 
Art. 33 - A Diretoria Executiva se reune, 
ordinariamente” uma vez por sc- 
mana c, extraordinariamente, sempre que 
convocada pelo Preslden 
te Executivo. ou por quem 0 substituir, com 
a presença de, pelo nenos, da 
maioria simples dz seus membros efetivos. 
,' 
Parágrafo Único - As reunioes sao presldidas 
pelo Presidente Executivo , 
' ou por quem o substituir, e as deliberações 
são tomadas por 
maioria de votos, cabendo ao Presidente 
Executivo, alem do voto pessoal, 
o de desempate.
' 
Art. 3h - 0 exercicio do cargo de Diretor 
Executivo E acumulãvel COM 0 dg 
sempcnho de qualquer função diretiva ou 





presa, quan-o, n criterio e por decisao 
do Conselho de Administraçao. a 
propria CODESC tenha interesse especial na 
acumulaçšo, vedada a acumula
~ 
çao de honorãrios e participaçao em 
lucro, assegurada a opçao na forma do 
artigo 27. 
Art. 35 - Corpete a Diretoria Executiva
: 
l 
- cumprir e fazer cumprir este Estatuto e 
as dcliberaçocs da 
Assemblëia Geral e do Conselho de Administração; 
ll - forrular a politica 
econômica-Financeira e administrativa 
para as em rosas do Sistema COOESC, 
de?inindo diretrizes e 
P _ 
netos, que lhe propiciem uma expansão 
racional e adequada; 
aprovar c executar planos, programas e 
orçamentos gerais e 
setoriais; 
lv - elaborar o-Regimento interno da 
Sociedade, submetendo-o a 
aprovação do Conselho de Administraçao; 
aprovar a estrutura orgânica, os regulanentos 
e procedimen 
tos administrativos e as normas gerais 
de operações da C0- 
DESC; 
aprovar o plano de classificação de cargos 
e funções, fi- 
xar salarios e remunerações, criar e 
extinguir cargos e 
' funções, bem como o quadro e regulamento 
de pessoal; 
exercer o direito de voto. como faze-lo. 
subscrever açoes 
Vil - 
em cada aumento de caoital e escolher 












































aprovar o rcgulancnto de licitaçoes e decidir sobre a aquisi 
ção dc bens náveis e imoveis da CODESÔ;
` 
realizar a administraçao ordinária dos negócios sociais, ado 
tando as medidas e providências necessarias ao eficiente fun 
cionamento dos departamentos. unidades e serviços da CODESC; 
autorizar transação, judicial ou extra-judicial e a presta- 
çao de fiança, aval ou cauçao, respeitadas as disposiçoes lg 
gais; 
nomear e constituir, em none da Sociedade e por dois(2) de 
seus membros, procuradores “ad judicia" e “ad negotia“, con 
ferindo-lhes, por prazo determinado e para os fins expressos 
no instrumento, os necessários poderes;
l 
obtenção de quaisquer créditos por parte da sociedade; 
autorizar a instalação de dependências da CODESC; 
determinar, quando julgar conveniente, a iealizaçao de audi 
torias externas gerais ou parciais, por empresa legalmente 
constituida com relaçao a CODESC e'as empresas do Sistema CQ 
DESC, ocorrendo motivo relevante;
' 
apreciar e aprovar laudos de auditoria contábil, econômica, 
ZÉ 
[in ~financeira e administrativa das empresas integrantes do 
tema CODESC e das quais esta participe; 
examinar e aprovar balancetes e balanços, submetendo-os ã 
apreciaçao do Conselho Fiscal; 
propor a distribuição de lucros apurados em Balanço, fixando 
o valor da taxa de dividândo a ser pago as açoes 
ordinárias; 
apresentar ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral o Relato- 
rio Anual e-o Balanço Geral e o Demonstrativo da Conta de Lu 
aros e Perdas;
` 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da CODESC e so 
bre os casos omissos ou que suscitem dúvidas, no 
Estatuto 
e/ou Regimento Interno, respeitadas as atribuições da 
Assem- 
bleia Geral e do Conselho de Administração; , 
atribuir a qualquer de seus membros, quando necessãrios,_ 
em 
caráter geral ou especial, permanente ou temporariamente , 




fixar dotaçëcs e/ou doações necessarias ao funcionamento
e 
nwnutenção de instituições ou associações de servidores da 
CODESC, cujos estatutos sejam aprovados pela Diretoria; 









ﬁm a “w_ .¬ 
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inclusive no`que se refere 
a politica de pessoal 
c salarial, 
ouvidos os Conselhos de 
Administração e Consultivo. 
Art. 36 - Além da 
competência prevista no 
artigo anterior, a 
Diretoria fica 
investida de poderes 




gir e renunciar direitos 
onerar e alienar bens 







mar compromissos e 
confessar dividas, obedecido 




Art. 37 - Compete 
ao Presidente da 



























que lhe sao deferidas 
pelo Regimento interno
2 
convocar e instalar a 
Assembleia Geral dos 
Acionistas, presi 
dir as reuniões de 
Diretoria, executar ou 
mandar executar_as 
deliberaçoes nelas aprovadas 
por maioria;, 
comparecer as reunioes 
do_Conselho de Administraçao, 
ou dele 
gado seu, nao sendo 
membro deste, mantendo-o 
informado sobre
. 
a execuçao de suas 
deliberações; 
atribuir encargos aos 
demais membros pa Diretoria 
Executiva 
e orientã-los no 
exercicio de suas funções; 
tomar decisões de carãter 
urgente, da competência 
da Direto- 
ria_E×ecutiva “ad referendum" 
desta;
' 
admitir, promover, premiar, 
remover, comissionar, 
suspender, 
punir e demitir empregados, 
concederëlhes licença, 
abonar- 
lhe faltas, podendo 
delegar atribuições, 
permanecendo de sua 
rf '1 vs 
competëncia a autorização 
para admitir,.pronover 
e dem 
submeter ã deliberação da 
Diretoria as proposições 
relativas 
a estrutura orgânica, 
implantação e reformas do 
Regimento lg 
terno, Regulamentos e 
Procedimentos Administrativos 
e Normas 
Gerais de Operação da 
CGDESC; 
submeter a deliberação 
da Diretoria proposição 
relativa ã* 
qualificação e ouantificação 
de cargos e funções, 
fixação de 
salários e remunerações. 
criaçao e extinção de 
cargos e ful 
çoes, assim como 
regulamento de pessoal; 
propor a Diretoria a 




cial de outras empresas 
obedecidas as normas 
especiais dis- 
ciplinadoras, ã aquisição e 
subscrição de ações, 
inclusive _ 
gcbre çgmo exercer o 
direito de voto, a subscrição 
de ações 
em cada ourento de capital 
e a escolha de candidatos 
a serem 
votados, nas Assembléias 
das fesras; 
propor E Diretoria a outorga 
de tsçdatos especificos 
a servi Í 








X ~ exercer, privativamente, o direito de votos das açoes perten centes ã sociedade, na forma da legislação; “ Xi - administrar as quotas e participações, transferidas ã socie- dade; 
V 
, .. Xll - representar judicialmente a CODESC na forma estabelecida no artigo 20, § 69, deste Estatuto. 
Art. 38 - Compete ao Vice-Presidente da Diretoria Executiva : ' 
I 
- substituir o Presidente da Diretoria Executiva nos seus impe ' dimentos`eventua¡s e nos casos de ausência; 





' 4 - Art. 39 - No caso de vaga definitiva do cargo de Presidente Executivo, ë A convocada, dentro de trinta dias, a contar da data da vacância, a Assembléia Geral para dar provimento ao cargo.4 
,
_ 





§ 29 - E vedada a acumulação remunerada pelo exercicio da substituição. 


















_Art. ﬁl - O Conselho Fiscal tem os poderes que a Lei lhe confere e se reune, 
I
_ ordinariamente, nos termos da Lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
_ ‹ ~ - p
_ 
Art. #2 - Os meobros do Conselho Fiscal pcrcehcm honorários fixados ela As P _ 
/l " 
If' 





(/..K"' / ‹"›> 













, Art. M3 - Julgando necessário, pode o Conselho Fiscal solicitar a contrata 
ção ce auditor externo para auxiliar no exame das contas.
z 
Art. R4 - Nas ausências ou impedimentos de membro efetivo ê convocado-o su 
plente, na ordem em que figurar na Ata da Assembléia Geral que' 
os tenha eleito. 
y
i 
O IX CAPÍTUL 
_ Do Exercicio Social ' 
, Art. #5 -~O exercicio social se encerra a 3l de dezembro de cada ano, data 
em quc_se procede ao levantamento do Balanço Geral e ã Demonstra Í: V 
' 
'. z "' ' .
ó ção de Lucros e Perdas, para a Verificaçao dos resultados, obedecidas as 
ﬂ“ prescrições legais.
_ 
' Art. 46 ~ Dos lucros apurados em cada balanço se deduzem : 
|_ - quota de 53 (cinco por cento) para o Fundo de Reserva Legah 
até alcançar 202 (vinte por cento) do capital social, na 
forma da legislação em vigor; 
ll - quota para a oistribuíçao anual de.dividendos aos acionis ~ 
-tas, segundo o que deliberar a Assembléia Geral, por propos 
ta da Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal; 
Ill ~ uma quota, por proposta e aprovação da Assembléia Geral, pa 
| ra distribuição ã Diretoria e funcionários da sociedade Q 
sem caráter de obrigatoriedade. 
\
l 
\ , \,~”/ § l? - Feitas as deduções constantes deste artigo, o saldo eventual Fi- f - . _ - 
. ‹. *~ 





§ 2? - Os dividendos são pagos no prazo Máximo de l80 (cento e oitenta) 





*I - Os dividendos não reclamados dentro de 2 (dois) anos da data da 
1.00 \.u 4
O 
› Assembléia Geral, que os distribuiu, rcverten em beneficio da so 1 r 
.
_ ' I 
( ciedade. 
_ ` 











. /_ V 
Da Liquidação e Dissolucão da Sociedade '%f{
.
l
AVI- 57 - A dissolução ou liquidação da sociedade se da em conformidade com 
a Lei vigente, cabendo ã Assembleia dispor sobre as providências 
que se fizerem necessárias. 
CAPÍTULO XI
U 
~ Oiíposiçoes Gerais e Transitórias ' 
Art. #8 - A admissão de empregados ë feita na forma prevista no- Regimento 
de Pessoal. - 
Parágrafo Único - Os empregados são enquadrados nas categorias e niveis ini 
ciais da carreira integrante do quadro de pessoal, salvo quando o 
nivel de especificidade, complexidade e responsabilidade do cargo requerem 




Art. H9 - G balanço geral relativo ao exercicio de 1976 abrange as opera- 
ções da sociedade da data de sua constituição até 3l de dezembro 
do corrente ano. ` 
Art. 50 - O mandato da primeira Diretoria termina a lS de março dc l979, QQ 
servado o disposto no § l? do artigo 23 deste Estatuto. 
/Í7¿f/// 
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5 3? - Os dividcndcs não reclamado: dentro de 2 (dois) anos da data da Assem- 
' biëia`ﬂurai, que os distribuiu, revertcm em beneficio da sociedade. 
_›:/-.i*iTu_go >g 
Pa Liuuidarão e Dissoiucän da Sociedade _ , . - . 
. _....-.-._..J.-_....-._........_....._...._....z.._...._..._._....._..._..1 
Art. 47 - A dissolução ou iiquidsção da sociedade se dã çm conformidade `com `a 
Lei vigente, cabendo ã Asscmbiëia dispor sobre as providências que se 
fizerem núcessãrias. f 
' i 
gn? fzp¿.o iu . 
M 2 i>‹'›fz.f..â‹Íf-_<=_-< ._~°-°__f. al§__‹=..Ir.-?.v_<zJ_=°Í r1_= =_. 
Az-. Eb Hrz. - A admissão de cmprugadus E fclta na forma prevista no Hoginunto de Pes- 
soal. ' ' 
Pnrãgrâfg Cníço - 05 umﬁruçu.z aaa enquadradas na; uuzagprins e niveis iniciais R. Lx 
JU zurrnira intngfantc da quadro de pcssoui, salvo quundo.o nivel dc
U 'T3 C (7 “H ..~ ('i '~ﬂ¿, çgmﬁizxiándú e rcsnonsabiiidâdc do cargo requerem quúiificaçëo , ' O 
f-x 'n (\ ¢¿§¿¢ída¿u u ﬁxpcriunçin capa: as, na forma definida no Rcguinnwnto doi Pes- 
fﬂ"i. ' _. .. w 
¡rt_ äg ~ 0 hniznún uzrui rúiativo no exercicio de i975 abrange as nperaçšcs da 
ggçiúlads da data `. sun cnnstituiçšo até 31 de ëozembro do corrente Il 'J 
. 110. 
51 .. ¿¡;_ 53 _ n ni rn 4" frimaira nšrcroria termina a 15 de março d¢ iÚ/7, cbscrví 
cá rv .,f‹_~, 0 ‹3_i'-.za-;|-.-'ix .fi-.› "-, i? :f-7 fâzrtiftn ."Í`I£ :if-.st‹L' V t.i‹:l‹›. ‹›,- 
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ESTATUTO SOCIAL (1997) 
Artigo I - A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA - CODESC, pessoa iurídicade direito privado, rege-se, como sociedade anônimo de economia mista, por este Estatuto e pelas 
disposições legais pertinentes. 
Artigo 2 - A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA - CODESC, tem sede e foro no cidade de Florianópolis, 
capital do Estado de Santa Catarino, podendo, mediante ato de seu 
Presidente E›‹ecutivo, abrir dependências em quaisquer localidades. 
Artigo 3 - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
Artigo 4 - São objetivos da CODESC: 
I 
- adquirir e administrar, sob qualquer forma e nos 
limites permitidos em Lei, participações e controles societórios; 
II ~ promover, sob a orientação do SECRETARIA DE 
ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E INTEGRAÇÃO AO 
MERCOSUL, o integração do oçõo do Estado com o dos Municípios e 
da Uniõo, dentro dos seus objetivos; 
III - orientar a aplicação de recursos das empresas dos 
quais participe, em harrnonia com as diretrizes emanadas do Govemo 
Estoduol e com os critérios que disciplinam a atuação no Estado dos 
agentes ﬁnonceiros federais, regionais e estaduais; 
IV - intervir como gorontidoro em contratos de 
Interesses e em benefício de empresas direta ou indiretamente 
controladas pelo Estado ou por outras entidades de direito público; 
(acrescido pelo Lei n. 9.904/95) 
V - criar e praticar todos os atos visando a prestação 
de serviços necessarios o perfeito satisfação dos interesses do 
sociedade, podendo cobrar, desde que conveniodo entre os portes, os 
valores referentes o esso atividade: (acrescido pela Lei n. 9.904/95) 
Parágrafo Único - Fico o COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CODESC, 
obrigada a manter, em seu otlvo permanente, ações representativas do 
capital social dos Bancos do Estado de Santa Catarina S/A - BESC e de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S/A - BADESC em 
quantidade e valor que lhe assegurem, de modo permanente, seu 
efetivo controle. 
Artigo 5 - O capital social da CODESC é de R$ 39ó.0O0.000,00 
(TREZENTOS E NOVENTA E SEIS MILHÕES DE REAIS), representados por 
14.861.379 (CATORZE MILHÕES, OITOCENTOS E SESSENTA E UM MIL, 
TREZENTOS E SETENTA E NOVE) ações nominativas, sem valor nominal.
›‹
  
Artigo 6 Sao órgaos da Sociedade: 
l 
- Assembléia Geral 
II - Conselho de Administração 
lll - Diretoria 
lV - Conselho Fiscal. 
Artigo 7 - A Assembléia Geral, órgão maximo da Sociedade. é convocado. instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou quem por ele expressamente designado. 
Artigo 8 - A administração da CODESC é exercida em duas 
ordens de funções, a deliberativo e a executiva. A funçao deliberativo é exercida pelo Conselho de Administração e a executiva pela 
Diretoria. 
Artigo 9 - O Conselho de Administração é integrado por no mínimo 03 (TRÊS) e no maximo 08 (OITO) membros, eleitos na forma da 
Lei, com mandato fixado na Assembléia Geral que eleger seus membros. 
Artigo IO - Presldiró o Conselho de Administração quem para 
tanto for escolhido pela Assembléia Geral que eleger seus membros. 
Parágrafo Único - Compete ao Presidente do Conselho indicar dentre os demais Conselheiros, quem deva substitui-Io em suas faltas e impedimentos. 
Artigo li - O Conselho de Administraçao se reúne, a critério e por convocação de seu Presidente, sempre que o exigirem os interesses 
sociais.
_ Parágrafo Llnico - O Conselho de Administração 
funcionarã pleno, presente a maioria de votos. cabendo ao Presidente, além do voto pessoal, o de desempate. 
Artigo i2 - O Conselho de Administraçao tem a sua competência 
fixada em Lei.
1 0 
Artigo T3 - A Diretoria Executiva é integrada por Oi (um) 
PRESIDENTE EXECUTIVO, OI (UM) DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
e, OI (UM) DIRETOR DE PLANEJAMENTO, eleitos na forma da Lei, com 
mandato fixado na Assembléia que os eleger, não podendo ser superior 
a O2 (DOIS) anos, permitida a reeleição. 
Artigo T4 - Compete à Diretoria Executiva aprovar a estrutura 
orgãnica, os regulamentos e procedimentos administrativos, as normas 
gerais de operações da CODESC, bem como aprovar o Plano de 
Classiﬁcação de Cargos e Funções, ﬁxar salórios e remuneração, criar e 
extinguir cargos e funções, observados os diplomas legais. 
Artigo T5 - Ao Presidente Executivo cabe a representação da 
Companhia e a prática de todos os atos necessarios ao seu 
funcionamento regular, podendo, inclusive, decidir sobre a alienação 
de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros. 
Artigo T6 - Ao Diretor Administrativo e Financeiro cabe a 
coordenação das atividades desenvolvidas pela CODESC, bem como 
outras atribuições que lhe forem deferidas pelo Presidente Executivo em 
suas ausências e impedimentos eventuais. 
Artigo I7 - No caso de vacância definitiva de cargo integrante da 
Diretoria, reunir-se-Ó o Conselho de Administração, dentro de 30 (TRINTA) 
dias corridos e contados da data da vacõncia, para prover o cargo 
vago. 
Artigo l8 - Compõem o Conselho Fiscal 03 (TRÊS) membros, todos 
brasileiros, residentes no País, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, 
permitida a reeleição. 
Artigo T9 - O Conselho Fiscal tem os poderes que a Lei lhe confere. 
Suas reuniões se realizam, por convocação de O2 (DOIS) ou mais dos 
seus membros ou do Presidente Executivo, sempre que o exigirem os 
interesses sociais. 
Artigo 20 - O exercício social se encerra em 3i de dezembro de cada ano, data em que se procede o levantamento e às elaboração 
das demonstrações financeiras de Lei.
.__ ..._ 
Artigo 2i - Do resultado apurado no exercício, são deduzidos, 
antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e provisão 
para o imposto sobre a renda. 
Artigo 22 - O lucro liquido do exercicio social, após apartados: 
I 
- 5% (CINCO POR CENTO) para constituição da 
reserva legal até o limite de 20% (VINTE POR CENTO) do capital social, e 
ii - 25% (VlNTE E CINCO POR CENTOl do lucro líquido 
apurado na forma da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de i97ó. para 
pagamentos de dividendos aos acionistas, teró a destinação que lhe 
der a Assembléia Geral. 
Artigo 23 - A dissoluçao e liquidaçao da sociedade se dó em 
conformidade com a Lei vigente. cabendo a Assembléia dispor sobre 
as providências que se ﬁzerem necessarias. 
Fior¡anópolis(SC). I9 de setembro de 1997.
